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AUTO <DE’' INFRACAO. PRECARIEDADE DE PROVAS. NULIDADE.
INOCORRENCIA.

A andlise da suficiéncia das provas para fundamentar a acusacdo fiscal €
questdo de mérito, ndo sendo caso de fundamentar a nulidade do Auto de
Infracdo. O Auto de Infracdo contém os requisitos minimos para a autuacao,
quais sejam, a qualificacdo dos autuados, o local e a data da lavratura, a
descricdo dos fatos, a disposicdo legal infringida, a penalidade aplicada, a
determinacéo da exigéncia e a intimagédo para seu cumprimento ou impugnagao
no prazo legal, a identificacdo do autuante e seu cargo. A autuada e 0s 0S
responsaveis solidarios, com base na descri¢do dos fatos e dos fundamentos
contido no TVF, puderam apresentar suas contrarrazdes adequadamente, ndo
se verificando prejuizo a defesa.

CONSTITUICAO DE EMPRESAS. LIBERDADE DE ORGANIZACAO.

O contribuinte tem a liberdade de organizar seus negdcios da maneira que
entender que melhor atenda o0s seus objetivos, direito garantido pela
Constituicdo, desde que que nédo infringidas regras estabelecidas em lei.

LUCRO REAL. LUCRO PRESUMIDO, SOCIOS EM COMUM.
ILEGALIDADE INEXISTENTE.

N&o hé restricdo legal para que socios de empresas do Lucro Real também
sejam socios de empreas optantes pelo Lucro Presumido.

LUCRO REAL. CESSAO DE BENS E DIREITOS EM COMODATO.
DECISAO DA EMPRESA. RESTRICAO QUANTO A DEDUTIBILIDADE
DOS CUSTOS E DESPESAS DOS BENS CEDIDOS.

N&o ha obice legal na cesséo de ativos em comodato. Contudo os custos e as
despesas relacionados aos bens cedidos ndo podem ser deduzidos non
resultados da empresa cessionaria. Para comprovacdo de que a cessionaria
suportou 0s custos/despesas dos ativos cedidos, a Fiscalizagcdo deveria ter
intimado a autuada a apresentar sua escrituracdo contabil para verficar se 0s
custso/despesas foram indevidamente langados contra o resultado.
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 AUTO DE INFRAÇÃO. PRECARIEDADE DE PROVAS. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 A análise da suficiência das provas para fundamentar a acusação fiscal é questão de mérito, não sendo caso de fundamentar a nulidade do Auto de Infração. O Auto de Infração contêm os requisitos mínimos para a autuação, quais sejam, a qualificação dos autuados, o local e a data da lavratura, a descrição dos fatos, a disposição legal infringida, a penalidade aplicada, a determinação da exigência e a intimação para seu cumprimento ou impugnação no prazo legal, a identificação do autuante e seu cargo. A autuada e os os responsáveis solidários, com base na descrição dos fatos e dos fundamentos contido no TVF, puderam apresentar suas contrarrazões adequadamente, não se verificando prejuízo à defesa.
 CONSTITUIÇÃO DE EMPRESAS. LIBERDADE DE ORGANIZAÇÃO.
 O contribuinte tem a liberdade de organizar seus negócios da maneira que entender que melhor atenda os seus objetivos, direito garantido pela Constituição, desde que que não infringidas regras estabelecidas em lei.
 LUCRO REAL. LUCRO PRESUMIDO, SÓCIOS EM COMUM. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
 Não há restrição legal para que sócios de empresas do Lucro Real também sejam sócios de empreas optantes pelo Lucro Presumido.
 LUCRO REAL. CESSÃO DE BENS E DIREITOS EM COMODATO. DECISÃO DA EMPRESA. RESTRIÇÃO QUANTO A DEDUTIBILIDADE DOS CUSTOS E DESPESAS DOS BENS CEDIDOS.
 Não há óbice legal na cessão de ativos em comodato. Contudo os custos e as despesas relacionados aos bens cedidos não podem ser deduzidos non resultados da empresa cessionária. Para comprovação de que a cessionária suportou os custos/despesas dos ativos cedidos, a Fiscalização deveria ter intimado a autuada a apresentar sua escrituração contábil para verficar se os custso/despesas foram indevidamente lançados contra o resultado. 
 COINCIDÊNCIA DE ENDEREÇOS DA SEDE DA RECORRENTE E DA SEDE EMPRESAS CONCRETEIRAS. INEXISTÊNCIA.
 Conforme relatado no próprio TVF, o endereço das sede da Recorrente e da Empresas Concreteiras não era o mesmo. E em relato da diligência no local foo consignado que havia uma guarita separando os dois portões de acesso às sedes das empresas. 
 COINCIDÊNCIA DE ENDEREÇOS DE FILIAIS DA RECORRENTE E DAS EMPRESAS CONCRETEIRAS.
 A justificativa para a existência de endereços coincidentes de filiais da Recorrente e das Empresas Concreteiras no casadastro CNPJ foi feita pela Recorrente em processo administrativo-fiscal anterior, no qual afirmou que as filiais da Recorrente não estavam mais em operação, faltando apenas a baixa no CNPJ. No presente processo a Autoridade Fiscal não intimou a Recorrente acerca do endereço coincidente entre filiais da Recorrente e das Empresas Concreteiras, apenas manifestou seu entendimento que a constatação de coincidência de endereços de filiais indicaria que as Empresas Concreteiras seriam de fato estabelecimentos da Recorrente. E ao parce a justificativa e as provas já teriam sido apresentadas no processo anterior.
 CESSÃO DE FUNCIONÁRIOS ENTRE A RECORRENTE E EMPRESAS CONCRETEIRAS. NÃO COMPROVAÇÃO PELOS DOCUMENTOS JUNTADOS.
 A Fiscalização apresentou planilha que indicaria que funcionários da Recorrente, bem como das Empresas Concreteiras migraram entre as empresas sem que o vínculo anterior tivesse sido baixado. Na planilha apresentada não se confiorma a acusação, eis, que se verifica que pela competência da GFIP apresentada, o vínculo com o empregador anterior teria sido baixado.
 SIMULAÇÃO. FRAUDE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
 Para comprovação da acusação fiscal seria necessário a comprovação da alegada confusão administrativa, patrimonial, operacional e gerencial entre a Recorrente e as Empresas Concreteiras. Os documentos juntados aos Autos foram insuficientes para fundamentas a acusação fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Efigênio de Freitas Júnior e Neudson Cavalcante Albuquerque, que negavam provimento, e o Conselheiro Sérgio Magalhães Lima, que dava provimento parcial para afastar a qualificação da multa de ofício
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcanet Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilson Kazumi Nakayama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigenio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy Jose Gomes de Albuquerque, Sergio Magalhaes Lima, Viviani Aparecida Bacchmi, Thais de Laurentiis Galkowicz, Neudson Cavalcante Albuquerque
  Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.
Trata-se de Recurso Voluntário manejado pela Contribuinte acima identificada e pelos responsáveis solidários contra o Acórdão 12-107.277 de 15 de maio de 2019 da 12ª Turma da DRJ/RJO, que julgou improcedente a impugnação apresentada pela Contribuinte e responsáveis solidários.
1.Do Auto de Infração
Contra a Contribuinte foi lavrado Auto de Infração com exigência de IRPJ e CSLL dos anos calendários 2013, 2014 e 2015 que resultaram no lançamento de principal, juros de mora e multa de ofício de 150% resumidos na tabela abaixo:

Conforme consignado no Termo de Verificação Fiscal- TVF (e-fls. 50-127), o procedimento fiscal teve como objetivo apurar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos contribuintes QUARTZO CONCRETO LTDA(�QUARTZO�, CNPJ nº 07.046.478/0001-00), OPALA CONCRETO LTDA(�OPALA�, CNPJ nº 07.079.321/0001-72), GRANITO CONCRETO LTDA (�GRANITO�, CNPJ nº 07.050.790/0001-69), COARI CONCRETO LTDA (�COARI�, CNPJ nº 09.943.921/0001-62), PRATA CONCRETO LTDA (�PRATA�, CNPJ nº 17.264.208/0001-10), ZET RIO CONCRETAGEM LTDA (�ZET RIO�, CNPJ nº 08.910.782/0001-08), BERILO CONCRETO LTDA (�BERILO�, CNPJ nº 10.142.583/0001-49), RUBI CONCRETO LTDA (�RUBI�, CNPJ nº 10.602.180/0001-35), CRISTAL CONCRETO LTDA (�CRISTAL�), CNPJ nº 10.602.178/0001-66), ARENITO CONCRETO LTDA (�ARENITO�, CNPJ nº 11.240.894/0001-03) e ARDÓSIA CONCRETO LTDA (�ARDÒSIA�, CNPJ nº 11.240.895/0001-58),  determinada pelo Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal � TDPF 0812800.2017.00097-4.
O Auto de Infração foi lavrado contra a contribuinte Polimix Concreto Ltda (�POLIMIX�) por esta ter incorporado as empresas referenciadas no parágrafo anterior. 
A Autoridade Fiscal alega que a POLIMIX, antes das incorporações, teria substituído seus estabelecimentos com a abertura das empresas acima descritas com o objetivo de fragmentar as receitas obtidas com a produção e comercialização de concreto usinado, tributando-as pelo Lucro Presumido, em vez do Lucro Real.
Segundo a Autoridade Fiscal, com a abertura das empresas em substituição as suas filiais, mantendo-se os ativos (estabelecimentos, caminhões e equipamentos) e respectivas despesas na POLIMIX, proporcionou uma redução na apuração do IRPJ e da CSLL por ela devidos, configurando um planejamento tributário indevido e ilícito, que teria beneficiado indiretamente a pessoa física controladora, sr. Ronaldo Moreira Vieira, um dos responsáveis solidários arrolados no Auto de Infração.
Relata a Autoridade Fiscal que a estratégia acima descrita já havia sido constatada anteriormente no procedimento determinado pelo TDPF 0818500.2013.00239-1, que resultou na lavratura de Auto de Infração consubstanciada no processo n° 16561.720012/2015-23, com exigência de IRPJ e CSLL dos anos calendários 2009 a 2012.
No processo n° 16561.720012/2015-23 o Auto de Infração envolveu também as empresas QUARTZO CONCRETO, GRANITO CONCRETO, OPALA CONCRETO, URÂNIO CONCRETO, BERILO CONCRETO e COARI CONCRETO.  A POLIMIX impugnou o Auto de Infração, tendo sido julgada parcialmente procedente pela 1ª instância, tendo sido oferecido recurso de ofício em face do montante exonerado. A POLIMIX apresentou recurso voluntário que não foi conhecido, por intempestivo. O CARF negou provimento ao recurso de ofício, mantendo as exonerações, por reconhecimento de decadência de parte do lançamento (relativas aos três primeiros trimestres de 2009).
A POLIMIX optou por parcelar o crédito tributário pelo Programa Especial de Regularização Tributária � PERT, o crédito tributário remanescente no processo n° 16561.720012/2015-23 após a decisão do CARF. 
Voltando ao presente processo, a Autoridade Fiscal esclareceu que o procedimento fiscal levado a efeito nos presentes autos teve como objetivo verificar a continuidade da prática constatada no procedimento fiscal anterior (processo n° 16561.720012/2015-23). 
3. DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO FISCAL
O procedimento fiscal buscou confirmar a continuidade do planejamento tributário ilícito promovido pela POLIMIX desde o ano de 2004, quando deu início à abertura de empresas para fragmentar as receitas auferidas com a produção e a comercialização de concreto usinado e tributá-las pelo Lucro Presumido em vez do Lucro Real, tendo como o real beneficiário desse planejamento, o Sr. Ronaldo Moreira Vieira, controlador do Grupo Econômico da POLIMIX.
Conforme já mencionamos no item 1 do presente, o referido planejamento já foi fartamente demonstrado e documentado no curso da fiscalização levada a efeito pelo TDPF-F 0818500.2013.00239-1 que resultou no Auto de Infração do processo administrativo digital 16561.720012/2015-23, tendo o CONTRIBUINTE concordado com esse entendimento, visto ter desistido da lide e optado por parcelar o crédito tributário.
Durante e após o término da referida fiscalização, o CONTRIBUINTE providenciou o desmantelamento desse planejamento tributário com a incorporação de todas as denominadas �Empresas Concreteiras� (URÂNIO, QUARTZO, GRANITO, OPALA, BERILO, COARI, PRATA, ZET RIO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ARDÓSIA) e também das empresas intermediárias criadas para �mascarar� o vínculo entre elas e a POLIMIX, conforme irá se relatar em detalhes a seguir.
Tal procedimento apenas confirma que a constituição dessas empresas não teve propósito negocial e apenas serviu para reduzir a tributação do IRPJ e da CSLL. Quando a Receita Federal expôs a fraude, não havia mais sentido em continuar com a simulação do negócio.
Segundo a Autoridade Fiscal, não houve propósito empresarial e negocial na constituição das empresas QUARTZO, URÂNIO, GRANITO e OPALA (que denominou �Empresas Concreteiras�), por terem sido constituídas em área de atuação da POLIMIX (produção e comercialização de concreto), estarem sob o comando da POLIMIX e sem autonomia de decisão, não contando com recursos próprios, usando os mesmos recursos e faturando em nome da POLIMIX.
d) No ano de 2004, foram constituídas as empresas operacionais Quartzo, Urânio, Granito e Opala, assim como a �holding� Fiabe, todas registradas nos órgãos competentes respectivamente em 17/09/2004, 14/09/2004, 20/10/2004, 21/09/2004 e 30/09/2004 conforme consta nos sistemas da Receita Federal do Brasil e nos respectivos Atos Societários destas empresas anexados ao presente. Como veremos no decorrer deste Termo, não houve qualquer propósito empresarial e negocial para a criação das Empresas Concreteiras Quartzo, Urânio, Granito e Opala, tendo em vista que operavam em áreas de atuação da POLIMIX tais como a produção e comercialização de concreto usinado, sob o mesmo comando, sem autonomia de decisão e, não contando com recursos próprios, prestavam os serviços utilizando os mesmos recursos daquela, faturando-os, inclusive, em nome dela.
A Autoridade Fiscal relata as alterações societárias realizadas no que denominou de �Grupo Econômico Polimix� no período 2000 a 2015, chegando-se a estrutura societária verificada no período abrangido pelo procedimento fiscal (anos-calendário 2013 a 2015):
3.1 GRUPO ECONÔMICO DA POLIMIX E A REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA
Neste item passaremos a detalhar o histórico das alterações societárias perpretadas pelo Sr. Ronaldo desde meados do ano calendário de 2000 até 2015, período final abrangido por esta fiscalização.
Parte das informações e demonstrativos que espelham a situação do ano calendário de 2000 a 2012 foi extraída do Termo de Verificação Fiscal relativo à fiscalização anterior, objeto do processo 16561.720012/2015- 23, cujos documentos citados se encontram anexados ao presente.
a) No momento imediatamente anterior ao dia 30/11/2000, o grupo econômico ao qual pertence a POLIMIX, simplificadamente, assim se encontrava:
(...)
1.1 Da acusação fiscal
1.1.1 Fracionamento de receita
A Autoridade Fiscal alega que o objetivo da constituição das denominadas �Empresas Concreteiras� foi para fracionar o faturamento da POLIMIX, tributando-as pelo Lucro Presumido e com isso reduzindo os tributos devidos.
3.4 FRACIONAMENTO DA POLIMIX CONCRETO LTDA E A CONSTITUIÇÃO DAS EMPRESAS CONCRETEIRAS
No período compreendido entre 2004 a 2014, a POLIMIX constituiu as denominadas �Empresas Concreteiras�, conjunto formado por 12 empresas: Urânio, Granito, Opala, Quartzo, Coari, Berilo, Rubi, Cristal, Arenito, Ardósia, Prata e Zet Rio, com o objetivo de fracionar o seu faturamento, tributando-o separadamente pelo Lucro Presumido, reduzindo indevidamente, dessa forma, os valores devidos.
O demonstrativo da sequência evidencia a evolução da participação crescente das receitas das Empresas Concreteiras, à medida que foram sendo constituídas, que chegou a representar 50% do total de faturamento informado pela POLIMIX em 2014. As informações foram obtidas a partir das DIPJs e ECFs, anexadas ao presente.

A Autoridade Fiscal alega que a constituição das Empresa Concreteiras visou a maximização de distribuição de dividendos isentos.
O reflexo desse planejamento abusivo, realizado através da reorganização societária, visou a maximização da distribuição de dividendos isentos.
Em termos fiscais, pode-se distribuir lucros sem a incidência do imposto de renda na fonte, tendo como limite a base de cálculo presumida do IRPJ devido no trimestre, deduzidos dos valores correspondentes ao IRPJ, a CSSL, a COFINS e ao PIS, conforme ADN COSIT nº 4/96.
Vejamos, por exemplo, a distribuição de lucros promovida pela empresa Quartzo no ano calendário de 2014.
Com base na citada legislação e a partir das informações da DIPJ do EX 2015 AC 2014 ND0001619474, verificamos que o lucro a distribuir seria de R$1.194.582,65, conforme demonstra-se na sequência.

No entanto, verificamos que a empresa distribuiu R$9.630.000,00, sendo R$9.430.000,00 para a Verona e R$200.000,00 para a Pan, conforme informado na Ficha 38.

A parcela dos lucros ou dividendos que excede o valor da base de cálculo do imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita a pessoa jurídica, pode ser distribuída sem a incidência do imposto, desde que a empresa demonstre, através de escrituração contábil feita com observância da legislação comercial, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas para apuração da base de cálculo do imposto pela qual houver optado conforme prevê o artigo 48 da IN SRF 93/1997.
Para que a Quartzo pudesse ter distribuído esse montante de dividendos, a fiscalizada declarou lucro líquido de R$ 14.518.622,92 (21,7% do faturamento) conforme observa-se na referida Ficha 38 da DIPJ, e, provavelmente, fez a apuração com base nessa legislação.
As empresas da área de construção civil podem apurar o Lucro Presumido pelo coeficiente favorecido de 8% e, se demonstrarem contabilmente que o lucro é maior, podem então distribuí-lo na forma de dividendos isentos.
Veja que somente para essa concreteira, para um único ano-calendário, a adoção do regime do lucro presumido (8% do faturamento) permitiu uma distribuição a maior de R$ 8.435.417,35 de dividendos isentos! 
Constata-se, dessa forma, que a essência do planejamento tributário abusivo perpretado foi a possibilidade de maximizar a distribuição dos dividendos isentos, mais relevante até que a vantagem da redução de IRPJ/CSLL através da concentração das despesas na empresa �mãe� (POLIMIX), submetida à tributação pela sistemática do lucro real.
Conforme relatamos no item 1 do presente, tal planejamento tributário ilícito já foi constatado em fiscalização anterior, objeto do TDPF-F 0818500.2013.00239-1, que efetuou o lançamento de IRPJ e CSLL relativo aos anos calendário de 2009 a 2012, formalizado no processo 16561.720014/2015-12, tendo-se coletado inúmeras evidências e provas de que a POLIMIX e essas empresas se comportavam como uma única empresa.
No curso da presente fiscalização foram realizadas diversas intimações ao CONTRIBUINTE para coletar as evidências sobre a continuidade desse planejamento e sua extensão, visto ter-se verificado que todas as Empresas Concreteiras já haviam sido incorporadas pela POLIMIX entre 2014 e 2016, período em que a empresa foi fiscalizada e autuada, confirmando assim que haviam sido constituídas anteriormente apenas para fracionar o resultado da empresa �mãe� (POLIMIX) e maximizar a distribuição de lucros isentos.
1.1.2 Administração comum entre POLIMIX e Empresas Concreteiras
A Autoridade Fiscal alega que as Empresas Concreteiras e a POLIMIX tinham os mesmos administradores 
3.4.1 Mesma administração
Verificamos que as 12 Empresas Concreteiras foram administradas pelos mesmos administradores da POLIMIX no período abrangido por esta fiscalização de 2013 a 2015, conforme demonstrativo da sequência.

Essa situação já fôra verificada na fiscalização anterior, conforme demonstrativo extraído do Termo de Verificação Fiscal correspondente, transcrito na sequência:
1.1.3 POLIMIX e Empresas Concreteiras localizadas no mesmo endereço
Alega a Autoridade Fiscal que a POLIMIX e as Empresas Concreteiras compartilhavam o mesmo endereço de suas sedes.
3.4.2 Mesmo endereço
A POLIMIX possuía sua sede na Av. Constran, 310, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP e as Empresas Concreteiras registraram suas sedes na Av. Constran, 132, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP. Todavia, de fato, a matriz da POLIMIX e das Empresas Concreteiras sempre estiveram localizadas no mesmo endereço comercial como veremos a seguir.
Através da 46ª Alteração do Contrato Social da POLIMIX realizada em 26/04/2011 e registrada na JUCESP em 11/05/2011 sob nº 129.933/11-9, a POLIMIX alterou o endereço da sua sede da Av. Constran, 310, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP para Rua André Manojo, nº 135, sala 203, Centro, Osasco � SP. Como consequência, o CNPJ nº 29.067.113/0210-02 passou a ser a matriz e o CNPJ nº 29.067.113/0001-96 passou a ser uma de suas filiais.
Em diligência realizada na referida fiscalização anterior, concluiu-se que �pelas características do local e informações colhidas, é evidente que a sala 203 não comporta nenhuma parte administrativa da empresa e tampouco poderia ser escolhido como seu estabelecimento matriz�, situação relatada no Termo de Constatação de 10/06/2014, anexado ao presente.
Em outra diligência efetuada no curso da fiscalização anterior, foi lavrado o Termo de Constatação de 28/01/2014, anexado ao presente, no qual se constatou que os números 132 e 310 da Av. Constran pertencem ao mesmo local, existindo apenas uma guarita que separa os 2 (dois) portões de acesso e consequentemente os 2 (dois) números.
Essa situação somente foi �corrigida� pela 67ª do Contrato Social, realizada em 26/01/2017 e registrada na JUCESP em 05/04/2017 sob nº 127.176/17-2, na qual a POLIMIX alterou o endereço da sua sede da Rua André Manojo, nº 135, sala 203, Centro, Osasco � SP para Av. Constran, 132, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP. Como consequência, o CNPJ nº 29.067.113/0001-96 passou a ser a matriz e o CNPJ nº 29.067.113/0210-02 voltou a ser uma de suas filiais.
Portanto, de fato, podemos afirmar que tanto a POLIMIX quanto as Empresas Concreteiras possuíam o mesmo endereço comercial, ou seja, Av. Constran, 132/310, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP, operando conjuntamente suas atividades empresariais como se fossem juridicamente a mesma empresa.
1.1.4 Substituição de filiais entre POLIMIX e Empresas Concreteiras 
Alega a Autoridade Fiscal que em consulta ao cadastro CNPJ constatou coincidência de abertura  de filiais das Empresas Concreteiras e da POLIMIX nos mesmos endereços e que algumas das filiais da POLIMIX foram encerradas dando lugar a filiais das Empresa Concreteiras, e outras continuaram a operar no mesmo endereço. De acordo com a Autoridade Fiscal, a POLIMIX foi intimada a esclarecer o que fora constatado pela Fiscalização, informando apenas que o questionamento já havia sido feito na fiscalização anterior e que as empresas haviam sido incorporadas pela POLIMIX.
3.4.3 Substituição de filiais entre a POLIMIX e as Empresas Concreteiras
Em consulta aos endereços das filiais das Empresas Concreteiras e da POLIMIX, cadastrados no sistema CNPJ, constatamos haver coincidência da abertura de filiais nos mesmos endereços. Algumas filiais da POLIMIX foram encerradas para dar lugar a filiais das Empresas Concreteiras mas outras permaneceram operando concomitantemente, conforme demonstrativo da sequência.
(...)
Apesar dessa situação já ter sido comprovada na referida fiscalização anterior, procedemos ao questionamento do CONTRIBUINTE através do item 1.6 do Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10, não tendo o mesmo apresentado quaisquer esclarecimentos ao constatado por esta fiscalização, apenas informou que essa questão já foi objeto da fiscalização anterior e que as referidas empresas já foram incorporadas pela POLIMIX. A resposta foi protocolada em 02/04/2018 e se encontra anexada ao presente.
1.1.5 Cessão de imóveis pela POLIMIX às Empresas Concreteiras sem ônus
Segundo a Autoridade Fiscal, apenas 18,1% dos estabelecimentos das Empresas Concreteiras estavam localizadas em imóveis cujos pagamentos de aluguel foi comprovado, sendo que a  maior parte dos estabelecimentos usou imóveis da POLIMIX, sem custo.
3.4.4 Cessão de imóveis pela POLIMIX sem ônus
O CONTRIBUINTE foi intimado através dos Termos de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/05, 06 e 07 a esclarecer e comprovar a situação dos imóveis utilizados por todos os estabelecimentos da Empresas Concreteiras. No caso de serem próprios, deveria apresentar a Certidão do Cartório de Registro de Imóveis. No caso de pertencerem a terceiros, deveria apresentar os Contratos de Locação, a comprovação dos pagamentos realizados etc.
Em atendimento aos referidos termos, o CONTRIBUINTE apresentou cópias de contratos, pagamentos e esclarecimentos protocolados em 19/09/2017, 04/10/2017, 14/11/2017, 21/11/2017, 28/11/2017 e 01/12/2017, anexados ao presente.
Com base na documentação apresentada, verificamos que apenas 18,1% dos estabelecimentos das referidas empresas estavam instalados em imóveis em que foi comprovado o pagamento de aluguéis a terceiros.
A maior parte dos estabelecimentos utilizou imóveis cedidos gratuitamente pela POLIMIX, conforme cópias do Primeiro Termo Aditivo do Contrato de Locação, assinado em 02/03/2009 e do Quinto Termo Aditivo do Contrato de Locação, assinado em 02/12/2013, entre a ASE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, empresa do mesmo Grupo Econômico, na condição de locadora e a POLIMIX, locatária, ambos anexados ao presente.
O Anexo I dos referidos Termos Aditivos relaciona os imóveis locados pela ASE à POLIMIX que os cede, em comodato, às referidas empresas que figuram apenas como �anuentes�.
As Empresas Concreteiras nada pagaram à POLIMIX por utilizarem esses imóveis, incluindo o imóvel destinado às suas sedes e ao da própria POLIMIX, localizado na Av. Constran, 132, conforme já destacamos no item 3.3.2.
O demonstrativo da sequência consolida a situação dos imóveis, conforme informações prestadas pelo CONTRIBUINTE e que foram detalhadas no ANEXO 1 do Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10.
(...)
1.1.6 Cessão de equipamentos e caminhões pela POLIMIX às Empresas Concreteiras sem ônus
A Autoridade Fiscal relata que nenhum dos estabelecimentos das Empresas Concreteiras dispunha de ativos próprios para a execução dos serviços de concretagem e os equipamentos e caminhões utilizados pelas mesmas foram cedidos em comodato pela POLIMIX.
3.4.5 Cessão de equipamentos e caminhões pela POLIMIX sem ônus
O CONTRIBUINTE foi intimado através dos Termos de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/05, 06 e 07 a relacionar, identificar e comprovar a propriedade de todos os veículo/caminhões e bombas dosadoras utilizados por todos os estabelecimentos das Empresas Concreteiras. No caso de serem próprios, deveria apresentar os registros de propriedade. No caso de pertencerem a terceiros, deveria apresentar esclarecimentos e documentos que amparassem sua utilização tais como: os Contratos de Locação, a comprovação dos pagamentos realizados etc.
Em atendimento aos referidos termos, o CONTRIBUINTE apresentou apenas cópias de contratos de comodato firmados com a POLIMIX, protocolados em 19/09/2017 e 01/12/2017.
Com base na documentação apresentada, verificamos que todos os estabelecimentos das Empresas Concreteiras não dispunham de ativos próprios para a execução dos serviços de concretagem, apenas equipamentos e caminhões cedidos �em comodato� pela POLIMIX, sem qualquer contra-partida.
A título de exemplo, transcreve-se na sequência, trechos de um dos Contratos apresentados, uma vez que todos eles seguem exatamente o mesmo texto e condições, ajustados para cada estabelecimento.
(...)
Note-se que os Contratos são assinados pelos mesmos Representantes tanto na condição de Comodante como na de Comandatário, mais uma evidência de tratar-se da mesma empresa. Todos os Contratos apresentados pelo CONTRIBUINTE em 19/09/2017 e 01/12/2017 se encontram anexados ao presente.
Em resumo, verificamos que as filiais das Empresas Concreteiras receberam em comodato, sem a cobrança de aluguéis e sem justificativa alguma, os equipamentos relacionados no Anexo I dos referidos Contratos tais como: Centrais Dosadoras de Concreto, Silos, Caminhões Betoneiras e Pás carregadeiras, utilizados na operação de produção e fornecimento de concreto usinado.
O CONTRIBUINTE não esclareceu a razão de ter cedido esses equipamentos sem ônus. Tal situação somente evidencia que são estabelecimentos da mesma empresa POLIMIX.
1.1.7 Cessão de funcionários pela POLIMIX às Empresas Concreteiras
Segundo a Autoridade Fiscal, houve transferência de funcionários entre a POLIMIX e as Empresas Concreteiras sem a respectiva baixa, como se estivessem sido transferidos entre unidades da mesma empresa
3.4.6 Cessão de funcionários pela POLIMIX
Constatamos que funcionários migraram entre as filiais das Empresas Concreteiras e também entre as filiais da POLIMIX, sem ter havido alteração na data da admissão, ou seja, como se estivessem sendo transferidos entre unidades da mesma empresa. O funcionário �Izaqui dos Santos�, por exemplo, foi incluído na GFIP de 03/2012 da filial 2 da RUBI CONCRETO mas consta na GFIP da filial 168 da POLIMIX até 02/2012, com admissão em 01/10/1999.

Selecionamos dezenas de outros casos semelhantes, conforme informações obtidas a partir das GFIPs, relacionados no ANEXO 2 do Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10.
1.1.8 Uso da marca �POLIMIX� pelas Empresas Concreteiras
A Autoridade Fiscal entendeu que a utilização do logo �POLIMIX� nas notas fiscais emitidas pelas Empresas Concreteiras, bem como o mesmo domínio de e-mails seria para que os clientes a vissem como se fossem apenas uma empresa (a POLIMIX).   
3.4.7 Utilização da Marca �POLIMIX�
Verificamos que nas notas fiscais de prestação de serviços emitidas pelas Empresas Concreteiras estão presentes: o logotipo da marca �POLIMIX� e o contato do correio eletrônico no formato xxxx@polimix.com.br, sendo que as primeiras letras identificam a �empresa� correspondente, conforme exemplos da sequência.


Na fiscalização anterior, o CONTRIBUINTE já fôra intimado a esclarecer a razão das Empresas Concreteiras utilizarem o �site� e o domínio (...@polimix) da POLIMIX e se manifestaram conforme relatado no referido Termo de Verificação e transcrito na sequência. Os Contratos de Registro da marca e de Licença de uso se encontram anexados ao presente.
�Resposta (item 02 � e): A Urânio, Quartzo, Opala, Granito, Berilo e Coari não possuem �site� e domínio em decorrência da existência de contratos de licença e uso de marca firmados com a Polimix Concreto Ltda, conforme já enviados a V.Sa. Ademais, assim como a utilização da Marca �Polimix�, o compartilhamento do �site� www.polimix.com.br pelas referidas empresas faz parte do plano estratégico da Polimix Concreto Ltda, visando a AGREGAR VALOR à marca �POLIMIX�.� g.n.
Em relação aos Contratos de Licença e Uso de Marca assinados entre a POLIMIX (licenciadora) e as Empresas Concreteiras (licenciada), temos:
�Cláusula Primeira: A Licenciadora concede, em caráter temporário e a título gratuito, isto é, sem ônus de qualquer espécie à Licenciada, o direito de utilizar-se da marca e do logotipo Polimix, com reserva dos direitos a ela Licenciadora, relativos na forma e para os fins do disposto na Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei da Propriedade Industrial).
Cláusula Segunda: O prazo deste contrato é de 5 (cinco) anos, prorrogáveis por iguais períodos, desde que não haja manifestação em contrário das Partes.
Cláusula Terceira: A licença e uso da marca Polimix, objeto deste instrumento, tem fim especial de vinculação publicitária.
Parágrafo Primeiro: A Licenciada se obriga a manter exclusividade na vinculação da marca Polimix em todas as suas filiais, ou ainda, em suas novas filiais que venham a ser implantadas em qualquer lugar do território nacional, seja em suas notas de remessa, em suas notas fiscais, faturas, equipamentos móveis e nas centrais dosadoras de concreto.
Parágrafo Segundo: A Licenciada manterá a Licenciadora informada do atual número de filiais, comunicando-a sempre que ocorrer a criação de novas filiais.
ParágrafoTerceiro: O custo da pintura da logomarca nos equipamentos das centrais dosadoras de concreto, assim como quaisquer outros custos para a utilização da marca Polimix será suportado exclusivamente pela Licenciada, sem que caiba à Licenciadora nenhum ônus.�g.n
Portanto, resta claro que as Empresas Concreteiras utilizaram a marca POLIMIX em todas as suas operações comerciais e econômicas. Isso significa dizer que, para o mundo exterior, para seus clientes, o que de fato existia era a POLIMIX e não as Empresas Concreteiras, as quais mantém apenas as formalidades exigidas pela legislação comercial e fiscal (Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual e Contabilidade, outras).
Além disso, verificamos que as DIPJ das Empresas Concreteiras, relativas aos anos calendário de 2013 e 2014 foram preenchidas pelo mesmo contador (Sr. Uilson Roberto Rissatti) e e-mail (contabil@polimix.com.br), conforme Fichas 2 e 3 da DIPJ do EX2014 AC 2014 da Quartzo Concreto Ltda,, ND 0001619474, transcritas na sequência, a título de exemplo.
(...)
1.2. Acusação de faltas de propósito negocial e Fraude
A Autoridade Fiscal afirma que a constituição das Empresas Concreteiras teve como único objetivo  a obtenção de vantagem tributária através da fragmentação do faturamento da POLIMIX  distribuindo-o pelas Empresas Concreteiras, tributadas pelo Lucro Presumido. 
Segundo a Autoridade Fiscal, constatou-se que fora instituída verdadeira  confusão administrativa, patrimonial, operacional e gerencial entre a POLIMIX e as Empresas Concreteiras, não sendo possível identificar a autonomia de cada uma delas.
4.AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL E FRAUDE
A ação do CONTRIBUINTE de procurar reduzir a carga tributária, por meio de procedimentos lícitos, legítimos e admitidos por lei caracterizaria apenas planejamento tributário.
O CONTRIBUINTE, quando se depara com diferentes opções lícitas, tem a liberdade de optar por aquela mais favorável aos seus objetivos. Porém, a possibilidade de escolha não permite que sejam extrapolados os limites traçados pelo ordenamento jurídico. A depender das circunstâncias, o planejamento realizado pode amoldar-se a uma situação lícita ou, ao contrário, pode apresentar-se de forma abusiva, tornando-se, então, ilegal e passível de descaracterização por parte do Fisco.
O CONTRIBUINTE criou formalmente as denominadas Empresas Concreteiras, cujo regime de tributação era o Lucro Presumido, para fragmentar as receitas obtidas com a prestação de serviços de concretagem e manter a maior parte das despesas de operação com a POLIMIX, tributada pelo Lucro Real e, dessa forma, reduzir a carga tributária e maximizar a distribuição de lucros aos sócios.
No caso em questão, resta claro que a POLIMIX, visando exclusivamente obter vantagens tributárias, cedeu sua marca, caminhões, equipamentos e imóveis para operação, sem quaisquer ônus às Empresas Concreteiras, sediadas em salas do mesmo prédio e com a mesma diretoria, para artificialmente constituir novas personalidades jurídicas. Instituiu uma verdadeira confusão administrativa, patrimonial, operacional e gerencial, não sendo possível identificar a autonomia de cada uma dessas pessoas jurídicas. A separação (administrativa, patrimonial, operacional e gerencial) é condição indispensável para a existência de pessoas jurídicas distintas, optantes por regimes de tributação diversos. No direito tributário prevalece o princípio da substância sobre a forma.
Neste caso houve abuso do direito, visto que foram praticados atos jurídicos plenamente lícitos, no entanto, existiram apenas para suscitar efeitos tributários benéficos à autuada. A validade ou invalidade do ato ou negócio jurídico é irrelevante para o Fisco (Art. 118, I, CTN).
(...)
Por todo o exposto, constatamos tratar-se, portanto, de uma única empresa, a POLIMIX que, com a mesma estrutura administrativa, operacional, patrimonial e gerencial, utilizou indevidamente as demais pessoas jurídicas formalmente registradas, apenas para obter vantagens fiscais, configurando, desse modo, um planejamento tributário ilícito.
O CONTRIBUINTE foi intimado e não demonstrou a independência e autonomia das Empresas Concreteiras. Não refutou convincentemente os fatos narrados, nem os documentos coletados por esta fiscalização e pelo procedimento anteriormente realizado, os quais compuseram um robusto conjunto probatório e conduziram à conclusão de que a POLIMIX, na pessoa de seu controlador e real beneficiário, Sr. Ronaldo, se utilizou dessas empresas para arquitetar um planejamento tributário ilícito e não recolher devidamente os tributos devidos e maximizar a distribuição de lucros isentos.
O direito ao planejamento tributário não é absoluto e sem limites, merecendo rechaça a redução fiscal que contrarie princípios ou regras do ordenamento jurídico tributário.
Diante dessas alegações e da instrução probatória juntada ao presente, caberia ao CONTRIBUINTE apresentar documentos que comprovassem a efetiva prestação de serviços autossuficiente pelas Empresas Concreteiras, demonstrando autonomia e independência, desqualificando assim o conjunto probatório coletado pela fiscalização.
A Autoridade Fiscal alega que a POLIMIX confirmou o entendimento da Fiscalização por ter desistido do Recurso Voluntário e incluído o débito no PERT.
No entanto, em atendimento ao questionamento efetuado pela fiscalização, via Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.0097-4/10, o CONTRIBUINTE se manifestou em 02/04/2018, confirmando nosso entendimento, conforme transcreve-se na sequência. 

As Empresas Concreteiras foram todas incorporadas pelo próprio CONTRIBUINTE, após a constatação do planejamento abusivo na referida fiscalização, iniciada em 18/11/2013 e encerrada em 23/01/2015, abrangendo os períodos de 2009 a 2012.
O fato dos atos societários terem sido formalmente praticados, com registro nos órgãos competentes, escrituração contábil, etc, não desqualifica seu enquadramento como simulação, isso porque faz parte da natureza da simulação o envolvimento de atos jurídicos lícitos. Não é razoável esperar que alguém tente dissimular um negócio jurídico dando-lhe a aparência de um outro ilícito.
Ressalte-se ainda o fato do CONTRIBUINTE ter firmado contratos de comodato de uso de caminhões, equipamentos e imóveis com as Empresas Concreteiras que, em tese, comprovariam a licitude do negócio, na verdade, são de outra natureza, o que justamente caracteriza a simulação.
O CONTRIBUINTE praticou condutas com o evidente intuito de reduzir o montante do imposto devido e maximizar o lucro distribuído, o que caracteriza fraude, nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, configurando, em tese, os crimes previstos nos Incisos I e II do art. 1º, cujos textos seguem transcritos na sequência.
(...)
1.3. Da Infração apurada
A Autoridade Fiscal concluiu que as Empresas Concreteiras eram parte da POLIMIX, e por isso consolidou na POLIMIX o faturamento informado pelas mesmas em cada trimestre dos anos-calendários de 2013 a 2015.
A POLIMIX, ao tributar parte do seu lucro pelo Lucro Presumido ao invés de tributá-lo pelo Lucro Real com a constituição das Empresas Concreteiras, reduziu assim, indevidamente, o pagamento de tributos e tentou avalizar uma operação societária que, nessas circunstâncias, é inoponível à Fazenda conforme relatado neste Termo.
Quando há a transposição da linha divisória que separa a elisão da fraude, a tipificação da conduta e o respectivo mecanismo de apuração se dão pelo inciso VII do artigo 149 do CTN, transcrito na sequência.
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
...
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
Tendo em vista que as Empresas Concreteiras nunca operaram de forma autonôma mas como estabelecimentos �filiais�, esta fiscalização procedeu, de ofício, à inclusão de seus resultados na apuração do Lucro Real da POLIMIX nos anos calendário de 2013 a 2015 e apurou o IRPJ e a CSLL correspondentes.
Esta fiscalização utilizou a apuração do resultado informada pelo CONTRIBUINTE para cada uma das Empresas Concreteiras para os anos calendário de 2013 a 2015, conforme relacionado na sequência.

O resultado de cada uma das Empresas Concreteiras foi adicionado ao informado nas Escriturações Contábeis Fiscais � ECF da POLIMIX, identificadas na sequência. Ressalte-se que foram deduzidos os valores de IRPJ e CSLL declarados em DCTF pela POLIMIX e pelas empresas incorporadas.

Os demonstrativos da sequência consolidam a apuração do IRPJ e da CSLL da POLIMIX nos trimestres compreendidos entre 2013 e 2015.
(...)
1.4 Da multa qualificada
A Autoridade Fiscal entendeu que o procedimento adotado pela POLIMIX se caracterizaria como fraude prevista no art. 72 da Lei n° 4.504/64, apta a ensejar a qualificação da multa de ofício com fundamento no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
6. MULTA QUALIFICADA
Diante da análise da tributação das Empresas Concreteiras e da POLIMIX, bem como de seu real beneficiário, o Sr. Ronaldo, verificamos que o CONTRIBUINTE engendrou ações cuidadosamente premeditadas com o intuito de ludibriar a fiscalização, situação que configura �fraude� e que dá suporte à qualificação da multa.
E diante da perfeita adequação da conduta praticada pela POLIMIX à descrita no art. 72 da Lei nº 4.502, de 1964, correta também a qualificação da multa de ofício com fundamento no art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Lei nº 9.430, de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
...
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) grifos nossos
Lei nº 4.502, de 1964:
Art . 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a
ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
2. Dos responsáveis solidários
2.1 Ronaldo Moreira Vieira
O Sr. Ronaldo Moreira Vieria foi arrolado como responsável solidário por ter sido sócio majoritário na �holding� RV Empreendimentos Ltda, que teria levado a efeito o �planejamento tributário� considerado abusivo e ilegal pela Fiscalização com o propósito específico de reduzir a carga tributária do grupo econômico. Segundo a Autoridade Fsical, o sr. Ronaldo seria o beneficiário direto e indireto da fraude, eis que a maior parte dos dividendos provenientes dos lucros das Empresas Concreteiras seriam destinados a ele. Sua conduta foi enquadrada no art. 124 do CTN.
7.1 RONALDO MOREIRA VIEIRA, controlador do Grupo Econômico
Relataremos, na sequência, todos os passos empreendidos pelo Sr. Ronaldo Moreira Vieira, controlador do Grupo Econômico do qual a POLIMIX faz parte, para implantar o planejamento tributário fraudulento que lhe possibilitou auferir ganhos financeiros expressivos através da fragmentação das receitas e a redução da tributação:
Desde o final da década de 1990, a POLIMIX já se encontrava sob o controle total do Sr. Ronaldo, através da utilização de uma holding, a RV Empreendimentos Ltda, na qual detinha os poderes de administração e gestão.
A RV Empreendimentos Ltda foi constituída no final de 1996, tendo como sócios o Sr. Ronaldo (99%) e sua esposa Maria Luiza (1%) e passou a integrar o quadro societário da POLIMIX com participação de 99,99%. Tal situação perdurou até outubro/2005 quando essa participação foi reduzida a 75% e em 2011 a 72,43%.

Em 30/11/2000, o Sr. Ronaldo constituiu, a �holding� LLV através da cisão da �holding� RV e após 28 dias, doou as quotas da LLV para suas filhas Larissa e Luana, todavia, mantendo o usufruto vitalício sobre essas quotas, inclusive o direito a voto, conforme relatamos no item 3.2.
A partir de 2004, a POLIMIX deu início ao fracionamento de suas atividades com a constituição das primeiras seis Empresas Concreteiras, colocando-as sob o controle majoritário da LLV, mantendo originalmente uma participação de 25%. As quatro empresas constituídas entre 2008 e 2009 (Rubi, Cristal, Arenito e Ardósia) já nasceram submetidas ao controle direto da RV, conforme graficamente se demonstra:

Nos anos calendário abrangidos por esta fiscalização, a situação societária foi alterada, de forma que a POLIMIX deixou de ter participação societária direta nas Empresas Concreteiras, que passaram a ser formalmente administradas pelas holdings LLV e RV, controladas diretamente pelo Sr. Ronaldo

Conforme relatamos no item 3.4, constatamos que as Empresas Concreteiras nada mais eram que estabelecimentos da própria POLIMIX uma vez que:
- possuíam a mesma sede;
- eram administradas pelos mesmos diretores;
- utilizaram a marca POLIMIX;
- utilizaram os equipamentos e caminhões da POLIMIX cedidos em comodato;
- substituiram filiais e contrataram empregados da POLIMIX.
Verificamos ainda que a maior parte dos dividendos, provenientes do lucro das Empresas Concreteiras, foram distribuídos para a LLV, através da Verona e diretamente da RV para a LLV, beneficiando diretamente e indiretamente o Sr. Ronaldo, controlador e beneficiário da LLV (99% de usufruto vitalício sobre os lucros, dividendos, direito de voto, e outros) e da RV (99% de participação sobre os lucros, dividendos etc).
O Sr. Ronaldo, através da RV, sócia majoritária da POLIMIX, constituiu formalmente essas empresas apenas para transferir parte do faturamento e consequentemente parte do lucro da POLIMIX para elas, tributando-o pelo Lucro Presumido em vez do Lucro Real, obtendo ganhos tributários indevidos com a redução do pagamento de IRPJ e CSLL e a maximização da distribuição de lucros, o que constitui fraude.
Em novembro/2015, com a incorporação das Empresas Concreteiras e o desmantelamento do planejamento tributário ilícito, a RV passou a ser a única sócia, situação que vigorou até dezembro/2016, conforme detalhadamente relatado no item 3.1 deste termo. A RV foi baixada em 17/01/2017.
7.2 RV EMPREENDIMENTOS LTDA e a responsabilidade solidária do Sr RONALDO MOREIRA VIEIRA
A responsabilidade pelos atos de gerência e administração da RV e, por conseguinte, da POLIMIX, fica explicito na Cláusula 11ª da 8ª Alteração Contratual, de 31/05/2010, transcrita na sequência, a qual trata da representação da empresa e que permitia ao Sr. Ronaldo tomar decisões isoladamente, prescindindo da anuência de outro Diretor.

Constatamos que o Sr. Ronaldo efetivamente exercia seu poder decisão na RV, conforme parte da Ata de Reunião de Sócios, registrada em 15/01/2013, transcrita na sequência

Tal situação somente foi alterada na 9ª Alteração Contratual, em 17/12/2014, quando o Sr. Ronaldo teria renunciado ao cargo de Diretor, conforme transcreve-se a sequência

O Sr. Ronaldo, na qualidade de sócio e representante da RV, sócia majoritária da POLIMIX, era o responsável, de fato, pela administração e gerência da empresa, conforme Ata de Reunião, registrada em 03/01/2013, parcialmente transcrita na sequência.

Em função do exposto, podemos afirmar que a RV Empreendimentos Ltda, na condição de sócia majoritária, administrou a POLIMIX e, nessa posição, comandou as ações do planejamento tributário ilícito que resultou na presente autuação. 
O art. 124, do Código Tributário Nacional, dispõe que são solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador e as pessoas expressamente designadas por lei:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação
principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
2.2 Responsabilidade solidária dos diretores da POLIMIX e das Empresas Concreteiras
A Autoridade Fiscal arrolou os diretores da POLIMIX, que também eram administradores das Empresas Concreteiras à época dos fatos geradores, porque teriam participado da fraude alegada ao terem praticado atos com infração de lei e dessa forma incursos no art. 135 do CTN.
7.3 RESPONSABILIDADE DOS DIRETORES DA POLIMIX E DAS EMPRESAS CONCRETEIRAS
O inciso III do art. 135 Código Tributário Nacional - CTN, dispõe que são pessoalmente responsáveis os diretores, gerentes e representantes das pessoas jurídicas de direito privado relativamente a atos que sejam praticados com infração de lei, contrato social ou estatutos:
Art. 135.
São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
III � os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
Conforme exaustivamente demonstrado no presente termo, a RV Empreendimentos Ltda, representada pelo Sr. Ronaldo e a POLIMIX, levaram a efeito um �planejamento tributário� abusivo e ilegal, com o propósito específico de reduzir a carga tributária do grupo econômico, com a efetiva participação de seus administradores, os quais são responsáveis, nos termos do Estatuto Social, pela prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios da POLIMIX e das Empresas Concreteiras.
Os diretores, relacionados na sequência, ocuparam à época dos fatos e, alguns, ainda permanecem ocupando, cargos de alta gerência, seja como Diretores ou como Administradores, conforme comprovam as GFIPs dos anos calendário de 2013 e 2015, anexadas ao presente, na qual figuram com a Classificação Brasileira de Ocupações do Ministério do Trabalho e Emprego � C.B.O 1210, destinada a identificar os cargos de Diretoria. Tais pessoas exerciam a administração da POLIMIX e das Empresas Concreteiras simultaneamente, situação fartamente comprovada nos Contratos Sociais, nos Contratos de Comodato de Equipamentos e de Imóveis, nas Atas de Reunião Societária e em pesquisas no sistema CNPJ da RFB, anexados ao presente, situação que também os torna responsáveis solidários pelo planejamento tributário abusivo e ilegal

Verificamos, no entanto, que a maior parte dos atos administrativos tais como os Contratos de Comodato de Equipamentos e de Imóveis entre a POLIMIX e as Empresas Concreteiras nos anos considerados nesta fiscalização, com o objetivo de dar a aparência de legalidade ao planejamento tributário ilícito, foram praticados pelos Diretores com atuação mais ostensiva: Galid, Almir e Maria Auxiliadora, conforme se detalhará na sequência.
2.2.1 Do responsável solidário Galid Osman Didi (�GALID�)
Reproduzo o relatado no TVF em relação ao sr. GALID.
O Sr. Galid é o Representante Legal da POLIMIX desde 18/10/2005 bem como de todas as Empresas Concreteiras desde a sua constituição, além de compor a Diretoria dessas empresas e das empresas veículo (Verona, PAN etc) e, nessa condição, participou do planejamento tributário ilícito que resultou na presente autuação, conforme detalharemos na sequência.
As Empresas Concreteiras Ardósia e Arenito foram constituídas respectivamente em 30/09/2009 e 02/10/2009, tendo como sócios a RV (99%) e o Sr. Galid (1%), situação que perdurou até 03/07/2012 quando, através da 3ª alteração contratual, registrada sob o número 271.906/12-1 e da 4ª alteração contratual, registrada sob o número 271.903/12, foi substituído na sociedade pela empresa PAN SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, mantendo, no entanto, sua condição de Diretor e Administrador em ambas as empresas.


O Sr.Galid praticava os atos de administração e gestão tanto das Empresas Concreteiras quanto da POLIMIX, da Verona e da PAN, fato que pode ser constatado pelos inúmeros Contratos de Comodato de Equipamentos, Locação de Imóveis e Alterações Contratuais e que se encontram acostados ao presente. Na sequência, transcrevemos parte de alguns a título de exemplo.
CONTRATO COMODATO DE EQTOS/CAMINHÕES CEDIDOS PELA POLIMIX PARA OPALA
Note-se que o Sr. Galid e a Sra Maria Auxiliadora assinam pela POLIMIX (comodante) e pela OPALA (comandatária).


CONTRATO DE CESSÃO DE IMÓVEIS PELA POLIMIX PARA AS EMPRESAS CONCRETEIRAS
Trata-se de contrato de locação de uma grande quantidade de imóveis, distribuídos em todo o território nacional, tendo como locadora a empresa ASE Empreendimentos e Participações, empresa do mesmo Grupo Econômico da POLIMIX e a própria POLIMIX. Note-se que as Empresas Concreteiras constam apenas como ANUENTES. Note-se ainda que o Sr. Galid assina como Diretor da POLIMIX e também como Diretor de todas as Empresas Concreteiras.



8ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA QUARTZO CONCRETO
Nessa alteração contratual as sócias VERONA e PAN cedem suas cotas para a POLIMIX. Note-se que o Sr. Galid assina como Diretor das três empresas.


2.2.2 Do responsável solidário Almir Antonio Fassarela (�ALMIR�)
Reproduzo o relatado no TVF em relação ao sr. ALMIR.
7.3.2 ALMIR ANTONIO FASSARELLA CPF 416.501.827-91
O Sr. Almir participou da Diretoria da POLIMIX de 18/10/2005 até 10/11/2015 e de todas as Empresas Concreteiras até 07/2015, além de compor a Diretoria das empresas veículo (Verona, PAN etc) e, nessa condição, participou do planejamento tributário ilícito que resultou na presente autuação, conforme detalharemos na sequência.
O Sr.Almir praticava os atos de administração e gestão tanto das Empresas Concreteiras quanto da POLIMIX, da Verona e da PAN, fato que pode ser constatado pelos inúmeros Contratos de Comodato de Equipamentos, Locação de Imóveis e Alterações Contratuais e que se encontram acostados ao presente.
Na maior parte das vezes, o Sr. Almir assinou documentos conjuntamente com o Sr. Galid, como pode-se observar dos excertos transcritos no item 7.3.1.
Na sequência, transcrevemos parte de alguns outros documentos para melhor configurar a participação do Sr. Almir.
CONTRATO DE COMODATO DA SEDE DA POLIMIX PARA A EMPRESA PRATA
Note-se que o Sr. Galid e o Sr. Almir assinam pela POLIMIX (comodante) e pela PRATA (comandatária).


CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA A QUARTZO

CONTRATO COMODATO DE EQTOS/CAMINHÕES CEDIDOS PELA POLIMIX PARA A PRATA

2.2.3 Da responsável solidária Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel (�MARIA AUXILIADORA�)
Reproduzo o relatado no TVF em relação à sra. MARIA AUXILIADORA.
7.3.3 MARIA AUXILIADORA DE ASSIS FRANCO GRIBEL CPF 591.551.247-04
A Sra. Maria Auxiliadora participa da Diretoria da POLIMIX desde 12/02/2008 bem como de todas as Empresas Concreteiras desde a sua constituição, além de compor a Diretoria das empresas veículo (Verona, PAN etc) e da RV. Nessa condição, participou do planejamento tributário ilícito que resultou na presente autuação, conforme detalharemos na sequência.
A Sra. Maria Auxiliadora praticava os atos de administração e gestão tanto das Empresas Concreteiras quanto da POLIMIX, da Verona, da PAN e da RV, fato que pode ser constatado pelos inúmeros Contratos de Comodato de Equipamentos, Locação de Imóveis e Alterações Contratuais e que se encontram acostados ao presente.
Por diversas vezes, a Sra. Maria Auxiliadora assinou documentos conjuntamente com o Sr. Galid, como pode-se observar dos excertos transcritos nos itens 7.3.1 e 7.3.2.
Na sequência, transcrevemos parte de alguns outros documentos para melhor configurar a participação da Sra. Maria Auxiliadora
CONTRATO COMODATO DE EQTOS/CAMINHÕES CEDIDOS PELA POLIMIX PARA ZET RIO

ATA DE REUNIÃO DA POLIMIX EM 16/10/2015
A Sra. Maria Auxiliadora participa na condição de Diretora, representando a sócia majoritária RV Empreendimentos Ltda.


3. Da Impugnação
A autuada POLIMIX, bem como os responsáveis solidários apresentaram tempestivamente impugnação ao Auto de Infração, os quais estão juntadas nas páginas abaixo discriminadas:
Impugnante 
Páginas (E-PROCESSO)

POLIMIX CONCRETO LTDA
41.790 a 41.839

RONALDO MOREIRA VIERA
41.844 a 41.883

GALID OSMAN DIDI
41.889 a 41.928

ALMIR ANTONIO FASSARELLA
41.889 a 41.928

MARIA AUXILIADORA DE ASSIS GRIBEL
41.889 a 41.928


3.1 Da Impugnação da autuada POLIMIX
A POLIMIX incialmente rechaçou a afirmação da Autoridade Fiscal de que teria concordado com o entendimento da Fiscalização ao adeir ao PERT. Segundo a mesma, teria incorporado as Concreteiras para que não ficasse sujeita a novo procedimento de fiscalização (entende que a estrutura societária por ela adotada, com a abertura das empresas foi totalmente lícita). 
Irresignou-se com a responsabilização solidária do sr. Ronaldo e dos diretores e afirma que apesar das defesas dos responsáveis solidários terem sido apresentados em apartado, não se poderia deixar de mencionar que a desconsideração de diversas pessoas jurídicas para chegar às pessoas físicas fora ato abusivo e arbitrário, ainda mais considerando que foram arrolados os bens daquelas pessoas, inclusive daquelas que não mais fazem parte dos quadros da POLIMIX, como seria o caso do Sr. Almir.
Alegou a POLIMIX que a Fiscalização, ao desconsiderar uma cadeia de pessoas jurídicas à revelia do atendimento dos requisitos de validade para tal ato previstos no ordenamento pátrio, com destaque para o art. 50 do Código Civil (CC) e a expressa excepcionalidade da aplicação do art. 135 do Código Tributário Nacional (CTN), acabou ferindo o estado democrático de direito.
3.1.1 Da alegação de nulidade do Auto de Infração
Alegou que o Auto de Infração seria nulo por ter se baseado integralmente em presunção e que as provas carreadas aos autos não comprovariam a fraude apontada.
II � PRELIMINARMENTE 
II.1 � Nulidade do AI Pautado em Mera Presunção - Precariedade das Provas Produzidas para a Constituição do Crédito Tributário
19. Consoante disposição expressa do artigo 142 do CTN, é atribuída à autoridade administrativa o poder-dever de constituir o crédito tributário em favor do Fisco, sob pena de responsabilidade funcional, mediante lançamento de ofício, com a identificação de todos os elementos da relação jurídico tributária, a elencar: 
(i) materialidade; 
(ii) momento de ocorrência (aspecto temporal); 
(iii) local (aspecto espacial); 
(iv) sujeição ativa e passiva (aspecto pessoal) e 
(v) o valor devido apurado mediante a aplicação de determinado percentual sobre uma base de cálculo (aspecto quantitativo). 
20. No entender da D. AFR, estaria configurada a materialidade ensejadora da tributação pelo IRPJ e CSLL, em razão da suposta sociedade de fato existente entre a IMPUGNANTE e as Concreteiras, o que imporia a tributação de toda a receitas destas empresas com base no lucro real 
21. Tal materialidade fora supostamente constatada por meio do Termo de Verificação Fiscal � TDPF 0812800.2017.00097-4/16, o qual, basicamente em cópia da autuação anterior, é enriquecido por quadros, organogramas, planilhas, cópias de contratos, quase tudo o que a IMPUGNANTE apresentou em resposta às intimações da Fiscalização nos últimos anos. 
22. Nada obstante, fato é que, em nenhum momento, a D. AFR comprova a alegação específica de fraude, baseando todo a sua conclusão em (equivocadas) presunções, baseadas em acusações genéricas e evasivas, como se exemplifica abaixo: 
�(�) 
O fato dos atos societários terem sido formalmente praticados, com registro nos órgãos competentes, escrituração contábil, etc., não desqualifica seu enquadramento como simulação, isso porque faz parte da natureza da simulação o envolvimento de atos jurídicos lícitos. Não é razoável esperar que alguém tente dissimular um negócio jurídico dando-lhe a aparência de um outro ilícito. 
Ressalte-se ainda o fato do CONTRIBUTNTE ter firmado contratos de comodato de uso de caminhões, equipamentos e imóveis com as Empresas Concreteiras que, em tese, comprovariam a licitude do negócio, na verdade, são de outra natureza, o que justamente caracteriza a simulação. 
(�)� (fls. 44 TDPF)
23. A D. AFR inicia afirmando que tudo o que a IMPUGNANTE fez foi lícito e dentro das formalidades exigidas, mas conclui que, justamente, por isso estaria caracterizada a simulação! 
�Diante da análise da tributação das Empresas Concreteiras e da POLIMIX, bem como de seu real beneficiário, o Sr. Ronaldo, verificamos que o CONTRIBUINTE engendrou ações cuidadosamente premeditadas com o intuito de ludibriar a fiscalização, situação que configura �fraude� e que dá suporte à qualificação da multa�. (fls. 56 TDPF)
(...)
26. Em verdade, o TDPF, por melhor estruturado e superficialmente robusto que pareça (são 77 páginas de organogramas, planilhas e etc.), não faz prova de nenhuma fraude, baseando toda a sua investigação em elementos como quadro societário semelhante e empréstimo de equipamentos, o que, à evidência, não implica qualquer ilegalidade e, tampouco, passa de mera presunção da D. AFR. 
27. Como visto, a própria AFR, em diversos momentos, afirma que os atos formais, como os contratos de locação e comodato foram devidamente apresentados pela Fiscalização, tanto assim que todos os termos de intimação da fiscalização foram devidamente respondidos, com todo o esmero possível 
28. O curioso é que, em não havendo qualquer prova da fraude, presumiu-se tratar de dissimulação, já que não existe qualquer irregularidade nos documentos apresentados pela IMPUGNANTE! 
29. Isso tudo evidencia a total incoerência e a precariedade do trabalho fiscal quanto à identificação do suposto planejamento tributário ilícito, bem como a suspeita infundada de fraude 
30. Talvez, por conta do fato de a D. AFR sequer ter demonstrado interesse em saber a realidade fática da organização societária existente à época, inclusive, para determinar o papel da IMPUGNANTE na operação, conduziu fatalmente à ocorrência de erro de premissa, que ocasionou insegurança e imprecisão na identificação do ato infracional e a fragilidade de indícios de sonegação fiscal por parte da IMPUGNANTE. 
31. Conforme adiantado, o artigo 142 do CTN, que rege o lançamento tributário, conferindo competência à Fiscalização para o exercício desta importante função e, ao mesmo tempo, estabelecendo os parâmetros e limites necessários para que a realização da atividade do lançamento pela Fiscalização se dê dentro da legalidade e da segurança jurídica. É o que se verifica da leitura do referido artigo: 
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível.� (grifos nossos)
32. Da leitura do dispositivo supra, depreende-se que a primeira e mais elementar atribuição da Autoridade Administrativa para concretizar o ato de lançamento, premissa de todos os comportamentos subsequentes, que é verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e determinar a matéria tributável, assim como a penalidade cabível. 
33. Talvez na ânsia de satisfazer a sua volúpia arrecadatória, à revelia do artigo 142 do CTN, a D. Autoridade Fiscal tenha deixado de analisar a culpabilidade da IMPUGNANTE para efeito do lançamento de crédito tributário. 
34. Nessa hipótese, é bom lembrar que, em caso de dúvida quanto a fatos e prática de infrações, a interpretação da legislação tributária deve ser feita sempre favoravelmente ao contribuinte, como é consagrado na regra geral do artigo 112 do Código Tributário Nacional que assim dispõe: 
�Artigo 112 - �A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto: 
(...) 
IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.�
35. No entanto, a norma em questão não fora observada pela Fiscalização que, partindo de fatos de entendimento equivocado sobre a organização societária das empresas envolvidas, conforme demonstrado, lavrou o combalido AI. 
36. Em situações como a presente, os precedentes do CARF se dão no sentido de que a prova baseada em mera presunção é precária, a conferir: 
(...)
38. Sobre a necessária correspondência entre os fatos jurídicos que sustentam o lançamento e as provas, vale citar a obra de Fabiana Del Padre Tomé: 
�Os atos administrativos apresentam características que objetivam, simultaneamente, conferir garantia aos administrados e prerrogativas à Administração. Dentre elas, releva destacar a presunção de legitimidade, caracterizando presunção juris tantum de validade, da qual decorre que o ato seja considerado regularmente praticado até que outra linguagem jurídico-prescritiva determine o contrário, invalidando-o. 
Essa presunção, entretanto, não exime a Administração do dever de comprovar a ocorrência do fato jurídico, bem como das circunstâncias em que este se verificou. É que, sendo os atos de lançamento e de aplicação de penalidade vinculados e regidos, dentre outros, pelos princípios da estrita legalidade e da tipicidade, tais expedientes dependem, necessariamente, da cabal demonstração da ocorrência dos motivos que os ensejaram. A motivação deve ser, portanto, respaldada em provas. Seguindo semelhante linha de raciocínio, conclui Paulo de Barros Carvalho: �Na própria configuração oficial do lançamento, a lei institui a necessidade de que o ato jurídico administrativo seja devidamente fundamentado, o que significa dizer que o fisco tem que oferecer prova concludente de que o evento ocorreu na estrita conformidade da previsão genérica da hipótese normativa�. (In. TOMÉ. Fabiana Del Padre. �A prova no Direito Tributário�. São Paulo: Noeses, 2008. pg. 240/241) (grifou-se)
39. E mais adiante, conclui: 
�(...) É insustentável o lançamento ou o ato de aplicação de penalidade que não tenha suporte em provas suficientes da ocorrência do evento�. (g.n.)
40. A insustentabilidade do presente lançamento se perfaz, na medida em que a D. AFR limitou-se a supor a existência de poder de controle da IMPUGNANTE sobre as Concreteiras, quando deveria ter diligenciado para confirmar o indício de poder indireto. 
41. Diante disso, nota-se evidente afronta ao exercício do contraditório e da ampla defesa, acarretando a nulidade do AI, nos termos do art. 59 do Decreto n° 70.235/72, confira-se: 
�Art. 59. São nulos: 
(...) 
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa�. (g.n.) 
42. Assim, considerando que o trabalho fiscal é acometido por precariedade material, imperioso o reconhecimento da nulidade do lançamento, por lhe faltar os requisitos estes exigidos pelo artigo 142 do CTN para validade do ato administrativo tributário. 
42. Assim, considerando que o trabalho fiscal é acometido por precariedade material, imperioso o reconhecimento da nulidade do lançamento, por lhe faltar os requisitos estes exigidos pelo artigo 142 do CTN para validade do ato administrativo tributário. 
3.1.1 Da alegação de decadência
A POLIMIX alega que parte do lançamento relativos aos fatos geradores ocorridos em 31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 teriam sido atingidos pela decadência, por ter ocorrido pagamento de tributos naqueles períodos, e dessa forma que o prazo inicial para contagem de decadência seria a data do pagamento e que não poderia ser utlizado o prazo previsto no art. 173 , I, do CTN por não ter havido comprovação de fraude.
II.2 - Da Decadência 
43. Impediente se faz, ainda, o reconhecimento da decadência dos primeiros três trimestres de 2013, com fulcro no § 4º do artigo 150 do CTN, a destacar: 
�Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
(...) 
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação�. (grifo nosso)
44. Isso porque, embora não se desconheça a intenção de a Fiscalização pretender a aplicação do art. 173, I do CTN, fato é que as infrações descritas nos fatos geradores das cobranças dos trimestres encerrados em 31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 se restringem a �insuficiência de recolhimento�. 
45. Logo, e como é de pleno conhecimento de V. Sas., uma vez considerado o pagamento parcial de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo decadencial de 5 anos tem início na data da ocorrência do fato gerador. 
(...)
48. A aplicação do artigo 173, I, do CTN, cujo prazo de decadência é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, só é oponível, havendo pagamento parcial, nas ocasiões em que há comprovação de fraude, o que NÃO ocorre in casu, conforme será devidamente demonstrado em tópico específico. 
49. Nada obstante, fica demonstrada, desde já a necessidade de reconhecimento da decadência das exigências de IRPJ e CSLL devidos nos primeiros três trimestres do ano-calendário de 2013, considerando a autuação em outubro de 2018, com fundamento no §4º do art. 150 do CTN. 
3.1.3 Do mérito
3.1.3.1 Propósito negocial na constituição da Concreteiras
Assevera a POLIMIX que houve propósito negocial na constituição das empresas concreteiras o que conferiria licitude ao planejamento tributário e que o benefício econômico não era uma das razões para a estruturação societária adotada.
63. No presente caso, o propósito negocial da constituição das Concreteiras confere integral licitude ao planejamento tributário da IMPUGNANTE, sendo certo que o benefício econômico não era sequer uma das razões iniciais para a estruturação daquela forma que, no fim do dia, só deu prejuízo, especialmente considerando as autuações milionárias sofridas e a reestruturação societária bastante custosa. 
64. Em verdade, conforme se verá de modo detalhado a seguir, o propósito negocial consistia em três pilares: 
(i) planejamento sucessório, com a pretensão de antecipar os efeitos sucessórios às filhas do Sr. Ronaldo; 
(ii) prestigiar e dar possibilidade de crescimento e expansão aos melhores executivos da IMPUGNANTE, justamente com a 
(iii) criação/exploração de mercados alternativos, considerando a regionalização dessas empresas menores. 
É do que se passa a tratar.
III.1.1 � Planejamento Sucessório 
65. A IMPUGNANTE foi constituída no ano de 1984, tendo como sócio majoritário o Sr. Ronaldo Moreira Vieira (doravante Sr. Ronaldo), tendo se desenvolvido e expandido em várias atividades no ramo de construção, com destaque para a prestação de serviços de concretagem, onde é reconhecida nacionalmente. 
66. Considerando as necessidades de cada época, a estrutura societária foi sendo alterada, de modo que, a partir de quando aqui interessa, a IMPUGNANTE tinha como sócios o Sr. Ronaldo e a sociedade RV Empreendimentos Ltda. (RV), cujos sócios eram o Sr. Ronaldo (99%) e sua esposa Maria Luiza (1%). 
67. A partir dos anos 2000, quando o sócio majoritário da IMPUGNANTE completou 50 anos, optou-se por iniciar, assim como ocorre na maioria das grandes empresas familiares, um planejamento sucessório, para inserção gradativa dos herdeiros, neste caso, Larissa e Luana, nos negócios da família, permitindo que o sócio fundador vá se distanciando aos poucos do trabalho. 
68. Foi então criada a LLV, cujas cotas foram doadas pelo Sr. Ronaldo e pela Sra. Maria Luiza às filhas em 28/12/2000. No instrumento formalizado na referida data, foi instituída cláusula de usufruto vitalício, praxe nos planejamentos sucessórios, a fim de proteger a subsistência dos doadores. Na mesma ocasião também foi instituído o direito de voto do Sr. Ronaldo (que perdurou até o ano de 2010, quando renunciou ao cargo de diretor, justamente por já confiar na capacidade de gestão de suas filhas, após dez anos da inserção destas nos negócios, conforme 6ª alteração do contrato social da LLV � (documento a ser juntado futuramente, conforme se protesta ao final da peça). 
69. No ano de 2004 foram constituídas quatro Concreteiras (Quartzo, Opala, Urânio e Granito), o que foi sendo aumentado gradativamente, como bastante explicitado pela Fiscalização. 
70. Com vistas a implementar a sucessão e ampliação dos negócios, no ano de 2005, a LLV, em conjunto com a pessoa física de Larissa, constituíram a empresa Maré Concreto Ltda. (Maré), também prestadora de serviço de concretagem e tributada pelo lucro real, cuja denominação foi posteriormente alterada para Verona, que passaria a ser sócia das Concreteiras. 
71. Ao final do ano de 2008, todas as Concreteiras já estavam regularmente constituídas de forma independente e atuando cada uma em seu mercado previamente delimitado. 
72. Assim é que a criação das Concreteiras, segregadas da IMPUGNANTE, teve como principal objetivo implementar a sucessão patrimonial idealizada pelo Sr. Ronaldo, a qual se iniciou com a criação da LLV e doação das cotas para suas filhas Larissa e Luana que passaram a administrar tais empresas, sem colocar em risco, neste período de experiência, os negócios já solidificados na POLIMIX. 
73. Nada obstante tais explicações tenham sido fornecidas à Fiscalização, esta optou por desconsidera-la por completo, para afirmar no TDPF que, embora o Sr. Ronaldo tenha doado as cotas da empresa LLV para suas filhas Luana e Larissa, ainda seria o administrador da referida empresa por força da cláusula de usufruto que foi instituída sobre essa participação. 
74. Segundo a Fiscalização, �não resta qualquer dúvida que Ronaldo após a doação de suas quotas da LLV para suas filhas Larissa e Luana continuou sendo o controlador, o administrador e o principal beneficiário financeiro da LLV�. 
75. Como se vê, a Fiscalização utiliza-se de frases de efeito, como �não resta qualquer dúvida� para desvirtuar o conceito de usufruto vitalício, previsto no Código Civil e amplamente utilizado nos planejamento sucessórios. 
76. Diante do fato de o r. TDPF estar integralmente baseado em afirmações desprovidas de provas, cumpre à IMPUGNANTE comprovar que Larissa e Luana atuavam, de fato, como as gestoras da LLV, dentre outros negócios da família, de forma absolutamente independente. 
77. A fim de comprovar a efetiva gestão da empresa LLV por Larissa e Luana, a IMPUGNANTE apresentou à Fiscalização e, protesta pela juntada futura nestes autos, os seguintes documentos: 
?Segunda Alteração de Contrato Social da empresa LLRR Consultoria e Representação Comercial Ltda. (CNPJ 10.276.248/0001-33) datada de 26.03.2013 (protesta-se pela juntada posterior): nesta alteração é possível verificar que a empresa LLV é sócia da referida empresa e, na ocasião da alteração contratual, foram as duas que representaram a LLV nas deliberações a serem tomadas. Ademais, é possível verificar que as duas foram eleitas Diretoras da LLRR, o que demonstra a atuação de ambas nesta atividade de administrar empresas; 
? Ata de Reunião de Sócios da empresa Fiabe Empreendimentos Ltda. (CNPJ 07.050.611/0001-93) datada de 10.09.2014: na referida Ata é possível verificar que a empresa LLV é sócia da Fiabe e, ainda, que as pessoas físicas que representaram a LLV foram a Larissa e a Luana. Ademais, nesta mesma ata verifica-se que a Larissa foi a secretária de mesa, o que demonstra a sua clara atuação nas deliberações da empresa; 
? Ata de Reunião de Sócios da empresa Fiabe Empreendimentos Ltda. (CNPJ 07.050.611/0001-93) datada de 19.11.2012: na referida Ata é possível verificar que a empresa LLV é sócia da Fiabe e, ainda, que as pessoas físicas que representaram a LLV foram a Larissa e a Luana. Ademais, nesta mesma ata verifica-se que a Larissa foi a secretária de mesa, o que demonstra a sua clara atuação nas deliberações da empresa; 
? Instrumento Particular de venda e compra de quotas e outras avenças: no referido instrumento é possível verificar que Larissa e Luana são diretoras da empresa ASE Empreendimentos e Participações Ltda. (CNPJ 05.200.879/0001-39) e, ainda, que elas que atuaram na venda das quotas da referida empresa; 
?Oitava Alteração Contratual da Tucano Santa Efigênia Empreendimentos imobiliários Ltda.: na referida alteração contratual é possível verificar que a empresa ASE Empreendimentos e Participações Ltda. (CNPJ 05.200.879/0001-39) é sócia da referida empresa Tucano. Como representante da ASE estava a Larissa, a qual é diretora da empresa ASE; 
? Quinta Alteração Contratual de Unical � União Produtora de Cal Ltda. (CNPJ: 08.175.256/0001-41) datada de 24.02.2012: na referida alteração contratual é possível verificar que a empresa Fiabe é sócia da empresa Unical, sendo representada por sua diretora, a Larissa. Deste modo, verifica-se a atuação de Larissa como atuante na administração de empresas; 
?Contrato de abertura de crédito por Instrumento Particular nº 05659785 C: celebrado entre o Banco do Nordeste do Brasil S.A e a empresa Maré Cimento Ltda., no qual é possível verificar que a empresa LLV Empreendimentos Ltda. figura como Fiadora do contrato e, ainda, que Larissa e Luana assinam pela empresa LLV (conforme fls. 23 do referido documento), o que demonstra que as mesmas tinham poder e autonomia para atuar em nome da LLV; e 
?Procuração conferida pela empresa LLV ao Sr. Rodolfo Leme de Moraes, na qual constam as assinaturas de Larissa e Luana como Outorgantes da referida empresa, na medida em que elas são as sócias e diretoras da LLV. 
78. Todos os documentos acima demonstram a atuação direta de Larissa e Luana como administradoras de empresas, bem como demonstram que muito embora o Sr. Ronaldo tenha o usufruto das ações da LLV, não é ele quem efetivamente exerce a administração da empresa, como pretendeu alegar D. Autoridade Fiscal. 
79. No mais, não houve qualquer desvio de finalidade ou de recursos ao Sr. Ronaldo, que não teria doado suas cotas às filhas se fossem para assim o fazer, não há qualquer sentido nisso. Se o viés é de sucessão, qual a razoabilidade de participar dos resultados da atividade dessas empresas? 
80. Vale frisar, a intenção do Sr. Ronaldo, ao completar 50 anos de idade � boa parte deles dedicado à construção de seu negócio - era, justamente, se desvincular do trabalho, porém, gradativamente, colocando as suas meninas e seus melhores funcionários para prosseguirem, já que ninguém quer ver o fruto de tanto trabalho simplesmente desmoronar por falta de experiência ou má gestão! E daí o cargo de direção na empresa, até o ano de 2010. 
81. Esse é só um exemplo das conclusões frágeis da Fiscalização: há toda uma suposta demonstração, organogramas e na hora de esclarecer o raciocínio, a D. Autoridade Fiscal pula para a conclusão, sem qualquer coerência, aduzindo que o Sr. Ronaldo é controlador de tudo. Em que momento o usufruto se tornou 100% de controle, descaracterizando a participação societária de todos os sócios?! 
82. Nos próprios fluxogramas apresentados no TDPF ficou claro que nem os dividendos da LLV e, tampouco das Concreteiras, foram remetidos ao Sr. Ronaldo, mas sim às suas sucessoras. 
III.1.2 � Plano de Incentivo aos Melhores Funcionários
83. Paralelamente ao início do já mencionado processo de sucessão, os principais executivos da IMPUGNANTE, os quais atuavam há mais de 30 anos em sua organização, expressaram o desejo de participar societariamente dos negócios, demonstrando espírito empreendedor e obstinação em expandir os negócios. 
84. Como forma de atender esses anseios, resolveu-se que estes seriam incentivados a participar das Concreteiras que seriam criadas pela LLV, em mercados nos quais a IMPUGNANTE não estivesse presente ou naqueles que, ainda que estivesse presente, já não tinha planos de expansão. 
85. Foi então que, no ano de 2006, os executivos decidiram criar a Pan Serviços Administrativos Ltda. (PAN), com o objetivo de participar societariamente dessas novas empresas que estavam sendo criadas, em substituição às pessoas físicas dos diretores da IMPUGNANTE, garantindo-lhes distribuição justa de dividendos entre os seus sócios. 
86. Naquela ocasião, o Sr. Ronaldo percebeu uma oportunidade de reconhecer o mérito de seus principais executivos, funcionários com muito tempo de serviço e, portanto, oportunizar o desenvolvimento do talento empreendedor dos dirigentes da IMPUGNANTE, os quais dedicaram a vida à Organização. 
87. As empresas foram formadas sob o controle da Verona (de Larissa e Luana), da Pan (dos diretores) e da IMPUGNANTE, até o ano de 2010. 
88. Com a expansão desses negócios, que pegaram mercados defasados e começaram a girar sozinhos, a POLIMIX, encabeçada pelo plano do Sr. Ronaldo de se afastar dia a dia dos negócios, vendeu a participação nas empresas concreteiras para a empresa Verona, de sociedade das filhas, que estavam cada vez mais empenhadas em fazer essas empresas crescerem e se expandirem, tal como os Executivos, que agora eram também sócios (por meio da PAN), e vibravam com os resultados que começavam a aparecer. 
89. Assim, após o ano de 2010 e, inclusive, durante o período da autuação, o quadro societário, regularmente registrado e independente das empresas era o seguinte 

90. Essa reunião de esforços dos sócios da PAN, todos técnicos em concreto dosado em centrais, com experiência comprovada e espírito empresarial, resultou na expansão gradual dos negócios, objetivando, em especial:
?Maior competitividade;
?Maximizar a expertise;
?Melhorar a distribuição de responsabilidades na condução dos negócios da prestação de serviços de concretagem para terceiros;
?Ter solidariedade comercial;
?Obter o desenvolvimento de novas tecnologias de gestão operacional de serviços de concretagem; e
?Diminuir os custos de administração central para cada uma delas, usando uma única estrutura.
91. Como se viu, a criação de toda a estrutura societária, desconsiderada de forma simplória pela Fiscalização, teve, desde o início, propósito sucessório e negocial, que podem ser resumidos nos seguintes termos:
?O Sr. Ronaldo, quando completou 50 anos, iniciou um processo gradual de inclusão de suas herdeiras nos negócios, o que se deu com a criação da LLV (decorrente de cisão parcial da RV) e doação de suas cotas às filhas (Luana e Larissa), com a manutenção do usufruto vitalício (como é de praxe nos planejamentos sucessórios, para proteção da subsistência dos doadores);
Algum tempo depois, atendendo ao anseio de executivos da IMPUGNANTE, alguns com mais de 30 anos na empresa e que há tempos pleiteavam fazer parte da sociedade, criou-se alternativas para possibilitar que eles passassem a explorar mercados de concretagem que a IMPUGNANTE abria mão por não serem tão relevantes. Para tanto foram criadas as concreteiras, das quais os EXECUTIVOS DE CARREIRA passaram a ser sócios; e,
Mais adiante, estes EXECUTIVOS DE CARREIRA associaram-se e criaram a PAN SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA. (PAN), a qual passou a deter participações nas concreteiras em sociedade com a VERONA (empresa sob controle da LLV, de Luana e Larissa).  e que parate do crédito tributário estaria extinto pela decadência.
III.1.3 � Plano das Concreteiras de Expansão em Mercados Alternativos
92. Devidamente incentivados, os executivos da POLIMIX, conhecedores de que a IMPUGNANTE havia se desinteressado por mercados como Sul da Bahia, Espírito Santo e Rio de Janeiro, especialmente interior e periferia, foram criando novas empresas, notadamente por meio das empresas PAN e VERONA. 
93. Ressalte-se que, nos anos de 2004 a 2013 a perspectiva para o país era outra, de ascendência, com previsão de grandes obras no setor de construção civil. 
94. Considerando isso, e o fato de que o Sr. Ronaldo já estava pensando em se afastar dos negócios em um futuro próximo, nada mais justo do que aceitar a entrada de seus fiéis executivos nos negócios, inclusive aproveitando para expandir a marca POLIMIX, por meio da cessão da marca às novas Concreteiras. 
95. Optou-se ainda pelo comodato de equipamentos que estavam ociosos, um percentual pequeno se comparado ao número de equipamentos de propriedade da IMPUGNANTE, cuja contrapartida, que seria benéfica a todos, era, justamente, a divulgação da marca nos mercados de menor interesse/destaque. 
96. Nessa linha, é possível conferir, no quadro abaixo, que se tratavam de localizações bastante diversas, estratégicas para a abertura de novos negócios, considerando mercados que estavam anteriormente defasados, mas que poderiam representar novas oportunidades, como Santa Catarina, interior do Rio de Janeiro, e outros: 

(...)
3.1.3.2 Legalidade da estrutura societária adotada 
A POLIMIX defende a estrutura societária adotada e assevera que os atos praticados se deram dentro da legalidade e revestidos de boa-fé, em conformidade com os valores e princípios insculpidos no ordenamento jurídico.
III.2� Da Legalidade do Planejamento Tributário
III.2.1� Direito ao Livre Exercício e à Auto-Organização
97. A D. Fiscalização, a fim de demonstrar que houve fraude, faz uma longa narrativa, com didáticos quadros demonstrando as participações societárias dentro das empresas, traçando organogramas, com o objetivo de criar uma lógica aparentemente bem construída.
98. Entretanto, com o devido acatamento, o r. Trabalho fiscal falha num pronto crucial: qual foi o ato ilegal da IMPUGNANTE?
(...)
108.Ora, inexiste impedimento à livre organização em diversas sociedades, cujo propósito negocial seja diverso. No caso concreto, como já se esclareceu, a ideia era atingir mercados alternativos, prestigiando-se as herdeiras e os melhores executivos da IMPUGNANTE.
109. E esse melhor aproveitamento da estrutura operacional (ainda que houvesse redução da carga tributária) não ensejaria fraude, pois não há qualquer ocultação, muito pelo contrário, todos os atos foram levados a conhecimento da Receita Federal e da sociedade em geral.
Para sustentar sua tese a POLIMIX junta decisões do CARF: Acórdão 1401-002.835 (da 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ªSeção); Acórdão 3403-002.519 (da 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção); Acórdão 3402-001.908 (da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção), Acórdão 103-23.357 do 1º Conselho de Contribuintes.
118.Todos estes julgamentos ressaltam o pensamento do Conselho, que vai contra a presunção ultrapassada, adotada pela D. Fiscalização no presente caso, de que a economia tributária implica evasão fiscal, simulação, fraude ou coisas do gênero, ignorando a lei e os conceitos por trás destes institutos.
119.Como se vê, já há algum tempo, a jurisprudência do Conselho caminha no sentido de que é possível a segregação de empresas da forma como melhor convier ao contribuinte, dentro da legalidade, ainda que a justificativa seja a simples economia fiscal.
120.Estabelecida tal premissa, ainda que as empresas tivessem sido criadas apenas com viés de economizar, o que se admite apenas por hipótese, a estrutura da IMPUGNANTE estaria válida, visto que totalmente ambientada dentro da legalidade e, em atenção à jurisprudência do próprio CARF.
121.Independentemente disso, vale relembrar que a constituição das Concreteiras teve autêntico propósito negocial envolvido, que sequer acarretou economia tributária, considerando que os prejuízos sofridos pelas autuações e pela reforma societária a que se submeteu para evitar esses (des)entendimentos do Fisco foram muito maiores!
122. Evidencia disso é o fato de que o faturamento de tais empresas não era linear e não se aproximava do limite do lucro presumido, conforme se demonstra abaixo, cujas dados foram extraídos da própria base utilizada pela Fiscalização para efetivar o lançamento, a saber:

123. Ora, se a IMPUGNANTE pretendesse transferir parte do seu lucro para as Concreteiras, com o objetivo de tributá-lo por meio do regime do Lucro Presumido ao invés do Lucro Real, obtendo indevida redução no pagamento do IRPJ e da CSLL, como pretende fazer crer a Fiscalização, teria distribuído de maneira mais uniforme o faturamento das concreteiras, ou mesmo aberto menos empresas, visto que muitas delas tinham faturamento pífio, muito distante do limite do lucro presumido.
124. Assim é que a IMPUGNANTE tem segurança em afirmar que é leviana a desconsideração de todos os autênticos propósitos negociais, dentro de uma conjuntura de fatores que ensejam o reconhecimento da validade e legalidade da estrutura societária existente à época da autuação.
A POLIMIX apresenta doutrina e jurisprudência admistrativa para arrimar sua defesa da inexistência de fraude/simulação na forma de organização das empresas.
(...)
134. Nada obstante, o que não se pode admitir é que os institutos de fraude, abuso de lei ou confusão patrimonial sejam ignorados para descaracterizar estruturas societárias e planejamentos fiscais sem comprovação do dolo. 
135.Também não é admissível que, no estado democrático de direito, a fiscalização, de forma abusiva e autoritária, lavre autos de infração pautados na desconsideração de cadeias de personalidades jurídicas para coagir sócios e diretores, sem se ater aos requisitos legais para tanto!
136.Daí que cabe aos Julgadores Administrativos ponderarem, com base nas fontes do direito aplicáveis, sobre os limites da liberdade do contribuinte, em detrimento da sociedade como um todo.
137. O conceito de simulação, espécie do gênero fraude, deve ser extraído da legislação civil (Código Civil de 2002):
�Art.167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
§1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
III-os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
§2º Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado.� (g.n.)
(...)
139. E em que pese a Fiscalização não ter logrado êxito em comprovar qualquer dessas hipóteses, houve por bem, de forma autoritária, desconsiderar o negócio jurídico da IMPUGNANTE, baseado em suposta simulação.
140. Nesse contexto, fato é  que a adoção de procedimentos lícitos não caracteriza evasão ou fraude, mas apenas a liberdade do contribuinte que, dentro dos parâmetros legais, age em benefício próprio, sem que isso implique dano ao Erário ou à correta tributação. Nesse sentido, esclarece Marco Aurélio Greco12:
�Se não houve intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo contrário, o contribuinte agiu de forma clara, deixando explícitos seus atos e negócios, de modo a permitir a ampla fiscalização pela autoridade fazendária, e se agiu na convicção e certeza de que seus atos tinham determinado perfil legalmente protegido � que levava ao enquadramento em regime ou previsão legal tributariamente mais favorável � não se trata de caso regulado pelo inciso II do artigo 44, mas sim de divergência de qualificação jurídica dos fatos; hipótese completamente distinta da fraude a que se refere o dispositivo.�
(...)
146. A existência de dolo, pressupõe, necessariamente,um ato de vontade manifestado por ação ou omissão. Por dolo, deve-se entender sempre �ato consciente com que alguém induz, mantém ou confirma outrem em erro; má-fé, logro, fraude, astúcia; maquinação�15 ou ainda �artifício, engano ou manejo astucioso�
147. No presente caso, conforme visto, a intenção do sócio majoritário sempre foi abrir a possibilidade para que os principais executivos da Organização, juntamente com suas filhas, se tornassem sócios de Concreteiras menores, juntamente com sua intenção de iniciar o processo de sucessão para suas filhas. Além disso, tudo foi realizado nos exatos termos da lei, com o cuidado de que as regiões de atuação fossem distintas da POLIMIX.
148. De tais atos não há como extrair, em absoluto, a intenção de fraudar ou enganar. Tudo fora realizado às claras e na forma da lei. Além disso, há diversos precedentes do CARF, inclusive citados neste estudo, sendo os quais é perfeitamente legítima a criação de mais de uma empresa para atuar ainda que no mesmo ramo, só que em regiões comerciais distintas. 
149. Em cenários como o presente, as decisões do CARF têm sido aplicadas no sentido de afastar a aplicação da multa agravada, isto é, quando da impossibilidade de identificar objetivamente a existência de dolo do agente.
(...)
152. Abuso de lei e fraude são institutos que devem ser cuidadosamente comprovados, notadamente em se tratando de casos em que a autoridade tributária desconstitui a personalidade jurídica de diversas empresas para coagir as pessoas físicas que possuem cargos de direção. Nada mais autoritário e abusivo a se considerar!
153. Tal como ocorreu em alguns dos casos analisados nesse tópico, a conduta da IMPUGNANTE, qual seja, a segregação em diversas empresas não é �evidentemente� uma simulação, pelo contrário, já que não afronta qualquer previsão legal.
154. Somado a isso, deve-se lembrar que o trabalho fiscal se pautou por premissas falsas no lugar de provas, conforme já demonstrado no início.
3.1.3.1 Irresignação contra a aplicação da multa qualificada (150%)
Defende a Recorrente a inaplicabilidade da multa qualificada por não ter sido comprovado pela Fiscalização a fraude/simulação alegada.
III.2.3 � Da Impossibilidade de Aplicação de Multa Qualificada  (150%)
156. Conforme antecipado, foi aplicada à IMPUGNANTE a penalidade qualificada, com fundamento no artigo 44, inciso I, parágrafo 1º, da Lei 9.430/96, combinado com o artigo 72 da Lei 4.502/64, os quais preveem a majoração da multa aplicada ao lançamento de ofício de 75% para 150%, constatada a ocorrência de fraude pelo contribuinte. Confira-se:
(...)
157. No entanto, a �fraude� cometida pela IMPUGNANTE in casu, segundo a Fiscalização, teria sido a segregação em várias empresas do lucro presumido - em que pese a própria IMPUGNANTE estar sob o regime do lucro real, em proporção muito maior � cujo único intuito teria sido a economia, independentemente de seu propósito negocial idôneo.
158. Como se não bastasse a falta de provas nesse sentido, conforme amplamente narrado e comprovado aqui, e durante a Fiscalização, todas as operações envolveram empresas operacionais e seguiram propósitos negociais reais.
159. E, conforme visto no tópico anterior, somente pode ser caracterizado como fraude, os atos flagrantemente contrários à legislação vigente, ou ainda, aqueles que visem ocultar a ocorrência dos fatos geradores de obrigações tributárias. Nesse sentido, vale destacar trecho da ementa proferida no já citado acórdão 3402-001.908, proferido pela 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária do CARF, na sessão de 26/09/2012, in verbis:
�Embora não se ignore que a autoridade administrativa pode desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, a Lei Complementar somente autoriza a desconsideração, desde que observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária (art. 116, § único do CTN). Assim o contrato só se transmuda em forma dissimulada quando ocorrer violação da própria lei e da regulamentação que o rege, donde decorre que a descaracterização do contrato só pode ocorrer quando fique devidamente evidenciada uma das situações previstas em lei, sendo que fora desse alcance legislativo, impossível ao Fisco tratar um determinado contrato privado como outro de natureza diversa, para fins tributários. Não há simulação na cisão parcial através da qual se efetua o desmembramento de atividades em várias empresas, objetivando racionalizar as operações e diminuir a carga tributária
160. Como se vê, a mera opção por uma forma jurídica tributariamente mais favorável ao contribuinte não pode ser considerada como presunção da ocorrência de fraude.
161.Isso porque, existindo duas ou mais formas legítimas de fazer o mesmo negócio jurídico, podem as partes optar por uma delas, sem que, contudo, tal escolha seja fraudulenta. Nessa hipótese, contudo, o contribuinte deve arcar com as consequências jurídicas e econômicas de sua escolha.
162. Não há, portanto, base legal e fática para comprovar a alegada fraude e, consequentemente, validar a cobrança da multa qualificada de 150% no caso dos autos.
163. Ora, para aplicação do artigo 44, §1º da Lei 9.430/96, a Fiscalização deveria ter comprovado a ocorrência do ato fraudulento e de dolo. Em verdade, as D. Autoridade Fiscais basearam-se, unicamente, em presunção para determinar a ocorrência de fraude, o que não pode ensejar a aplicação da multa agravada. 
165. Isso, porque, a prova da ocorrência de dolo não pode pautar-se em mera presunção subjetiva, mediante a simples e infundada alegação do suposto conhecimento do contribuinte quanto à alegada ilicitude de seus atos. 
166.Deveria a Fiscalização ter comprovado, mediante provas efetivas, a conduta dolosa imputada à IMPUGNANTE, o que, repita- se, não ocorreu.
(...)
171.Nada obstante, fato é que a IMPUGNANTE nunca falsificou qualquer documento, nunca teve qualquer intenção de fraudar o Fisco e, portanto, ainda que se entenda pela ilegalidade do planejamento, é impediente que a multa seja desqualificada!
3.1.3.1 Irresignação contra a aplicação de juros sobre a multa de ofício
Defende a POLIMIX a impossibilidade de aplicação de juros sobre a multa de ofício, por entender que o art. 61 da Lei n° 9.430/96, utilizada pela Fiscalização para fundamentar a aplicação da multa, trataria da possibilidade de cobrança de juros de mora sobre débitos decorrentes de tributos e contribuições e não sobre as multas de ofício.
3.2 Da impugnação do responsável solidário Ronaldo Moreira Vieira
Na sua defesa o sr. Ronaldo repete os argumentos de nulidade do Auto de Infração pelo fato da Fiscalização ter se baseado em presunção e falta de prova para comprovação da fraude já apontadas na impuganção da POLIMIX. Também repete os argumentos de mérito apresentados na impugnação da autuada POLIMIX. 
Aduz que para restar caracterizado o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, a ensejar a responsabilização solidária prevista no artigo 124, I, do CTN, seria necessário prova substancial de que a pessoa apontada como responsável tenha se beneficiado por meio de uma verdadeira confusão patrimonial, consoante entendimento já firmado pelo CARF.
Assevera que tal  confusão patrimonial nunca ocorreu no presente caso, e que  não possui participação direta no capital social da empresa POLIMIX, pessoa jurídica com personalidade e patrimônio próprios, distintos e incomunicáveis com o impugnante Ronaldo. Apenas quando existe comprovada confusão patrimonial é que se poderia afirmar que houve interesse comum na situação que constituiu o fato gerador para fins de responsabilidade solidária com base no art. 124 do CTN, como se denota da ementa do Acórdão n° 1401-001.675, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª  Câmara do CARF
Defende que o mero interesse nos lucros da empresa não autoriza a aplicação do art. 124, I, do CTN, sendo indispensável a comprovação do interesse na relação jurídica privada subjacente ao fato jurídico tributário, prova essa que, segundo o mesmo, não consta nos autos.
8. Entretanto, a despeito da postura passiva atribuída ao IMPUGNANTE, este foi incluído na condição de responsável solidário de fato pelo adimplemento da obrigação tributária em questão, com fundamento no artigo 124, I, do Código Tributário Nacional (CTN). 
9. Afirma, para tanto, a D. AFR, que o IMPUGNANTE seria o controlador do grupo econômico da POLIMIX e, portanto, que seria o responsável pelo interpretado unilateralmente como fraudulento. 
10. Aduz, levianamente, que o IMPUGNANTE teria auferido �ganhos financeiros expressivos através da fragmentação das receitas e a redução da tributação�, tendo, a ver da Fiscalização, interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação tributária tratada nos autos. 
11. Ocorre que o IMPUGNANTE sequer possui o controle direto da pessoa jurídica POLIMIX � sujeito passivo principal do AI impugnado � razão pela qual não merece subsistir a afirmação da D. AFR no sentido de que teria ele orquestrado a formação da estrutura contestada com a intenção de fraudar. Tampouco obteve vantagens financeiras diretamente relacionadas a essa estrutura. 
12. Ora, para que reste caracterizado o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, a ensejar a responsabilização solidária prevista no artigo 124, I, do CTN, é necessária prova substancial de que a pessoa apontada como responsável tenha se beneficiado por meio de uma verdadeira confusão patrimonial, consoante entendimento já firmado pelo I. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que será detalhado adiante. 
13. E tal confusão patrimonial nunca ocorreu no presente caso. E nem poderia, já que, como dito, o IMPUGNANTE não possui participação direta no capital social da empresa POLIMIX, a qual, não é demais lembrar, é pessoa jurídica com personalidade e patrimônio próprios, distintos e incomunicáveis com o IMPUGNANTE. 
14. Como se verá em histórico detalhado adiante, a POLIMIX foi constituída no ano de 1984, tendo como sócio majoritário o IMPUGNANTE. No entanto, com o passar do tempo a estrutura foi sendo alterada por conta de negócios e pelas necessidades de cada época, de forma que nos anos objeto da presente autuação (2013 a 2015) os sócios da POLIMIX eram a sociedade RV Empreendimentos Ltda (RV) e a empresa denominada SILCAR. 
15. O ponto que levou à desconsideração da personalidade da POLIMIX para alcançar sua Direção, presume-se, é que embora as Concreteiras tivessem como sócia a LLV Empreendimentos Ltda. (LLV), empresa constituída pelo IMPUGNANTE e posteriormente doada a Larissa Vieira e Luana Vieira (suas filhas), havia cláusula de usufruto vitalício em nome do doado 
16. Nesse aspecto, a Fiscalização ignora o fato de que as cláusulas de usufruto são estabelecidas de praxe nas sucessões ocorridas em vida, bem como o fato de que as Concreteiras tinham como sócia outra empresa independente, denominada PAN, sociedade formada por Diretores de carreira que, embora tivessem tido passagens pela POLIMIX, atuavam com viés de expansão para os mercados diversos, em decorrência do prestígio e espírito empreendedor de tais Executivos. 
17. Nada obstante, o que a D. AFR não aceita, em detrimento de todas as explicações já fornecidas, é que o IMPUGNANTE pretendia com a estrutura rechaçada, tão somente, antecipar parcialmente sua sucessão familiar e dar oportunidades a executivos de carreira, se afastando gradativamente dos negócios e abrindo espaço para pessoas importantes de sua vida pessoal e profissional. 
18. Tanto é assim que não houve e, tampouco, restou comprovado qualquer benefício financeiro ao IMPUGNANTE decorrente da suposta infração objeto da autuação. Em momento algum houve confusão entre os patrimônios aqui tratados! 
19. Todos os dividendos foram pagos aos sócios de cada uma das respectivas sociedades, como a própria D. AFR demonstra em seus inúmeros quadros, organogramas e planilhas acostadas ao TDPF 
20. Assim é que, com o devido acatamento, chama atenção o trabalho da D. AFR no presente caso, que desconsidera uma cadeia de pessoas jurídicas sem qualquer cerimônia e acaba ferindo o estado democrático de direito, à revelia do atendimento dos requisitos de validade para tal ato, previstos no ordenamento pátrio, com destaque para o art. 50 do Código Civil (CC) e a expressa excepcionalidade da aplicação dos arts. 124, I e 135 do Código Tributário Nacional (CTN). 
21. Nesse contexto, o IMPUGNANTE não pode se conformar com a abusiva autuação que lhe fora lavrada, notadamente porque: 
O AIIM combatido é flagrantemente nulo, visto que integralmente baseado em presunção, sendo certo que caberia à D. AFR a carga da prova da vinculação do IMPUGNANTE com os fatos geradores das obrigações tributárias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN, conquanto não há nos autos prova de que o IMPUGNANTE tenha se beneficiado pelas supostas irregularidades apontadas no auto de infração lavrado contra a POLIMIX; 
*A responsabilidade solidária não pode ser presumida, pois decorre da lei, conforme se denota do art. 265 do Código Civil, ou do interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, como prevê o art. 124, I do CTN, sendo impediente, para tanto, que se comprove o benefício direto decorrente da suposta infração, sob pena de afronta ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal e aos arts. 2º, VII e VIII, e 50, I, II e § 1º, da Lei nº 9.784/1999; 
*No mais, parte do crédito tributário constituído está extinto pela decadência (primeiros três trimestres de 2013); 
*A desconsideração da personalidade jurídica das sociedades, a fim de alcançar o patrimônio de sócios (apesar de o IMPUGNANTE nem sócio direto da POLIMIX ser), somente é admitida em casos excepcionais, notadamente em atenção aos requisitos legais previstos pelos art. 50 do CC, art. 135 do CTN, além dos incidentes próprios previstos pelo Código de Processo Civil (CPC); 
*O mero interesse nos lucros da empresa não autoriza a aplicação do art. 124, I, do CTN, sendo indispensável a comprovação do interesse na relação jurídica privada subjacente ao fato jurídico tributário, prova essa que, repise-se, não consta dos autos; e 
*No presente caso sequer houve qualquer comprovação da ocorrência de fraude, mas apenas uma divergência de interpretação acerca da antecipação parcial da sucessão familiar pelo IMPUGNANTE, de modo que, considerando a inexistência de intuito doloso ou fraudulento o CARF tem afastado a multa qualificada aplicada com base em presunção, como, inclusive, trata a sua súmula 25, em especial quando não há confusão patrimonial 
3.3 Da impugnação dos diretores Galid Osman Didi, Almir Antonio Fassarella e Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel
Os srs. Galid Osman Didi (�GALID�), Almir Antonio Fassarella (�ALMIR�) e a sra. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel (�MARIA AUXILIADORA�) apresentaram  impugnação em conjunto.
Os responsáveis solidários repetem os argumentos de nulidade do Auto de Infração pela Fiscalização ter se baseado em presunção e por falta de comprovação da fraude já apontadas na impuganção da POLIMIX e na impugnação do sr. Ronaldo. Também repete os argumentos de mérito apresentados na impugnação da autuada POLIMIX.
Alegam que a Autoridade Fiscal não comprovou a prática de qualquer ato com excesso de poderes ou infração à lei pelos responsáveis solidários arrolados, exigência prevista pelo art. 135, III do Código Tributário Nacional (CTN), para fim de desconsiderar a personalidade jurídica das empresas (POLIMIX, Concreteiras, PAN, Verona e toda a cadeia de PJs envolvidas) para que os diretores fossem pessoalmente responsabilizados.
7. Mais à frente, aduz que "tendo sido evidenciada a prática de fraude, nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, cabe responsabilizar, pelos créditos tributários ora lançados, de forma solidária e pessoal o Sr. Ronaldo, na condição de sócio majoritário e controlador da RV Empreendimentos Ltda. e os administradores da POLIMIX e das Empresas Concreteiras no período de 2013 a 2015, conforme se detalhará na sequência".
8. Não deixa claro, no entanto, a razão pela qual optou, especificamente pelos ora IMPUGNANTES, já que outras pessoas físicas tinham cargos de direção na POLIMIX e faziam parte da Administração das Concreteiras.
9. No que tange ao IMPUGNANTE Galid Osman Didi (doravante Galid), alegou que este era representante legal da POLIMIX desde 18/10/2005 (fls. 64 e seguintes do TDPF), bem como das Concreteiras. No entender da D. Fiscalização, Galid exerceria a administração de todas as empresas porque assinava contratos de comodato de caminhões, contrato de cessão de imóveis para as Concreteiras e Instrumentos Contratuais que comprovaria o seu cargo de direção em várias empresas, como Quartzo, Verona e PAN.
10. Para o IMPUGNANTE Almir Antonio Fassarella (doravante apenas Almir) aduziu que este participava da Diretoria da POLIMIX até 10/11/2015, bem como das Concreteiras, como se denota de contratos de comodato acostados ao TDPF (fls. 71 e seguintes) e contrato de locação de imóvel.
11. Na mesma linha, com relação à IMPUGNANTE Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel (Maria Auxiliadora), colacionou contratos assinados pela Diretora, bem como ato societário em que assina como secretária da mesa dirigente, datado de 16/10/2015.
12. O que não demonstrou a D. AFR, contudo, para nenhum dos IMPUGNANTES, foi a prática de qualquer ato com excesso de poderes ou infração à lei, exigência prevista pelo art. 135, III do Código Tributário Nacional (CTN), a ensejar a desconsideração da personalidade jurídica das empresas (POLIMIX, Concreteiras, PAN, Verona e toda a cadeia de PJs envolvidas) para que os IMPUGNANTES fossem pessoalmente responsabilizados.
13. Vale notar que o ato autoritário e discricionário da Autoridade Fiscal ensejou ainda o arrolamento dos bens dos três IMPUGNANTES, medida claramente coercitiva, especialmente considerando que a pessoa jurídica autuada possui patrimônio suficiente para arcar com a dívida milionária ora cobrada, em detrimento das pessoas físicas que agora terão verdadeiros aborrecimentos adiante, com os seus bens arrolados indevidamente.
14. É exaustivamente sabido no meio jurídico que o artigo 135, III do CTN prevê a possibilidade de os diretores serem responsabilizados pelos créditos decorrentes das obrigações tributárias quando, na oportunidade, agirem com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatuto, o que deveria ter sido comprovado pela Fiscalização, sob pena de verdadeiro abuso de autoridade.
15. Assim é que, com o devido acatamento, chama atenção o trabalho da D. AFR no presente caso, que desconsidera uma cadeia de pessoas jurídicas sem qualquer cerimônia e acaba ferindo o estado democrático de direito, à revelia do atendimento dos requisitos de validade para tal ato, previstos no ordenamento pátrio, com destaque para o art. 50 do Código Civil (CC) e a expressa excepcionalidade da aplicação do art. 124, I (aplicada ao Sr. Ronaldo Moreira Vieira) e do art. 135 do CTN.
16. Nesse contexto, os IMPUGNANTES não podem se conformar com a abusiva autuação que lhes fora lavrada, notadamente porque:
* O AIIM combatido é flagrantemente nulo, visto que integralmente baseado em presunção, sendo certo que caberia à D. AFR a carga da prova da vinculação dos IMPUGNANTES com os fatos geradores das obrigações tributárias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN, conquanto não há nos autos prova de que os IMPUGNANTES tenham atuado com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatuto, mas apenas que atuavam como diretores, o que não é nenhuma surpresa;
* A responsabilidade solidária não pode ser presumida, pois decorre da lei, conforme se denota do art. 265 do Código Civil, ou quando comprovados atos em abuso de lei ou ao contrato/estatuto social da pessoa jurídica, como prescreve o art. 135, III do CTN, sob pena de afronta ao disposto no art. 5o, LV, da Constituição Federal e aos arts. 20, VII e VIII, e 50, I, II e § 1°, da Lei n° 9.784/1999;
* No mais, parte do crédito tributário constituído está extinto pela decadência (primeiros três trimestres de 2013);
* A desconsideração da personalidade jurídica das sociedades, a fim de alcançar o patrimônio dos Diretores IMPUGNANTES, somente é admitida em casos excepcionais, notadamente em atenção aos requisitos legais previstos pelos art. 50 do CC, art. 135 do CTN, além dos incidentes próprios previstos pelo Código de Processo Civil (CPC);
* A mera participação nos quadros de direção das empresas não autoriza a aplicação do art. 135, III do CTN, sendo indispensável a comprovação de fraude, cometida diretamente pelos autuados, o que não consta no longo e superficial TDPF, sendo evidente que assinar contratos de comodato e de cessão de imóveis não caracteriza e, tampouco tipifica qualquer ilícito cometido; e
* Nessa linha, importa esclarecer ainda que, no presente caso, inexiste qualquer ocorrência de fraude, mas apenas uma divergência de interpretação acerca da possibilidade de segregação de empresas, organizadas objetivando atingir mercados diferentes, dentre outras razões (propósitos negociais), entendimento este que já foi chancelado pelo CARF, que, em casos como o presente, tem afastado a multa qualificada aplicada com base em presunção, como, inclusive, trata a sua súmula 25
17. Assim, consoante se passa a detalhar, o AI ora combatido deve ser integralmente cancelado ou, minimamente, devem os ora IMPUGNANTES ser excluídos do polo passivo por responsabilidade solidária
4. Acórdão da DRJ 
A 12ª Turma da DRJ/RJO, por unanimidade, julgou improcedente a impugnação em acórdão assim ementado:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
São considerados nulos somente atos e termos lavrados por pessoa incompetente e despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59, incisos I e II, do Decreto n° 70.235, de 1972, hipóteses cuja ocorrência não restou comprovada, sobretudo tendo em conta que os autos de infração e seus anexos foram formalizados de modo a permitir à contribuinte a perfeita compreensão das infrações que lhe foram imputadas, tanto que delas se defendeu de forma detalhada e consistente.
PERICIA DILIGÊNCIA.
A autoridade julgadora de primeira instância indeferirá as diligências e perícias que considerar prescindíveis ou impraticáveis, fazendo constar do julgamento o seu indeferimento fundamentado.
PROVA. JUNTADA POSTERIOR.
A prova documental deverá ser apresentada na manifestação de inconformidade, precluindo o direito de a interessada fazê-lo em outro momento processual, a menos que a interessada demonstre, com fundamentos, a impossibilidade de apresentação por motivo de força maior; refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
RESPONSABILIZAÇÃOSOLIDÁRIA.CONTRIBUINTE. ILEGITIMIDADE PARA CONTESTAR.
Consoante o NCPC, ninguém pode pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei. Não há previsão na legislação específica do processo administrativo tributário que excepcione a regra geral estabelecida naquele código, ou seja, que autorize a substituição processual, há que se considerar que o contribuinte (pessoa jurídica autuada) não possui legitimidade para contestar a responsabilização solidária de dirigentes ou de pessoas com interesse comum.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
DECADÊNCIA. DOLO.
O prazo decadencial aplicável aos tributos sujeitos à sistemática do lançamento por homologação está prescrito no § 4° do artigo 150 do CTN. Demonstrada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o prazo decadencial passa a ser regido pelo disposto no inciso I do artigo 173 do Diploma Tributário.
SIMULAÇÃO. DOLO. MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO.
A simulação tem ínsita no seu conceito a fraude, que se subsume à definição contida no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1964, e à ação dolosa tendente a modificar as características essenciais da obrigação tributária, de modo a reduzir o montante do imposto devido, sendo aplicável a multa qualificada.
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO ILÍCITO. FRAUDE.
A divisão de uma empresa em diversas pessoas jurídicas, existentes apenas formalmente, sem autonomia patrimonial e operacional, sob a mesma direção e/ ou operacionalização configura-se fraude.
LIBERDADE DE AUTO-ORGANIZAÇÃO. LIMITES.
A liberdade de auto-organização do contribuinte perante o Fisco e a sociedade não é absoluta; está sujeita a restrições, como o respeito à livre concorrência, à boa fé, à função social da empresa e não se coaduna com as práticas de simulação, abuso de direito ou fraude à lei.
DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
As decisões judiciais e administrativas não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela, objeto da decisão, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade da legislação e das súmulas vinculantes publicadas pelo CARF.
JUROS DE MORA. MULTA DE OFÍCIO.
A legislação tributária autoriza a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício, nos termos do artigo 161 do CTN bem como dos artigos 43 e 61 da Lei n° 9.430, de 1996.
ADMINISTRADORES. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA.
Cabe a responsabilização tributária solidária, com base no art. 135, III do CTN, dos administradores que tenham praticado diretamente ou tolerado a prática do ato abusivo e ilegal quando em posição de influir para sua não ocorrência
INTERESSE COMUM. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. NÃO OPOSIÇÃO. MODALIDADE EXPANSIVA.
Comprovado o interesse comum em determinado fato jurídico tributário, a não oposição ao Fisco da personalidade jurídica existente apenas formalmente pode se dar nas modalidades direta, inversa e expansiva. Na desconsideração não seria apenas para alcançar seus sócios formais, mas também aqueles ocultos, inclusive por intermédio de outras pessoas jurídicas.
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
Ano-calendário: 2013, 2014, 2015 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL.
Em se tratando de exigência reflexa que tem por base os mesmos fatos que ensejaram o lançamento do imposto de renda, a decisão de mérito prolatada no principal constitui prejulgado na decisão dos lançamentos decorrentes.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
5. Recurso Voluntário
Tendo tomado ciência do acórdão de 1ª instância, a POLIMIX e os responsáveis solidários apresentaram, tempestivamente, recurso voluntário. 
A POLIMIX e o responsável solidário Ronaldo Moreira Vieira apresentaram recurso voluntário em apartado. Os responsáveis solidários Galid Osman Didi, Almir Antonio Fassarella e Maria Auxiliadora de Assis Franco Grabiel apresentaram recurso voluntário em conjunto.
5.1 Recurso Voluntário da POLIMIX
A Recorrente POLIMIX apresentou Recurso Voluntário às e-fls. 42.006-42060, onde contesta a decisão da DRJ, porque, segundo  ela, apesar de ter atacado à exaustão a falta de amparo probatório do trabalho fiscal, a DRJ teria se limitado a reafirmar que a autuação decorre da convicção do fiscal:
29. A despeito de a RECORRENTE ter atacado à exaustão a falta de amparo probatório do trabalho fiscal, o v. acordão recorrido limitou-se a reafirmar que a autuação decorre da convicção do fiscal, in verbis: 
�No caso em análise, a fiscalização não tem dúvidas sobre a natureza da penalidade ou sua graduação, para a fiscalização os atos praticados foram uma fraude e consequentemente foi aplicada a multa qualificada. Quanto à questão de suficiência de provas tal questão será tratada nos itens subsequentes. 
(...) 
Compulsando-se os autos, verifica-se que a motivação fática e jurídica exposta no TVF foi suficientemente clara e coerente, permitindo à interessada não apenas compreender os fatos e irregularidades que lhe foram imputados, mas também oferecer uma impugnação pertinente, consistente e perfeitamente adequada à sua defesa, o que afasta a possibilidade de que seu direito de defesa tenha sido, de alguma forma, cerceado.� (g.n.)
30. Ora, o dolo, a fraude e a simulação jamais podem ser presumidos! A função da I. DRJ jamais pode ser a de confiar nas afirmações da Fiscalização, visto que, se assim o for, não está havendo efetivo julgamento da defesa do contribuinte! 
31. Diferentemente do que afirma o v. acórdão recorrido, o TDPF, por melhor estruturado e superficialmente robusto que pareça (são 77 páginas de organogramas, planilhas e etc.), não faz prova de nenhuma fraude, baseando toda a sua investigação em elementos como quadro societário semelhante e empréstimo de equipamentos, o que, à evidência, não implica em qualquer ilegalidade. 
32. O v. acórdão recorrido optou por ignorar os vícios cometidos pela Fiscalização e que foram devidamente apontados pela RECORRENTE em sua defesa! Desconsiderou o v. acordão recorrido, por exemplo, que a própria Fiscalização, em diversos momentos, afirma que os atos formais, como os contratos de locação e comodato foram devidamente apresentados pela Fiscalização, tanto assim que todos os termos de intimação da fiscalização foram devidamente respondidos, com todo o esmero possível. 
33. O curioso é que, em não havendo qualquer prova da fraude, presumiu-se tratar de dissimulação, já que não existe qualquer irregularidade nos documentos apresentados pela RECORRENTE! 
(...)
44. A insustentabilidade do presente lançamento se perfaz, na medida em que a Fiscalização limitou-se a supor a existência de poder de controle da RECORRENTE sobre as Concreteiras, quando deveria ter diligenciado para confirmar o indício de poder indireto. 
45. Diante disso, a RECORRENTE requereu em sua impugnação o reconhecimento da nulidade do AIIM, por afronta ao exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 59 do Decreto n° 70.235/72. 
46. Nada obstante, conforme visto, a D. DRJ simplesmente avalizou o trabalho da Autoridade Autuante! É dizer, não houve maior enfrentamento aos argumentos e exemplos de cerceamento trazidos pela RECORRENTE, o que demonstra, mais uma vez, a natureza combativa do v. acórdão, que não se debruça com maior profundida sobre quase nenhuma questão levantada pela defesa. 
47. Vale destacar ainda que o v. acórdão destaca mais informações do TVF da autuação anterior (processo nº 16561.720012/2015-23) do que da autuação presente, a exemplo de quando cita supostas provas do fracionamento da POLIMIX, reforçando a precariedade da (presente) autuação. 
48. Assim é que, diante da precariedade do trabalho fiscal, que fora avalizada pela DRJ, só resta à RECORRENTE recorrer à esse E. Conselho, onde certamente será reconhecida a precariedade material do lançamento, o que impõe a decretação da sua nulidade, por lhe faltar os requisitos estes exigidos pelo artigo 142 do CTN para validade do ato administrativo tributário. 
5.1.1 Da arguição de decadência
Defende a Recorrente, que não obstante a DRJ tenha ratificado o entendimento da Fiscalização, entende não ter sido comprovado a fraude a ela imputada, de modo que, segundo a mesma, seria incabível a aplicação do prazo decadencial previsto no artigo 173, I , do CTN, sendo aplicável se fosse o caso,  o prazo decadencial previsto no artigo 150, §4º do CTN. Também, considerando que houve pagamento, mesmo que considerado parcial do tributo, as infrações cujos fatos geradores ocorreram em 31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 restariam atingidos pela decadência.
II.2 - Da Decadência
49. De acordo com o v. acórdão recorrido, o prazo decadencial aplicável ao presente caso seria o previsto no artigo 173, I do CTN, uma vez que �o auto de infração foi lançado com fundamento em fraude, inclusive com aplicação de multa qualificada�. 
50. Mais uma vez o v. acórdão recorrido adota as conclusões da fiscalização, sem qualquer aprofundamento! 
51. Desconsidera, contudo, o v. acórdão recorrido que as infrações descritas nos fatos geradores das cobranças dos trimestres encerrados em 31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 se restringem a �insuficiência de recolhimento�. 
52. E, uma vez considerado o pagamento parcial de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o prazo decadencial de 5 anos tem início na data da ocorrência do fato gerador, conforme disposição do § 4º do artigo 150 do CTN, a destacar: 
�Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação�. (grifo nosso)
53. Sobre esse aspecto, importa destacar o posicionamento deste C. CARF a respeito do tema: 
�DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. LUCRO PRESUMIDO. APURAÇÃO TRIMESTRAL. STJ. RE 973.733. ART. 543-C DO CPC. APLICAÇÃO DO ART. 173, I, DO CTN. 
Inocorrendo o pagamento antecipado e ausente as hipóteses de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial do direito de constituir o crédito tributário, para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, deve observar o disposto no artigo 173, I, do CTN. A matéria foi objeto de decisão definitiva pelo E. STJ no REsp nº. 973.733-SC, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (Art. 543-C do CPC), de observância obrigatória pelos conselheiros no âmbito do CARF. 
Nas hipóteses de apuração pela sistemática do lucro presumido, a apuração do IRPJ e da CSLL é feita em periodicidade trimestral. Logo, para fins da contagem do prazo decadencial, deverá ser comprovado o pagamento total ou parcial dos tributos no trimestre a que se refere o fato gerador, assim como para fins de PIS e COFINS, deverá ser comprovado que houve pagamento total ou parcial das contribuições no mês do fato gerador�. (CARF, 1º Seção, 4ª Câmara, 2ª Turma Ordinária, Acórdão nº 1402-001.647, sessão realizada em 15/09/2014) (grifou-se) 
54. O entendimento deste Conselho encontra respaldo no E. Superior Tribunal de Justiça (STJ), que já se posicionou, incontáveis vezes, que, em havendo pagamento do tributo, ainda que parcial, aplica-se a regra decadencial do artigo 150, §4º do CTN, como se denota do trecho abaixo transcrito, extraído do AgRg no REsp 1.277.8545: 
�(...) deve ser aplicado o entendimento consagrado pela Primeira Seção, em recurso especial representativo da controvérsia, para a contagem do prazo decadencial de tributo sujeito a lançamento por homologação. O referido precedente considera apenas a existência, ou não, de pagamento antecipado, pois é esse o ato que está sujeito à homologação pela Fazenda Pública, nos termos do art. 150 e parágrafos do CTN. Assim, havendo pagamento, ainda que não seja integral, estará ele sujeito à homologação, daí porque deve ser aplicado para o lançamento suplementar o prazo previsto no §4º desse artigo (de cinco anos a contar do fato gerador). Todavia, não havendo pagamento algum, não há o que homologar, motivo porque deverá ser adotado o prazo previsto no art. 173, I do CTN�. (grifou-se)
55. A aplicação do artigo 173, I, do CTN, cujo prazo de decadência é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, só é oponível, havendo pagamento parcial, nas ocasiões em que há comprovação de fraude, o que NÃO ocorre in casu, conforme será devidamente demonstrado em tópico específico. 
56. Nada obstante, fica demonstrada, desde já, a necessidade de reforma do v. acórdão nesse aspecto, reconhecendo-se a decadência das exigências de IRPJ e CSLL devidas nos primeiros três trimestres do ano-calendário de 2013, considerando a autuação em outubro de 2018, com fundamento no §4º do art. 150 do CTN. 
5.1.2 � Do mérito
A Recorrente defende que exerceu o direito de organizar suas atividades da forma que lhe pareceu menos onerosa. Defende que o planejamento tributário por ela utilizado tinha propósito negocial, contrariamente ao afirmado pela Fiscalização. 
III.1 � Histórico do Planejamento Tributário Lícito (Autêntico Propósito Negocial)
59. Consoante expressa previsão constitucional (art. 170, parágrafo único), as empresas, em exercício pleno da liberdade econômica, organizam suas atividades de forma menos onerosa, visando um melhor desenvolvimento operacional e uma maior saúde fiscal. 
60. Sacha Calmon Navarro6, ao analisar o planejamento tributário no Brasil, manifestou que: 
�O contribuinte, observada a lei, não está obrigado a adotar a solução fiscal e jurídica mais onerosa para o seu negócio, pelo contrário, está eticamente liberado para buscar a menos onerosa, até porque sendo o regime econômico considerado de livre iniciativa e de assunção de responsabilidades, prevalece a tese de minimização dos custos e da maximização dos resultados. A segunda conotação do princípio da legalidade reside no aforismo de que ninguém está obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, de resto preceito constitucional e, pois, dominante�.
61. A liberdade para organizar a atividade econômica não é plena, sobretudo, porque, muito embora dentro da legalidade, a ausência do business purpose, por diversas vezes incita o Fisco à desconsideração da personalidade jurídica, a qual deve sempre pautar-se pelos limites da lei. 
62. O propósito negocial teve a sua primeira aparição na legislação brasileira na Medida Provisória (MP) nº 66/2002, na qual se previa que a sua inocorrência poderia ensejar à desconsideração dos negócios jurídicos. 
63. Referida MP, que não fora convertida em lei, previa que os atos ou negócios jurídicos que visassem reduzir o valor do tributo, ou, de certa forma, evitar o seu pagamento, seriam passíveis de desconsideração. 
64. Aprofundando o assunto, vale frisar que a norma que se tentava estabelecer naquele momento era a regulamentação do parágrafo único do art. 116 do Código Tributário Nacional, norma antielisiva inserida com a edição da Lei Complementar nº 104/2001, que autorizou a desconsideração de atos ou negócios praticados com finalidade de dissimulação, �(...) observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária�, lei esta que nunca foi publicada. 
65. Justamente em razão desta ausência de regulamentação é que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, em julgamento recente (Acórdão nº 3401-005.228 � 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária - Sessão de 27 de agosto de 2018), cancelou integralmente lançamento fundamentado em tal dispositivo. 
66. A despeito da ausência de normatização, o propósito negocial foi adotado, especialmente pelo CARF, como critério de validade dos planejamentos tributários. 
67. Tem-se, portanto, sedimentado o entendimento de que o planejamento deve ter um motivo que não seja exclusivamente fiscal, devendo-lhe ser somado um propósito negocial, com a importante ressalva feita pelo I. Marco Aurélio Greco, in verbis: 
�Sublinhe-se que, com esta conclusão, não se está dizendo que o contribuinte é �obrigado a optar pela forma mais onerosa�, ou que deverá �pagar o maior imposto possível�. Não! 
Conforme diversas vezes afirmado acima, o contribuinte tem o direito de auto-organizar. Tem o direito de dispor a sua vida como melhor lhe aprouver; não está obrigado a optar pela forma fiscalmente mais onerosa. 
Porém, o que se disse acima é que esta reorganização deve ter uma causa qualquer, uma razão de ser, um motivo que não seja exclusivamente fiscal. Sublinhei o termo �exclusivamente� pois este é o conceito chave. 
Se uma determinada operação ou negócio privado tiver uma finalidade de reduzir imposto, mas também uma finalidade empresarial, o direito de auto-organização foi adequadamente utilizado. Não haverá abuso! O Fisco nada poderá objetar!�
68. De todo modo, é bom repisar que o �propósito negocial� não é uma condição de validade do planejamento tributário adotada pelo ordenamento brasileiro, como já decidiu este C. CARF: 
�PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. MOTIVO DO NEGÓCIO. CONTEÚDO ECONÔMICO. PROPÓSITO NEGOCIAL. LICITUDE. Não existe regra federal ou nacional que considere negócio jurídico inexistente ou sem efeito se o motivo de sua prática foi apenas economia tributária. Não tem amparo no sistema jurídico a tese de que negócios motivados por economia fiscal não teriam "conteúdo econômico" ou "propósito negocial" e poderiam ser desconsiderados pela fiscalização. Lançamento deve ser feito nos termos da lei�. (grifou-se) 
(CARF, 1ª Seção, 1ª Câmara, 1ª Turma Ordinária, Acórdão nº 1101-000.841, sessão realizada em 06/12/2012)
69. No presente caso, o propósito negocial da constituição das Concreteiras confere integral licitude à organização adotada pela RECORRENTE, sendo certo que o benefício econômico não estava sequer entre as razões para a adoção daquela estrutura (que, no final, só deu prejuízo, especialmente considerando as autuações milionárias sofridas e a reestruturação societária bastante custosa). 
70. Em verdade, o propósito negocial consistia em três pilares: 
i) planejamento sucessório;
ii) prestigiar e dar possibilidade de crescimento e expansão aos executivos da RECORRENTE; justamente com a
iii) criação/exploração de mercados alternativos, considerando a regionalização das empresas menores. 
É do que se passa a tratar.
A Recorrente repisa os demais argumentos apresentados na impugnação, pelo que se deixa de reproduzi-los aqui, sem prejuízo de referenciá-los no voto.
Requereu ao final:
i) Preliminarmente, o reconhecimento da nulidade do Auto de Infração por força da precariedade do trabalho fiscal, que se fundamentou unicamente em presunção de culpa, sem lograr êxito em comprovar qualquer fraude, notadamente no que tange ao RECORRENTE, que não deveria estar no polo passivo, vez que não houve qualquer comprovação de vinculação com os fatos geradores das obrigações tributárias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN;
ii) Ainda em sede de preliminar, seja declarada a decadência dos lançamentos de IRPJ e de CSLL tratados no Auto de Infração em debate, relativos aos três primeiros trimestres do ano de 2013;
iii)No mérito, seja julgado improcedente o lançamento fiscal para o RECORRENTE, cuja responsabilidade solidária foi presumida, em detrimento de qualquer comprovação no interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, como prevê o art. 124, I do CTN, para o que seria imperioso demonstrar confusão patrimonial ao desconsiderar autoritariamente a personalidade jurídica; e
iv) No mais, seja afastada a multa qualificada de 150%, haja vista a inexistência (e a falta de comprovação) de fraude ou, minimamente, seja desqualificada a multa, reduzindo-a para 75%, considerando a inexistência de vício de vontade, mas apenas divergência de interpretação na validade da estrutura societária montada.
5.2 Recurso Voluntário do responsável solidário Ronaldo Moreira Vieira (�Ronaldo�)
O responsável solidário Ronaldo Moreira Vieira apresentou Recurso Voluntário, juntados às e-fls. 42063-42120, onde defende que o acórdão recorrido deve ser reformado, pois não haveria prova suficiente a corroborar o dolo imputado ao recorrente Ronaldo.
Reafirma que sequer possuía o controle direto da pessoa jurídica autuada � POLIMIX, motivo pelo qual não mereceria subsistir a afirmação da FISCALIZAÇÃO de que teria ele orquestrado a formação da estrutura contestada com a intenção de fraudar e que tampouco obteve vantagens financeiras diretamente relacionadas a estrutura societária contestada pelo FISCO, eis que, segundo o Ronaldo, todos os dividendos foram pagos aos sócios de cada uma das respectivas sociedades, como a própria Fiscalização teria demonstrado nos seus inúmeros quadros, organogramas e planilhas acostadas ao TDPF.
Assevera que para a caracterização do interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, apta a ensejar a responsabilização solidária prevista no artigo 124, I, do CTN, seria necessária  prova substancial de que a pessoa apontada como responsável tenha se beneficiado por meio de uma verdadeira confusão patrimonial, nos termos de entendimennto firmado no CARF, e que tal situação, confusão patrimonial, nunca ocorreu no presente caso, eis que o recorrente Ronaldo não possui participação direta no capital social da empresa autuada POLIMIX, pessoa jurídica com personalidade e patrimônio próprios, distintos e incomunicáveis com a pessoa física do sr. Ronaldo.
Afirma que recentemente a Receita Federal emitiu o parecer Normativo COSIT n° 04/2018, que estabeleceu critérios para a aplicação da responsabilidade tributária prevista no art. 124, I, do CTN , dentre os quais destaca os seguintes:
� Imprescindibilidade da Prova: deve ser cabalmente comprovada a concorrência para a prática de ilícitos, notadamente à partir do detalhamento da conduta do participante
�Necessária comprovação do nexo causal  por meio de conduta consciente do ilícito; e
�O mero interesse econômico não pode ensejar a responsabilização solidária
Acrescenta ainda que em 20/09/2019, foi publicada a Lei 13.874, conhecida como �Lei da Liberdade Econômica�, fruto da conversão da Medida Provisória n° 881/2019, em que foi reforçada a necessidade de respeito e preservação da personalidade jurídica, o que não teria sido observado no presente Auto de Infração.
Repetiu os argumentos expendidos na impugnação, que resumidamente são os seguintes:
?O AIIM combatido é flagrantemente nulo, visto que integralmente baseado em presunção, sendo certo que caberia à D. Autoridade Fiscal o dever de provar a vinculação do RECORRENTE com os fatos geradores das obrigações tributárias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN, conquanto não há, nos autos, prova de que o RECORRENTE tenha se beneficiado pelas supostas irregularidades apontadas no auto de infração lavrado contra a POLIMIX;
?A responsabilidade solidária não pode ser presumida, pois decorre da lei, conforme se denota do art. 265 do Código Civil3, ou do interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, como prevê o art. 124, I do CTN, sendo impediente, para tanto, que se comprove o benefício direto decorrente da suposta infração, sob pena de afronta ao disposto no art. 5o, LV, da Constituição Federal e aos arts. 2o, VII e VIII, e 50, I, II e § 1°, da Lei n° 9.784/1999;
?No mais, parte do crédito tributário constituído está extinto pela decadência (primeiros três trimestres de 2013);
?A desconsideração da personalidade jurídica das sociedades, a fim de alcançar o patrimônio de sócios (apesar de o RECORRENTE nem sócio direto da POLIMIX ser), somente é admitida em casos excepcionais, notadamente em atenção aos requisitos legais previstos pelos art. 50 do CC, art. 135 do CTN, além dos incidentes próprios previstos pelo Código de Processo Civil (CPC);
?O mero interesse nos lucros da empresa não autoriza a aplicação do art. 124, I, do CTN, sendo indispensável a comprovação do interesse na relação jurídica privada subjacente ao fato jurídico tributário, prova essa que, repise-se, não consta dos autos; e
?No presente caso sequer houve qualquer comprovação da ocorrência de fraude, mas apenas uma divergência de interpretação acerca da antecipação parcial da sucessão familiar pelo RECORRENTE, de modo que, considerando a inexistência de intuito doloso ou fraudulento o CARF tem afastado a multa qualificada aplicada com base em presunção, como, inclusive, trata a sua súmula 254, em especial quando não há confusão patrimonial.
Requereu ao final:
i) Preliminarmente, seja reconhecida nulidade do Auto de Infração por força da precariedade do trabalho fiscal, que se fundamentou unicamente em presunção de culpa, sem lograr êxito em comprovar qualquer fraude, notadamente no que tange ao RECORRENTE, que não deveria estar no polo passivo, vez que não houve qualquer comprovação de vinculação com os fatos geradores das obrigações tributárias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN;
ii) Ainda em sede de preliminar, seja declarada a decadência dos lançamentos de IRPJ e de CSLL tratados no Auto de Infração em debate, relativos aos três primeiros trimestres do ano de 2013;
iii)No mérito, seja julgado improcedente o lançamento fiscal para o RECORRENTE, cuja responsabilidade solidária foi presumida, em detrimento de qualquer comprovação no interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, como prevê o art. 124, I do CTN, para o que seria imperioso demonstrar confusão patrimonial ao desconsiderar autoritariamente a personalidade jurídica; e
iv) No mais, seja afastada a multa qualificada de 150%, haja vista a inexistência (e a falta de comprovação) de fraude ou, minimamente, seja desqualificada a multa, reduzindo-a para 75%, considerando a inexistência de vício de vontade, mas apenas divergência de interpretação na validade da estrutura societária montada.
5.3 Recurso Voluntário dos responsáveis solidários Galid Osman Didi (�GALID�), Almir Antonio Fassarella (�ALMIR�) e Maria Auxiliadora de Asis franco Gribel (�MARIA AUXILIADORA�) 
Os responsáveis solidários GALID, ALMIR e MARIA AUXILIADORA apresentaram recurso voluntário em conjunto que foram juntados às e-fls. 42.123-42.170.
Repetem as mesmas preliminares já aduzidas pela autuda POLIMIX e pelo responsavéll solidário Ronaldo e ratificando que se deixa de reproduzi-los aqui.
Ratificam que para a sujeição passiva solidária, neste caso relacionado aoas administradores, é necessário que seja inequivocamdante comprovado o exercício de atos com infração á lei pelos sujeitos passivos solidários, o que não teria ocorrido no presente. Afirmam que foram arrolados como aujeitos passivos solidários apenas pelo fato de terem cargos de direção nas empresas autuadas.
Repetem os argumentos de mérito trazidos pela POLIMIX´contra o Auto de Infração, pelo que também se deixa de repetí-los.
Ao final requerem os mesmos itens relacionados no recurso voluntário da POLIMIX e do sr. Ronaldo.
É o Relatório. 

 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.
O recurso voluntário da POLIMIX e dos responsáveis solidários é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, assim deles tomo conhecimento e passo a analisá-los.
6.Contextualização e delimitação da lide
Há que se esclarecer, de início, que o Auto de Infração aqui analisado é relativo ao lançamento de ofício de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendários 2013 a 2015, e decorreu de continuidade de um procedimento fiscal anterior, do qual resultou o lançamento de Auto de Infração de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendários 2009 a 2012 consubstanciado no PAF n° 16561.720012/2015-23.
No processo n° 16561.720012/2015-23, a POLIMIX apresentou impugnação, que foi parcialmente provida pela DRJ, reconhecendo decadência de parte do lançamento (3 primeiros trimestres de 2009). A POLIMIX apresentou recurso voluntário que não foi conhecido, por intempestivo.
Não obstante a Fiscalização tenha afirmado que a estratégia adotada pela POLIMIX nos anos-calendários 2013 a 2015, período de análise nos presentes autos, foi a mesma que nos anos-calendários 2009 a 2012, e que a POLIMIX teria reconhecido o cometimento da infração, por ter incluído os débitos em parcelamento (PERT), tratam-se de processos distintos e a análise da acusação fiscal e dos argumentos da defesas serão realizadas com bases nos documentos relativos ao período aqui analisado (anos calendários 2013 a 2015). 
Ademais, a POLIMIX refuta a afirmação da Fiscalização de que teria concordado com o entendimento da Fiscalização ao ter optado por incluir o crédito tributário apurado no Auto de Infração anterior no PERT. Justifica que teve seus bens arrolados em razão do lançamento e que as condições do parcelamento instituído pela Lei n° 13.496/2017 lhe eram vantajosas, pelo que resolveu aderir ao referido parcelamento. Além disso, constato que de fato o recurso voluntário apresentado no processo n° 16561.720012/2015-23 foi intempestivo, do que resultou o seu não conhecimento pelo CARF.
7. Da acusação fiscal
A acusação fiscal é que as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO, COARI, PRATA, ZET RIO, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ARDÓSIA, denominadas em conjunto como �Empresas Concreteiras� pela Fiscalização, foram constituídas formalmente pela POLIMIX como empresas independentes, mas que se tratavam de fato de meros estabelecimentos daquela empresa. 
As Empresas Concreteiras teriam sido constituídas com o único propósito de fracionar o faturamento auferido pela POLIMIX. A vantagem fiscal seria pelo fracionamento do faturamento entre as �Empresas Concreteiras�, que por serem tributadas pelo regime do Lucro Presumido pagariam menos tributo do que se o faturamento fosse concentrado na POLIMIX, esta tributada pelo Lucro Real. 
Como comprovação de que as Empresas Concreteiras não tinham existência autônoma, a Autoridade Fiscal alegou o seguinte:
-As Empresas Concreteiras substituíram estabelecimentos já existentes da POLIMIX;
-As Empresas Concreteiras não dispunham de ativos para consecução dos seus objetos sociais;
-Os administradores das Empresas Concreteiras eram diretores da POLIMIX;
-As sedes das�Empresas Concreteiras estavam localizadas no mesmo endereço da POLIMIX;
-Algumas das filiais da POLIMIX foram encerradas para dar lugar a filiais das Empresas Concreteiras, mas outras permaneceram operando concomitantemente;
- A maioria dos estabelecimentos das Empresas Concreteiras utilizou sem custo imóveis cedidos pela POLIMIX;
- Nenhuma das Empresas Concreteiras dispunha de ativos próprios para desenvolver suas atividades operacionais tais como centrais dosadoras de concreto, silos, caminhões betoneiras e pás carregadeiras utilizados na operação de produção e fornecimento de concreto usinado, tendo sido todos cedidos em comodato pela POLIMIX, sem nenhum custo;
-Os contratos de cessão dos ativos às Empresas Concreiteiras pela POLIMIX foram assinados pelos mesmos representantes, tanto da parte da comodante (POLIMIX ) como pelo comandatário (Empresa Concreteiras);
-Foram localizados funcionários que migraram entre as filiais das Empresas Concreteiras e também entre filiais da POLIMIX sem alteração da data de admissão, como se fossem transferidos entre unidades da mesma empresa;
-As Empresas Concreteiras utilizaram a marca POLIMIX em todas as suas operações comerciais;
-As DIPJs das Empresas Concreteiras, relativas anos calendário de 2013 e 2014 foram preenchidas pelo mesmo contador;
-A POLIMIX foi intimada e não demonstrou a independência e autonomia das Empresas Concreteiras;
Por fim, a Autoridade Fiscal concluiu que a POLIMIX e seu controlador RONALDO utilizaram um planejamento tributário ilícito para reduzir indevidamente os tributos   e maximizar a distribuição de lucros.
8. Dos argumentos da defesa
Os argumentos da POLIMIX, apresentados na impugnação, ratificada no recurso voluntário e sustentada no Parecer juntado às e-fls. 42.185-42.292 foram os seguintes:
-O Auto de Infração seria nulo por ser integralmente baseado em presunção;
- Parte do crédito tributário estaria extinto pela decadência; 
- Houve propósito sucessório e negocial na organização societária;
- As Empresas Concreteiras foram regularmente constituídas, com quadro societário, estabelecimentos, e empregados e funcionamento distintos da POLIMIX;
- A organização societária adotada não tinha por objetivo a redução de tributos, de modo que não se poderia falar de planejamento tributário ilício ou de intuito de fraudar; 
- Não houve a comprovação da ocorrência de fraude, porque a POLIMIX agiu nos termos aceitos pela jurisprudência administrativa;
- O CARF tem considerado que a inexistência de intuito doloso ou fraudulento afasta a incidência da multa qualificada, nos termos da Súmula CARF 25;
- Deve ser considerada a boa-fé da POLIMIX, que tendo sido surpreendida pela possibilidade da forma que organizou a sua estrutura societária poderia ser entendida como abuso de direito pela Receita Federal, por isso alterou a estrutura das empresas da forma apontada como legítima pelas autoridades fiscais;
- Impossibilidade de aplicação de juros sobre a multa.
9. Da arguição de nulidade do Auto de Infração 
Em sede preliminar, a POLIMIX alega que o Auto de Infração seria nulo por ter sido fundamentado apenas em presunção, sem a comprovação dos fatos por meio de provas.
Ora, sem querer adentrar na análise das provas, neste momento, o que se verifica é que foram juntados aos autos uma grande quantidade de documentos. Se os documentos fundamentam ou não a acusação fiscal é questão de mérito, que será analisada mais adiante. 
Ademais, o Auto de Infração contêm os requisitos mínimos para a autuação, quais sejam, a qualificação dos autuados, o local e a data da lavratura, a descrição dos fatos, a disposição legal infringida, a penalidade aplicada, a determinação da exigência e a intimação para seu cumprimento ou impugnação no prazo legal, a identificação do autuante e seu cargo.
Além do mais, a POLIMIX e os responsáveis solidários, com base na descrição dos fatos e dos fundamentos contido no TVF, puderam apresentar suas contrarrazões  adequadamente, não se verificando prejuízo à defesa.
Afasto, portanto, a nulidade arguida.
10. Do mérito
A acusação fiscal é que a POLIMIX teria fracionado o seu faturamento, distribuindo-o pela Empresas Concreteiras para fins de obtenção de vantagens tributárias, eis que aquelas empresas, embora formalmente constituídas, não tinham funcionamento autônomo, operando de fato como unidades da POLIMIX.
A POLIMIX defende que a Constituição Federal garante às empresas o pleno exercício da liberdade econômica, reconhecendo-lhes o direito de organizarem suas atividades da forma que melhor atendam aos seus objetivos.
A Autoridade Fiscal reconhece que os contribuintes tem o direito de se organizar da forma que melhor lhes convêm, mas que esse direito teria limites no ordenamento jurídico e não poderia ser utilizado de forma abusiva, que poderia ser ilegal e passível de descaraterização pelo FISCO, o que teria ocorrido no presente caso.
A ação do CONTRIBUINTE de procurar reduzir a carga tributária, por meio de procedimentos lícitos, legítimos e admitidos por lei caracterizaria apenas planejamento tributário.
O CONTRIBUINTE, quando se depara com diferentes opções lícitas, tem a liberdade de optar por aquela mais favorável aos seus objetivos. Porém, a possibilidade de escolha não permite que sejam extrapolados os limites traçados pelo ordenamento jurídico. A depender das circunstâncias, o planejamento realizado pode amoldar-se a uma situação lícita ou, ao contrário, pode apresentar-se de forma abusiva, tornando-se, então, ilegal e passível de descaracterização por parte do Fisco.
O CONTRIBUINTE criou formalmente as denominadas Empresas Concreteiras, cujo regime de tributação era o Lucro Presumido, para fragmentar as receitas obtidas com a prestação de serviços de concretagem e manter a maior parte das despesas de operação com a POLIMIX, tributada pelo Lucro Real e, dessa forma, reduzir a carga tributária e maximizar a distribuição de lucros aos sócios.
No caso em questão, resta claro que a POLIMIX, visando exclusivamente obter vantagens tributárias, cedeu sua marca, caminhões, equipamentos e imóveis para operação, sem quaisquer ônus às Empresas Concreteiras, sediadas em salas do mesmo prédio e com a mesma diretoria, para artificialmente constituir novas personalidades jurídicas. Instituiu uma verdadeira confusão administrativa, patrimonial, operacional e gerencial, não sendo possível identificar a autonomia de cada uma dessas pessoas jurídicas. A separação (administrativa, patrimonial, operacional e gerencial) é condição indispensável para a existência de pessoas jurídicas distintas, optantes por regimes de tributação diversos. No direito tributário prevalece o princípio da substância sobre a forma.
Neste caso houve abuso do direito, visto que foram praticados atos jurídicos plenamente lícitos, no entanto, existiram apenas para suscitar efeitos tributários benéficos à autuada
A validade ou invalidade do ato ou negócio jurídico é irrelevante para o Fisco (Art. 118, I, CTN).
Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;
Por todo o exposto, constatamos tratar-se, portanto, de uma única empresa, a POLIMIX que, com a mesma estrutura administrativa, operacional, patrimonial e gerencial, utilizou indevidamente as demais pessoas jurídicas formalmente registradas, apenas para obter vantagens fiscais, configurando, desse modo, um planejamento tributário ilícito.
O CONTRIBUINTE foi intimado e não demonstrou a independência e autonomia das Empresas Concreteiras. Não refutou convincentemente os fatos narrados, nem os documentos coletados por esta fiscalização e pelo procedimento anteriormente realizado, os quais compuseram um robusto conjunto probatório e conduziram à conclusão de que a POLIMIX, na pessoa de seu controlador e real beneficiário, Sr. Ronaldo, se utilizou dessas empresas para arquitetar um planejamento tributário ilícito e não recolher devidamente os tributos devidos e maximizar a distribuição de lucros isentos.
O direito ao planejamento tributário não é absoluto e sem limites, merecendo rechaça a redução fiscal que contrarie princípios ou regras do ordenamento jurídico tributário.
A DRJ corroborou o entendimento da Fiscalização, afirmando que houve abuso de direito na forma de organização societária adotada pela POLIMIX, que embora utilizando atos jurídicos lícitos para sua formalização tiveram como objetivo apenas gerar resultados tributários em benefício da autuada, e que não houve comprovação por parte da POLIMIX da independência de funcionamento das Empresas Concreteiras.
Neste caso houve abuso do direito, visto que foram praticados atos jurídicos plenamente lícitos, no entanto, existiram apenas para suscitar efeitos tributários benéficos à autuada. 
O contribuinte foi intimado e não demonstrou a independência e autonomia das Empresas Concreteiras. Não refutou convincentemente os fatos narrados, nem os documentos coletados por esta fiscalização e pelo procedimento anteriormente realizado, os quais compuseram um robusto conjunto probatório e conduziram à conclusão de que a POLIMIX, na pessoa de seu controlador e real beneficiário, Sr. Ronaldo, se utilizou dessas empresas para arquitetar um planejamento tributário ilícito e não recolher devidamente os tributos devidos e maximizar a distribuição de lucros isentos.
Diante dessas alegações e da instrução probatória juntada ao presente, caberia ao contribuinte apresentar documentos que comprovassem a efetiva prestação de serviços autossuficiente pelas Empresas Concreteiras, demonstrando autonomia e independência, desqualificando assim o conjunto probatório coletado pela fiscalização. 
Ressalte-se ainda o fato do contribuinte ter firmado contratos de comodato de uso de caminhões, equipamentos e imóveis com as Empresas Concreteiras que, em tese, comprovariam a licitude do negócio, na verdade, são de outra natureza, o que justamente caracteriza a simulação.
O contribuinte praticou condutas com o evidente intuito de reduzir o montante do imposto devido e maximizar o lucro distribuído, o que caracteriza fraude, nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, configurando, em tese, os crimes previstos nos Incisos I e II do art. 1º. 
A POLIMIX, ao tributar parte do seu lucro pelo Lucro Presumido ao invés de tributá-lo pelo Lucro Real com a constituição das Empresas Concreteiras, reduziu assim, indevidamente, o pagamento de tributos e tentou avalizar uma operação societária que, nessas circunstâncias, é inoponível à Fazenda conforme relatado neste Termo. 
Tendo em vista que as Empresas Concreteiras nunca operaram de forma autonôma mas como estabelecimentos �filiais�, esta fiscalização procedeu, de ofício, à inclusão de seus resultados na apuração do Lucro Real da POLIMIX nos anos calendário de 2013 a 2015 e apurou o IRPJ e a CSLL correspondentes.
Diante da análise da tributação das Empresas Concreteiras e da POLIMIX, bem como de seu real beneficiário, o Sr. Ronaldo, verificamos que o contribuinte engendrou ações cuidadosamente premeditadas com o intuito de ludibriar a fiscalização, situação que configura �fraude� e que dá suporte à qualificação da multa. 
A POLIMIX, na pessoa de seu controlador e real beneficiário, Sr. Ronaldo, utilizou dessas empresas para arquitetar um planejamento tributário abusivo para não recolher devidamente os tributos devidos e maximizar a distribuição de lucros isentos.
Conforme se verifica, não há questionamento por parte do FISCO quanto aos aspectos formais da constituição das Empresas Concreteiras. A acusação fiscal é que as Empresas Concreteiras não tinham funcionamento independente, e que a POLIMIX, tendo sido intimada a comprovar o funcionamento �autônomo e independente� das Empresas Concreteiras, não teria logrado êxito em afastar a acusação fiscal e a instrução probatória juntada aos autos.
Pois bem.
De fato não há nada de ilegal na constituição das Empresas Concreteiras. Seus atos constitutivos foram registrados nas juntas comerciais e na Receita Federal atendendo as formalidade legais exigidas. 
Também não há restrições legais para que sócios de empresas do Lucro Real participem no quadro societário de empresas do Lucro Presumido. 
Da mesma forma não há nenhuma restrição legal para que as empresas tenham o mesmo contador.
Também não vislumbro ilegalidade na utilização da marca �POLIMIX� pelas Empresas Concreteiras, pois estas integram, junto com a autuada, um conglomerado industrial, como sobejamente descrito nos autos. Assim, entendo que não há nenhuma ilegalidade em utilizar-se da mesma marca do conglomerado. 
Não vislumbro ilegalidade na cessão, na forma de �comodato�, de ativos da POLIMIX às Empresas Concreteiras. Entendo que a cessão de ativos sem custo pela POLIMIX é decisão da empresa, que não cabe ao FISCO discutir.
Da mesma forma, não ´há ilegalidade pelo fato dos contratos de comodato terem sido  assinados pela mesma pessoa física tanto na condição de comodante como de comandatário. Trata-se de representante legal das empresas envolvidas, pelo que entendo que nada há de irregular, pelo menos formalmente.
Contudo, o que pode suscitar dúvida é se o custo dos ativos cedidos pela POLIMIX foi suportado pela mesma. 
Os ativos tem custo para serem utilizados, como o custo de propriedade (IPVA sobre os veículos, IPTU sobre os imóveis, custo de depreciação e manutenção dos ativos). De modo que se esses custos foram suportados pela POLIMIX, seria um indício que daria suporte à acusação fiscal. Se essa situação se confirmasse, haveria justificativa razoável para a acusação fiscal, de que os custos dos ativos foram carreados para a POLIMIX (cessionária dos ativos), com isso aumentando indevidamente os seus custos e diminuindo o tributo devido. Por outro lado as Empresas Concreteiras, por serem tributadas pelo Lucro Presumido, como a base de cálculo do tributo é o faturamento sem necessidade de escriturar os custos e despesas, maximizaria os dividendos isentos da organização como um todo, aumentando assim o lucro distribuído aos controladores. Confira-se a acusação fiscal:
As empresas da área de construção civil podem apurar o Lucro Presumido pelo coeficiente favorecido de 8% e, se demonstrarem contabilmente que o lucro é maior, podem então distribuí-lo na forma de dividendos isentos.
Veja que somente para essa concreteira, para um único ano-calendário, a adoção do regime do lucro presumido (8% do faturamento) permitiu uma distribuição a maior de R$ 8.435.417,35 de dividendos isentos!
Constata-se, dessa forma, que a essência do planejamento tributário abusivo perpretado foi a possibilidade de maximizar a distribuição dos dividendos isentos, mais relevante até que a vantagem da redução de IRPJ/CSLL através da concentração das despesas na empresa �mãe� (POLIMIX), submetida à tributação pela sistemática do lucro real.
De acordo com o que consta nos contratos de comodato, as comodatárias (Empresas Concreteiras) seriam responsáveis pela manutenção dos ativos, bem como sobre os impostos e taxa incidentes sobre os ativos de propriedade da comodante (POLIMIX) , conforme cláusulas abaixo colacionadas dos contratos:


A dúvida é se a POLIMIX teria lançado como custo ou despesa na apuração do seu resultado os gastos com os ativos cedidos às Empresas Concreteiras.Teria a POLIMIX o dever  de fazer prova negativa de que os custos e despesas foram lançadas na sua contabilidade? 
Entendo que não. 
Como a acusação foi do FISCO, a Fiscalização deveria ter envidado esforços para comprovar que os custos dos ativos cedidos foi suportado indevidamente pela POLIMIX. Nesse sentido, bastante adequada a citação à obra de Fabiana Del Padre no recurso voluntário:
�Os atos administrativos apresentam características que objetivam, simultaneamente, conferir garantia aos administrados e prerrogativas à Administração. Dentre elas, releva destacar a presunção de legitimidade, caracterizando presunção juris tantum de validade, da qual decorre que o ato seja considerado regularmente praticado até que outra linguagem jurídico-prescritiva determine o contrário, invalidando-o. 
Essa presunção, entretanto, não exime a Administração do dever de comprovar a ocorrência do fato jurídico, bem como das circunstâncias em que este se verificou. É que, sendo os atos de lançamento e de aplicação de penalidade vinculados e regidos, dentre outros, pelos princípios da estrita legalidade e da tipicidade, tais expedientes dependem, necessariamente, da cabal demonstração da ocorrência dos motivos que os ensejaram. A motivação deve ser, portanto, respaldada em provas. Seguindo semelhante linha de raciocínio, conclui Paulo de Barros Carvalho: �Na própria configuração oficial do lançamento, a lei institui a necessidade de que o ato jurídico administrativo seja devidamente fundamentado, o que significa dizer que o fisco tem que oferecer prova concludente de que o evento ocorreu na estrita conformidade da previsão genérica da hipótese normativa. 
(...) É insustentável o lançamento ou o ato de aplicação de penalidade que não tenha suporte em provas suficientes da ocorrência do evento�
Veja que a POLIMIX apresentou a relação de todos os bens cedidos (veículos, ativos usados na produção do concreto usinado, imóveis usados para a sede e estabelecimentos das Empresas Concreteiras), para cada umas das empresas, identificando-os individualmente como pode ser verificado nas respostas às intimações fiscais. 
Além disso, a Autoridade Fiscal teve a possibilidade de intimar a POLIMIX a apresentar sua escrituração contábil, onde poderia verficar se os gastos com os bens cedidos em comodato foram indevidamente levados à resultado. O que se constata, entretanto,  é que a Autoridade Fiscal apenas solicitou que a POLIMIX comprovasse a entrega da ECD das empresas QUARTZO, GRANITO e OPALA, como pode ser verificado no Termo de Início de Fiscalização, às e-fls. 36193-36195.Confira-se:
No exercício das funções de AUDITORA FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, na forma do art. 7o, inciso I e §1º , do Decreto 70.235/72 e dos arts. 904, 911, 927 e 928 do Decreto 3000/99, dá-se início no CONTRIBUINTE acima identificado, à fiscalização determinada através do TERMO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCEDIMENTO FISCAL 0812800.2017.00070-2, cuja ciência e verificação da autenticidade dar-se-á através da INTERNET, no endereço www.receita.fazenda.gov.br, mediante a utilização do código de acesso 16703430, nos termos do parágrafo 4º do art. 4º  e art. 14 da Portaria RFB 1687/2014.
A POLIMIX CONCRETO LTDA é sucessora, por incorporação, das empresas relacionadas na sequência sendo responsável pelas obrigações tributárias havidas até a data do ato sucessório, conforme artigo 132 do Código Tributário Nacional � CTN (Lei 5.172/66):
- QUARTZO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.046.478/0001-00
- GRANITO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.050.790/0001-69
- OPALA CONCRETO LTDA, CNPJ 07.079.321/0001-72
O procedimento ora iniciado abrange a fiscalização das obrigações tributárias relativas ao IRPJ do ano calendário 2013 exercício 2014 das referidas empresas sobre as quais fica o CONTRIBUINTE intimado a apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, contado a partir da data da ciência do presente termo, os elementos relacionados na sequência.
1. Recibo de entrega da Escrituração Contábil Digital � ECD contendo a escrituração completa do ano calendário de 2013 de cada uma das empresas sucedidas (QUARTZO, GRANITO E OPALA), sob pena do lançamento da(s) multa(s) previstas no artigo 57 da MP 2158-35. (grifei)
(...)
As informações requeridas pelo FISCO foram entregues, como se verifica nos arquivos juntados aos autos em modo �não paginável�.
Constatei que a Autoridade Fiscal em nenhum momento intimou a POLIMIX a apresentar a sua escrituração contábil/ECD, ou a detalhar como foram feitos os lançamentos das despesas (depreciação) relacionadas com os ativos cedidos às Empresas Concreteiras Ressaltando uma vez mais que a Autoridade Fiscal intimou a POLIMIX a relacionar os ativos cedidos, discrimando cada um deles, como se verifica no Termo de Intimação Fiscal 0812800.2017.00097-4/ 07 (grifos acrescentados):
(...)
Fica o CONTRIBUINTE intimado a, no prazo de 20 (vinte) dias, contado a partir da data da ciência do presente termo, a apresentar os seguintes esclarecimentos e documentos:
1.Relação de TODAS as notas fiscais de venda e prestação de serviços emitidas pelas empresas e suas filiais, relacionadas na sequência, no ano calendário de 2014. Deverá ser entregue um arquivo magnético contendo uma planilha do Microsoft Excell para cada empresa com a indicação dos seguintes campos: data, número da NF, Chave da NF eletrônica, município ref. emissão da NF, CNPJ do estabelecimento emitente, CPF/CNPJ cliente, valor total e a descrição do serviço/mercadoria.
- QUARTZO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.046.478/0001-00
- GRANITO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.050.790/0001-69
- OPALA CONCRETO LTDA, CNPJ 07.079.321/0001-72
2.Cópias digitalizadas das primeiras 10 (dez) notas fiscais de serviço/venda de janeiro e das 10 (dez) últimas notas fiscais de serviço/venda emitidas, em cada ano, desde 2014 até a incorporação pela POLIMIX, por cada um dos estabelecimentos das empresas relacionadas no item 1.
3.Relação de TODAS as notas fiscais de venda e prestação de serviços emitidas pelas empresas diligenciadas identificadas no caput deste termo (URÂNIO, COARI, PRATA, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO, ARDOSIA, ZET RIO E ROSÁRIO) e suas filiais, nos anos calendário de 2013 até a incorporação pela POLIMIX.
Deverá ser entregue um arquivo magnético contendo uma planilha do Microsoft Excell, para cada empresa com a indicação dos seguintes campos: data, número da NF, Chave da NF eletrônica, município ref. emissão da NF, CNPJ do estabelecimento emitente, CPF/CNPJ cliente, valor total e a descrição do serviço/mercadoria.
4.Cópias digitalizadas das primeiras 10 (dez) notas fiscais de serviço/venda de janeiro e das últimas 10 (dez) notas fiscais de serviço/venda emitidas em cada ano, desde 2013 até a incorporação pela POLIMIX, por cada um dos estabelecimentos das empresas relacionadas no caput deste termo.
5.Relativamente aos estabelecimentos relacionados no quadro da sequência, apresentar:
5.1Demonstrativo contendo a relação de TODAS as matrizes e estabelecimentos e a correspondente identificação de TODOS os veículos/caminhões utilizados nos serviços executados nos anos calendário de 2013 até a incorporação pela POLIMIX.
O Demonstrativo deverá conter a descrição, a identificação do RENAVAM e das placas dos veículos/caminhões e estar acompanhado de cópias dos correspondentes registros de propriedade.
No caso dos estabelecimentos não disporem de veículos/caminhões próprios, apresentar esclarecimentos e documentos que amparem a utilização de veículos/caminhões de terceiros tais como contratos de locação etc. 
O Demonstrativo deverá conter ainda a correspondência dos veículos/caminhões utilizados e a documentação comprobatória apresentada pelo CONTRIBUINTE, de forma a evidenciar a qual estabelecimento e período se referem.
5.2 Demonstrativo contendo a relação de TODAS as matrizes e estabelecimentos e a correspondente identificação de TODAS as bombas utilizadas para o lançamento do concreto nas obras nos anos calendário de 2013 até a incorporação pela POLIMIX, discriminando o modelo, fabricante e capacidade, acompanhado das notas fiscais de aquisição.
No caso dos estabelecimentos não disporem de bombas de sua propriedade, apresentar esclarecimentos e documentos que amparem a utilização de equipamentos de terceiros tais como: contratos de locação etc. O Demonstrativo deverá conter ainda a correspondência das bombas utilizadas e a documentação comprobatória apresentada pelo CONTRIBUINTE, de forma a evidenciar a qual estabelecimento e período se referem.
5.3 Esclarecer se as sedes das matrizes e estabelecimentos relacionados na sequência são próprias ou não.
No caso de serem próprias, apresentar Certidão do Cartório de Registro de Imóveis que comprove a propriedade.
No caso de pertencerem a terceiros, apresentar cópia autenticada do Contrato de Locação, contendo todas as formalidades e o registro em Cartório e cópias de TODOS os pagamentos realizados ao Locador nos anos calendário de 2013 até a incorporação pela POLIMIX.
O CONTRIBUINTE deverá elaborar demonstrativo contendo a relação de TODOS os estabelecimentos e sua correspondência com a documentação comprobatória apresentada (matrícula, contrato de locação, pagamentos de aluguel), de forma a evidenciar a qual estabelecimento e período se referem.
Tampouco a Autoridade Fiscal questionou as Empresas Concreterias quanto a lançamento dos custos/despesas dos bens rebidos em comodato da POLIMIX, e poderia tê-lo feito porque as Empresas Concreteiras optaram pelo Lucro Presumido, e todas elas informaram que a opção para reconhecimento de receitas foi pelo regime de competência (escrituração contábil) e não de caixa, conforme exemplo da DIPJ 2014 da QUARTZO: 

Assim, a Autoridade Fiscal poderia ter analisado a escrituração contábil das Empresas Concreteiras para verficar se os custos e despesas dos bens recebidos em comodotado foram reconhecidos e bem assim analisar se os dividendos isentos distribuídos (que a Fiscalização entendeu que foram �maximizados�) foram regularmente apurados. Mas constatei que as Empresas Concreteiras não foram intimadas para comprovação de assunção dos custos/ despesas dos bens recebidos em comodato, tampouco para esclarecer o resultado e distribuição de dividendos isentos.
Portanto, entendo que a Autoridade Fiscal não se desincumbiu de comprovar aquilo que alegou, i.e, que a POLIMIX fracionou o faturamento com as Empresas Concreteiras e escriturou na sua contabilidade (da POLIMIX) os custos e despesas dos bens cedidos em comodato.
Há que se ressaltar que a conclusão não é que a POLIMIX não teria lançados os custos e despesas dos bens cedidos às Empresas Concreteiras contra o resultado na apuração dos tributos por ela devidos (POLIMIX). O que se afirma é que o FISCO não comprovou que a POLIMIX lançou a resultado os custos e despesas incorridos nos bens cedidos às Empresas Concreteiras.  
A Autoridade Fiscal alega que havia migração de empregados entre as Empresas Concreteiras e a POLIMIX, sem alteração da data de sua admissão, o que caracterizaria transferência de funcionários entre unidades da mesma empresa.
Para comprovação, a partir das GFIPs a Autoridade Fiscal elaborou tabela juntada como Anexo 2 do TVF (e-fls. 41.295-41.298).
3.4.6 Cessão de funcionários pela POLIMIX
Constatamos que funcionários migraram entre as filiais das Empresas Concreteiras e também entre as filiais da POLIMIX, sem ter havido alteração na data da admissão, ou seja, como se estivessem sendo transferidos entre unidades da mesma empresa. O funcionário �Izaqui dos Santos�, por exemplo, foi incluído na GFIP de 03/2012 da filial 2 da RUBI CONCRETO mas consta na GFIP da filial 168 da POLIMIX até 02/2012, com admissão em 01/10/1999

Selecionamos dezenas de outros casos semelhantes, conforme informações obtidas a partir das GFIPs, relacionados no ANEXO 2 do Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10.
Verifico que no procedimento fiscal, a Autoridade autuante não intimou a POLIMIX a justificar porque haviam funcionários informados na GFIP de uma competência, que segundo ela, ainda tinham vínculo com a empresa anterior. Apenas relatou o seu entendimento no Termo de Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10.
Constato que a maioria dos vínculos sem alteração da data de admissão relacionados no Anexo 2 é anterior ao período aqui analisado (2013 a 2015).
Os funcionários que a Autoridade Fiscal alega que foram incluídos em GFIP e que ainda tinham víinculo com empresa anterior e que estavam nessa situação no período de 2013 a 2015 são os abaixo demonstrados:




Constata-se que apena a competência 01/2014 tem a situação de funcionários informados em GFIP com existência de vínculo anterior relacionado ao período aqui analisado.
E parece não haver nenhuma incongruência em que os funcionários tivessem vínculo com a URÂNIO até 12/2013 e a partir de 01/2014 passassem a ter  vínculo com a PRATA. Não vislumbro a cessão de funcionário com base na tabela elaborada pela Fiscalização.
Para a comprovação da cessão de funcionários de uma empresa para outra seria necessário apresentar prova de que funcionários registrados em uma empresa prestavam serviço para outra. E importante seria a comprovação de que funcionários da POLIMIX prestavam serviço nas Empresas Concreteiras, por esta ser tributada pelo lucro real, de modo a comprovar a alegação da Fiscalização, que os custos teriam incorridos na POLIMIX. Mas tal comprovação não foi realizada.
A Autoridade Fiscal alega que as Empresas Concreteiras e a POLIMIX ocupavam o mesmo endereço.
3.4.2 Mesmo endereço
A POLIMIX possuía sua sede na Av. Constran, 310, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP e as Empresas Concreteiras registraram suas sedes na Av. Constran, 132, Vila Industrial, Santana do Parnaíba �SP. Todavia, de fato, a matriz da POLIMIX e das Empresas Concreteiras sempre estiveram localizadas no mesmo endereço comercial como veremos a seguir.
Através da 46ª Alteração do Contrato Social da POLIMIX realizada em 26/04/2011 e registrada na JUCESP em 11/05/2011 sob nº 129.933/11-9, a POLIMIX alterou o endereço da sua sede da Av. Constran, 310, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP para Rua André Manojo, nº 135, sala 203, Centro, Osasco � SP. Como consequência, o CNPJ nº 29.067.113/0210-02 passou a ser a matriz e o CNPJ nº 29.067.113/0001-96 passou a ser uma de suas filiais.
Em diligência realizada na referida fiscalização anterior, concluiu-se que �pelas características do local e informações colhidas, é evidente que a sala 203 não comporta nenhuma parte administrativa da empresa e tampouco poderia ser escolhido como seu estabelecimento matriz�, situação relatada no Termo de Constatação de 10/06/2014, anexado ao presente.
Em outra diligência efetuada no curso da fiscalização anterior, foi lavrado o Termo de Constatação de 28/01/2014, anexado ao presente, no qual se constatou que os números 132 e 310 da Av. Constran pertencem ao mesmo local, existindo apenas uma guarita que separa os 2 (dois) portões de acesso e consequentemente os 2 (dois) números.
Essa situação somente foi �corrigida� pela 67ª do Contrato Social, realizada em 26/01/2017 e registrada na JUCESP em 05/04/2017 sob nº 127.176/17-2, na qual a POLIMIX alterou o endereço da sua sede da Rua André Manojo, nº 135, sala 203, Centro, Osasco � SP para Av. Constran, 132, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP. Como consequência, o CNPJ nº 29.067.113/0001-96 passou a ser a matriz e o CNPJ nº 29.067.113/0210-02 voltou a ser uma de suas filiais.
Portanto, de fato, podemos afirmar que tanto a POLIMIX quanto as Empresas Concreteiras possuíam o mesmo endereço comercial, ou seja, Av. Constran, 132/310, Vila Industrial, Santana do Parnaíba � SP, operando conjuntamente suas atividades empresariais como se fossem juridicamente a mesma empresa
Não me parece, pela descrição acima, que a POLIMIX e as Empresas Concreteiras estavam localizadas no mesmo endereço. A sede da POLIMIX estava localizada na na Av. Constran, 310, enquanto a sede das Empresas Concreteiras estava localizada na na Av. Constran, 132, portanto são endereço diferentes. A própria Autoridade Fiscal relata que havia uma guarita que separava os 2 portões de acesso. Confira-se:
Em outra diligência efetuada no curso da fiscalização anterior, foi lavrado o Termo de Constatação de 28/01/2014, anexado ao presente, no qual se constatou que os números 132 e 310 da Av. Constran pertencem ao mesmo local, existindo apenas uma guarita que separa os 2 (dois) portões de acesso e consequentemente os 2 (dois) números.
Se a intenção da Fiscalização era comprovar que os funcionários que trabalhavam na área administrativa da POLIMX e das Empresas Concreteiras eram os mesmos, por eventualmente ocuparem o mesmo endereço, deveria apresentar provas de que os funcionários administrativos da POLIMIX também realizavam trabalhos administrativos das Empresas Concreteiras.
Não encontrei nos autos nenhuma intimação da Autoridade Adminisitrativa questionando a POLIMIX quanto aos funcionários registrados nas Empresas Concreteiras e seu cargo e/ou atividade exercida e /ou a apresentar o Livro Registro de Empregados.
Portanto entendo que não há irregularidade pelo fato da sede da POLIMIX e das Empresas Concreteiras terem ocupado o mesmo local.
A autoridade Fiscal alega que em consulta ao cadastro do sistema CNPJ da Receita Federal, constatou que haviam filiais das Empresas Concreteiras que ocuparam  endereço que anteriormente eram de filiais da POLIMIX e que haviam sido encerradas. Mas que também haviam outras filiais da POLIMIX que continuaram funcionando concomitantemente com filiais das Empresas Concreteiras. 
3.4.3 Substituição de filiais entre a POLIMIX e as Empresas Concreteiras
Em consulta aos endereços das filiais das Empresas Concreteiras e da POLIMIX, cadastrados no sistema CNPJ, constatamos haver coincidência da abertura de filiais nos mesmos endereços. Algumas filiais da POLIMIX foram encerradas para dar lugar a filiais das Empresas Concreteiras mas outras permaneceram operando concomitantemente, conforme demonstrativo da sequência.

(...)
Apesar dessa situação já ter sido comprovada na referida fiscalização anterior, procedemos ao questionamento do CONTRIBUINTE através do item 1.6 do Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10, não tendo o mesmo apresentado quaisquer esclarecimentos ao constatado por esta fiscalização, apenas informou que essa questão já foi objeto da fiscalização anterior e que as referidas empresas já foram incorporadas pela POLIMIX. A resposta foi protocolada em 02/04/2018 e se encontra anexada ao presente.
No item 1.6 Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10, acima informado, a Autoridade Fiscal, após relacionar as filiais da POLIMIX e das Empresas Concreteiras que tinham o mesmo endereço no sistema CNPJ solicita à POLIMIX esclarecimentos para se contrapor ao entendimento de que as Empresas Concreteiras operavam como filiais da POLIMIX. 
1.6 Abertura de estabelecimentos da POLIMIX e das filiais das referidas empresas nos mesmos endereços, operando concomitantemente, conforme demonstrativo da sequência.

Em função do exposto, solicita-se ao CONTRIBUINTE apresentar documentos e esclarecimentos que possam se contrapor ao entendimento de que as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO, URÂNIO, COARI, PRATA, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO, ARDÓSIA e ZET RIO operaram como �filiais� da POLIMIX.
Em resposta à intimação, a POLIMIX respondeu que os fatos narrados foram objeto de fiscalização no Auto de Infração que ensejou a abertura do processo 16561.720012/2015-23.
ITEM 1. Em função do exposto, solicita-se ao contribuinte apresentar documentos e esclarecimentos que possam se contrapor ao entendimento de que as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO, URÂNIO, COARI, PRATA, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ZET RIO operaram como "filiais" da POLIMIX.
Resposta (Item 1): Todos os fatos acima narrados foram objeto da fiscalização realizada pela DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE MAIORES CONTRIBUINTES EM SÃO PAULO - DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO II (Mandado de Procedimento Fiscal ne 08,1.85.00-201300239-1] o que culminou com a lavratura de dois (2) Autos de Infração: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica ("IRPJ") e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido ("CSLL"). Devidamente Impugnados, em peça única, os ditos Autos de Infração ensejaram a abertura do Processo Administrativo na 16561.720.012/2015-23, de cuja decisão foram interpostos Recursos Voluntário e de Ofício. No decorrer do trâmite processual, a fiscalizada desistiu do Recurso Voluntário para aderir ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT). Importante destacar que as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO, URÂNIO, COARI, PRATA, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ZET RIO foram todas incorporadas à Fiscalizada. Seguem em anexo: (1) Mandado de Procedimento Fiscal n° 08.1.85.00-2013-00239-1; (2) Autos de Infração; (3) Impugnação; (3) Decisão da DRJ; (4) Recurso Voluntário; (5) Petição Desistência; (6) Decisão CARF; (7) Adesão ao PERT.
Compulsando os autos, constato que no processo n° 16561.720012/2015-23 (cópia juntada aos presentes autos), a Autoridade Fiscal já havia questionado a POLIMIX quanto a coincidência de endereços de filias da POLIMIX e das Empresa Concreteiras no sistema CNPJ. A Resposta da POLIMIX foi que as filiais da POLIMIX não estavam em operação, haviam sido baixadas no FISCO Estadual, faltando baixá-las no CNPJ. Confira-se resposta da POLIMIX juntada às e-fls. 330-335. 
Item 4: Analisando-se os endereços de algumas filiais das empresas Urânio Concreto Ltda, Quartzo Concreto Ltda, Opala Concreto Ltda, Granito Concreto Ltda, Berilo Concreto Ltda, Coari Concreto Ltda e da fiscalizada Polimix Concreto Ltda, constatamos que diversos estabelecimentos possuem o mesmo endereço comercial conforme quadro abaixo, explicar uma a uma, o por que dessas situações:

Resposta:
29.067.113/0120-11 - Polimix Concreto Ltda
Esta filial foi aberto o CNPJ em 15/08/2000, e conforme pode verificar anexo o Comprovante de Inscrição e de situação Cadastral do Governo do Estado do Rio de Janeiro, esta inscrição foi baixada em 01/09/2002, ou seja a Polimix Concreto Ltda desde esta data não possui esta filial em operação. Restando baixar o CNPJ desta filial.o que será providenciado por nós.
10.142.583/0002-20 - Berilo Concreto Ltda
Esta filial foi aberta em 07/07/2008,^ conforme poderá verificar não esta em operação. Restando baixar o CNPJ desta filial.
07.046.478/0005-25 - Quartzo Concreto Ltda
Esta filial foi aberto o CNPJ em 30/12/2004 e conforme poderá verificar continua operando a atividade de Prestação de serviços de concretagem

Resposta:
29.067.113/0063-99 - Polimix Concreto Ltda
Esta filial foi aberto o CNPJ em 02/03/1993, e conforme pode verificar anexo o Comprovante de Inscrição e de situação Cadastral do Governo do Estado do Rio de Janeiro, esta inscrição foi baixada em 01/09/2002, ou seja a Polimix Concreto Ltda desde esta data não possui esta filial em operação. Restando baixar o CNPJ desta filial.o que será providenciado por nós.
07.046.478/0010-92 - Quartzo Concreto Ltda
Esta filial foi aberto o CNPJ em 30/12/2004^e conforme poderá verificar continua operando a atividade de Prestação de serviços de concretagem.

(...)
Solicitamos um prazo de 20 dias para apresentar a VSas. Documentos comprobatórios e se possível pedimos uma audiência com V.Sas, para que possam nos orientar a melhor forma de comprovar que a grande maioria destes filiais da Polimix não possuem qualquer atividade restando apenas baixar os CNPJs.
Por fim, constato que no processo n° 16561.720012/2015-23, cópia juntada no presente processo à e-fls. 360-374, a POLIMIX informa que os estabelecimentos da POLIMIX instalados no mesmo endereço de filiais das Empresas Concreterias foram encerradas para dar lugar às filiais das Empresas Concreteireas.
Item 3 - Em resposta ao Item 04 do Termo de Intimação Fiscal número 01, protocalada em 02/01/2014, a fiscalizada basicamente informa que os estabelecimentos que estão localizados no mesmo endereço comercial e que pertenciam às empresas Polimix Concreto Ltda, Urânio Concreto Ltda, Quartzo Concreto Ltda, Opala Concreto Ltda, Granito Concreto Ltda, Berilo Concreto Ltda e Coari Concreto Ltda, não funcionaram concomitantemente, ou seja, para que um dos estabelecimentos das empresas, Urânio, Quartzo, Opala, Granito, Berilo e Coari funcionasse, foi necessário encerrar as atividades dos estabelecimentos das Polimix. Na Planilha 1 abaixo, apresentamos alguns estabelecimento de mesmo endereço comercial.
Item 3a) Está correta a afirmação do Item 03 acima?
Resposta - Item 3 - a) Sim, as filiais com o mesmo endereço comercial não funcionaram concomitantemente, conforme poderá verificar a seguir.
Planilha 1 - Filiais com o mesmo endereço comercial

A filial 07.050.790/0009-16 de Granito Concreto Ltda, foi criada em 01/12/2004 estando paralisada até a presente data, previsto seu inicio de operação em Jan/14.
A filial 29.067.113/0091-42 de Polimix Concreto Ltda, foi criada em 15/03/2001, e conforme poderá verificar anexo via arquivos magnéticos validados, a mesma foi baixada na Junta comercial do Estado em 21/08/2002, restando baixar na Municipalidade, Estado e o CNPJ, o que será providenciado por nós.

A filial 29.067.113/0044-26 de Polimix Concreto Ltda, foi criada em 03/03/1993, e conforme poderá verificar anexo via arquivos magnéticos validados, a mesma foi baixada na Junta comercial do Estado em 19/06/1997, restando baixar na Municipalidade, Estado e o CNPJ, o que será providenciado por nós.
A filial 07.050.790/0011-30 de Granito Concreto Ltda, foi criada em 10/04/2006, tendo o inicio de sua operação em Maio/2006 a Julho/2007, estando a mesma desde aquela data desabilitada conforme Consulta publica do Cadastro do Estado da Bahia anexo via arquivos magnéticos validados, restando baixar o CNPJ, o que será providenciado por nós.
(...)
No processo n° 16561.720012/2015-23 a Autoridade Fiscal questiona o motivo das filiais da Empresas Concreteiras terem sido abertas no mesmo endereço de estabelecimentos da POLIMIX.
Item - 3b1) Conforme consta na Planilha 1 acima, por que foram abertos, no mesmo endereço comercial, estabelecimentos das empresas, urânio, Quartzo, Opala, Granito, Berilo ou Coari em substituição aos estabelecimentos da Polimix?
Resposta - Item 3b1) Com referencia a Planilha 1, não necessariamente os estabelecimentos foram abertos pelas empresas Urânio, Quartzo, Opala, Granito, Berilo ou Coari em substituição a Polimix. A Polimix realmente possuía atividade naqueles endereços, que em sua maioria estavam paralisados, Todavia o sul da Bahia, do Estado do Espirito Santo e Rio de Janeiro, os Diretores citados escolheram estes mercados, vez que eles estavam iniciando sua vida empresarial. Ainda com referencia a planilha 1, as filiais do estado de São Paulo, continuaram sendo Polimix Concreto Ltda (Exemplo: Jaguariuna, Lindoia, Lorena, e São Sebastião, todas do Estado de São Paulo).
No presente processo, a Autoridade Fiscal não intimou a POLIMIX acerca do endereço coincidente entre filiais da POLIMIX e das Empresas Concreteiras, apenas manifestou seu entendimento no Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10, que a constatação de coincidência de endereços de filiais da POLIMIX e das Empresas Concreteiras no sistema CNPJ da Receita Federal indicaria que as Empresas Concreteiras seriam de fato estabelecimentos da POLIMIX.
E ao que me parece, no processo anterior n° 16561.720012/2015-23, a POLIMIX havia  prestado os esclareceimentos quanto a coincidência de endereços de filias da POLIMIX e das Empresas Concreterias conforme afirmado na resposta ao Termo de Intimação Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10. 
Como esclarecido no início deste VOTO, o presente processo é relativo a lançamento de ofício de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendários 2013 a 2015, e decorrente de continuidade de procedimento fiscal anterior, do qual resultou o lançamento de Auto de Infração de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendários 2009 a 2012 do qual resultou no PAF n° 16561.720012/2015-23.
Embora a Autoridade Fiscal tenha juntada ao presente processo toda a instrução probatória carreada ao processo n° 16561.720012/2015-23, para fins de apreciação da acusação fiscal e dos argumenos de defesa no presente processo é importante frisar que para decisão da controvérsia do presente processo deveriam ser analisados, e efetivamente o foram, os documentos e provas relativos ao período do lançamento de ofício do presente processo (anos-calendários 2013 a 2015).
E relativamente ao período 2013-2015, entendo que os documentos juntados aos autos foram insuficientes para comprovar a alegação fiscal de que com a abertura das Empresas Concreteiras, institui-se confusão administrativa, patrimonial, operacional e gerencial entre aquelas empresas e a POLIMIX, que levou a Autoridade Fiscal a considerar que se tratavam na realidade de uma única empresa e a consolidar na POLIMIX o faturamento de todas aquelas empresas.
Para comprovação da acusação fiscal seria necessário a comprovação da alegada  confusão administrativa, patrimonial, operacional e gerencial. Mas o que o Fisco apresentou como prova foi o seguinte:
- A existência de sócios e administradores em comum da POLIMIX e das Empresas Concreteiras, que não é ilegal;
- A cessaõ de ativos da POLIMIX às Empresas Concreteiras, que também concluímos que não é vedado;
- A relação de suposta cessão de funcionários, que além de não comprovar a cessão de funcionários alegada, confirma que houve a baixa de funcionários de uma empresa para admissão na empresa seguinte;
- A alegação de que a POLIMIX e as Empresas Concreteiras estavam localizadas no mesmo endereço, quando de fato os endereços eram diferentes e havia separação entre as empresas (que foi constatada em relato de diligência);
- A alegação de que filiais das Empresas Concreteiras foram abertas em endereços onde antes funcionavam filiais da POLIMIX e também que haviam filiais da POLIMIX e das Empresas Concreterias em funcionamento no mesmo endereço de acordo com o Cadastro CNPJ. A POLIMIX quando questionada informou que as justificativas já tinham sido prestadas à Fiscalização no procedimento fiscal anterior, e de fato foram prestadas, esclarecndo que algumas das filias das Empresas Concreteiras foram abertas onde antes funcionava filiais da POLIMIX (que foram baixadas) e aquelas que ainda constavam no cadastro CNPJ mesmo endereço de filiais das Empresas Concreterias não haviam sido baixadas por lapso, mas que não mais estavam em funcionamento.
Para fins de caracterizar a alegada confusão administrativa/gerencial/patrimonial haveria a necessidade de análise da escrituração contábil da POLIMIX e das Empresas Concreteiras para se verificar se os lançamentos foram corretos e não houve o lançamento de receitas/despesas cruzadas entre as empresas. Mas nenhumas das empresas foi intimada para apresentar sua escrituração contábil.
Tampouco as empresas foram intimadas para apresentar sua movimentação bancária, onde se poderia analisar se houve pagamentos/recebimentos cruzados da POLIMIX e das Empresas Concreteiras. 
Também constatei que as Empresas Concreteiras não foram intimadas para apresentar a relação de funcionários (bem como a GFIP, RAIS, Livro de Registro de Empregados) e o cargo/função de cada um deles para fins de verficar se não haviam  empregados registrados em uma empresa e prestando serviço em outra.
Por todo o acima relatado entendo que a acusação fiscal de ter havido simulação/fraude na constituição das Empresas Concreterias e da sua operação nos anos-calendários de 2013 a 2015  não foi comprovada, devendo se cancelada a autuação.
11. Da responsabilidade solidária
Fica cancelada a responsabilidade solidária dos sócios e administradores em decorrência do cancelamento da autuação.
Conclusão
Por todo o acima exposto voto em dar provimento ao recurso voluntário, cancelando o Auto de Infração.
(documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama

 
 



COINCIDENCIA DE ENDERECOS DA SEDE DA RECORRENTE E DA
SEDE EMPRESAS CONCRETEIRAS. INEXISTENCIA.

Conforme relatado no préprio TVF, o endereco das sede da Recorrente e da
Empresas Concreteiras ndo era 0 mesmo. E em relato da diligéncia no local foo
consignado que havia uma guarita separando os dois portdes de acesso as sedes
das empresas.

COINCIDENCIA DE ENDERECOS DE FILIAIS DA RECORRENTE E DAS
EMPRESAS CONCRETEIRAS.

A justificativa para a existéncia de enderecos coincidentes de filiais da
Recorrente e das Empresas Concreteiras no casadastro CNPJ foi feita pela
Recorrente em processo administrativo-fiscal anterior, no qual afirmou que as
filiais da Recorrente ndo estavam mais em operacdo, faltando apenas a baixa
no CNPJ. No presente processo a Autoridade Fiscal ndo intimou a Recorrente
acerca do enderego coincidente entre filiais da Recorrente e das Empresas
Concreteiras, apenas manifestou seu entendimento que a constatagdo de
coincidéncia de enderecos de filiais indicaria que as Empresas Concreteiras seriam de
fato estabelecimentos da Recorrente. E ao parce a justificativa e as provas ja teriam
sido apresentadas no processo anterior.

CESSAO DE FUNCIONARIOS ENTRE A RECORRENTE E EMPRESAS
CONCRETEIRAS. NAO COMPROVACAO PELOS DOCUMENTOS
JUNTADOS.

A Fiscalizacdo apresentou planilha que indicaria que funcionarios da
Recorrente, bem como das Empresas Concreteiras migraram entre as empresas
sem que o vinculo anterior tivesse sido baixado. Na planilha apresentada nédo
se confiorma a acusacéo, eis, que se verifica que pela competéncia da GFIP
apresentada, o vinculo com o empregador anterior teria sido baixado.

SIMULACAO. FRAUDE. NAO COMPROVACAO.

Para comprovacdo da acusacdo fiscal seria necessario a comprovacdo da
alegada confusdo administrativa, patrimonial, operacional e gerencial entre a
Recorrente e as Empresas Concreteiras. Os documentos juntados aos Autos
foram insuficientes para fundamentas a acusacéo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros Efigénio de Freitas Junior e Neudson Cavalcante
Albuquergue, que negavam provimento, e o Conselheiro Sérgio Magalhdes Lima, que dava
provimento parcial para afastar a qualificacdo da multa de oficio

(documento assinado digitalmente)
Neudson Cavalcanet Albuquergue - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama - Relator



Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Efigenio de Freitas Junior,
Jeferson Teodorovicz, Wilson Kazumi Nakayama, Fredy Jose Gomes de Albuquerque, Sergio
Magalhaes Lima, Viviani Aparecida Bacchmi, Thais de Laurentiis Galkowicz, Neudson
Cavalcante Albuquerque

Relatorio

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.

Trata-se de Recurso Voluntario manejado pela Contribuinte acima identificada e
pelos responsaveis solidarios contra 0 Acérddo 12-107.277 de 15 de maio de 2019 da 122 Turma
da DRJ/RJO, que julgou improcedente a impugnacdo apresentada pela Contribuinte e
responsaveis solidarios.

1.Do Auto de Infracao

Contra a Contribuinte foi lavrado Auto de Infragdo com exigéncia de IRPJ e
CSLL dos anos calendarios 2013, 2014 e 2015 que resultaram no lancamento de principal, juros
de mora e multa de oficio de 150% resumidos na tabela abaixo:

IRPJ CSLL
IMPOSTO/CONTRIBUICAO 17.385.157,10 3.294.669,48
JUROS DE MORA 8.468.662,28 1.592.009,34
MULTA PROPORCIONAL 26.077.735,63 4.942.004,20
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 51.931.555,01 9.828.683,02

Conforme consignado no Termo de Verificacdo Fiscal- TVF (e-fls. 50-127), o
procedimento fiscal teve como objetivo apurar o cumprimento das obrigagdes tributarias por
parte dos contribuintes QUARTZO CONCRETO LTDA(“QUARTZO”, CNPJ n°
07.046.478/0001-00), OPALA CONCRETO LTDA(“OPALA”, CNPJ n° 07.079.321/0001-72),
GRANITO CONCRETO LTDA (“GRANITO”, CNPJ n° 07.050.790/0001-69), COARI
CONCRETO LTDA (“COARI”, CNPJ n° 09.943.921/0001-62), PRATA CONCRETO LTDA
(“PRATA”, CNPJ n° 17.264.208/0001-10), ZET RIO CONCRETAGEM LTDA (“ZET RIO”,
CNPJ n° 08.910.782/0001-08), BERILO CONCRETO LTDA (“BERILO”, CNPJ n°
10.142.583/0001-49), RUBI CONCRETO LTDA (“RUBI”, CNPJ n° 10.602.180/0001-35),
CRISTAL CONCRETO LTDA (“CRISTAL”), CNPJ n° 10.602.178/0001-66), ARENITO
CONCRETO LTDA (“ARENITO”, CNPJ n° 11.240.894/0001-03) e ARDOSIA CONCRETO
LTDA (“ARDOSIA”, CNPJ n° 11.240.895/0001-58), determinada pelo Termo de Distribuicéo
de Procedimento Fiscal — TDPF 0812800.2017.00097-4.

O Auto de Infragdo foi lavrado contra a contribuinte Polimix Concreto Ltda
(“POLIMIX”) por esta ter incorporado as empresas referenciadas no paragrafo anterior.

A Autoridade Fiscal alega que a POLIMIX, antes das incorporagdes, teria
substituido seus estabelecimentos com a abertura das empresas acima descritas com o objetivo
de fragmentar as receitas obtidas com a produgdo e comercializagdo de concreto usinado,
tributando-as pelo Lucro Presumido, em vez do Lucro Real.



Segundo a Autoridade Fiscal, com a abertura das empresas em substituicdo as
suas filiais, mantendo-se os ativos (estabelecimentos, caminh@es e equipamentos) e respectivas
despesas na POLIMIX, proporcionou uma reducdo na apuracdo do IRPJ e da CSLL por ela
devidos, configurando um planejamento tributario indevido e ilicito, que teria beneficiado
indiretamente a pessoa fisica controladora, sr. Ronaldo Moreira Vieira, um dos responsaveis
solidarios arrolados no Auto de Infragdo.

Relata a Autoridade Fiscal que a estratégia acima descrita ja havia sido constatada
anteriormente no procedimento determinado pelo TDPF 0818500.2013.00239-1, que resultou na
lavratura de Auto de Infracdo consubstanciada no processo n° 16561.720012/2015-23, com
exigéncia de IRPJ e CSLL dos anos calendarios 2009 a 2012.

No processo n° 16561.720012/2015-23 o Auto de Infracdo envolveu também as
empresas QUARTZO CONCRETO, GRANITO CONCRETO, OPALA CONCRETO,
URANIO CONCRETO, BERILO CONCRETO e COARI CONCRETO. A POLIMIX
impugnou o Auto de Infracdo, tendo sido julgada parcialmente procedente pela 12 instancia,
tendo sido oferecido recurso de oficio em face do montante exonerado. A POLIMIX apresentou
recurso voluntario que ndo foi conhecido, por intempestivo. O CARF negou provimento ao
recurso de oficio, mantendo as exoneracfes, por reconhecimento de decadéncia de parte do
langamento (relativas aos trés primeiros trimestres de 2009).

A POLIMIX optou por parcelar o crédito tributario pelo Programa Especial de
Regularizacdo Tributaria — PERT, o crédito tributario remanescente no processo n°
16561.720012/2015-23 apobs a decisdo do CARF.

Voltando ao presente processo, a Autoridade Fiscal esclareceu que o
procedimento fiscal levado a efeito nos presentes autos teve como objetivo verificar a
continuidade da pratica constatada no procedimento fiscal anterior (processo n°
16561.720012/2015-23).

3. DESCRICAO DO PROCEDIMENTO FISCAL

O procedimento fiscal buscou confirmar a continuidade do planejamento
tributario ilicito promovido pela POLIMIX desde o ano de 2004, quando
deu inicio a abertura de empresas para fragmentar as receitas auferidas
com a producédo e a comercializacdo de concreto usinado e tributa-las
pelo Lucro Presumido em vez do Lucro Real, tendo como o real
beneficiario desse planejamento, o Sr. Ronaldo Moreira Vieira,
controlador do Grupo Econémico da POLIMIX.

Conforme j& mencionamos no item 1 do presente, o referido
planejamento ja foi fartamente demonstrado e documentado no curso da
fiscalizacdo levada a efeito pelo TDPF-F 0818500.2013.00239-1 que
resultou no Auto de Infracdo do processo administrativo digital
16561.720012/2015-23, tendo 0 CONTRIBUINTE concordado com esse
entendimento, visto ter desistido da lide e optado por parcelar o crédito
tributario.

Durante e ap0s o término da referida fiscalizacdo, 0 CONTRIBUINTE
providenciou o desmantelamento desse planejamento tributario com a



incorporagdo de todas as denominadas “Empresas Concreteiras”
(URANIO, QUARTZO, GRANITO, OPALA, BERILO, COARI,
PRATA, ZET RIO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ARDOSIA) e
também das empresas intermedidrias criadas para “mascarar” o vinculo
entre elas e a POLIMIX, conforme ira se relatar em detalhes a seguir.

Tal procedimento apenas confirma que a constituicdo dessas empresas
ndo teve propdsito negocial e apenas serviu para reduzir a tributacdo do
IRPJ e da CSLL. Quando a Receita Federal exp6s a fraude, ndo havia
mais sentido em continuar com a simulagdo do negdcio.

Segundo a Autoridade Fiscal, ndo houve proposito empresarial e negocial na
constituicio das empresas QUARTZO, URANIO, GRANITO e OPALA (que denominou
“Empresas Concreteiras”), por terem sido constituidas em éarea de atuacdo da POLIMIX
(producdo e comercializagdo de concreto), estarem sob o comando da POLIMIX e sem
autonomia de decisdo, ndo contando com recursos proprios, usando 0S MesSmMOS recursos e
faturando em nome da POLIMIX.

d) No ano de 2004, foram constituidas as empresas operacionais Quartzo,
Uranio, Granito e Opala, assim como a “holding” Fiabe, todas registradas
nos Orgdos competentes respectivamente em 17/09/2004, 14/09/2004,
20/10/2004, 21/09/2004 e 30/09/2004 conforme consta nos sistemas da
Receita Federal do Brasil e nos respectivos Atos Societarios destas
empresas anexados ao presente. Como veremos no decorrer deste Termo,
ndo houve qualquer propdsito empresarial e negocial para a criacdo das
Empresas Concreteiras Quartzo, Uranio, Granito e Opala, tendo em vista
que operavam em areas de atuacdo da POLIMIX tais como a producéo e
comercializacdo de concreto usinado, sob o mesmo comando, sem
autonomia de decisdo e, ndo contando com recursos proprios, prestavam
0s servicos utilizando os mesmos recursos daquela, faturando-os,
inclusive, em nome dela.

A Autoridade Fiscal relata as alteracfes societarias realizadas no que denominou
de “Grupo Econdémico Polimix” no periodo 2000 a 2015, chegando-se a estrutura societaria
verificada no periodo abrangido pelo procedimento fiscal (anos-calendario 2013 a 2015):

3.1 GRUPO ECONOMICO DA POLIMIX E A
REORGANIZACAO SOCIETARIA

Neste item passaremos a detalhar o historico das alteracdes societérias
perpretadas pelo Sr. Ronaldo desde meados do ano calendario de 2000
até 2015, periodo final abrangido por esta fiscalizacéo.

Parte das informacdes e demonstrativos que espelham a situacdo do ano
calendario de 2000 a 2012 foi extraida do Termo de Verificagdo Fiscal
relativo a fiscalizacdo anterior, objeto do processo 16561.720012/2015-
23, cujos documentos citados se encontram anexados ao presente.



1.1 Da acusacdo fiscal

a) No momento imediatamente anterior ao dia 30/11/2000, o grupo
econdémico ao qual pertence a POLIMIX, simplificadamente, assim se
encontrava:

()

1.1.1 Fracionamento de receita

A Autoridade Fiscal alega que o objetivo da constitui¢do das denominadas “Empresas
Concreteiras” foi para fracionar o faturamento da POLIMIX, tributando-as pelo Lucro
Presumido e com isso reduzindo os tributos devidos.

3.4 FRACIONAMENTO DA POLIMIX CONCRETO LTDA E A
CONSTITUICAO DAS EMPRESAS CONCRETEIRAS

No periodo compreendido entre 2004 a 2014, a POLIMIX constituiu as
denominadas “Empresas Concreteiras”, conjunto formado por 12
empresas: Uranio, Granito, Opala, Quartzo, Coari, Berilo, Rubi, Cristal,
Arenito, Ardoésia, Prata e Zet Rio, com o objetivo de fracionar o seu
faturamento, tributando-o separadamente pelo Lucro Presumido,
reduzindo indevidamente, dessa forma, os valores devidos.

O demonstrativo da sequéncia evidencia a evolucdo da participacao
crescente das receitas das Empresas Concreteiras, a medida que foram
sendo constituidas, que chegou a representar 50% do total de faturamento
informado pela POLIMIX em 2014. As informagdes foram obtidas a
partir das DIPJs e ECFs, anexadas ao presente.

2005
2006
2007
2008
2009
2010
20m
2012
2013
2014

2004

IOLTE|  TTIREeAA 12% ATIT3]3 120241388 HEMITE) 00|
354 170.560,58| 5519050538 24%| 35.142.455,23 24.371742,40) 047508521 5.201.175,14) - - - -
£85.420.265.76 | 143.942.309.30) 21%| £7.244.096,50 £3510292,65) 379602111 2.567.292,24) 0,00| 11523607 37| 0.00 0.00| - -
B0S.272.863.21| 18611555240 23% 3444 02345 44307 547,26 40.797.742.96| 13.511.910,25) 21.665.553,26 | 20 965.447,15| 0.00 0.00| (L) 0.00)
B57.37.865.70| 221.440.127.56] 25%| S6.109.203.98 47.517.161,67| 43.276.033.24| 24 672 814,67| 27.146.477.71 | 2. 716.436,29| 0.00 0.00| 0.0 0.00)
330.552.044.06| 207.824.332.17 35%| 63.020.945,50 55.105.595,51| 4£3.293.305.57| 34.250.996,75| 24.120.513,47 | 30,566,557 62| 27.450.292.51 | 16.998.705.35| 10.729.568,52 | 13.195.152.03) -
1.010.277.034,45| 45462016653 45%| 88.553.397,37 6205553235 61.833.325.15| 52.304.582,24| 19.507.035,02| 53.957.172,36| 32.145.560.27 | 42 757,562 35| 21,145,550 57 | 15.509.064,35) oo
965.332.993.78 | 384.981.031.79| 0% - 61.052.271,65| T0.602 426.41| 60.964.225,50 32.519.353,32| 43.915.35,26| 24 04B 710,12 36.671.545,35) 20.312.460,40| 22.069.510,19| 15.204 715,29 -
960.551.967.74|_4B0.550.108.34) 0% - 56.641.057, 04| 103.586.471, 16 73.521.489, 56| 41.087.627 96 36.366.007, 50| 19.904.540,44| 34.650.914,97 | 20385 651,41 | 24.303.010,76| 46.733.343,59| 11.658.765, 13|

FATURAMENTD ANUAL
EMIPREBAS | %CONCH|
CONCRETERAS | POLIMIX URANIO QUARTZO GRANITO oPaLA COAR BERLO CRISTAL L) ARENTO ARDOSLA PRATA ZET RO
249258535, 06 0,00 0%| 0.00 0,00f 0.00| 0,00 - - - - - - - -
25160322225 10.914.955,36| 4% 0.00 0,00( 10.514.958,56| 0,00

A Autoridade Fiscal alega que a constituicdo das Empresa Concreteiras visou a
maximizagao de distribui¢io de dividendos isentos.

O reflexo desse planejamento abusivo, realizado através da reorganizacdo
societaria, visou a maximizacgéo da distribuicéo de dividendos isentos.

Em termos fiscais, pode-se distribuir lucros sem a incidéncia do imposto
de renda na fonte, tendo como limite a base de calculo presumida do
IRPJ devido no trimestre, deduzidos dos valores correspondentes ao
IRPJ, a CSSL, a COFINS e ao PIS, conforme ADN COSIT n° 4/96.

Vejamos, por exemplo, a distribuicdo de lucros promovida pela empresa
Quartzo no ano calendéario de 2014.




Com base na citada legislacdo e a partir das informac6es da DIPJ do EX
2015 AC 2014 ND0001619474, verificamos que o lucro a distribuir seria
de R$1.194.582,65, conforme demonstra-se na sequéncia.

2014

LUCRO

PIS COFINS | LUCRODIMDENDO | LUCROIDMDENDO
FATURAMENTO PRE;:,LR;‘IDO REND FIN BC IRP.J CELL (0.55%) 3%) ADISTRIBUIR DISTREBUIDD '

1*TRIMESTRE
2°TRIMESTRE
3 TRIMESTRE
4° TRIMESTRE

15.475.700.85| 1.238.083.27| 101.370,65( 1.330.434,22| 32885855 176.261.93| 100.502.64( 464 273,73 26044737
16.540.234 23| 1.323.218.74| 7547043(1.308.680,17 343.672.20| 185426,87| 107.511,52| 496 207,03 26587146
19.002.688,13| 1.520.215,05| 107.221,00( 1.627 436,05 400.850.01|214.878,92| 123.517.47| 570.080.684 318.100.00
15.823.253.83| 1.265.880.31)| 203.346.20| 1.460.208,51| 361.301.63| 180.192,30| 102.851,15| 474.697.61 341.183.81

TOTAL

66.841.967,04 1.194.582,65 8.530.000,00

(1) FICHA 11 DADIPJ EX2015 AC2014 ND 0001619474

No entanto, verificamos que a empresa distribuiu R$9.630.000,00, sendo
R$9.430.000,00 para a Verona e R$200.000,00 para a Pan, conforme
informado na Ficha 38.

CNPJ: 07.046.4780001-00 Ano-calendéna: 2014 ND: 0001619474

Ficha 38A - Demonstracdo dos Lucros ou Prejuizos Acumulados - Critérios em 311272007

Discriminagdo Valor

15.LUCROS OU PREJUIZDS ACUMLAADOS 11 662 20064

A parcela dos lucros ou dividendos que excede o valor da base de célculo
do imposto, diminuida de todos os impostos e contribuicfes a que estiver
sujeita a pessoa juridica, pode ser distribuida sem a incidéncia do
imposto, desde que a empresa demonstre, através de escritura¢do contabil
feita com observancia da legislacdo comercial, que o lucro efetivo é
maior que o determinado segundo as normas para apuragdo da base de
calculo do imposto pela qual houver optado conforme prevé o artigo 48
da IN SRF 93/1997.

Para que a Quartzo pudesse ter distribuido esse montante de dividendos,
a fiscalizada declarou lucro liquido de R$ 14.518.622,92 (21,7% do
faturamento) conforme observa-se na referida Ficha 38 da DIPJ, e,
provavelmente, fez a apuracdo com base nessa legislacao.

As empresas da area de construcdo civil podem apurar o Lucro
Presumido pelo coeficiente favorecido de 8% e, se demonstrarem
contabilmente que o lucro é maior, podem entdo distribui-lo na forma de
dividendos isentos.

Veja que somente para essa concreteira, para um Unico ano-calendario, a
adocéo do regime do lucro presumido (8% do faturamento) permitiu uma
distribuicdo a maior de R$ 8.435.417,35 de dividendos isentos!

Constata-se, dessa forma, que a esséncia do planejamento tributario
abusivo perpretado foi a possibilidade de maximizar a distribuicdo dos



dividendos isentos, mais relevante até que a vantagem da reducdo de
IRPJ/CSLL através da concentragdo das despesas na empresa “mae”
(POLIMIX), submetida a tributacdo pela sistematica do lucro real.

Conforme relatamos no item 1 do presente, tal planejamento tributario
ilicito j& foi constatado em fiscalizacdo anterior, objeto do TDPF-F
0818500.2013.00239-1, que efetuou o lancamento de IRPJ e CSLL
relativo aos anos calendario de 2009 a 2012, formalizado no processo
16561.720014/2015-12, tendo-se coletado inumeras evidéncias e provas
de que a POLIMIX e essas empresas se comportavam como uma Unica
empresa.

No curso da presente fiscalizacdo foram realizadas diversas intimacoes
ao CONTRIBUINTE para coletar as evidéncias sobre a continuidade
desse planejamento e sua extensdo, visto ter-se verificado que todas as
Empresas Concreteiras ja haviam sido incorporadas pela POLIMIX entre
2014 e 2016, periodo em que a empresa foi fiscalizada e autuada,
confirmando assim que haviam sido constituidas anteriormente apenas
para fracionar o resultado da empresa “mae” (POLIMIX) e maximizar a
distribuicdo de lucros isentos.

1.1.2 Administracdo comum entre POLIMIX e Empresas Concreteiras

A Autoridade Fiscal alega que as Empresas Concreteiras e a POLIMIX tinham os

mesmos administradores

3.4.1 Mesma administracéo

Verificamos que as 12 Empresas Concreteiras foram administradas pelos
mesmos administradores da POLIMIX no periodo abrangido por esta
fiscalizagdo de 2013 a 2015, conforme demonstrativo da sequéncia.

ADMINSTRADORES

Galid Osman Didi
CPF 837.626.308-88
(REFRESENTANTE
LEGAL)

CNPJ BMPRESA

Almir Antonic Passarela
CPF418.501.827-01
(até 07/2015)

Wan Mascarenhas
Gusmao
CFF 464.170.605-00
(até 2013)

Maria Aux. A. Gribel
CPF 591.551 247-04

Renato L V. da Siva
CFF 100 404 B28-48
{a partr de 2014)

Josg A de Santana Jr
CPF 637 410.735-83
(apés OT/2015)
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20.067.112/0001-06 | POLIMI{ CONCRETO

até 1172015

apds 112015

Essa situacdo ja

fora verificada na fiscalizacdo anterior, conforme

demonstrativo extraido do Termo de Verificacdo Fiscal correspondente,

transcrito na sequéncia:

1.1.3 POLIMIX e Empresas Concreteiras localizadas no mesmo endereco

Alega a Autoridade Fiscal que a POLIMIX e as Empresas Concreteiras

compartilhavam o mesmo endereco de suas sedes.




3.4.2 Mesmo endereco

A POLIMIX possuia sua sede na Av. Constran, 310, Vila Industrial,
Santana do Parnaiba — SP e as Empresas Concreteiras registraram suas
sedes na Av. Constran, 132, Vila Industrial, Santana do Parnaiba — SP.
Todavia, de fato, a matriz da POLIMIX e das Empresas Concreteiras
sempre estiveram localizadas no mesmo endereco comercial como
veremos a seguir.

Através da 462 Alteracdo do Contrato Social da POLIMIX realizada em
26/04/2011 e registrada na JUCESP em 11/05/2011 sob n° 129.933/11-9,
a POLIMIX alterou o enderego da sua sede da Av. Constran, 310, Vila
Industrial, Santana do Parnaiba — SP para Rua André Manojo, n° 135,
sala 203, Centro, Osasco — SP. Como consequéncia, 0 CNPJ n°
29.067.113/0210-02 passou a ser a matriz e 0 CNPJ n° 29.067.113/0001-
96 passou a ser uma de suas filiais.

Em diligéncia realizada na referida fiscalizacdo anterior, concluiu-se que
“pelas caracteristicas do local e informagdes colhidas, ¢ evidente que a
sala 203 ndo comporta nenhuma parte administrativa da empresa e
tampouco poderia ser escolhido como seu estabelecimento matriz”,
situacdo relatada no Termo de Constatacdo de 10/06/2014, anexado ao
presente.

Em outra diligéncia efetuada no curso da fiscalizagcdo anterior, foi
lavrado o Termo de Constatacdo de 28/01/2014, anexado ao presente, no
qual se constatou que os nimeros 132 e 310 da Av. Constran pertencem
ao mesmo local, existindo apenas uma guarita que separa os 2 (dois)
portdes de acesso e consequentemente 0s 2 (dois) nimeros.

Essa situagdo somente foi “corrigida” pela 67*° do Contrato Social,
realizada em 26/01/2017 e registrada na JUCESP em 05/04/2017 sob n°
127.176/17-2, na qual a POLIMIX alterou o enderego da sua sede da Rua
André Manojo, n° 135, sala 203, Centro, Osasco — SP para Av. Constran,
132, Vila Industrial, Santana do Parnaiba — SP. Como consequéncia, 0
CNPJ n° 29.067.113/0001-96 passou a ser a matriz e o CNPJ n°
29.067.113/0210-02 voltou a ser uma de suas filiais.

Portanto, de fato, podemos afirmar que tanto a POLIMIX quanto as
Empresas Concreteiras possuiam 0 mesmo endere¢o comercial, ou seja,
Av. Constran, 132/310, Vila Industrial, Santana do Parnaiba — SP,
operando conjuntamente suas atividades empresariais como se fossem
juridicamente a mesma empresa.

1.1.4 Substituicéo de filiais entre POLIMIX e Empresas Concreteiras

Alega a Autoridade Fiscal que em consulta ao cadastro CNPJ constatou
coincidéncia de abertura de filiais das Empresas Concreteiras e da POLIMIX nos mesmos
enderecos e que algumas das filiais da POLIMIX foram encerradas dando lugar a filiais das
Empresa Concreteiras, e outras continuaram a operar no mesmo endere¢o. De acordo com a



Autoridade Fiscal, a POLIMIX foi intimada a esclarecer o que fora constatado pela
Fiscalizacdo, informando apenas que o questionamento ja havia sido feito na fiscalizagdo
anterior e que as empresas haviam sido incorporadas pela POLIMIX.

3.4.3 Substituicdo de filiais entre a POLIMIX e as Empresas
Concreteiras

Em consulta aos enderecos das filiais das Empresas Concreteiras e da
POLIMIX, cadastrados no sistema CNPJ, constatamos haver
coincidéncia da abertura de filiais nos mesmos enderecos. Algumas
filiais da POLIMIX foram encerradas para dar lugar a filiais das
Empresas  Concreteiras mas outras permaneceram  operando
concomitantemente, conforme demonstrativo da sequéncia.

()

Apesar dessa situacdo ja ter sido comprovada na referida fiscalizacao
anterior, procedemos ao questionamento do CONTRIBUINTE através do
item 1.6 do Termo de Intimag&o Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10,
ndo tendo 0 mesmo apresentado quaisquer esclarecimentos ao constatado
por esta fiscalizacdo, apenas informou que essa questdo ja foi objeto da
fiscalizacdo anterior e que as referidas empresas ja foram incorporadas
pela POLIMIX. A resposta foi protocolada em 02/04/2018 e se encontra
anexada ao presente.

1.1.5 Cesséo de imdveis pela POLIMIX as Empresas Concreteiras sem 6nus

Segundo a Autoridade Fiscal, apenas 18,1% dos estabelecimentos das Empresas
Concreteiras estavam localizadas em imoveis cujos pagamentos de aluguel foi comprovado,
sendo que a maior parte dos estabelecimentos usou imdveis da POLIMIX, sem custo.

3.4.4 Cessdo de imdveis pela POLIMIX sem dnus

O CONTRIBUINTE foi intimado através dos Termos de Intimacdo
Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/05, 06 e 07 a esclarecer e
comprovar a situacdo dos imdveis utilizados por todos o0s
estabelecimentos da Empresas Concreteiras. No caso de serem proprios,
deveria apresentar a Certiddo do Cartorio de Registro de Imoveis. No
caso de pertencerem a terceiros, deveria apresentar os Contratos de
Locacdo, a comprovacao dos pagamentos realizados etc.

Em atendimento aos referidos termos, 0 CONTRIBUINTE apresentou
copias de contratos, pagamentos e esclarecimentos protocolados em
19/09/2017, 04/10/2017, 14/11/2017, 21/11/2017, 28/11/2017 e
01/12/2017, anexados ao presente.

Com base na documentacgdo apresentada, verificamos que apenas 18,1%
dos estabelecimentos das referidas empresas estavam instalados em
imoveis em que foi comprovado o pagamento de aluguéis a terceiros.



A maior parte dos estabelecimentos utilizou imoveis cedidos
gratuitamente pela POLIMIX, conforme coépias do Primeiro Termo
Aditivo do Contrato de Locacdo, assinado em 02/03/2009 e do Quinto
Termo Aditivo do Contrato de Locacdo, assinado em 02/12/2013, entre a
ASE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA, empresa do
mesmo Grupo Econdmico, na condi¢do de locadora e a POLIMIX,
locataria, ambos anexados ao presente.

O Anexo | dos referidos Termos Aditivos relaciona os imdveis locados
pela ASE a POLIMIX que os cede, em comodato, as referidas empresas
que figuram apenas como “anuentes”.

As Empresas Concreteiras nada pagaram a POLIMIX por utilizarem
esses imoveis, incluindo o imovel destinado as suas sedes e ao da propria
POLIMIX, localizado na Av. Constran, 132, conforme ja destacamos no
item 3.3.2.

O demonstrativo da sequéncia consolida a situacdo dos imoveis,
conforme informacdes prestadas pelo CONTRIBUINTE e que foram
detalnadas no ANEXO 1 do Termo de Intimacdo Fiscal TDPF
0812800.2017.00097-4/10.

(..)

1.1.6 Cessdo de equipamentos e caminhdes pela POLIMIX as Empresas Concreteiras sem
onus

A Autoridade Fiscal relata que nenhum dos estabelecimentos das Empresas
Concreteiras dispunha de ativos préprios para a execucdo dos servicos de concretagem e 0S
equipamentos e caminhdes utilizados pelas mesmas foram cedidos em comodato pela POLIMIX.

3.4.5 Cesséao de equipamentos e caminhdes pela POLIMIX sem 6nus

O CONTRIBUINTE foi intimado através dos Termos de Intimacdo
Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/05, 06 e 07 a relacionar, identificar
e comprovar a propriedade de todos os veiculo/caminhBes e bombas
dosadoras utilizados por todos os estabelecimentos das Empresas
Concreteiras. No caso de serem proprios, deveria apresentar 0s registros
de propriedade. No caso de pertencerem a terceiros, deveria apresentar
esclarecimentos e documentos que amparassem sua utilizagdo tais como:
os Contratos de Locacgéo, a comprovacao dos pagamentos realizados etc.

Em atendimento aos referidos termos, 0 CONTRIBUINTE apresentou
apenas copias de contratos de comodato firmados com a POLIMIX,
protocolados em 19/09/2017 e 01/12/2017.

Com base na documentacdo apresentada, verificamos que todos os
estabelecimentos das Empresas Concreteiras ndo dispunham de ativos
préprios para a execucdo dos servigos de concretagem, apenas
equipamentos e caminhdes cedidos “em comodato” pela POLIMIX, sem
qualquer contra-partida.



A titulo de exemplo, transcreve-se na sequéncia, trechos de um dos
Contratos apresentados, uma vez que todos eles seguem exatamente o
mesmo texto e condi¢des, ajustados para cada estabelecimento.

()

Note-se que os Contratos séo assinados pelos mesmos Representantes
tanto na condi¢do de Comodante como na de Comandatario, mais uma
evidéncia de tratar-se da mesma empresa. Todos os Contratos
apresentados pelo CONTRIBUINTE em 19/09/2017 e 01/12/2017 se
encontram anexados ao presente.

Em resumo, verificamos que as filiais das Empresas Concreteiras
receberam em comodato, sem a cobranca de aluguéis e sem justificativa
alguma, os equipamentos relacionados no Anexo | dos referidos
Contratos tais como: Centrais Dosadoras de Concreto, Silos, Caminhdes
Betoneiras e P&s carregadeiras, utilizados na operacdo de producdo e
fornecimento de concreto usinado.

O CONTRIBUINTE nédo esclareceu a razdo de ter cedido esses
equipamentos sem Onus. Tal situacdo somente evidencia que sao
estabelecimentos da mesma empresa POLIMIX.

1.1.7 Cesséo de funcionérios pela POLIMIX as Empresas Concreteiras

Segundo a Autoridade Fiscal, houve transferéncia de funcionarios entre a
POLIMIX e as Empresas Concreteiras sem a respectiva baixa, como se estivessem sido
transferidos entre unidades da mesma empresa

3.4.6 Cessdo de funcionarios pela POLIMIX

Constatamos que funcionarios migraram entre as filiais das Empresas
Concreteiras e também entre as filiais da POLIMIX, sem ter havido
alteracdo na data da admissdo, ou seja, como se estivessem sendo
transferidos entre unidades da mesma empresa. O funcionario “Izaqui
dos Santos”, por exemplo, foi incluido na GFIP de 03/2012 da filial 2 da
RUBI CONCRETO mas consta na GFIP da filial 168 da POLIMIX até

02/2012, com admissdo em 01/10/1999.

EMPREGADO INCLUIDO NIT

CNPJ

EMPRESA

GFIP REF.

VINCULO ANTERIOR

ADMISSAQ GFIP

IZAQUI DOS SANTOS 170.07057.69-4

10.602.180/0002-16 RUBI CONCRETO

032012

POLIMIX 168-66 até 0242012

01/10/1999

Selecionamos

dezenas

de outros casos

semelhantes,

conforme

informacdes obtidas a partir das GFIPs, relacionados no ANEXO 2 do
Termo de Intimacéo Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10.

1.1.8 Uso da marca “POLIMIX” pelas Empresas Concreteiras

A Autoridade Fiscal entendeu que a utilizagdo do logo “POLIMIX” nas notas
fiscais emitidas pelas Empresas Concreteiras, bem como 0 mesmo dominio de e-mails seria para
que os clientes a vissem como se fossem apenas uma empresa (a POLIMIX).




3.4.7 Utiliza¢iao da Marca “POLIMIX”

Verificamos que nas notas fiscais de prestacdo de servigos emitidas pelas
Empresas Concreteiras estdo presentes: o logotipo da marca “POLIMIX”
e 0 contato do correio eletrdnico no formato xxxx@polimix.com.br,
sendo que as primeiras letras identificam a “empresa” correspondente,
conforme exemplos da sequéncia.

¥ do APS!
. POLIMlx PREFEITURA MUNICIPAL TTTET
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
Data da Emissio:
35 anos RECIBO PROVISORIC DE SERVICOS - RPS 11/10/13
0 CONCRETD T Via - Tomador do Servigo
oas sE osRAS
PRESTADOR DO SERVICO
CNPJ: 0070T2321002116 Inscriglio Municipal: T7TE&47
Razéo Soclal: OPALA CONCRETC LTDA
Endersgn:  SST DO GALINHEIRQ ME: 500
Bairro: CAJUEIRC UF: RJ
Municipio: SA0 JOAQ DR BARREA CEP: 28.200-000
E-mall: pxsdipolimix.com.br Telelones: 22305322253

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS
t@: Departamento de Arrecadagio Tributaria

PRESTADOR DE SERVICO

Razao Soclal; GRANITO CONCRETO LTDA

Nome Faniasia: POLIMIX 106

Endereqo: FAZ ADRIANA , SIN - S JOSE
POLINMIX RS - Es- CEP: 26301401

E-mail: pxih@odlirmix.com.br - Fone: (27)3373-2653

Inscrigao Estadual: 082160465 - Inscriglio Muricipat 0016863 - CPFCNPJ: 07.050.790/0006-72

NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONICA - NFSe
Cocigo de Verificagho pam Autentcagia Rogioe Tibatira Nirwers RPS Namero da Not

2050863 54955C20c0 1456700 I0NA0C22 Tritutac Ao Normal
Sarples Nacomal  |Lecal de Presiagss 2 28687
Nio Optanie

% PREFEITURA MUNICIFAL DE LINHARES

Dota de Emisdo
I2ena
Tipo de Recethimesio

Normat No Muwicipio

Na fiscalizacdo anterior, o CONTRIBUINTE ja féra intimado a
esclarecer a razdo das Empresas Concreteiras utilizarem o “site” e o
dominio (...@polimix) da POLIMIX e se manifestaram conforme
relatado no referido Termo de Verificacdo e transcrito na sequéncia. Os
Contratos de Registro da marca e de Licenca de uso se encontram
anexados ao presente.

“Resposta (item 02 — e): A Uranio, Quartzo, Opala, Granito, Berilo e
Coari ndo possuem “site” e dominio em decorréncia da existéncia de
contratos de licenca e uso de marca firmados com a Polimix Concreto
Ltda, conforme j& enviados a V.Sa. Ademais, assim como a utilizagdo da
Marca “Polimix”, o compartilhamento do “site” www.polimix.com.br
pelas referidas empresas faz parte do plano estratégico da Polimix
Concreto Ltda, visando a AGREGAR VALOR a marca “POLIMIX”.”

g.n.

Em relagdo aos Contratos de Licenca e Uso de Marca assinados entre a
POLIMIX (licenciadora) e as Empresas Concreteiras (licenciada), temos:

“Clausula Primeira: A Licenciadora concede, em carater temporario € a
titulo gratuito, isto é, sem 0Onus de qualquer espécie a Licenciada, o
direito de utilizar-se da marca e do logotipo Polimix, com reserva dos
direitos a ela Licenciadora, relativos na forma e para os fins do disposto
na Lei n®9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei da Propriedade Industrial).



Clausula Segunda: O prazo deste contrato é de 5 (cinco) anos,
prorrogaveis por iguais periodos, desde que ndo haja manifestacdo em
contrario das Partes.

Clausula Terceira: A licenca e uso da marca Polimix, objeto deste
instrumento, tem fim especial de vinculacao publicitéria.

Paragrafo Primeiro: A Licenciada se obriga a manter exclusividade na
vinculagdo da marca Polimix em todas as suas filiais, ou ainda, em suas
novas filiais que venham a ser implantadas em qualquer lugar do
territorio nacional, seja em suas notas de remessa, em suas notas fiscais,
faturas, equipamentos méveis e nas centrais dosadoras de concreto.

Paragrafo Segundo: A Licenciada mantera a Licenciadora informada do
atual namero de filiais, comunicando-a sempre que ocorrer a criagdo de
novas filiais.

ParagrafoTerceiro: O custo da pintura da logomarca nos equipamentos
das centrais dosadoras de concreto, assim como quaisquer outros custos
para a utilizacdo da marca Polimix sera suportado exclusivamente pela
Licenciada, sem que caiba a Licenciadora nenhum 6nus.”g.n

Portanto, resta claro que as Empresas Concreteiras utilizaram a marca
POLIMIX em todas as suas operacdes comerciais e econémicas. Isso
significa dizer que, para 0 mundo exterior, para seus clientes, o que de
fato existia era a POLIMIX e ndo as Empresas Concreteiras, as quais
mantém apenas as formalidades exigidas pela legislacdo comercial e
fiscal (Razéo Social, CNPJ, Inscri¢do Estadual e Contabilidade, outras).

Além disso, verificamos que as DIPJ das Empresas Concreteiras,
relativas aos anos calendério de 2013 e 2014 foram preenchidas pelo
mesmo  contador (Sr. Uilson Roberto Rissatti) e e-mail
(contabil@polimix.com.br), conforme Fichas 2 e 3 da DIPJ do EX2014
AC 2014 da Quartzo Concreto Ltda,, ND 0001619474, transcritas na
sequéncia, a titulo de exemplo.

(..)

1.2. Acusacdo de faltas de proposito negocial e Fraude

A Autoridade Fiscal afirma que a constituicdo das Empresas Concreteiras teve
como Unico objetivo a obtengdo de vantagem tributéria através da fragmentacdo do faturamento
da POLIMIX distribuindo-o pelas Empresas Concreteiras, tributadas pelo Lucro Presumido.

Segundo a Autoridade Fiscal, constatou-se que fora instituida verdadeira
confusdo administrativa, patrimonial, operacional e gerencial entre a POLIMIX e as Empresas
Concreteiras, ndo sendo possivel identificar a autonomia de cada uma delas.

4.AUSENCIA DE PROPOSITO NEGOCIAL E FRAUDE


mailto:contabil@polimix.com.br

A acdo do CONTRIBUINTE de procurar reduzir a carga tributaria, por
meio de procedimentos licitos, legitimos e admitidos por lei
caracterizaria apenas planejamento tributario.

O CONTRIBUINTE, quando se depara com diferentes opcOes licitas,
tem a liberdade de optar por aquela mais favoravel aos seus objetivos.
Porém, a possibilidade de escolha ndo permite que sejam extrapolados 0s
limites tragados pelo ordenamento juridico. A depender das
circunstancias, o planejamento realizado pode amoldar-se a uma situacao
licita ou, ao contrario, pode apresentar-se de forma abusiva, tornando-se,
entdo, ilegal e passivel de descaracterizacdo por parte do Fisco.

O CONTRIBUINTE criou formalmente as denominadas Empresas
Concreteiras, cujo regime de tributacdo era o Lucro Presumido, para
fragmentar as receitas obtidas com a prestacdo de servicos de
concretagem e manter a maior parte das despesas de operagdo com a
POLIMIX, tributada pelo Lucro Real e, dessa forma, reduzir a carga
tributéria e maximizar a distribuigdo de lucros aos sdcios.

No caso em questdo, resta claro que a POLIMIX, visando
exclusivamente obter vantagens tributarias, cedeu sua marca, caminhdes,
equipamentos e imoOveis para operacao, sem quaisquer 6nus as Empresas
Concreteiras, sediadas em salas do mesmo prédio e com a mesma
diretoria, para artificialmente constituir novas personalidades juridicas.
Instituiu  uma verdadeira confusdo administrativa, patrimonial,
operacional e gerencial, ndo sendo possivel identificar a autonomia de
cada uma dessas pessoas juridicas. A separacdo (administrativa,
patrimonial, operacional e gerencial) é condi¢do indispensavel para a
existéncia de pessoas juridicas distintas, optantes por regimes de
tributacdo diversos. No direito tributario prevalece o principio da
substancia sobre a forma.

Neste caso houve abuso do direito, visto que foram praticados atos
juridicos plenamente licitos, no entanto, existiram apenas para suscitar
efeitos tributarios benéficos a autuada. A validade ou invalidade do ato
ou negadcio juridico é irrelevante para o Fisco (Art. 118, I, CTN).

()

Por todo o exposto, constatamos tratar-se, portanto, de uma Unica
empresa, a POLIMIX que, com a mesma estrutura administrativa,
operacional, patrimonial e gerencial, utilizou indevidamente as demais
pessoas juridicas formalmente registradas, apenas para obter vantagens
fiscais, configurando, desse modo, um planejamento tributario ilicito.

O CONTRIBUINTE foi intimado e ndo demonstrou a independéncia e
autonomia das Empresas Concreteiras. N&o refutou convincentemente 0s
fatos narrados, nem os documentos coletados por esta fiscalizacdo e pelo
procedimento anteriormente realizado, 0s quais compuseram um robusto
conjunto probatorio e conduziram a concluséo de que a POLIMIX, na



pessoa de seu controlador e real beneficiario, Sr. Ronaldo, se utilizou
dessas empresas para arquitetar um planejamento tributério ilicito e ndo
recolher devidamente os tributos devidos e maximizar a distribuicdo de
lucros isentos.

O direito ao planejamento tributario ndo € absoluto e sem limites,
merecendo rechaca a reducéo fiscal que contrarie principios ou regras do
ordenamento juridico tributario.

Diante dessas alegacOes e da instrucdo probatoria juntada ao presente,
caberia a0 CONTRIBUINTE apresentar documentos que comprovassem
a efetiva prestacdo de servicos autossuficiente pelas Empresas
Concreteiras, demonstrando autonomia e independéncia, desqualificando
assim o conjunto probatdrio coletado pela fiscalizac&o.

A Autoridade Fiscal alega que a POLIMIX confirmou o entendimento da
Fiscalizacdo por ter desistido do Recurso Voluntario e incluido o débito no PERT.

No entanto, em atendimento ao questionamento efetuado pela
fiscalizagdo, via Termo de Intimacdo Fiscal TDPF 0812800.2017.0097-
4/10, o CONTRIBUINTE se manifestou em 02/04/2018, confirmando
nosso entendimento, conforme transcreve-se na sequéncia.

ITEM 1. Em funcdo do exposto, solicita-se ao contribuinte apresentar documentos e
esclarecimentos que possam se¢ contrapor ao entendimento de que as empresas QUARTZO,
OPALA, GRANITO, URANIO, COARI, PRATA, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ZET RIO operaram
como “filiais” da POLIMIX.

Resposta (Item 1}): Todos os fatos acima narrados foram objeto da fiscalizagio realizada pela
DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE MAIORES CONTRIBUINTES EM SAO
PAULO - DIVISAO DE FISCALIZAGAO Il (Mandado de Procedimento Fiscal n® 08.1.85.00-2013-
00239-1) o que culminou com a lavratura de dois (2) Autos de Infragdo: Imposto de Renda da
Pessoa Juridica ("IRPJ") e Contribui¢do Social Sobre o Lucro Liquido ("CSLL"). Devidamente
Impugnados, em pega Unica, os ditos Autos de Infragdo ensejaram a abertura do Processo
Administrativo n2 16561.720.012/2015-23, de cuja decisio foram interpostos Recursos
Voluntario e de Oficio. No decorrer do tramite processual, a fiscalizada desistiu do Recurso
Voluntario para aderir ao Programa Especial de Regularizacao Tributdria (PERT). Importante
destacar que as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO, URANIO, COARI, PRATA, BERILO,
RUBI, CRISTAL, ARENITO e ZET RIO foram todas incorporadas a Fiscalizada. Seguem em anexo:
(1) Mandado de Procedimento Fiscal n? 08.1.85.00-2013-00239-1; (2) Autos de Infragdo; (3)
Impugnacao; (3) Decisao da DRJ; (4) Recurso Voluntario; (5) Peticao Desisténcia; (6) Decisdao

CARF; (7) Adesdo ao PERT.

As Empresas Concreteiras foram todas incorporadas pelo proprio
CONTRIBUINTE, apds a constatacdo do planejamento abusivo na
referida fiscalizacdo, iniciada em 18/11/2013 e encerrada em 23/01/2015,
abrangendo os periodos de 2009 a 2012.

O fato dos atos societarios terem sido formalmente praticados, com
registro nos o&rgdos competentes, escrituracdo contébil, etc, ndo



desqualifica seu enquadramento como simulacdo, isso porque faz parte
da natureza da simulacéo o envolvimento de atos juridicos licitos. Néo é
razoavel esperar que alguém tente dissimular um negdcio juridico dando-
Ihe a aparéncia de um outro ilicito.

Ressalte-se ainda o fato do CONTRIBUINTE ter firmado contratos de
comodato de uso de caminhdes, equipamentos e imoveis com as
Empresas Concreteiras que, em tese, comprovariam a licitude do
negocio, na verdade, sdo de outra natureza, 0 que justamente caracteriza
a simulacéo.

O CONTRIBUINTE praticou condutas com o evidente intuito de reduzir
0 montante do imposto devido e maximizar o lucro distribuido, o que
caracteriza fraude, nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, configurando,
em tese, 0s crimes previstos nos Incisos | e Il do art. 1°, cujos textos
seguem transcritos na sequéncia.

()

1.3. Da Infracéo apurada

A Autoridade Fiscal concluiu que as Empresas Concreteiras eram parte da
POLIMIX, e por isso consolidou na POLIMIX o faturamento informado pelas mesmas em
cada trimestre dos anos-calendarios de 2013 a 2015.

A POLIMIX, ao tributar parte do seu lucro pelo Lucro Presumido ao
invés de tributad-lo pelo Lucro Real com a constituicdo das Empresas
Concreteiras, reduziu assim, indevidamente, o pagamento de tributos e
tentou avalizar uma operagdo societaria que, nessas circunstancias, €é
inoponivel a Fazenda conforme relatado neste Termo.

Quando ha a transposic¢do da linha diviséria que separa a elisdo da fraude,
a tipificacdo da conduta e o respectivo mecanismo de apuragdo se dao
pelo inciso VII do artigo 149 do CTN, transcrito na sequéncia.

Art. 149. O lancamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade
administrativa nos seguintes casos:

VII - quando se comprove que 0 sujeito passivo, ou terceiro em beneficio
daquele, agiu com dolo, fraude ou simulacéo;

Tendo em vista que as Empresas Concreteiras nunca operaram de forma
autondma mas como estabelecimentos “filiais”, esta fiscalizacao
procedeu, de oficio, a inclusdo de seus resultados na apuracdo do Lucro
Real da POLIMIX nos anos calendario de 2013 a 2015 e apurou o IRPJ e
a CSLL correspondentes.

Esta fiscalizacdo utilizou a apuracdo do resultado informada pelo
CONTRIBUINTE para cada uma das Empresas Concreteiras para oS
anos calendério de 2013 a 2015, conforme relacionado na sequéncia.



ORIGEM DA APURACAO DO RESULTADO DE CADA EMPRESA CONCRETHRA

EMPRESA ChPJ 2013 0OBS 2014 0BS 2015 0BS
QUARTZO CONCRETOLTDA (07.046.478/0001-00 LALUR CD14JUN17| BALANCO/DRE |CD22MAI 8 - -
OPALACONCRETO LTDA 07.079.321/0001-71 LALUR CD14JUN17| BALANCO/DRE |CD22MAI B
GRANITO CONCRETOLTDA  |07.050.790/0001-69 LALUR CD14JUN17| BALANCO/DRE |(CD22MAI 8
COARICONCRETO LTDA 09543 921/0001-62 | BALANCODRE |CDOZABR 18| BALANCOVDRE |CD2Z2MAIE
PRATACONCRETO LTDA 17 264 208/0001-10 | BALANCO/DRE |CDO2ABR 18| BALANCOVDRE |CD22MAIE
ZET RIO SERV
CONCRETAGEMLTDA 08.910.782/0001-08 BALANCOVDRE |CDZ2ZMAIE
BERILO CONCRETO LTDA 10.142.583/0001-49 | BALANCODRE | CDO2ABR 18| BALANCOVDRE |CD22MAIE - -
RUBI CONCRETO LTDA 10.602.180/0001-35 | BALANCO/DRE |CDO2ABR 18| BALANCO/DRE |CD22MAINE | BALANCODRE |CD22MAIE
CRISTAL CONCRETO LTDA  (10.602.178/0001-66 | BALANCO/DRE |CDO2ABR 18| BALANCOVDRE |CD22MAIM 8 | BALANCO/DRE | CD22MAIS
ARENITO CONCRETOLTDA  (11.240.894/0001-03 | BALANCO/DRE |CDO2ABR 18| BALANCOVDRE |CD22MAI1E | BALANCO/DRE | CD22MAI8
ARDOSIACONCRETOLTDA  [11.240.895/0001-58 | BALANCODRE | CDOZABR 18| BALANCO/DRE |CD22MAINE | BALANCODRE |CD22MAIE

O resultado de cada uma das Empresas Concreteiras foi

adicionado ao

informado nas Escrituracdes Contabeis Fiscais — ECF da POLIMIX,
identificadas na sequéncia. Ressalte-se que foram deduzidos os valores
de IRPJ e CSLL declarados em DCTF pela POLIMIX e pelas empresas

incorporadas.

EXERCICIO | ANO BASE | DATA BNTREGA FORMA CNPJ ND TIPO PERICDO
2014 2013 27/06/2014 LUCRO REAL 29.067.113/0210-02| 1087922 ORIGINAL 01/01 a 31122013
2015 2014 03112017 ECF LUCRO REAL | 29.067.113/0001-96 1275810 | RETIFICADORA | 01/01 a 317122014
2015 2015 06/11/2017 ECF LUCRO REAL | 29.067.113/0001-96 | 1274538 | RETIRCADORA | 01/01 a 31/10/2015
2015 2015 06/11/2017 ECF LUCRO REAL | 29.067.113/0001-96 | 1274939 | RETIRMCADORA | 01/11 a 30V11/2015
2015 2015 08/01/2018 ECF LUCRO REAL [ 29.067.113/0001-96 551788 RETIFICADORA | 01112 a 31122015

Os demonstrativos da sequéncia consolidam a apuracdo do IRPJ e da
CSLL da POLIMIX nos trimestres compreendidos entre 2013 e 2015.

()

1.4 Da multa qualificada

A Autoridade Fiscal entendeu que o procedimento adotado pela POLIMIX se
caracterizaria como fraude prevista no art. 72 da Lei n° 4.504/64, apta a ensejar a qualificacdo da
multa de oficio com fundamento no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996:

6. MULTA QUALIFICADA

Diante da andlise da tributacdo das Empresas Concreteiras e da
POLIMIX, bem como de seu real beneficiario, o Sr. Ronaldo,
verificamos que o CONTRIBUINTE engendrou agdes cuidadosamente
premeditadas com o intuito de ludibriar a fiscaliza¢do, situacdo que
configura “fraude” e que da suporte a qualificagdo da multa.

E diante da perfeita adequacdo da conduta praticada pela POLIMIX a
descrita no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1964, correta também a
qualificagdo da multa de oficio com fundamento no art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996:

Lei n°9.430, de 1996:
Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata; (Reda¢do dada pela Lei n° 11.488, de 2007)




8§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste
artigo seré& duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n°® 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redacéo dada pela Lei n® 11.488, de 2007) grifos nossos

Lei n°4.502, de 1964:
Art . 72. Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir
ou retardar, total ou parcialmente, a

ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, ou a
excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu
pagamento.

2. Dos responsaveis solidarios
2.1 Ronaldo Moreira Vieira

O Sr. Ronaldo Moreira Vieria foi arrolado como responsavel solidario por ter sido
socio majoritario na ‘“holding” RV Empreendimentos Ltda, que teria levado a efeito o
“planejamento tributario” considerado abusivo e ilegal pela Fiscalizagdo com o proposito
especifico de reduzir a carga tributaria do grupo econémico. Segundo a Autoridade Fsical, o sr.
Ronaldo seria o beneficiario direto e indireto da fraude, eis que a maior parte dos dividendos
provenientes dos lucros das Empresas Concreteiras seriam destinados a ele. Sua conduta foi
enquadrada no art. 124 do CTN.

7.1 RONALDO MOREIRA VIEIRA, controlador do Grupo
Econbmico

Relataremos, na sequéncia, todos os passos empreendidos pelo Sr.
Ronaldo Moreira Vieira, controlador do Grupo Econdmico do qual a
POLIMIX faz parte, para implantar o planejamento tributério fraudulento
que lhe possibilitou auferir ganhos financeiros expressivos através da
fragmentacdo das receitas e a reducdo da tributacéo:

Desde o final da década de 1990, a POLIMIX ja se encontrava sob o
controle total do Sr. Ronaldo, atraves da utilizagdo de uma holding, a RV
Empreendimentos Ltda, na qual detinha os poderes de administracdo e
gestao.

A RV Empreendimentos Ltda foi constituida no final de 1996, tendo
como sécios o Sr. Ronaldo (99%) e sua esposa Maria Luiza (1%) e
passou a integrar o quadro societario da POLIMIX com participagédo de
99,99%. Tal situacdo perdurou até outubro/2005 quando essa
participacdo foi reduzida a 75% e em 2011 a 72,43%.
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Em 30/11/2000, o Sr. Ronaldo constituiu, a “holding” LLV através da
cisdo da “holding” RV e apds 28 dias, doou as quotas da LLV para suas
filhas Larissa e Luana, todavia, mantendo o usufruto vitalicio sobre essas
quotas, inclusive o direito a voto, conforme relatamos no item 3.2.

A partir de 2004, a POLIMIX deu inicio ao fracionamento de suas
atividades com a constituicdo das primeiras seis Empresas Concreteiras,
colocando-as sob o controle majoritario da LLV, mantendo originalmente
uma participacdo de 25%. As quatro empresas constituidas entre 2008 e
2009 (Rubi, Cristal, Arenito e Ardosia) ja nasceram submetidas ao
controle direto da RV, conforme graficamente se demonstra:

SITUACAD SOCIETARIA 2009 a 06/2010
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Nos anos calendario abrangidos por esta fiscalizacdo, a situagédo
societaria foi alterada, de forma que a POLIMIX deixou de ter
participacdo societaria direta nas Empresas Concreteiras, que passaram a
ser formalmente administradas pelas holdings LLV e RV, controladas
diretamente pelo Sr. Ronaldo
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Conforme relatamos no item 3.4, constatamos que as Empresas
Concreteiras nada mais eram que estabelecimentos da propria POLIMIX
uma vez que:

- possuiam a mesma sede;
- eram administradas pelos mesmos diretores;
- utilizaram a marca POLIMIX;

- utilizaram os equipamentos e caminhdes da POLIMIX cedidos em
comodato;

- substituiram filiais e contrataram empregados da POLIMIX.

Verificamos ainda que a maior parte dos dividendos, provenientes do
lucro das Empresas Concreteiras, foram distribuidos para a LLV, através
da Verona e diretamente da RV para a LLV, beneficiando diretamente e
indiretamente o Sr. Ronaldo, controlador e beneficiario da LLV (99% de
usufruto vitalicio sobre os lucros, dividendos, direito de voto, e outros) e
da RV (99% de participagéo sobre os lucros, dividendos etc).

O Sr. Ronaldo, através da RV, socia majoritaria da POLIMIX, constituiu
formalmente essas empresas apenas para transferir parte do faturamento e
consequentemente parte do lucro da POLIMIX para elas, tributando-o
pelo Lucro Presumido em vez do Lucro Real, obtendo ganhos tributarios
indevidos com a reducdo do pagamento de IRPJ e CSLL e a
maximizacdao da distribuicdo de lucros, o que constitui fraude.

Em novembro/2015, com a incorporacdo das Empresas Concreteiras e 0
desmantelamento do planejamento tributario ilicito, a RV passou a ser a
Unica sOcia, situacdo que vigorou até dezembro/2016, conforme
detalhadamente relatado no item 3.1 deste termo. A RV foi baixada em
17/01/2017.

7.2 RV EMPREENDIMENTOS LTDA e a responsabilidade
solidaria do Sr RONALDO MOREIRA VIEIRA




A responsabilidade pelos atos de geréncia e administracdo da RV e, por
conseguinte, da POLIMIX, fica explicito na Clausula 112 da 82 Alteragéo
Contratual, de 31/05/2010, transcrita na sequéncia, a qual trata da
representacdo da empresa e que permitia ao Sr. Ronaldo tomar decisdes
isoladamente, prescindindo da anuéncia de outro Diretor.

. DECIMA PRIMEIRA - REPRESENTAGAD
Socledade sera represeniada aliva e passivamente, em juizo ou fora dele, pele mmpm.jmam N1 0r is) O

i k } 3 : , ljunia de 2 (dois) Oirctores, os
L IGE] dJs.gensachs da cavzdo, poge:m oralicar todes os afos que se fizaram necasséros ao funcionamento regular da ;um'eua:le BB
consecucao de sau fim, excepdo faita apanss a0 Direlor Ronaldo Moreira Vieira que poderd fazerl iscladamenie.

Paragrafo Primeiro: A Sociedade, por seus Diralores, poderé inclusive nomear e construir
: neirg; | . f Frocuragores com o4 pederes das clausulas Ad-
negoca & Advjudicia, devende, todavia, constar do nsTuments de mandsio, a especiicacio & pomenorzacdy des poderes que £io

Coniendos 20 mandalano, com seu prazo de vigéncia, nunca suoerior a 12 {doze) mases, vanedhti-sa semaore no dia 3 d
H . - ’ d
cada ano, & ficando evchico dessa exigéneia ¢ qua tiver finzlidade judicial ¢ ¢ deemare de

Constatamos que o Sr. Ronaldo efetivamente exercia seu poder decisao
na RV, conforme parte da Ata de Reunido de Sdcios, registrada em
15/01/2013, transcrita na sequéncia

RV EMPREENDIMENTOS LTDA, N
CNPJ/IMF 32.480.386/0001-72
JAL MIRE 35,294.162.507

ATA DE REUNIAO DOS SOCIOS QUOTISTAS REALIZADA EM
b) 26 DE DEZEMBRO DE 2012

1. HORARIO E LOCAL: &s 11:00 horas, na sede soclal siludda na Rua André Manco, n®
135, Sala 203, Parte, Centro, em Osasco, Estado de S50 Paulo, 2. PRESENCA: a
unanimidade dos cocios, a ssber: Ronalde Moreira Vieira, brasileiro, casode,
engenheiro civil, partador da cédula de identidede RGN 158.919-55P/ES e inscrito no
CPF/MF sob n.© 232.902.757-49, residente € domizlliado na Av. Constran, ne 132, Barte,
Wila Industrial, em Santana do Parnaiba, Estado d6 S36 Paulo; @ Maria Luiza Leal Reis
Vieira, brasileira, casada, orientadora educacional; portadora da cédula de identidade n®
186.124-S5F/ES e inscrita no CPF sob o n® 025,308.817-82, residente ¢ domiciliada na
Av. Constram, n® 132, Parte, Vila Industrial, em Santana de Parnaiba, Estado de SHa
Paulo; 3. MESA DIRIGENTE: Ronalde Moreira Vieira, como prasidente » Maria
Auxiliadora de Assis Franco Gribel, como secrotaria. 4. CONVOCACAO: dispansada
em  virtude do comparecimento undnime des sdcios. S. ORDEM DO DIA:

TRANSF 6. DELIBERACOES: submetidos o5
assuntos constantes da ordem do dia 3 discussao e, 10go depeis, a votagdo, os prasentes,
a unanimidade, dalibararam: I - vem os socics, por unanimidede, transferic para a
pessoa juridica de RV EMPR) MENTOS LTDA., 28.420.000 (vinte € cito milhdes,

quatrocentos e winte mil) g s, No valer nominal de RY 1,00 (um real) cada uma,

Boralrande BE WE AN ANFCGAR folake s -8 L Tao -

Tal situacdo somente foi alterada na 9% Alteragdo Contratual, em
17/12/2014, quando o Sr. Ronaldo teria renunciado ao cargo de Diretor,
conforme transcreve-se a sequéncia

2°) RENUNCIA DE DIRETORES: Por razées particulares, Ronaldo Mareira Vieira, brasilziro, casado,
engenheirg civil, portader da cédula de identidade {RG) n® 158.919-SSP/ES e inscrite no CPF/MF sob o
n* ZHZM02.7/0/-4Y e MaAna Luiza Leal Kels Vieira, orasisira, casadd, ONemagdia eoucasiong, o
portadora da cédula de identidade (RG) n® 186.124:;5811:’)!55 g inscrita no CPF/MF sob o n®
(25,308 817-82, ambos domiciliados na Av Cans1ran.:'n“"1‘§.12. Parte, Vila Industrial, Santana de
Pamaiba, SP, CEP 05516-300, renun ciam 205 cargos de diretores da Sociedade, a parfir destadala, e
declaram expressamente sob as penas da lel, que nic gravam de forma alguma pendéncias de
pagamento ao direito a8 Remuneracao de qualquer natureza € qQue ndo seré exigido em qualquer tempo,
eximindo-os de toda e gqualguer respansatifidade sobre os atos praticados pelo tfempo que mantivera
no cargo de dirgtores da Sociedade.

O Sr. Ronaldo, na qualidade de socio e representante da RV, sdcia
majoritaria da POLIMIX, era o responsavel, de fato, pela administracédo e



geréncia da empresa, conforme Ata de Reunido, registrada em
03/01/2013, parcialmente transcrita na sequéncia.

POLIMIX CONCRETO LTDA.

RCIAL l CHPJ/MF n. 29.087:1113/0210-02
| NIRE 35211866074
1 %
ATA DE REUNIAO DOS SOCIOS QUOTISTAS,
ILO REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2012

1. HORARIO E LOCAL: 3s 11h45 horas, na sede social situada na Rua André Manajo, n® 135

- Sala 203 - Centro, em Osasco, Estado de Sae Paule, CEP.06093-010. 2. P EMGCA: 23
g;ramm-dade dos sécios: RV EMPREENDIMENTOS LTDA., pessoz juridica de direlto privado,
ALl ecrita no CNPI/MF sob n.© 32 480 3BB/0001-72, com seUs ates constitutives arguivados na
Jinta Comercizl do Estado de San Paulo sob NIRE 35214162507 em 30/05/1589, com sede na
Rua André Manojo, n.® 135, Sala 203, Centro, em Osasco, Estado de Sdo Paulo, CEF 06033~
*1 , neste ato representada por seu diretor. Ronaldo Moreira Vieira, biasileiro, cesado,
* Fangenheiro civil, portador da cedula de identidade n@ 158,919 - SS5P/ES e inscrito no CPEIMF
s{b o n.0 282.0902.757-49, domicliado na Av. Corstran, n® 132 - Parte - Vila Industrial, em
Shntana do Parnaiba, Ectado de Sao Paulo, CEP 06516-300; ¢ SILCAR EMPREENDIMENTOS,
'__g:utnc:o E PARTICIRACOES LTDA , pessoa juridica privade, inscrita no CNPY/MF sob nJ.°

Em fungdo do exposto, podemos afirmar que a RV Empreendimentos
Ltda, na condicdo de sdcia majoritaria, administrou a POLIMIX e, nessa
posicdo, comandou as acBes do planejamento tributario ilicito que
resultou na presente autuacao.

O art. 124, do Cdédigo Tributario Nacional, dispGe que sdo solidariamente
obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador e as pessoas expressamente designadas por lei:

Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

| - as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o
fato gerador da obrigacéo

principal;
Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Gnico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta
beneficio de ordem.

2.2 Responsabilidade solidaria dos diretores da POLIMIX e das Empresas Concreteiras

A Autoridade Fiscal arrolou os diretores da POLIMIX, que também eram
administradores das Empresas Concreteiras a época dos fatos geradores, porque teriam
participado da fraude alegada ao terem praticado atos com infragdo de lei e dessa forma incursos
no art. 135 do CTN.

7.3 RESPONSABILIDADE DOS DIRETORES DA POLIMIX E
DAS EMPRESAS CONCRETEIRAS

O inciso Il do art. 135 Codigo Tributario Nacional - CTN, dispde que
sdo pessoalmente responsaveis os diretores, gerentes e representantes das
pessoas juridicas de direito privado relativamente a atos que sejam
praticados com infragéo de lei, contrato social ou estatutos:

Art, 135.



Sdo pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigacBes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos:

Il — os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de
direito privado.

Conforme exaustivamente demonstrado no presente termo, a RV
Empreendimentos Ltda, representada pelo Sr. Ronaldo e a POLIMIX,
levaram a efeito um “planejamento tributario” abusivo e ilegal, com o
propdsito especifico de reduzir a carga tributaria do grupo econémico,
com a efetiva participacdo de seus administradores, 0s quais Sao
responsaveis, nos termos do Estatuto Social, pela pratica de todos os atos
necessarios ou convenientes a administracdo dos negocios da POLIMIX
e das Empresas Concreteiras.

Os diretores, relacionados na sequéncia, ocuparam a época dos fatos e,
alguns, ainda permanecem ocupando, cargos de alta geréncia, seja como
Diretores ou como Administradores, conforme comprovam as GFIPs dos
anos calendario de 2013 e 2015, anexadas ao presente, na qual figuram
com a Classificacdo Brasileira de Ocupagdes do Ministério do Trabalho e
Emprego — C.B.O 1210, destinada a identificar os cargos de Diretoria.
Tais pessoas exerciam a administracdo da POLIMIX e das Empresas
Concreteiras simultaneamente, situacdo fartamente comprovada nos
Contratos Sociais, nos Contratos de Comodato de Equipamentos e de
Imoveis, nas Atas de Reunido Societaria e em pesquisas no sistema CNPJ
da RFB, anexados ao presente, situacdo que também os torna
responsaveis solidarios pelo planejamento tributario abusivo e ilegal

CONTRATOS DE COMODATO DE EQUIP/CAMINHOES CONTRATOS DE LOCACAQ DE IMOVEIS®
GALID ALMIR MARIA AUX VAN REMATO GALID ALMIR MARIA AUX AN REMATO

POLIMX X % x X X
QuARTZO ® X ® ® x X
OPALA X X X X X x X X
GRANITO X X X X
COARI X X X X
PRATA X X X X
ZETRIO X X X X
BERILO X ® X X X
RUBI X X X X
GRISTAL X X X X
ARENITO X X X X x X
ARDOSIA X X X X X

1 Coniratos apresentades em 10/00/2017, 0112/2017

2 Contratos apresentados em 18/08/2017, 14112017, 211112017

Verificamos, no entanto, que a maior parte dos atos administrativos tais
como os Contratos de Comodato de Equipamentos e de Imdveis entre a
POLIMIX e as Empresas Concreteiras nos anos considerados nesta
fiscalizacdo, com o objetivo de dar a aparéncia de legalidade ao
planejamento tributario ilicito, foram praticados pelos Diretores com
atuacdo mais ostensiva: Galid, Almir e Maria Auxiliadora, conforme se
detalharé na sequéncia.

2.2.1 Do responsavel solidario Galid Osman Didi (“GALID”)

Reproduzo o relatado no TVF em relagéo ao sr. GALID.
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O Sr. Galid é o Representante Legal da POLIMIX desde 18/10/2005 bem
como de todas as Empresas Concreteiras desde a sua constituicdo, além
de compor a Diretoria dessas empresas e das empresas veiculo (Verona,
PAN etc) e, nessa condicao, participou do planejamento tributério ilicito
que resultou na presente autuacao, conforme detalharemos na sequéncia.

As Empresas Concreteiras Ardosia e Arenito foram constituidas
respectivamente em 30/09/2009 e 02/10/2009, tendo como sécios a RV
(99%) e o Sr. Galid (1%), situacdo que perdurou até 03/07/2012 quando,
através da 32 alteracdo contratual, registrada sob o nimero 271.906/12-1
e da 4@ alteracdo contratual, registrada sob o numero 271.903/12, foi
substituido na sociedade pela empresa PAN SERVICOS
ADMINISTRATIVOS LTDA, mantendo, no entanto, sua condi¢cdo de
Diretor e Administrador em ambas as empresas.

e P e 2 d . a0
. ..." ...

3' ALTERAGCAO CONTRATUAL DE SUCIEDADE r?esim DE FORMA
LIMITADA DE: ARDOS|A CONCRETO'LTDA
+i+ NIRE.35.223.655.456:
 CNPJ 111240 895/0001.58

L wmmmmmr&mmam.mmmm 42 - Pare - Jardm Maristing - Barueri
,c- SP - CEP. 05465070, CNPJ 32.480 28600072, ofn g onsitulives amuvades ne JUCESP sob o »* 5214 162507 em
V30051985 manwmwmdmwumuﬁwmmuaﬁnmmmw
D8736538-3 expecids pely IFPIRY ¢ mscrita no CPFMF sob o o” 591 551 24704  Breno Leme Asprino Meto, portador da carsia oe
dentidace n* 24121 266.2 peia SSFYEP & mscris ro CPFAVF sob o n* 18271178857, ambos com domiclo comeria na
A-q’p(hmmn‘tn—l’mr Vits Indushisf - Santana de Pamakas - 59
g "

moswnn,/maa:awaammweusmwnmmw;-mnmcpwmooa'aarmm
’ga mbmanumea‘mww-vumw- Sartana g Pamaha - 5P

v

=~ Linicos Sécks componentes %@ sociecios empressn de krma Imiiada daromeada ARDOSIA CONCRETO LTDA. com sede & fo
Jreo na cdade de Santara de ParaalS®, & Avenida Corgtran, 132 - Padte - Via Indusiriel, CEP , com sau contralo socksl
Sevdarenie egstado na Jnty Commaal do Estato 0o 530 Paue - JUCESP stb o n* 35 223655455 am sessdo de J00Z008,
recrila e CNPJ sob o n* 11 240 BSS0001.58, resovem 06 plaso & comum acordn CONSOUIDAR O CONTRATO SOCIAL, confarme
Cdusdas o Segur »

1- Compra e Venda du quotas socigtiras - O Shclo GALID OSMAN DICH |4 quaficads,_possudor de 100 (oem) cotss %0 valor noming
o8 RS 10,00 (dez resis] cata umb, pedazendo em Inta) de RS 1.000,00 (Um mil rears) para PAN SERVIGOS ADMINISTRATIVOS LTDA.
socedade empresdne de krma bimtada, com sece & Rua Constntiecpla, 61 Pane - Jandh® lsaurs - Savana de Pamaibs - 52 CEP
05516-000, CNPJ n.* 08,177 Z340001-10, com alns constiulivos arquivados na JUCESP sab o n* 36.220.741.777 em 110772006, reste
0 representada por sexs dreres Galld Osman Dldi, portacor da cartoica ce idg™iace n * 6 445 150 expedica pela SSPISP ¢ neeriio
o CRFMF sab 0 a * 837 £26 8668 « Almir Antonlo Fassasella, portader ¢a carfsity oo identizade 0 * 256,067 expeada pela SSP/ES o
mhrog:M s0b 0 * 416501 82781, ambos com domiciic comercill gl Aver'da Congttan 310 - Vila incusingl - Santana de
o '

ZWWJ&?-O&MW"MM”M&WMRGM
tedendo ¢ lran a ol Sums ootas, s ¢ Obngeches, mnckshe 300 ¢ passvo, para PAN SERVICOS
ADMIKISTRATIVOS LTDA, |4 quatcata, 0 800 Que 2 mwira da§0080acs, 0anco plena @ Wevegavel Quiagho, nada mals havendo 2
raceber ou & reclamar no pesants e no fuksa
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4* ALTERAGAO CONTRATUAL BE SOCIEDADE EMPRE FORMA
LIMITADA DE: AREYITO CONGRETO LT

NIRE 38223,716,331 *: *™:
/ CNPJ 11:240.894/0001-0Z. :..
RV EMPREENDIMENTOS LTDA socedace ampresira de loma imtada, com gede Rue Pefcon, 42 - Parte m Martsting - Bawed

- §7 - CEP. 05465070 CNPJ 32.480 385000172, com atos cont@uings Joquivados ra JUCESP sof o #° 35.214162507 em
m.mnwmwmmmwnuplmum da caneira Oe |dertidade n*
067328353 expedica pols FPIRY & inscrta no CPFMF 500 0 n* 591989 20004, & Breno Leme Asirine Meto, portadcr da cartera de
iantcade n* 241212652 epedda poa SSPISP @ insesa no CPFAIF 5ob o n* 182711783-57, ambos con domicbo comercisl na
Avenida Constran n* 137 - Pane - Vila Indusysal - Santana de Pamalbs - 57

~—te
xL | GALID OSMAN DI, portador da caneea ¢8 dentdade n * 9 4456 100 pels SSSISP » inscvo no CPFMF sebon * B37 625 358
, 68, domicilo comenial na Awarida Constran 310 - Via ndusiry - e Pamata - P

? u«mswamuummwmamnmmmmocumwxm(mnmmm
Jvicho n1a cidade Ge Savtana do PamabalSP, § Avenida Consear, 132 - Pa%o - Wia indusinal, CEP 05516300, €am ey contrato oo
dewcamentn mgsiace na Junta Comescial do Estado 40 S30 Paulo - JUCESS sob o »* 35223 715321 mscrita a0 CNPJ seb o

11.260 BS40001 00 W&MQMMWMMOCMMTOMWM:W

=~ 1 Compen @ Venda de quotas sacistirias - O Soci GALID OSMAN DIDY 4 qusificado, adssudtr 0o 100 (cem) cotss ne valor nomingt
e RS 10,00 {dez reas) cads uma, pertazendo wn Kol de RS 1.000,00 (U mi reais) pars PAW SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA,
sociedsde empresdria do foma Imitada, com sede & Rua Constartiopla, 51 Parte - a0 lsaua - Santens de Paraida - SP CEP.
06515-030, CNPJ #.* 08 177 2342000110, com afos constlulivos arguvados na JUCESR.s'D n* 35 220 741 777 em 110772006, neste
H0 rejresevada por seus dretoces Gakid Osman Didi portador da canera de ioeniads / * § 445 190 eupedids pela SSPIS# e Inscmo
"0 CPF/MF 500 © » * 837 62529858 & Almir Astonio Fassarella, portador da cadehia de [daniicade » * 2356 097 exgedicn pela SS2ES
'nmmgFM sob o 0 * 415 501 82731, ambos com donscio comercisl A Awenica Consiran 310 - Vi Indusiial - Sanana ce

2 Trensierénciss das quotas societdrias ¢ saide do sécio - O Stoo GALID OSMAN DIDI, & quaiicado. ierase ca socedace,
descn @ iranslenndo & InlaSdace de suas colss, drelos & ghdgaclies, indushe Avo @ passhv, para PAN SERVICOS
Aﬂﬂﬂwm&mmwﬂm.os&:omnmuam.mﬂnnimughdm nada mals haveedo 3
meeber o 3 mcamar no gresente & e0 Luburo N

O Sr.Galid praticava os atos de administracdo e gestdo tanto das
Empresas Concreteiras quanto da POLIMIX, da Verona e da PAN, fato
que pode ser constatado pelos inimeros Contratos de Comodato de
Equipamentos, Locacdo de Imdveis e Alteragdes Contratuais e que se
encontram acostados ao presente. Na sequéncia, transcrevemos parte de
alguns a titulo de exemplo.

CONTRATO COMODATO DE EQTOS/CAMINHOES CEDIDOS
PELA POLIMIX PARA OPALA

Note-se que o Sr. Galid e a Sra Maria Auxiliadora assinam pela
POLIMIX (comodante) e pela OPALA (comandatéaria).
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~ . CONTRATO DE COMODATO DE EQUIPAMENTOS

Celebram entre si, de um lado,

(0] POLIMIX CONCRETO LTDA., sociedade empresaria de forma limitada, inscrita no
CNPUMF sob o n* 28.067.113/0210-02, com sede na Rua André Manojo, n® 135,
Sala 203, Centro, Osasco, SP, CEP 06083-100, neste ato representada por seus
Diretores Galld Osman Didl, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da
carteira de Identidade (RG) n ° 9.446.190-SSP/SP e Inscrito no CPFMF sob o n®
837.626.398-68 o Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel, portadora da carteira
de Identidade n* 08736938-3-IFP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o n* 501,851.247-04,
ambos domicliados na Av. Constran, n® 310, Vila Industrial, em Santana de
Parnalba, SP, CEP 06516-300; doravante designada simp rente C e

&, de ouro lado, como Comodatéria,

()  OPALA CONCRETO LTDA., presaria de forma ck no
CNPJ/MF sob n.2 07.079. 321/0022-05, estabelecida na Estrada Lagoa do Cavera,
&/n° Sanga da Teca, Ararangué, SC, CEP 88900-000, neste alo representada por
seus Direlores Galld Osman Didi, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da
Carteira de identidade (RG) n ® 9.446.190-SSP/SP e inscrito no CPFMF sobon®
837.626.398-68 o Marla Auxiliadora de Assls Franco Gribel, portadora da carteira
de identidade n* 08738938-3-1FP/R, inscrita no CPF/MF S0D O n® 581.551.247-04,
ambos o gos na Av. C N, n° 310, Vila Industrial, em Santana de
Parnaiba, SP, CEP 06516-300; doravante designada simplesmente Comodatario;

Clausula Tercelra: O prazo deste comadato & de 05 (cinco) anos, prorrogavels por iguais
periodos, desde que n&o haja manifestagdo em contrério das Partes,

E; /pdr estarem assim justos e contratados, firmam o/‘p/r;sen instrumento em 02 (duas) vias
de igual tedr, forma e data, na presenca de 02 (duas) testemunhas que a tudo presenciaram.

‘ \ Osasco, SP, 23 de fhaio de 2012.
|
; " {U/ . ) N %9@7/_ 3 N =
_POLIMIX CONCRETQLTD, 'PALA CONCRETO LT,
Galid Didv Maria Gritsel Galld Osman Digi Maria Auxiliedora de Fi Gribgl
Comodarite Comodaté
Q- )
Testemunhas: ( X
w’{' — t Y

1) UY$on Foberio
RG: 5.204.313-SSF/SP
CPFIMF: 853.33/{.798-91

CONTRATO DE CESSAO DE IMOVEIS PELA POLIMIX PARA
AS EMPRESAS CONCRETEIRAS

Trata-se de contrato de locacdo de uma grande quantidade de imdveis,
distribuidos em todo o territorio nacional, tendo como locadora a
empresa ASE Empreendimentos e Participa¢fes, empresa do mesmo
Grupo Econdmico da POLIMIX e a propria POLIMIX. Note-se que as
Empresas Concreteiras constam apenas como ANUENTES., Note-se
ainda que o Sr. Galid assina como Diretor da POLIMIX e também como
Diretor de todas as Empresas Concreteiras.
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Documento nato-digital

A
Pelo presente Instrumento Particular de Contrato de Locacao de Nalureza Comercial, de um lado:

ASE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAGOES LTDA., pessoa juridica de diteito privado inscrita no CNPJIVF sob
o r° 05200 879'0001-39, siluada na Avenida Constran, 132 - Part - Vila Industrial — Santana de Pamaiba - SP,
representada neste ato na forma do seu confrato social, d te designado denominada simplesmente
LOCADORA

€, de outro lado,

POLIMIX CONCRETO LTDA, pessoa juridica de direilo privado, estabelecida na Avenida Constran, n® 310, Vila
Industrial, Santana de Pamaiba, Estedo de Sao Paulo, CEP 06516-090, inscrifa no CNPUMF sob o n®
29.067,114/0007-86, repreceniada neste ato por seus diretores Galid Osman Didi, brasieiro, casado, Enganheiro,
portador do RG n ° 9.446.190 SSP/SP e CPF n° 837.626.398-68 e Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel,
brasileira, divorciada, admini de empresas, porladora do RG n° 08738938-3 IFP/RJ, e CPF/MF sob o n®
591 551 24704, doravante denominada simplesmente LOCATARIA.

ginda as empresas ANUENTES:

Uonsideranda:

. Que as partes firmaram Contrato do Locagédo de Imével Comercial ro gia 31.07. j finafi
locagdo de diversos imavefs pely Brasil descriminsdos em planiha anexa pa;fo.fnmlowxcm dnzamgxd;r:l:
posterinmenle adtad nos dias 07.07,2009, 02.03,2006, 13,04 2011 & 241072015 '

. A necessidede de inclusdo de autros temenos e alleraggo da plantiha anexa discriming 2
toria d l;

:o z;; ;m:;:;z partes, poramseas represeniantes Iegals o final nomeados e assinados, lém er;rsesessl ’;u‘ostvzlz

i presents Querto Aditivo a0 Canlrato, que mutuamente canvericionarn, aceitam o oulorgam, a

CLAUSULA PRIMEIRA

11 A planilha anexa passa a integralizar o presente contrain, passando a vigorar om 02/12/2013

CLAUSULA SEGUNDA

21 O presente instumento pagsard o i erado
a inte ;
lodas as demais dausulas e condigbes, bem mﬁﬁmﬁ" ! cando expressaments ratficads

no o
confltem com o conteddo deste ou que néo tenham sido aqi Wmamemm;fgnal. naguilo em que ndo

Por estarem oo comum acordo, assinem 0

lestorunhes presares, abalo assnads o qulficasns. piws o g 42 106 1205 juntamonte com ss duss

quelificadas, para que produza os fins de direio desejados.

Santana de Parnaibe, SP, 02 de cezempro de 2013,

-~

LOGADORA: g{;} s
IZ/&L mu /{7,(,(,(/\ - L)AACM/QEM/(U«LJS——

A SREENDIMENTOS E PARTICIPAGOES LTDA
LarissReis Vieirae Luana Rels Visira

LOCATARIA: 7 i 2

Fl. 42330
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QUINTG TERMO ADITIVO AD CONTRATO DE LOCAGAO DE
IMOVEL, COMEACIAL CELEBRADO  POLIMIX™ CON
ADAE ASE EMPREEND!

e

I CONCRETO
» o

— CONCRETO LTDA
O8men Dint Al

7Ly
7
s J SERVIGOS DE CONCRETAGE!
Oemar Didi ¢ Maria Auliadera de

82 ALTERACAO CONTRATUAL DA QUARTZO CONCRETO

Nessa alteragdo contratual as sécias VERONA e PAN cedem suas cotas
para a POLIMIX. Note-se que o Sr. Galid assina como Diretor das trés
empresas.

COLO|
INSTRUMENTO DE 8° ALTERAGAO DO CONTRATO SOCIAL E

OUTRAS AVENGAS DA QUARTZO CONCRETO LTDA.
NIRE 35.219.474.515

CNPJIMF n° 07.046.4T8/0001-00

Pelo presente instrumento particular & na melhor forma de direito, as partes a
seguir gualificadas:

-VERONA EMPREENDIMENTOS LTDA., sociedade empresdria limitada com
sede na Avenida Constran, n® 132, parte, bairro Vila Industrial, Municipio de
Santana de Parnaiba, Estado de S&o Paulo,'na CEP 06516-300, com seu ato
canstitutivo arquivado perante a Junta Comercial do Estado de S&o Paulo
("JUCESP") sob o NIRE n® 35.219.991:633, inscrita no CNPJ/MF sob o n®
07.524.114/0001-80, neste ato representada por seus diretores, Galid Qsman
Didi, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade (RG) n°®
9.446.190-5SP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n® 837.526.398-68; e Maria
Auxiliadora de Assis Franco , brasileira, divorciada, administradora de
empresas, portadora da carteira de identidade (RG) n© 08738938-3-IFF/R) e
inscrita no CPF/MF sob o n® 591.551.247-04, ambos com escritdrio na Avenida
Constran, n® 132, parte, ‘bairro Vila Industrial, no Municipio de Santana de
Parnaiba, Estado de Sdo Paulo, CEP 06516-300, doravante designada “Verona”;
e



E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente
Instrumento em 3 (trés) vias de igual teor e forma, na presenca de duas
testemunhas abaixo assinad

Testemunhas:

Jdl i iqulg
1) Leticia Lopes de Oliveira
RG: 48.529.727-5SP/SP

2.2.2 Do responsavel solidario Almir Antonio Fassarela (“ALMIR”)
Reproduzo o relatado no TVF em relagédo ao sr. ALMIR.

7.3.2 ALMIR ANTONIO FASSARELLA CPF 416.501.82/7-91

O Sr. Almir participou da Diretoria da POLIMIX de 18/10/2005 até
10/11/2015 e de todas as Empresas Concreteiras até 07/2015, além de
compor a Diretoria das empresas veiculo (Verona, PAN etc) e, nessa
condicdo, participou do planejamento tributério ilicito que resultou na
presente autuacdo, conforme detalharemos na sequéncia.

O Sr.Almir praticava os atos de administracdo e gestdo tanto das
Empresas Concreteiras quanto da POLIMIX, da Verona e da PAN, fato
que pode ser constatado pelos inimeros Contratos de Comodato de
Equipamentos, Locacdo de Imdveis e Alteragdes Contratuais e que se
encontram acostados ao presente.

Na maior parte das vezes, o Sr. Almir assinou documentos
conjuntamente com o Sr. Galid, como pode-se observar dos excertos
transcritos no item 7.3.1.

Na sequéncia, transcrevemos parte de alguns outros documentos para
melhor configurar a participacdo do Sr. Almir.

CONTRATO DE COMODATO DA SEDE DA POLIMIX PARA A
EMPRESA PRATA

Note-se que o Sr. Galid e o Sr. Almir assinam pela POLIMIX
(comodante) e pela PRATA (comandataria).
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NSTRUMENTO PARTICUAR OE COMODATO

Por esle Instrumento particular de Comadalo, de um lado,

mmmwxmﬁuomamnmammmmmmmrm,
> L OF, 3l representada por seus Diretores Gakd Osman Oidi, brasilero, casado, sngenhairo civil,
portador de carteira de identidade (RG) n * 9 445.180-SSP/SP ¢ inscrito no CPF/MF sob o n * 837.626,398-58 & Akmir Antonio

Fassarela, brasiieiro, casado, admimstrador de empresas, portador dz carleira de identidada (RG) n® 256 0A7-SSP/ES ¢ msorite
no CPF/MF sob o n* 476 501 827-91. caravante designada smplesmente COMODANTE. & de outro lado

2 - PRATA CONCRETO LTDA . inscrita no CNPJMF ssb n.® 17 254 2080001-10. na Av, Canstran, r* 132, Pare, Vila
mu.mmam.y.woﬁsvm.mmwu.wmumeumw

brasilewa, casado, enganhaso Gl pes §a carlera de identicade (RG) n * 9.446.190-SSP/SP e inserila no CFF/MF sob o n
* 837,626 398-58 e Al D Fassaralia, brasieiro. casado, admmistrador de empresas, portador da cartera de idenlidade
(RG) n® 255.067-SSP/ES ¢ Inscxito no CPFM sob o n* 416 501 827-3, ambos domiciiados na Av. Constran, 0 132, Parle, Vil
Indusinal, em Santana de Pamaiba, 8°, CEP 08516-300, doravants designada simplesmente COMODATARIA: tém entre si,
Justo & conlralado, o que se segue:

Claysyla Primeira.

AMMNMMamMMMWmmstmm&mr 132
msﬂmum-samMmmmmmum,mm-mm
COC, incluindo area de lecnclogia do concrelo, dirsito de uso de parle da drea do Releiiorio; drea d lazer anexa 2o eleildrio:
mmmm.mumuocmnammm Erquivo de documentos, treinamanio @ area do CT

&uwmwnmmmuuﬂ:uu tmanomhmdmvisda&ndw. D
data, na presenca de duas tastemunhas que a fudo ;

Sal‘anade sp.:samvuguoazmz .
IX CONCRETOLYDA.

CONTRATO DE LOCACAO DE IMOVEL PARA A QUARTZO

Documento nato-digital
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PRORROGACAO DO CONTRATO DE

PX-MG
Pelo presente Instrumento particular, as PARTES:

. MARIA ALCINA SALVADORA DE OUVEIRA, inscrita no CPF sob o n® 028.623.547-

16, residente e domiciliada 3 Rua CapitSo José de Paula, n? 638, Surui, Magé/R),
doravante denominada LOCADORA; > :

Il. QUARTZO CONCRETO LTDA, com sede na Avenida Constran, 132, Parte, Vila
Industrial, Santana de Parnaiba, SP, Inscrita no CNPI ne 07.046,478/0001-00,
representada neste ato por seus diretores Galid Osman Didl o Almir mﬁ;

devidamente quallficados em seu contrato |
denominada LOCATARIA; why CHT

R, (‘%

Magé, R, 10 de junho de 2014, S ! @>
»

=
LN .
Mot glies 4 2brcan L
=3 r #, .
LOCADORA LOCAY,
MARIA ALCINA SALVADORA DE OLIVEIRA QUARTZO CONCRETO LTDA
TESTEMUNHAS

CONTRATO COMODATO DE EQTOS/CAMINHOES CEDIDOS
PELA POLIMIX PARA A PRATA

CONTRATO DE COMODATO DE EQUIPAMENTOS

Celebram entre si, de um lado,

() POLIMIX CONGRETC LTRA. sociedade empresdria de forma limilada, inscrile ne
CNPIMF sob o n™ 20.067.113/0210-02, com sede na Rua André Manojo, n® 135, Sala 203,
Centra, Osasco, SP, CEP 06093-010, nesle alo representado por seus diretores Galid
Osman Didi, brasileiro, casado, engenheiro civil, portader da carteira de identidads (RG}
n % 9.446,190-S5F/SP e inscrito no CPF/MF sob o n * 837.626.398-68 & Almir Antonio
Fassarella, brasileiro, casado, adminisirador de empresas, porlador do RG o™ 256.097
SSP/ES g CPF n° 418.501.627 -81, ambes demiciiados na Av. Consiran, n” 132, Parte, Vila
Industrial, em Santana de Parnaiba. SP, CEP 06516-300; doravanle designada
simplesmente Comodante; e

&, de= oulro lado, como Comodataria,

(i PRATA CONGRETG LTDA, sociedsde empresaria de forma limitada, inscrita no
CNPJ/MF sob o n® 17.264,208/0002-00, com filial na Rua Carlos Seidi, n® 1388, Carlas
Seixas 202, Parte. Caju, Rio de Janeiro, RJ , neste ato representada por seus direlores
Galld Osman Didi, brasileiro, casade, engenheiro civil, portador da caneira de identidade
(RG) n ° 0.446.190-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n © B37.626.308-68 e Maria
Auxiliadora de Assis Franco Gribel, brasileira, divorciada, sdministradora de emp .
portadora da carteira de identidade n® 08738938-3-IFP/RJ e inscrita no CPF/MF sab o n®
591.551.247-04, ambos domiciliados na sede da representada; doravante designada
simplesmente Comadatario;

E, poyestaram assim justos e conlralados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
que 2 lude presenciaram.

Lo

IRATA CONCRETO LTPA.
Didi & Maria Auxilisdom de Agdus F Gntel
Comodatari

2.2.3 Da responsavel solidaria Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel (“MARIA
AUXILIADORA”)

Reproduzo o relatado no TVF em relagdo a sra. MARIA AUXILIADORA.

7.3.3 MARIA AUXILIADORA DE ASSIS FRANCO GRIBEL CPFE
591.551.247-04




A Sra. Maria Auxiliadora participa da Diretoria da POLIMIX desde
12/02/2008 bem como de todas as Empresas Concreteiras desde a sua
constitui¢do, além de compor a Diretoria das empresas veiculo (Verona,
PAN etc) e da RV. Nessa condigdo, participou do planejamento tributario
ilicito que resultou na presente autuacdo, conforme detalharemos na
sequéncia.

A Sra. Maria Auxiliadora praticava os atos de administracdo e gestdo
tanto das Empresas Concreteiras quanto da POLIMIX, da Verona, da
PAN e da RV, fato que pode ser constatado pelos inimeros Contratos de
Comodato de Equipamentos, Locacdo de Imoveis e Alteracbes
Contratuais e que se encontram acostados ao presente.

Por diversas vezes, a Sra. Maria Auxiliadora assinou documentos
conjuntamente com o Sr. Galid, como pode-se observar dos excertos
transcritos nos itens 7.3.1 e 7.3.2.

Na sequéncia, transcrevemos parte de alguns outros documentos para
melhor configurar a participagdo da Sra. Maria Auxiliadora

CONTRATO COMODATO DE EQTOS/CAMINHOES CEDIDOS
PELA POLIMIX PARA ZET RIO

CONTRATO DE COMODATO DE EQUIPAMENTOS

Celebram entre si, de um lado,

{i} POLIMIX CONCRETO LTDA, socledade empreséria de forma lmitada, inscrita no
CNPUMF sob o n® 29.067.113/0210-02, com sede na Rua André Manojo, n® 135, Sala 203
Centro, Osasco, SP, CEP 06093-010, neste ato representado por seus dirstores Galid
Osman Didi, brasileiro, casado, engenheiro civil, ponador da carteira de identidade (RG)
n ° 9.446.190-S5F/SF & inscrito no CPF/MF sob o n © 837 625.388-68 e Almir Antonio
Fassarella, brasileirp, casado, administrador de empresas, portador do RG n® 256,097
S5PI/ES & CPF n® 416.501.827-91, ambos domiciliades na Av. Constran, n® 132, Parle, Vila
Indusltrial, em Sanlana de Parnalba, SP, CEP 085156-300; doravanle designada
simplesmente Comodante; e

€, de gutro lado, como Comodataria,

(@t Disman D & Almi Antonio Fassardia

Ty P2 ./ r_//—é'i’_ﬂf \_} 14-//’7

(i} ZET RIO - SERVICOS DE CONCRETAGEM LTDA., utiiza o nome fanlasia CONCRE-
RIO, sociedade empresaria de forma lmitada, inscrita no CNPJIMF sob o n®
08.910.782/0001-08. com sede na Avenida Constran, n® 132, Anexo Parle. Vila [ndustrial,
Santana de Parnaiba, 5P, CEP 06516-300, nesle alo representada por seus direlores
Galid Osman Didi, brasileiro, casado, engenheiro civil, portader ds caneira de identidade
(RGE) n ° 9.446.100-55FISF e inscrilo no CPFIMF scb o n ® 837.626.305-68 < Maria
Auxiliadora de Assis Franco Gribel, brasileira, divorciada, administradora de empresas,
portadora da carteira de identidade n”® 08738838-3-IFF/RJ @ inscrita no CPF/MF sob o n*
5891 551.247-04, ambas damiciliadas na Av. Constran, n® 132, Pare, Vila Industral, em
Santana de Parnaiba, 5P, CEFP 06516-300; doravante designada simplesmente
Comodaiario;

bro de 2013.

E. por esls assim justos g contralados, firmam o presesig instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, fopfna & data, na presenga de 02 (duas) testemunihas aﬁ‘a tudo presenciaram.

Santana de Pamnalba, SP, 13 de sel

(R LSy
[i CONCRETO LTDA. ! ZET - SERVIGOS DE CONCRETABEM LTDA.
3d Dsmion D & Maria Auxbizdora o Asaa France Gribel
Comedante : Comodatéria

Teslemmrjgd‘./ & e i/
2 4 W/ et
R, % ¥ &gl ~
1) Sonla Augusta Hodrigues Z)Marciane dos Santos Miranda
RG: 22.944.947 SSEISP REG: 1,432 218 SSPES
CREIMF: 132 154 158-85 CPFMF: 022,636.727-45

ATA DE REUNIAO DA POLIMIX EM 16/10/2015




A Sra. Maria Auxiliadora participa na condicdo de Diretora,
representando a s6cia majoritaria RV Empreendimentos Ltda.

- - = . T
s . LT L
H . - . me
. . » . -
-

POLIMIX CONCRETO LTDA.
CNPJ/MF n®, 29.067.113/0210-02
NIRE 35214866074

ATA DE REUNIAO DDS SOCIOS QUOTISTAS,
REALIZADA EM 16 DE OUTUBRO DE 2015.

—lw: as 10h (dez horas), na sede social situada na Rua André
COdémoigine]135, Sala 203, Centro, Municipio de Osasco, Estado de S3o Paulo, CEP
05093-010 2. PRESENCA: a unanimidade dos sédoss (lnica sdcia): | RW
EMPREENDIMENTOS LTDA., sociedade empresdria de farma limitada, insoita no
KICHPI/MF sgb n.© 32.480.386/0001-72, com seus atos congtitutivos arquivados na Junta
Comerdal go Estado de S3o Paulo sob NIRE 35214162507 em 30/05/1989, com sede
na Rua Anfiré Manojo, n® 135, Sala 203; Centro, wm:; de Ocaccn, Estado de Sio
%CE 05093-100, neste ato representada pof seus Diretores, Sr2. Maria
de Assis Franco Gribel, brasileira, cdivordada, administradora de

empresas, portadora da c&dula de Idantidade (RG) ne (873893€-3-1FP/R) & Inscrita no
CPF/MF sob © n® 591.551.247-04 e Sr. Breno,Leme Asprino Neto, brasileiro, casado

lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, fol por todos assinada. Osasco,
(SP) 16 de outubro de 2015, sa) Galid Osman Didl, Presfdente e Maria Auxiliadora
de Assis Franco Gribel, Secretdria. Pela anica socia RV EMPREENDIMENTOS LTDA,
Maria Auxiliadora de Assis France Gribel & Breno Leme Asprino Neto, Diretores.
Almir Antonio Fassarella, Diretor que rentincia. José Antonio Santana, Diretor
efeito,

- Confere cp ginal lavrado no livro prépria.

Osasco (SP), 16 de outubro di 2415,

Prasidente

3. Da Impugnacao

A autuada POLIMIX, bem como o0s responsaveis solidarios apresentaram
tempestivamente impugnacdo ao Auto de Infragdo, os quais estdo juntadas nas paginas abaixo
discriminadas:

Impugnante Paginas (E-PROCESSO)
POLIMIX CONCRETO LTDA 41.790 2 41.839
RONALDO MOREIRA VIERA 41.844 2 41.883
GALID OSMAN DIDI 41.889 2 41.928
ALMIR ANTONIO FASSARELLA 41.889a41.928
MARIA AUXILIADORA DE ASSIS GRIBEL | 41.889 a 41.928

3.1 Da Impugnacéao da autuada POLIMIX

A POLIMIX incialmente rechacou a afirmacgdo da Autoridade Fiscal de que teria
concordado com o entendimento da Fiscalizacdo ao adeir ao PERT. Segundo a mesma, teria
incorporado as Concreteiras para que nao ficasse sujeita a novo procedimento de fiscalizagdo
(entende que a estrutura societaria por ela adotada, com a abertura das empresas foi totalmente
licita).



Irresignou-se com a responsabilizacdo solidaria do sr. Ronaldo e dos diretores e
afirma que apesar das defesas dos responsaveis solidarios terem sido apresentados em apartado,
ndo se poderia deixar de mencionar que a desconsideracdo de diversas pessoas juridicas para
chegar as pessoas fisicas fora ato abusivo e arbitrario, ainda mais considerando que foram
arrolados os bens daquelas pessoas, inclusive daquelas que ndo mais fazem parte dos quadros da
POLIMIX, como seria o caso do Sr. Almir.

Alegou a POLIMIX que a Fiscalizagédo, ao desconsiderar uma cadeia de pessoas
juridicas a revelia do atendimento dos requisitos de validade para tal ato previstos no
ordenamento patrio, com destaque para o art. 50 do Cddigo Civil (CC) e a expressa
excepcionalidade da aplicacéo do art. 135 do Cddigo Tributario Nacional (CTN), acabou ferindo
0 estado democratico de direito.

3.1.1 Da alegacéo de nulidade do Auto de Infracéo

Alegou que o Auto de Infracdo seria nulo por ter se baseado integralmente em
presuncao e que as provas carreadas aos autos ndo comprovariam a fraude apontada.

Il - PRELIMINARMENTE

1.1 — Nulidade do Al Pautado em Mera Presuncdo - Precariedade
das Provas Produzidas para a Constituicdo do Crédito Tributario

19. Consoante disposicao expressa do artigo 142 do CTN, € atribuida a
autoridade administrativa o poder-dever de constituir o crédito tributario
em favor do Fisco, sob pena de responsabilidade funcional, mediante
lancamento de oficio, com a identificacdo de todos os elementos da
relacdo juridico tributéaria, a elencar:

(i) materialidade;

(i) momento de ocorréncia (aspecto temporal);
(iii) local (aspecto espacial);

(iv) sujeicdo ativa e passiva (aspecto pessoal) e

(v) o valor devido apurado mediante a aplicacdo de determinado
percentual sobre uma base de calculo (aspecto quantitativo).

20. No entender da D. AFR, estaria configurada a materialidade
ensejadora da tributacdo pelo IRPJ e CSLL, em razdo da suposta
sociedade de fato existente entre a IMPUGNANTE e as Concreteiras, 0
que imporia a tributacdo de toda a receitas destas empresas com base no
lucro real

21. Tal materialidade fora supostamente constatada por meio do Termo
de Verificacdo Fiscal — TDPF 0812800.2017.00097-4/16, o qual,
basicamente em cdpia da autuacdo anterior, é enriquecido por quadros,
organogramas, planilhas, cépias de contratos, quase tudo o que a



IMPUGNANTE apresentou em resposta as intimacdes da Fiscalizacao
nos ultimos anos.

22. Nada obstante, fato é que, em nenhum momento, a D. AFR
comprova a alegacdo especifica de fraude, baseando todo a sua
conclusdo em (equivocadas) presuncOes, baseadas em acusacOes
genericas e evasivas, como se exemplifica abaixo:

“(..)

O fato dos atos societarios terem sido formalmente praticados, com
registro nos Orgdos competentes, escrituragdo contébil, etc., ndo
desqualifica seu enquadramento como simulacao, isso porque faz parte da
natureza da simulagdo o envolvimento de atos juridicos licitos. N&o é
razoavel esperar que alguém tente dissimular um negécio juridico dando-
Ihe a aparéncia de um outro ilicito.

Ressalte-se ainda o fato do CONTRIBUTNTE ter firmado contratos de
comodato de uso de caminh@es, equipamentos e imdveis com as
Empresas Concreteiras que, em tese, comprovariam a licitude do
negécio, na verdade, sdo de outra natureza, 0 que justamente
caracteriza a simulagéo.

(...)” (fls. 44 TDPF)

23. A D. AFR inicia afirmando que tudo o que a IMPUGNANTE fez foi
licito e dentro das formalidades exigidas, mas conclui que, justamente,
por isso estaria caracterizada a simulagao!

“Diante da andlise da tributagdo das Empresas Concreteiras e da
POLIMIX, bem como de seu real beneficiario, o Sr. Ronaldo, verificamos
que o CONTRIBUINTE engendrou acles cuidadosamente premeditadas
com o intuito de ludibriar a fiscalizacdo, situag¢do que configura ‘fraude’
e que dd suporte a qualifica¢do da multa”. (fls. 56 TDPF)

(..)

26. Em verdade, o TDPF, por melhor estruturado e superficialmente
robusto que pareca (sdo 77 péginas de organogramas, planilhas e etc.),
ndo faz prova de nenhuma fraude, baseando toda a sua investigacdo em
elementos como quadro societario semelhante e empréstimo de
equipamentos, o que, a evidéncia, ndo implica qualquer ilegalidade e,
tampouco, passa de mera presungédo da D. AFR.

27. Como visto, a propria AFR, em diversos momentos, afirma que os atos
formais, como os contratos de locacdo e comodato foram devidamente
apresentados pela Fiscalizacdo, tanto assim que todos 0s termos de
intimacdo da fiscalizacdo foram devidamente respondidos, com todo o
esmero possivel

28. O curioso é que, em ndao havendo qualquer prova da fraude,
presumiu-se tratar de dissimulacdo, jA& que ndo existe qualquer
irregularidade nos documentos apresentados pela IMPUGNANTE!



29. Isso tudo evidencia a total incoeréncia e a precariedade do trabalho
fiscal quanto a identificacdo do suposto planejamento tributério ilicito,
bem como a suspeita infundada de fraude

30. Talvez, por conta do fato de a D. AFR sequer ter demonstrado
interesse em saber a realidade fatica da organizacao societaria existente a
época, inclusive, para determinar o papel da IMPUGNANTE na
operacdo, conduziu fatalmente & ocorréncia de erro de premissa, que
ocasionou inseguranca e imprecisao na identificacdo do ato infracional e
a fragilidade de indicios de sonegacdo fiscal por parte da
IMPUGNANTE.

31. Conforme adiantado, o artigo 142 do CTN, que rege o langcamento
tributério, conferindo competéncia a Fiscalizagdo para o exercicio desta
importante funcdo e, a0 mesmo tempo, estabelecendo os parametros e
limites necessarios para que a realizacdo da atividade do langcamento pela
Fiscalizacdo se dé dentro da legalidade e da seguranca juridica. E o que
se verifica da leitura do referido artigo:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir
0 crédito tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso,
propor a aplicacdo da penalidade cabivel.” (grifos nossos)

32. Da leitura do dispositivo supra, depreende-se que a primeira e mais
elementar atribuicdo da Autoridade Administrativa para concretizar o ato
de lancamento, premissa de todos 0s comportamentos subsequentes, que
é verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria e
determinar a matéria tributavel, assim como a penalidade cabivel.

33. Talvez na ansia de satisfazer a sua volUpia arrecadatoria, a revelia do
artigo 142 do CTN, a D. Autoridade Fiscal tenha deixado de analisar a
culpabilidade da IMPUGNANTE para efeito do langamento de crédito
tributario.

34. Nessa hipotese, € bom lembrar que, em caso de divida quanto a fatos
e pratica de infracOes, a interpretacdo da legislacdo tributaria deve ser
feita sempre favoravelmente ao contribuinte, como é consagrado na regra
geral do artigo 112 do Cddigo Tributario Nacional que assim dispde:

“Artigo 112 - “A lei tributaria que define infragdes, ou lhe comina
penalidades, interpreta-se da maneira mais favoravel ao acusado, em caso
de davida quanto:

IV - a natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduacéo.”

35. No entanto, a norma em questdo ndo fora observada pela Fiscalizacéo
que, partindo de fatos de entendimento equivocado sobre a organizacao



societaria das empresas envolvidas, conforme demonstrado, lavrou o
combalido Al.

36. Em situagOes como a presente, os precedentes do CARF se ddo no
sentido de que a prova baseada em mera presuncao € precaria, a conferir:

()

38. Sobre a necessaria correspondéncia entre os fatos juridicos que
sustentam o lancamento e as provas, vale citar a obra de Fabiana Del
Padre Tomé:

“Os atos administrativos apresentam caracteristicas que objetivam,
simultaneamente, conferir garantia aos administrados e prerrogativas a
Administracdo. Dentre elas, releva destacar a presungédo de legitimidade,
caracterizando presuncao juris tantum de validade, da qual decorre que o
ato seja considerado regularmente praticado até que outra linguagem
juridico-prescritiva determine o contrario, invalidando-o.

Essa presuncéo, entretanto, ndo exime a Administracdo do dever de
comprovar a ocorréncia do fato juridico, bem como das
circunstancias em que este se verificou. E que, sendo os atos de
langamento e de aplicacdo de penalidade vinculados e regidos, dentre
outros, pelos principios da estrita legalidade e da tipicidade, tais
expedientes dependem, necessariamente, da cabal demonstracdo da
ocorréncia dos motivos que 0s ensejaram. A motivacdo deve ser,
portanto, respaldada em provas. Seguindo semelhante linha de raciocinio,
conclui Paulo de Barros Carvalho: “Na propria configuragdo oficial do
langamento, a lei institui a necessidade de que o ato juridico
administrativo seja devidamente fundamentado, o que significa dizer
que o fisco tem que oferecer prova concludente de que o evento
ocorreu na estrita conformidade da previsdo genérica da hipotese
normativa”. (In. TOME. Fabiana Del Padre. “A prova no Direito
Tributario”. Sdo Paulo: Noeses, 2008. pg. 240/241) (grifou-se)

39. E mais adiante, conclui:

“(...) E insustentavel o lancamento ou o ato de aplicagio de penalidade
gue ndo tenha suporte em provas suficientes da ocorréncia do
evento”. (g.n.)

40. A insustentabilidade do presente langcamento se perfaz, na medida em
que a D. AFR limitou-se a supor a existéncia de poder de controle da
IMPUGNANTE sobre as Concreteiras, quando deveria ter diligenciado
para confirmar o indicio de poder indireto.

41. Diante disso, nota-se evidente afronta ao exercicio do contraditério
e da ampla defesa, acarretando a nulidade do Al, nos termos do art. 59
do Decreto n° 70.235/72, confira-se:

“Art. 59. Sao nulos:

(.)



Il - os despachos e decisfes proferidos por autoridade incompetente ou
com pretericdo do direito de defesa”. (g.n.)

42. Assim, considerando que o trabalho fiscal é acometido por
precariedade material, imperioso o reconhecimento da nulidade do
lancamento, por lhe faltar os requisitos estes exigidos pelo artigo 142 do
CTN para validade do ato administrativo tributério.

42. Assim, considerando que o trabalho fiscal € acometido por
precariedade material, imperioso o reconhecimento da nulidade do
lancamento, por Ihe faltar os requisitos estes exigidos pelo artigo 142 do
CTN para validade do ato administrativo tributario.

3.1.1 Da alegacéo de decadéncia

A POLIMIX alega que parte do langamento relativos aos fatos geradores
ocorridos em 31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 teriam sido atingidos pela decadéncia, por
ter ocorrido pagamento de tributos naqueles periodos, e dessa forma que o prazo inicial para
contagem de decadéncia seria a data do pagamento e que nao poderia ser utlizado o prazo
previsto no art. 173, 1, do CTN por néo ter havido comprovacao de fraude.

11.2 - Da Decadéncia

43. Impediente se faz, ainda, o reconhecimento da decadéncia dos
primeiros trés trimestres de 2013, com fulcro no § 4° do artigo 150 do
CTN, a destacar:

“Art. 150. O lancamento por homologacdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo
ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

(.

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacéo, sera ele de cinco anos, a
contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo”. (grifo nosso)

44. 1sso porque, embora ndo se desconheca a intengédo de a Fiscalizacao
pretender a aplicacdo do art. 173, | do CTN, fato é que as infracbes
descritas nos fatos geradores das cobrancas dos trimestres encerrados em
31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 se restringem a “insuficiéncia de
recolhimento”.

45. Logo, e como é de pleno conhecimento de V. Sas., uma vez
considerado o pagamento parcial de tributos sujeitos ao langamento por
homologagdo, o prazo decadencial de 5 anos tem inicio na data da
ocorréncia do fato gerador.

()



3.1.3 Do mérito

48. A aplicacdo do artigo 173, I, do CTN, cujo prazo de decadéncia é o
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, sé é oponivel, havendo pagamento parcial, nas ocasifes
em que ha comprovagcéo de fraude, o que NAO ocorre in casu, conforme
sera devidamente demonstrado em tdpico especifico.

49. Nada obstante, fica demonstrada, desde ja a necessidade de
reconhecimento da decadéncia das exigéncias de IRPJ e CSLL devidos
nos primeiros trés trimestres do ano-calendario de 2013, considerando a
autuacdo em outubro de 2018, com fundamento no 84° do art. 150 do
CTN.

3.1.3.1 Propdsito negocial na constituicdo da Concreteiras

Assevera a POLIMIX que houve propdsito negocial na constituicdo das empresas
concreteiras o que conferiria licitude ao planejamento tributario e que o beneficio econémico nao
era uma das razdes para a estruturacao societaria adotada.

63. No presente caso, 0 propésito negocial da constituicdo das
Concreteiras confere integral licitude ao planejamento tributario da
IMPUGNANTE, sendo certo que o beneficio econémico ndo era sequer
uma das raz0es iniciais para a estruturacdo daquela forma que, no fim do
dia, s6 deu prejuizo, especialmente considerando as autuacles
milionarias sofridas e a reestruturacdo societaria bastante custosa.

64. Em verdade, conforme se verd de modo detalhado a seguir, 0
propdsito negocial consistia em trés pilares:

(i) planejamento sucessério, com a pretensdo de antecipar os efeitos
sucessorios as filhas do Sr. Ronaldo;

(ii) prestigiar e dar possibilidade de crescimento e expansdo aos melhores
executivos da IMPUGNANTE, justamente com a

(iii) criacio/exploracdo de mercados alternativos, considerando a
regionalizacao dessas empresas menores.

E do que se passa a tratar.
I11..1 — Planejamento Sucessorio

65. A IMPUGNANTE foi constituida no ano de 1984, tendo como sdcio
majoritario o Sr. Ronaldo Moreira Vieira (doravante Sr. Ronaldo), tendo
se desenvolvido e expandido em varias atividades no ramo de construcao,
com destaque para a prestagdo de servicos de concretagem, onde é
reconhecida nacionalmente.

66. Considerando as necessidades de cada época, a estrutura societaria
foi sendo alterada, de modo que, a partir de quando aqui interessa, a
IMPUGNANTE tinha como sécios o Sr. Ronaldo e a sociedade RV



Empreendimentos Ltda. (RV), cujos socios eram o Sr. Ronaldo (99%) e
sua esposa Maria Luiza (1%).

67. A partir dos anos 2000, quando o sécio majoritario da
IMPUGNANTE completou 50 anos, optou-se por iniciar, assim como
ocorre na maioria das grandes empresas familiares, um planejamento
sucessorio, para inser¢do gradativa dos herdeiros, neste caso, Larissa e
Luana, nos negdcios da familia, permitindo que o sécio fundador va se
distanciando aos poucos do trabalho.

68. Foi entdo criada a LLV, cujas cotas foram doadas pelo Sr. Ronaldo e
pela Sra. Maria Luiza as filhas em 28/12/2000. No instrumento
formalizado na referida data, foi instituida clausula de usufruto vitalicio,
praxe nos planejamentos sucessorios, a fim de proteger a subsisténcia dos
doadores. Na mesma ocasido também foi instituido o direito de voto do
Sr. Ronaldo (que perdurou até o ano de 2010, quando renunciou ao cargo
de diretor, justamente por ja confiar na capacidade de gestdo de suas
filhas, apds dez anos da insercdo destas nos negdcios, conforme 62
alteracdo do contrato social da LLV - (documento a ser juntado
futuramente, conforme se protesta ao final da peca).

69. No ano de 2004 foram constituidas quatro Concreteiras (Quartzo,
Opala, Uranio e Granito), o que foi sendo aumentado gradativamente,
como bastante explicitado pela Fiscalizacéo.

70. Com vistas a implementar a sucessdo e ampliacdo dos negdcios, no
ano de 2005, a LLV, em conjunto com a pessoa fisica de Larissa,
constituiram a empresa Maré Concreto Ltda. (Maré), também prestadora
de servico de concretagem e tributada pelo lucro real, cuja denominacéo
foi posteriormente alterada para Verona, que passaria a ser sOcia das
Concreteiras.

71. Ao final do ano de 2008, todas as Concreteiras ja estavam
regularmente constituidas de forma independente e atuando cada uma em
seu mercado previamente delimitado.

72. Assim é que a criacdo das Concreteiras, segregadas da
IMPUGNANTE, teve como principal objetivo implementar a sucesséo
patrimonial idealizada pelo Sr. Ronaldo, a qual se iniciou com a criagdo
da LLV e doagéo das cotas para suas filhas Larissa e Luana que passaram
a administrar tais empresas, sem colocar em risco, neste periodo de
experiéncia, os negdécios ja solidificados na POLIMIX.

73. Nada obstante tais explica¢des tenham sido fornecidas a Fiscalizacao,
esta optou por desconsidera-la por completo, para afirmar no TDPF que,
embora o Sr. Ronaldo tenha doado as cotas da empresa LLV para suas
filhas Luana e Larissa, ainda seria o administrador da referida empresa
por forca da clausula de usufruto que foi instituida sobre essa
participacao.



74. Segundo a Fiscalizagdo, “nao resta qualquer ddvida que Ronaldo
apos a doagdo de suas quotas da LLV para suas filhas Larissa e Luana
continuou sendo o controlador, o administrador e o principal beneficiario
financeiro da LLV”.

75. Como se V&, a Fiscalizacdo utiliza-se de frases de efeito, como “nao
resta qualquer davida” para desvirtuar o conceito de usufruto vitalicio,
previsto no Cddigo Civil e amplamente utilizado nos planejamento
sucessorios.

76. Diante do fato de o r. TDPF estar integralmente baseado em
afirmagdes desprovidas de provas, cumpre & IMPUGNANTE comprovar
que Larissa e Luana atuavam, de fato, como as gestoras da LLV, dentre
outros negécios da familia, de forma absolutamente independente.

77. A fim de comprovar a efetiva gestdo da empresa LLV por Larissa e
Luana, a IMPUGNANTE apresentou a Fiscalizacdo e, protesta pela
juntada futura nestes autos, os seguintes documentos:

P Segunda Alteracdo de Contrato Social da empresa LLRR Consultoria e
Representacdo Comercial Ltda. (CNPJ 10.276.248/0001-33) datada de
26.03.2013 (protesta-se pela juntada posterior): nesta alteragdo é possivel
verificar que a empresa LLV é sécia da referida empresa e, na ocasido da
alteracdo contratual, foram as duas que representaram a LLV nas
deliberacdes a serem tomadas. Ademais, é possivel verificar que as duas
foram eleitas Diretoras da LLRR, o que demonstra a atuagdo de ambas
nesta atividade de administrar empresas;

> Ata de Reunido de So6cios da empresa Fiabe Empreendimentos Ltda.
(CNPJ 07.050.611/0001-93) datada de 10.09.2014: na referida Ata €
possivel verificar que a empresa LLV é sbcia da Fiabe e, ainda, que as
pessoas fisicas que representaram a LLV foram a Larissa e a Luana.
Ademais, nesta mesma ata verifica-se que a Larissa foi a secretaria de
mesa, 0 que demonstra a sua clara atuagdo nas deliberacbes da empresa;

» Ata de Reunido de Socios da empresa Fiabe Empreendimentos Ltda.
(CNPJ 07.050.611/0001-93) datada de 19.11.2012: na referida Ata €
possivel verificar que a empresa LLV é socia da Fiabe e, ainda, que as
pessoas fisicas que representaram a LLV foram a Larissa e a Luana.
Ademais, nesta mesma ata verifica-se que a Larissa foi a secretaria de
mesa, 0 que demonstra a sua clara atuagéo nas deliberac6es da empresa;

P Instrumento Particular de venda e compra de guotas e outras avencas:
no referido instrumento é possivel verificar que Larissa e Luana séo
diretoras da empresa ASE Empreendimentos e Participagdes Ltda. (CNPJ
05.200.879/0001-39) e, ainda, que elas que atuaram na venda das quotas
da referida empresa;

»Oitava Alteracdo Contratual da Tucano Santa Efigénia
Empreendimentos imobilidrios Ltda.: na referida alteracdo contratual €
possivel verificar que a empresa ASE Empreendimentos e ParticipacGes
Ltda. (CNPJ 05.200.879/0001-39) é socia da referida empresa Tucano.



Como representante da ASE estava a Larissa, a qual é diretora da
empresa ASE;

» Quinta Alteracdo Contratual de Unical — Uni&o Produtora de Cal Ltda.
(CNPJ: 08.175.256/0001-41) datada de 24.02.2012: na referida alteracdo
contratual é possivel verificar que a empresa Fiabe é socia da empresa
Unical, sendo representada por sua diretora, a Larissa. Deste modo,
verifica-se a atuacdo de Larissa como atuante na administracdo de
empresas;

» Contrato de abertura de crédito por Instrumento Particular n® 05659785
C: celebrado entre o Banco do Nordeste do Brasil S.A e a empresa Maré
Cimento Ltda., no qual é possivel verificar que a empresa LLV
Empreendimentos Ltda. figura como Fiadora do contrato e, ainda, que
Larissa e Luana assinam pela empresa LLV (conforme fls. 23 do referido
documento), o que demonstra que as mesmas tinham poder e autonomia
para atuar em nome da LLV; e

» Procuragdo conferida pela empresa LLV ao Sr. Rodolfo Leme de
Moraes, na qual constam as assinaturas de Larissa e Luana como
Outorgantes da referida empresa, na medida em que elas séo as socias e
diretoras da LLV.

78. Todos os documentos acima demonstram a atuacdo direta de Larissa
e Luana como administradoras de empresas, bem como demonstram que
muito embora o Sr. Ronaldo tenha o usufruto das acdes da LLV, ndo é
ele quem efetivamente exerce a administracdo da empresa, como
pretendeu alegar D. Autoridade Fiscal.

79. No mais, ndo houve qualquer desvio de finalidade ou de recursos ao
Sr. Ronaldo, que ndo teria doado suas cotas as filhas se fossem para
assim o fazer, ndo ha qualquer sentido nisso. Se o viés é de sucessao,
qual a razoabilidade de participar dos resultados da atividade dessas
empresas?

80. Vale frisar, a intengdo do Sr. Ronaldo, ao completar 50 anos de idade
— boa parte deles dedicado a construgéo de seu negdcio - era, justamente,
se desvincular do trabalho, porém, gradativamente, colocando as suas
meninas e seus melhores funcionarios para prosseguirem, ja que ninguém
quer ver o fruto de tanto trabalho simplesmente desmoronar por falta de
experiéncia ou ma gestao! E dai o cargo de direcdo na empresa, até o ano
de 2010.

81. Esse é s0 um exemplo das conclusdes frageis da Fiscalizagdo: ha toda
uma suposta demonstragcdo, organogramas e na hora de esclarecer o
raciocinio, a D. Autoridade Fiscal pula para a concluséo, sem qualquer
coeréncia, aduzindo que o Sr. Ronaldo é controlador de tudo. Em que
momento o usufruto se tornou 100% de controle, descaracterizando a
participacdo societaria de todos 0s s6cios?!



82. Nos proéprios fluxogramas apresentados no TDPF ficou claro que nem
os dividendos da LLV e, tampouco das Concreteiras, foram remetidos ao
Sr. Ronaldo, mas sim as suas sucessoras.

I11..2— Plano de Incentivo aos Melhores Funcionarios

83. Paralelamente ao inicio do ja mencionado processo de sucessdo, 0S
principais executivos da IMPUGNANTE, os quais atuavam ha mais de
30 anos em sua organizacdo, expressaram O desejo de participar
societariamente dos negocios, demonstrando espirito empreendedor e
obstinacdo em expandir 0s negocios.

84. Como forma de atender esses anseios, resolveu-se que estes seriam
incentivados a participar das Concreteiras que seriam criadas pela LLV,
em mercados nos quais a IMPUGNANTE ndo estivesse presente ou
naqueles que, ainda que estivesse presente, jA& ndo tinha planos de
expansao.

85. Foi entdo que, no ano de 2006, os executivos decidiram criar a Pan
Servigos Administrativos Ltda. (PAN), com o objetivo de participar
societariamente dessas novas empresas que estavam sendo criadas, em
substituicdo as pessoas fisicas dos diretores da IMPUGNANTE,
garantindo-lhes distribuicdo justa de dividendos entre os seus sOcios.

86. Naquela ocasido, o Sr. Ronaldo percebeu uma oportunidade de
reconhecer o mérito de seus principais executivos, funcionarios com
muito tempo de servigo e, portanto, oportunizar o desenvolvimento do
talento empreendedor dos dirigentes da IMPUGNANTE, os quais
dedicaram a vida a Organizacao.

87. As empresas foram formadas sob o controle da Verona (de Larissa e
Luana), da Pan (dos diretores) e da IMPUGNANTE, até o ano de 2010.

88. Com a expansao desses negacios, que pegaram mercados defasados e
comecgaram a girar sozinhos, a POLIMIX, encabegada pelo plano do Sr.
Ronaldo de se afastar dia a dia dos negdcios, vendeu a participacdo nas
empresas concreteiras para a empresa Verona, de sociedade das filhas,
que estavam cada vez mais empenhadas em fazer essas empresas
crescerem e se expandirem, tal como os Executivos, que agora eram
também sdcios (por meio da PAN), e vibravam com os resultados que
comegavam a aparecer.

89. Assim, apds o ano de 2010 e, inclusive, durante o periodo da
autuacdo, o quadro societario, regularmente registrado e independente
das empresas era 0 seguinte



Verona Pan

‘ Opala ‘ Coari Berilo ‘ ‘crislal‘ ‘ Rubi ‘ Arenito ‘ ‘ Arddsia ‘ Prata ‘ ZetRio

90. Essa reunido de esforcos dos socios da PAN, todos técnicos em
concreto dosado em centrais, com experiéncia comprovada e espirito
empresarial, resultou na expanséo gradual dos negdcios, objetivando, em
especial:

» Maior competitividade;
» Maximizar a expertise;

» Melhorar a distribuicdo de responsabilidades na conducdo dos
negocios da prestacdo de servigos de concretagem para terceiros;

» Ter solidariedade comercial;

» Obter o desenvolvimento de novas tecnologias de gestdo operacional
de servicos de concretagem; e

» Diminuir os custos de administracdo central para cada uma delas,
usando uma Unica estrutura.

91. Como se viu, a criacdo de toda a estrutura societaria, desconsiderada
de forma simpldria pela Fiscalizacdo, teve, desde o inicio, propdsito
sucessorio e negocial, que podem ser resumidos nos seguintes termos:

»O Sr. Ronaldo, quando completou 50 anos, iniciou um processo
gradual de incluséo de suas herdeiras nos negécios, 0 que se deu com a
criagdo da LLV (decorrente de ciséo parcial da RV) e doacdo de suas
cotas as filhas (Luana e Larissa), com a manutencdo do usufruto vitalicio
(como é de praxe nos planejamentos sucessorios, para protecdo da
subsisténcia dos doadores);

Algum tempo depois, atendendo ao anseio de executivos da
IMPUGNANTE, alguns com mais de 30 anos na empresa e que ha
tempos pleiteavam fazer parte da sociedade, criou-se alternativas para
possibilitar que eles passassem a explorar mercados de concretagem que
a IMPUGNANTE abria mdo por ndo serem tdo relevantes. Para tanto
foram criadas as concreteiras, das quais os EXECUTIVOS DE
CARREIRA passaram a ser sOcios; e,



Mais adiante, estes EXECUTIVOS DE CARREIRA associaram-se e
criaram a PAN SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA. (PAN), a
qual passou a deter participacdes nas concreteiras em sociedade com a
VERONA (empresa sob controle da LLV, de Luana e Larissa). e que
parate do crédito tributario estaria extinto pela decadéncia.

I11.1.3 — Plano das Concreteiras de Expansdo em Mercados
Alternativos

92. Devidamente incentivados, 0s executivos da POLIMIX,
conhecedores de que a IMPUGNANTE havia se desinteressado por
mercados como Sul da Bahia, Espirito Santo e Rio de Janeiro,
especialmente interior e periferia, foram criando novas empresas,
notadamente por meio das empresas PAN e VERONA.

93. Ressalte-se que, nos anos de 2004 a 2013 a perspectiva para o pais
era outra, de ascendéncia, com previsdo de grandes obras no setor de
construcao civil.

94. Considerando isso, e o fato de que o Sr. Ronaldo ja estava pensando
em se afastar dos negdécios em um futuro préximo, nada mais justo do
que aceitar a entrada de seus fiéis executivos nos negdécios, inclusive
aproveitando para expandir a marca POLIMIX, por meio da cessdo da
marca as novas Concreteiras.

95. Optou-se ainda pelo comodato de equipamentos que estavam 0cCiosos,
um percentual pequeno se comparado ao nimero de equipamentos de
propriedade da IMPUGNANTE, cuja contrapartida, que seria benéfica a
todos, era, justamente, a divulgacdo da marca nos mercados de menor
interesse/destaque.

96. Nessa linha, é possivel conferir, no quadro abaixo, que se tratavam de
localizacBGes bastante diversas, estratégicas para a abertura de novos
negocios, considerando mercados que estavam anteriormente defasados,
mas que poderiam representar novas oportunidades, como Santa
Catarina, interior do Rio de Janeiro, e outros:



ARDOSIA
Cidade Estado Endereco CEP
Guaramirim SC Rod.: BR 280 - KM 11, s/n, Parte, Centro 89270-000
Rua Doutor Jodo Pedro Arruda, n° 1696, Sala 2, Parte, - Distrito
; e S : . 514-
Lages S¢ Industrial (Area Ind. Bairro Cidade Alta) 88514-000
Sao Fﬁgiﬁlsco do sc Rod. Duque de Caxias, n® 1100, Reta, Parte, Sdo Francisco do Sul | 89240-000
ARENITO
Cidade Estado Endereco CEP
Blumenau sSC Rua Prof. Max Humol, n° 2300, Parte, Salto do Norte 89065-501
Cricitima sc Rodovia Luiz Rosso, s/n° Km 03, Parte, Primeira Linha 88800-000
BERILO
Cidade Estado Endereco CEP
- - o - - _ b - -
Rio de Taneiro RI Estr. do Pedregoso, s/n® - Quadra 1 — Lote 07 — (Parte) - Campo 23078-450
Grande
- Rodovia dos Metalurgicos, Lote 01, Quadra B, Loteamento <
7 7 N 27258-
Volta Redonda R Empresarial Jodo Pessoa Fagundes, Casa de Pedra 58-000
Duque de Caxias RJ Avenida Santos Reis s/n° - Fazenda Sédo Paulo - Taquara 25270-550

3.1.3.2 Legalidade da estrutura societaria adotada

A POLIMIX defende a estrutura societdria adotada e assevera que 0s atos
praticados se deram dentro da legalidade e revestidos de boa-fé, em conformidade com o0s
valores e principios insculpidos no ordenamento juridico.

I11.,— Da Legalidade do Planejamento Tributario
I11.,,— Direito ao Livre Exercicio e a Auto-Organizacao

97. A D. Fiscalizagéo, a fim de demonstrar que houve fraude, faz uma
longa narrativa, com didaticos quadros demonstrando as participacdes
societarias dentro das empresas, tracando organogramas, com o objetivo
de criar uma logica aparentemente bem construida.

98. Entretanto, com o devido acatamento, o r. Trabalho fiscal falha num
pronto crucial: qual foi o ato ilegal da IMPUGNANTE?

(..)

108.0ra, inexiste impedimento a livre organizacdo em diversas
sociedades, cujo propdsito negocial seja diverso. No caso concreto, como
ja se esclareceu, a ideia era atingir mercados alternativos, prestigiando-se
as herdeiras e os melhores executivos da IMPUGNANTE.

109. E esse melhor aproveitamento da estrutura operacional (ainda que
houvesse reducdo da carga tributaria) ndo ensejaria fraude, pois ndo ha
qualquer ocultacdo, muito pelo contrario, todos os atos foram levados a
conhecimento da Receita Federal e da sociedade em geral.

Para sustentar sua tese a POLIMIX junta decisdes do CARF: Acodrdao 1401-
002.835 (da 12 Turma Ordinéria da 4% Camara da 12Secdo); Acérddo 3403-002.519 (da 32 Turma



Ordinaria da 4% Camara da 1* Sec¢do); Acdrddo 3402-001.908 (da 2% Turma Ordinéaria da 42
Cémara da 12 Secdo), Acdrdao 103-23.357 do 1° Conselho de Contribuintes.

118.Todos estes julgamentos ressaltam o pensamento do Conselho, que
vai contra a presuncdo ultrapassada, adotada pela D. Fiscalizacdo no
presente caso, de que a economia tributaria implica evasdo fiscal,
simulacdo, fraude ou coisas do género, ignorando a lei e os conceitos por
tras destes institutos.

119.Como se Vvé, ja ha algum tempo, a jurisprudéncia do Conselho
caminha no sentido de que é possivel a segregacao de empresas da forma
como melhor convier ao contribuinte, dentro da legalidade, ainda que a
justificativa seja a simples economia fiscal.

120.Estabelecida tal premissa, ainda que as empresas tivessem sido
criadas apenas com viés de economizar, 0 que se admite apenas por
hipotese, a estrutura da IMPUGNANTE estaria valida, visto que
totalmente ambientada dentro da legalidade e, em atencdo a
jurisprudéncia do préprio CARF.

121.Independentemente disso, vale relembrar que a constituicdo das
Concreteiras teve auténtico proposito negocial envolvido, que sequer
acarretou economia tributaria, considerando que os prejuizos sofridos
pelas autuacoes e pela reforma societaria a que se submeteu para evitar
esses (des)entendimentos do Fisco foram muito maiores!

122. Evidencia disso € o fato de que o faturamento de tais empresas ndo
era linear e ndo se aproximava do limite do lucro presumido, conforme se
demonstra abaixo, cujas dados foram extraidos da prépria base utilizada
pela Fiscalizacédo para efetivar o langamento, a saber:

FATURAMENTO ANUAL (RS}
EMPRESAS % CONCR/
ANO POLIMIX CONCRETEIRAS | POLMIX URANIO | QUARTZO GRANITO OPALA COARI BERILD CRISTAL RUBI ARENITO | ARDSIA PRATA ZETRIO
013 | 96838999378 398103179 a0% - | BL0S2271 65 | TOECR.AZEA1 | 50.164.229,80 | 32919388 32 | 4391535926 | 24.048.710,12 | 38.671.945,35 | 20.312.468,40| 22.089.510,19 | 15.204 718,29
014 | 96855196774 480560010884 50% - | 6684196704 | 103.585.471,16 | 72.521.480,5 | 41037.627,98 | 38 366.007,50 | 19.904 640,44 | 34,569.914,97 | 20.306.861,41| 24.393.019,75 | 46.233.343,89 | 11.658.765,13

123. Ora, se a IMPUGNANTE pretendesse transferir parte do seu lucro
para as Concreteiras, com o objetivo de tributa-lo por meio do regime do
Lucro Presumido ao inves do Lucro Real, obtendo indevida reducéo no
pagamento do IRPJ e da CSLL, como pretende fazer crer a Fiscalizacéo,
teria distribuido de maneira mais uniforme o faturamento das
concreteiras, ou mesmo aberto menos empresas, visto que muitas delas
tinham faturamento pifio, muito distante do limite do lucro presumido.

124. Assim é que a IMPUGNANTE tem seguranca em afirmar que é
leviana a desconsideracdo de todos os auténticos propdsitos negociais,
dentro de uma conjuntura de fatores que ensejam o reconhecimento da
validade e legalidade da estrutura societaria existente a época da
autuacao.



A POLIMIX apresenta doutrina e jurisprudéncia admistrativa para arrimar sua
defesa da inexisténcia de fraude/simulagéo na forma de organizacdo das empresas.

()

134. Nada obstante, 0 que ndo se pode admitir € que os institutos de
fraude, abuso de lei ou confuséo patrimonial sejam ignorados para
descaracterizar estruturas societarias e planejamentos fiscais sem
comprovacéo do dolo.

135.Também nédo é admissivel que, no estado democratico de direito, a
fiscalizacdo, de forma abusiva e autoritaria, lavre autos de infracdo
pautados na desconsideracdo de cadeias de personalidades juridicas para
coagir socios e diretores, sem se ater aos requisitos legais para tanto!

136.Dai que cabe aos Julgadores Administrativos ponderarem, com base
nas fontes do direito aplicaveis, sobre os limites da liberdade do
contribuinte, em detrimento da sociedade como um todo.

137. O conceito de simulacdo, espécie do género fraude, deve ser
extraido da legislacao civil (Cdodigo Civil de 2002):

“Art.167. E nulo o negocio juridico simulado, mas subsistira o que se
dissimulou, se valido for na substancia e na forma.

81° Havera simulagdo nos negdcios juridicos quando:

| - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas
daquelas as quais realmente se conferem, ou transmitem;

Il - contiverem declaragdo, confissdo, condi¢do ou clausula néo
verdadeira;

I11-0s instrumentos particulares forem antedatados, ou pés-datados.

§2° Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos
contraentes do negdcio juridico simulado.” (g.n.)

(.

139. E em que pese a Fiscalizagdo ndo ter logrado éxito em
comprovar qualquer dessas hipoteses, houve por bem, de forma
autoritaria, desconsiderar o negdécio juridico da IMPUGNANTE,
baseado em suposta simulacao.

140. Nesse contexto, fato € que a adocdo de procedimentos licitos ndo
caracteriza evasédo ou fraude, mas apenas a liberdade do contribuinte que,
dentro dos parametros legais, age em beneficio proprio, sem que isso
implique dano ao Erario ou a correta tributacdo. Nesse sentido, esclarece
Marco Aurélio Greco™:

“Se nao houve intuito de enganar, esconder, iludir, mas se, pelo contrario,
0 contribuinte agiu de forma clara, deixando explicitos seus atos e



negocios, de modo a permitir a ampla fiscalizacdo pela autoridade
fazendéaria, e se agiu na conviccdo e certeza de que seus atos tinham
determinado perfil legalmente protegido — que levava ao enquadramento
em regime ou previsdo legal tributariamente mais favoravel — ndo se trata
de caso regulado pelo inciso Il do artigo 44, mas sim de divergéncia de
qualificacdo juridica dos fatos; hiptese completamente distinta da fraude
a que se refere o dispositivo.”

()

146. A existéncia de dolo, pressupde, necessariamente,um ato de vontade
manifestado por acdo ou omissdo. Por dolo, deve-se entender sempre
“ato consciente com que alguém induz, mantém ou confirma outrem em
erro; ma-fé, logro, fraude, astucia; maquinaqﬁo”lS ou ainda “artificio,
engano ou manejo astucioso”

147. No presente caso, conforme visto, a inten¢do do so6cio majoritario
sempre foi abrir a possibilidade para que os principais executivos da
Organizacdo, juntamente com suas filhas, se tornassem socios de
Concreteiras menores, juntamente com sua intencao de iniciar o processo
de sucessdo para suas filhas. Além disso, tudo foi realizado nos exatos
termos da lei, com o cuidado de que as regides de atuacdo fossem
distintas da POLIMIX.

148. De tais atos ndo ha como extrair, em absoluto, a intencdo de fraudar
ou enganar. Tudo fora realizado as claras e na forma da lei. Além disso,
ha diversos precedentes do CARF, inclusive citados neste estudo, sendo
0s quais é perfeitamente legitima a criacdo de mais de uma empresa para
atuar ainda que no mesmo ramo, s6 que em regides comerciais distintas.

149. Em cenarios como o presente, as decisdes do CARF tém sido
aplicadas no sentido de afastar a aplicacdo da multa agravada, isto €,
quando da impossibilidade de identificar objetivamente a existéncia de
dolo do agente.

()

152. Abuso de lei e fraude séo institutos que devem ser cuidadosamente
comprovados, notadamente em se tratando de casos em que a autoridade
tributaria desconstitui a personalidade juridica de diversas empresas para
coagir as pessoas fisicas que possuem cargos de direcdo. Nada mais
autoritario e abusivo a se considerar!

153. Tal como ocorreu em alguns dos casos analisados nesse tépico, a
conduta da IMPUGNANTE, qual seja, a segregacdo em diversas
empresas ndo ¢ “evidentemente” uma simulacdo, pelo contrario, ja que
ndo afronta qualquer previséo legal.

154. Somado a isso, deve-se lembrar que o trabalho fiscal se pautou por
premissas falsas no lugar de provas, conforme ja demonstrado no inicio.

3.1.3.1 Irresignacédo contra a aplicacdo da multa qualificada (150%0)



Defende a Recorrente a inaplicabilidade da multa qualificada por néo ter sido
comprovado pela Fiscalizacdo a fraude/simulagéo alegada.

Ill1.,3 — Da Impossibilidade de Aplicacdo de Multa Qualificada
(150%0)

156. Conforme antecipado, foi aplicada &8 IMPUGNANTE a penalidade
qualificada, com fundamento no artigo 44, inciso |, paragrafo 1°, da Lei
9.430/96, combinado com o artigo 72 da Lei 4.502/64, os quais preveem
a majoracdo da multa aplicada ao lancamento de oficio de 75% para
150%, constatada a ocorréncia de fraude pelo contribuinte. Confira-se:

()

157. No entanto, a “fraude” cometida pela IMPUGNANTE in casu,
segundo a Fiscalizacdo, teria sido a segregacdo em varias empresas do
lucro presumido - em que pese a propria IMPUGNANTE estar sob o
regime do lucro real, em propor¢do muito maior — cujo Unico intuito teria
sido a economia, independentemente de seu proposito negocial idéneo.

158. Como se ndo bastasse a falta de provas nesse sentido, conforme
amplamente narrado e comprovado aqui, e durante a Fiscalizagéo, todas
as operacOes envolveram empresas operacionais e seguiram propositos
negociais reais.

159. E, conforme visto no tépico anterior, somente pode ser caracterizado
como fraude, os atos flagrantemente contrarios a legislacdo vigente, ou
ainda, aqueles que visem ocultar a ocorréncia dos fatos geradores de
obrigacOes tributarias. Nesse sentido, vale destacar trecho da ementa
proferida no ja citado acordao 3402-001.908, proferido pela 42 Camara/2?
Turma Ordinaria do CARF, na sessdo de 26/09/2012, in verbis:

“Embora ndo se ignore que a autoridade administrativa pode
desconsiderar atos ou negdcios juridicos praticados com a finalidade de
dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos
elementos constitutivos da obrigacdo tributaria, a Lei Complementar
somente autoriza a desconsideracdo, desde que observados o0s
procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinaria (art. 116, 8§ Unico
do CTN). Assim o contrato s6 se transmuda em forma dissimulada
quando ocorrer violacdo da prépria lei e da regulamentacdo que o rege,
donde decorre que a descaracterizagdo do contrato s pode ocorrer
qguando fique devidamente evidenciada uma das situagdes previstas em
lei, sendo que fora desse alcance legislativo, impossivel ao Fisco tratar
um determinado contrato privado como outro de natureza diversa, para
fins tributarios. Nao ha simulacéo na cisdo parcial através da qual se
efetua o desmembramento de atividades em varias empresas,
objetivando racionalizar as operacdes e diminuir a carga tributaria

160. Como se V&, a mera opcdo por uma forma juridica tributariamente
mais favoravel ao contribuinte ndo pode ser considerada como presuncgao
da ocorréncia de fraude.



161.1sso porque, existindo duas ou mais formas legitimas de fazer o
mesmo negacio juridico, podem as partes optar por uma delas, sem que,
contudo, tal escolha seja fraudulenta. Nessa hipétese, contudo, o
contribuinte deve arcar com as consequéncias juridicas e econémicas de
sua escolha.

162. Ndo ha, portanto, base legal e fatica para comprovar a alegada
fraude e, consequentemente, validar a cobranca da multa qualificada de
150% no caso dos autos.

163. Ora, para aplicagédo do artigo 44, 81° da Lei 9.430/96, a Fiscalizacéo
deveria ter comprovado a ocorréncia do ato fraudulento e de dolo. Em
verdade, as D. Autoridade Fiscais basearam-se, unicamente, em
presungdo para determinar a ocorréncia de fraude, o que ndo pode ensejar
a aplicacdo da multa agravada.

165. Isso, porque, a prova da ocorréncia de dolo ndo pode pautar-se em
mera presuncao subjetiva, mediante a simples e infundada alegacdo do
suposto conhecimento do contribuinte quanto a alegada ilicitude de seus
atos.

166.Deveria a Fiscalizacdo ter comprovado, mediante provas efetivas, a
conduta dolosa imputada a IMPUGNANTE, o que, repita- se, ndo
ocorreu.

(..)

171.Nada obstante, fato é que a IMPUGNANTE nunca falsificou
qualquer documento, nunca teve qualquer intencdo de fraudar o Fisco e,
portanto, ainda que se entenda pela ilegalidade do planejamento, é
impediente que a multa seja desqualificada!

3.1.3.1 Irresignacdo contra a aplicacdo de juros sobre a multa de oficio

Defende a POLIMIX a impossibilidade de aplicacdo de juros sobre a multa de
oficio, por entender que o art. 61 da Lei n° 9.430/96, utilizada pela Fiscalizacdo para
fundamentar a aplicacdo da multa, trataria da possibilidade de cobranca de juros de mora sobre
débitos decorrentes de tributos e contribuicdes e ndo sobre as multas de oficio.

3.2 Da impugnagéo do responséavel solidario Ronaldo Moreira Vieira

Na sua defesa o sr. Ronaldo repete os argumentos de nulidade do Auto de
Infracdo pelo fato da Fiscalizacdo ter se baseado em presuncdo e falta de prova para
comprovacdao da fraude ja apontadas na impugancdo da POLIMIX. Também repete os
argumentos de mérito apresentados na impugnacao da autuada POLIMIX.

Aduz que para restar caracterizado o interesse comum na situagdo que constitua o
fato gerador da obrigacdo principal, a ensejar a responsabilizacdo solidaria prevista no artigo
124, 1, do CTN, seria necessario prova substancial de que a pessoa apontada como responsavel
tenha se beneficiado por meio de uma verdadeira confusdo patrimonial, consoante entendimento
ja firmado pelo CARF.



Assevera que tal confusdo patrimonial nunca ocorreu no presente caso, e que nao
possui participagdo direta no capital social da empresa POLIMIX, pessoa juridica com
personalidade e patrimdnio proprios, distintos e incomunicaveis com o impugnante Ronaldo.
Apenas quando existe comprovada confusdo patrimonial € que se poderia afirmar que houve
interesse comum na situacdo que constituiu o fato gerador para fins de responsabilidade
solidaria com base no art. 124 do CTN, como se denota da ementa do Acérddo n° 1401-001.675,
proferido pela 12 Turma Ordinaria da 42 Camara do CARF

Defende que o mero interesse nos lucros da empresa ndo autoriza a aplicacdo do
art. 124, 1, do CTN, sendo indispensavel a comprovacao do interesse na relacdo juridica privada
subjacente ao fato juridico tributario, prova essa que, segundo 0 mesmo, ndo consta nos autos.

8. Entretanto, a despeito da postura passiva atribuida ao IMPUGNANTE,
este foi incluido na condicdo de responsavel solidario de fato pelo
adimplemento da obrigacdo tributaria em questdo, com fundamento no
artigo 124, 1, do Codigo Tributario Nacional (CTN).

9. Afirma, para tanto, a D. AFR, que o IMPUGNANTE seria o
controlador do grupo econémico da POLIMIX e, portanto, que seria o
responsavel pelo interpretado unilateralmente como fraudulento.

10. Aduz, levianamente, que o IMPUGNANTE teria auferido “ganhos
financeiros expressivos através da fragmentacdo das receitas e a
reducdo da tributagdo”, tendo, a ver da Fiscalizagéo, interesse comum na
situacdo que constitui o fato gerador da obrigacdo tributaria tratada nos
autos.

11. Ocorre que o IMPUGNANTE sequer possui o controle direto da
pessoa juridica POLIMIX — sujeito passivo principal do Al impugnado —
razdo pela qual ndo merece subsistir a afirmagdo da D. AFR no sentido
de que teria ele orquestrado a formacdo da estrutura contestada com a
intengéo de fraudar. Tampouco obteve vantagens financeiras diretamente
relacionadas a essa estrutura.

12. Ora, para que reste caracterizado o interesse comum na situagao que
constitua o fato gerador da obrigacdo principal, a ensejar a
responsabilizacdo solidaria prevista no artigo 124, I, do CTN, é
necessaria prova substancial de que a pessoa apontada como
responsavel tenha se beneficiado por meio de uma verdadeira
confusdo patrimonial, consoante entendimento ja firmado pelo I.
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que sera
detalhado adiante.

13. E tal confusdo patrimonial nunca ocorreu no presente caso. E nem
poderia, ja que, como dito, o0 IMPUGNANTE ndo possui participacéo
direta no capital social da empresa POLIMIX, a qual, ndo é demais
lembrar, é pessoa juridica com personalidade e patrimdnio proprios,
distintos e incomunicaveis com o IMPUGNANTE.



14. Como se verd em historico detalhado adiante, a POLIMIX foi
constituida no ano de 1984, tendo como sécio majoritario ©
IMPUGNANTE. No entanto, com o passar do tempo a estrutura foi
sendo alterada por conta de negdcios e pelas necessidades de cada época,
de forma que nos anos objeto da presente autuacdo (2013 a 2015) os
socios da POLIMIX eram a sociedade RV Empreendimentos Ltda (RV) e
a empresa denominada SILCAR.

15. O ponto que levou a desconsideracéo da personalidade da POLIMIX
para alcancar sua Direcdo, presume-se, é que embora as Concreteiras
tivessem como socia a LLV Empreendimentos Ltda. (LLV), empresa
constituida pelo IMPUGNANTE e posteriormente doada a Larissa Vieira
e Luana Vieira (suas filhas), havia clausula de usufruto vitalicio em nome
do doado

16. Nesse aspecto, a Fiscaliza¢do ignora o fato de que as clausulas de
usufruto sédo estabelecidas de praxe nas sucessdes ocorridas em vida, bem
como o fato de que as Concreteiras tinham como sdcia outra empresa
independente, denominada PAN, sociedade formada por Diretores de
carreira que, embora tivessem tido passagens pela POLIMIX, atuavam
com Viés de expansdo para os mercados diversos, em decorréncia do
prestigio e espirito empreendedor de tais Executivos.

17. Nada obstante, o que a D. AFR ndo aceita, em detrimento de todas as
explicagdes ja fornecidas, é que o IMPUGNANTE pretendia com a
estrutura rechacada, tdo somente, antecipar parcialmente sua sucessao
familiar e dar oportunidades a executivos de carreira, se afastando
gradativamente dos negocios e abrindo espaco para pessoas importantes
de sua vida pessoal e profissional.

18. Tanto é assim que ndo houve e, tampouco, restou comprovado
qualquer beneficio financeiro ao IMPUGNANTE decorrente da suposta
infracdo objeto da autuagdo. Em momento algum houve confuséo entre
0s patriménios aqui tratados!

19. Todos os dividendos foram pagos aos sécios de cada uma das
respectivas sociedades, como a propria D. AFR demonstra em seus
inimeros quadros, organogramas e planilhas acostadas ao TDPF

20. Assim é que, com o devido acatamento, chama atengéo o trabalho da
D. AFR no presente caso, que desconsidera uma cadeia de pessoas
juridicas sem qualquer cerimdnia e acaba ferindo o estado democratico
de direito, a revelia do atendimento dos requisitos de validade para tal
ato, previstos no ordenamento patrio, com destaque para o art. 50 do
Codigo Civil (CC) e a expressa excepcionalidade da aplicacdo dos arts.
124, 1 e 135 do Cadigo Tributario Nacional (CTN).

21. Nesse contexto, 0 IMPUGNANTE nédo pode se conformar com a
abusiva autuacédo que Ihe fora lavrada, notadamente porque:



O AIIM combatido é flagrantemente nulo, visto que integralmente
baseado em presuncdo, sendo certo que caberia a D. AFR a carga da
prova da vinculacdo do IMPUGNANTE com os fatos geradores das
obrigagdes tributérias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN,
conquanto ndo ha nos autos prova de que o IMPUGNANTE tenha se
beneficiado pelas supostas irregularidades apontadas no auto de infracéo
lavrado contra a POLIMIX;

*A responsabilidade solidaria ndo pode ser presumida, pois decorre da
lei, conforme se denota do art. 265 do Cddigo Civil, ou do interesse
comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal,
como prevé o art. 124, 1 do CTN, sendo impediente, para tanto, que se
comprove o beneficio direto decorrente da suposta infracdo, sob pena de
afronta ao disposto no art. 5°, LV, da Constituicdo Federal e aos arts. 2°,
VIle VI, e50, 1, 11 e § 1° da Lei n®9.784/1999;

*No mais, parte do crédito tributario constituido estd extinto pela
decadéncia (primeiros trés trimestres de 2013);

*A desconsideracdo da personalidade juridica das sociedades, a fim de
alcancar o patrimonio de socios (apesar de o IMPUGNANTE nem sdcio
direto da POLIMIX ser), somente ¢ admitida em casos excepcionais,
notadamente em atencdo aos requisitos legais previstos pelos art. 50 do
CC, art. 135 do CTN, além dos incidentes proprios previstos pelo Codigo
de Processo Civil (CPC);

*QO mero interesse nos lucros da empresa ndo autoriza a aplicacgao do art.
124, 1, do CTN, sendo indispensavel a comprovacdo do interesse na
relacdo juridica privada subjacente ao fato juridico tributério, prova essa
que, repise-se, ndo consta dos autos; e

*No presente caso sequer houve qualquer comprovacdo da ocorréncia de
fraude, mas apenas uma divergéncia de interpretacdo acerca da
antecipacdo parcial da sucessdo familiar pelo IMPUGNANTE, de modo
que, considerando a inexisténcia de intuito doloso ou fraudulento o
CARF tem afastado a multa qualificada aplicada com base em
presungdo, como, inclusive, trata a sua sumula 25, em especial quando
ndo ha confusdo patrimonial

3.3 Da impugnacéo dos diretores Galid Osman Didi, Almir Antonio Fassarella e Maria
Auxiliadora de Assis Franco Gribel

Os srs. Galid Osman Didi (“GALID”), Almir Antonio Fassarella (“ALMIR”) e a
sra. Maria Auxiliadora de Assis Franco Gribel (“MARIA AUXILIADORA”) apresentaram
impugnagéo em conjunto.

Os responsaveis solidarios repetem os argumentos de nulidade do Auto de
Infracdo pela Fiscalizacdo ter se baseado em presuncdo e por falta de comprovacédo da fraude ja
apontadas na impugan¢do da POLIMIX e na impugnacdo do sr. Ronaldo. Também repete 0s
argumentos de mérito apresentados na impugnacao da autuada POLIMIX.



Alegam que a Autoridade Fiscal ndo comprovou a préatica de qualquer ato com
excesso de poderes ou infracdo a lei pelos responsaveis solidarios arrolados, exigéncia prevista
pelo art. 135, Il do Codigo Tributario Nacional (CTN), para fim de desconsiderar a
personalidade juridica das empresas (POLIMIX, Concreteiras, PAN, Verona e toda a cadeia de
PJs envolvidas) para que os diretores fossem pessoalmente responsabilizados.

7. Mais a frente, aduz que "tendo sido evidenciada a prética de fraude,
nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, cabe responsabilizar, pelos
créditos tributarios ora lancados, de forma solidaria e pessoal o Sr.
Ronaldo, na condicdo de socio majoritdrio e controlador da RV
Empreendimentos Ltda. e os administradores da POLIMIX e das
Empresas Concreteiras no periodo de 2013 a 2015, conforme se
detalhara na sequéncia™.

8. Nao deixa claro, no entanto, a razdo pela qual optou, especificamente
pelos ora IMPUGNANTES, ja que outras pessoas fisicas tinham cargos
de direcdo na POLIMIX e faziam parte da Administracdo das
Concreteiras.

9. No que tange ao IMPUGNANTE Galid Osman Didi (doravante
Galid), alegou que este era representante legal da POLIMIX desde
18/10/2005 (fls. 64 e seguintes do TDPF), bem como das Concreteiras.
No entender da D. Fiscalizagdo, Galid exerceria a administracdo de todas
as empresas porque assinava contratos de comodato de caminhdes,
contrato de cessdo de imdveis para as Concreteiras e Instrumentos
Contratuais que comprovaria o seu cargo de direcdo em varias empresas,
como Quartzo, Verona e PAN.

10. Para o IMPUGNANTE Almir Antonio Fassarella (doravante apenas
Almir) aduziu que este participava da Diretoria da POLIMIX até
10/11/2015, bem como das Concreteiras, como se denota de contratos de
comodato acostados ao TDPF (fls. 71 e seguintes) e contrato de locacao
de imovel.

11. Na mesma linha, com relagdo a IMPUGNANTE Maria Auxiliadora
de Assis Franco Gribel (Maria Auxiliadora), colacionou contratos
assinados pela Diretora, bem como ato societario em que assina como
secretaria da mesa dirigente, datado de 16/10/2015.

12. O que ndo demonstrou a D. AFR, contudo, para nenhum dos
IMPUGNANTES, foi a pratica de qualquer ato com excesso de poderes
ou infragdo a lei, exigéncia prevista pelo art. 135, Il do Cddigo
Tributario Nacional (CTN), a ensejar a desconsideracao da personalidade
juridica das empresas (POLIMIX, Concreteiras, PAN, Verona e toda a
cadeia de PJs envolvidas) para que os IMPUGNANTES fossem
pessoalmente responsabilizados.

13. Vale notar que o ato autoritario e discricionario da Autoridade Fiscal
ensejou ainda o arrolamento dos bens dos trés IMPUGNANTES, medida
claramente coercitiva, especialmente considerando que a pessoa juridica



autuada possui patriménio suficiente para arcar com a divida milionaria
ora cobrada, em detrimento das pessoas fisicas que agora terdo
verdadeiros aborrecimentos adiante, com o0s seus bens arrolados
indevidamente.

14. E exaustivamente sabido no meio juridico que o artigo 135, Il do
CTN prevé a possibilidade de os diretores serem responsabilizados pelos
créditos decorrentes das obrigaces tributarias quando, na oportunidade,
agirem com excesso de poderes ou infracdo a lei, contrato social ou
estatuto, o que deveria ter sido comprovado pela Fiscalizagéo, sob pena
de verdadeiro abuso de autoridade.

15. Assim é que, com o devido acatamento, chama atencéo o trabalho da
D. AFR no presente caso, que desconsidera uma cadeia de pessoas
juridicas sem qualquer cerimonia e acaba ferindo o estado democratico
de direito, a revelia do atendimento dos requisitos de validade para tal
ato, previstos no ordenamento péatrio, com destaque para o art. 50 do
Cddigo Civil (CC) e a expressa excepcionalidade da aplicagdo do art.
124, | (aplicada ao Sr. Ronaldo Moreira Vieira) e do art. 135 do CTN.

16. Nesse contexto, os IMPUGNANTES ndo podem se conformar com a
abusiva autuacédo que lhes fora lavrada, notadamente porque:

* O AlIM combatido € flagrantemente nulo, visto que integralmente
baseado em presuncdo, sendo certo que caberia a D. AFR a carga da
prova da vinculacdo dos IMPUGNANTES com os fatos geradores das
obrigacdes tributarias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN,
conquanto ndo ha nos autos prova de que os IMPUGNANTES tenham
atuado com excesso de poderes ou infragdo a lei, contrato social ou
estatuto, mas apenas que atuavam como diretores, 0 que ndo é nenhuma
surpresa;

* A responsabilidade solidaria ndo pode ser presumida, pois decorre da
lei, conforme se denota do art. 265 do Cddigo Civil, ou quando
comprovados atos em abuso de lei ou ao contrato/estatuto social da
pessoa juridica, como prescreve o art. 135, IIl do CTN, sob pena de
afronta ao disposto no art. 5°, LV, da Constituicido Federal e aos arts. 20,
Vile VI, e50, 1, 11 e § 1°, da Lei n® 9.784/1999;

* No mais, parte do crédito tributario constituido esta extinto pela
decadéncia (primeiros trés trimestres de 2013);

* A desconsideracdo da personalidade juridica das sociedades, a fim de
alcangar o patrimdnio dos Diretores IMPUGNANTES, somente é
admitida em casos excepcionais, notadamente em atencdo aos requisitos
legais previstos pelos art. 50 do CC, art. 135 do CTN, além dos
incidentes préprios previstos pelo Cadigo de Processo Civil (CPC);

* A mera participagdo nos quadros de direcdo das empresas ndo autoriza
a aplicacdo do art. 135, Il do CTN, sendo indispensavel a comprovacao



de fraude, cometida diretamente pelos autuados, 0 que ndo consta no
longo e superficial TDPF, sendo evidente que assinar contratos de
comodato e de cessdo de imoOveis ndo caracteriza e, tampouco tipifica
qualquer ilicito cometido; e

* Nessa linha, importa esclarecer ainda que, no presente caso, inexiste
qualquer ocorréncia de fraude, mas apenas uma divergéncia de
interpretagdo acerca da possibilidade de segregacdo de empresas,
organizadas objetivando atingir mercados diferentes, dentre outras razées
(propdsitos negociais), entendimento este que ja foi chancelado pelo
CARF, que, em casos como o presente, tem afastado a multa
gualificada aplicada com base em presuncdo, como, inclusive, trata a sua
sumula 25

17. Assim, consoante se passa a detalhar, o Al ora combatido deve ser
integralmente  cancelado ou, minimamente, devem 0s ora
IMPUGNANTES ser excluidos do polo passivo por responsabilidade
solidaria

4. Acordao da DRJ

A 122 Turma da DRJ/RJO, por unanimidade, julgou improcedente a impugnacao
em acérddo assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Sdo considerados nulos somente atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente
ou com pretericdo do direito de defesa, nos termos do art. 59, incisos | e 1, do
Decreto n° 70.235, de 1972, hipdteses cuja ocorréncia ndo restou comprovada,
sobretudo tendo em conta que os autos de infracdo e seus anexos foram
formalizados de modo a permitir a contribuinte a perfeita compreensdo das
infracbes que lhe foram imputadas, tanto que delas se defendeu de forma
detalhada e consistente.

PERICIA DILIGENCIA.

A autoridade julgadora de primeira instancia indeferira as diligéncias e pericias
que considerar prescindiveis ou impraticaveis, fazendo constar do julgamento o
seu indeferimento fundamentado.

PROVA. JUNTADA POSTERIOR.

A prova documental devera ser apresentada na manifestacdo de
inconformidade, precluindo o direito de a interessada fazé-lo em outro
momento processual, a menos que a interessada demonstre, com fundamentos,
a impossibilidade de apresentacdo por motivo de forca maior; refira-se a fato
ou direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razfes
posteriormente trazidas aos autos.



RESPONSABILIZACAOSOLIDARIA. CONTRIBUINTE.
ILEGITIMIDADE PARA CONTESTAR.

Consoante o NCPC, ninguém pode pleitear, em nome proprio, direito alheio,
salvo quando autorizado por lei. Ndo ha previsdo na legislacdo especifica do
processo administrativo tributario que excepcione a regra geral estabelecida
naquele codigo, ou seja, que autorize a substituicdo processual, ha que se
considerar que o contribuinte (pessoa juridica autuada) ndo possui legitimidade
para contestar a responsabilizacdo solidaria de dirigentes ou de pessoas com
interesse comum.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015
DECADENCIA. DOLO.

O prazo decadencial aplicavel aos tributos sujeitos a sistematica do lancamento
por homologacao esta prescrito no § 4° do artigo 150 do CTN. Demonstrada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulacgéo, o prazo decadencial passa a ser regido
pelo disposto no inciso | do artigo 173 do Diploma Tributério.

SIMULACAO. DOLO. MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO.

A simulagdo tem insita no seu conceito a fraude, que se subsume a definicdo
contida no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1964, e a acdo dolosa tendente a
modificar as caracteristicas essenciais da obrigacdo tributaria, de modo a
reduzir o montante do imposto devido, sendo aplicavel a multa qualificada.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015
PLANEJAMENTO TRIBUTARIO ILICITO. FRAUDE.

A divisdo de uma empresa em diversas pessoas juridicas, existentes apenas
formalmente, sem autonomia patrimonial e operacional, sob a mesma direcdo
e/ ou operacionalizacdo configura-se fraude.

LIBERDADE DE AUTO-ORGANIZACAO. LIMITES.

A liberdade de auto-organizacao do contribuinte perante o Fisco e a sociedade
ndo é absoluta; esta sujeita a restricdes, como o respeito a livre concorréncia, a
boa fé, a funcdo social da empresa e ndo se coaduna com as praticas de
simulacéo, abuso de direito ou fraude a lei.

DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

As decisdes judiciais e administrativas ndo se constituem em normas gerais,
razdo pela qual seus julgados nédo se aproveitam em relacdo a qualquer outra
ocorréncia, sendo aquela, objeto da decisdo, a excegdo das decisdes do STF
sobre inconstitucionalidade da legislacédo e das sumulas vinculantes publicadas
pelo CARF.

JUROS DE MORA. MULTA DE OFiICIO.



A legislacdo tributaria autoriza a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de
oficio, nos termos do artigo 161 do CTN bem como dos artigos 43 e 61 da Lei
n° 9.430, de 1996.

ADMINISTRADORES. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
SOLIDARIA.

Cabe a responsabilizacdo tributéria solidaria, com base no art. 135, 111 do CTN,
dos administradores que tenham praticado diretamente ou tolerado a préatica do
ato abusivo e ilegal quando em posicgéo de influir para sua ndo ocorréncia

INTERESSE  COMUM. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. NAO
OPOSICAO. MODALIDADE EXPANSIVA.

Comprovado o interesse comum em determinado fato juridico tributario, a ndo
oposicdo ao Fisco da personalidade juridica existente apenas formalmente pode
se dar nas modalidades direta, inversa e expansiva. Na desconsideracdo nao
seria apenas para alcancar seus socios formais, mas também aqueles ocultos,
inclusive por intermédio de outras pessoas juridicas.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015 TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL.

Em se tratando de exigéncia reflexa que tem por base os mesmos fatos que
ensejaram o lancamento do imposto de renda, a decisdo de mérito prolatada no
principal constitui prejulgado na deciséo dos langamentos decorrentes.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido
5. Recurso Voluntério

Tendo tomado ciéncia do acérddo de 12 instancia, a POLIMIX e os responsaveis
solidarios apresentaram, tempestivamente, recurso voluntario.

A POLIMIX e o responsavel solidario Ronaldo Moreira Vieira apresentaram
recurso voluntario em apartado. Os responsaveis solidarios Galid Osman Didi, Almir Antonio
Fassarella e Maria Auxiliadora de Assis Franco Grabiel apresentaram recurso voluntario em
conjunto.

5.1 Recurso Voluntario da POLIMIX

A Recorrente POLIMIX apresentou Recurso Voluntario as e-fls. 42.006-42060,
onde contesta a decisdo da DRJ, porque, segundo ela, apesar de ter atacado a exaustdo a falta de
amparo probatdrio do trabalho fiscal, a DRJ teria se limitado a reafirmar que a autuagdo decorre
da conviccdo do fiscal:

29. A despeito de a RECORRENTE ter atacado a exaustdo a falta de
amparo probatério do trabalho fiscal, o v. acorddo recorrido limitou-se a
reafirmar que a autuacdo decorre da conviccao do fiscal, in verbis:

“No caso em analise, a fiscaliza¢do nio tem duvidas sobre a natureza da
penalidade ou sua graduacdo, para a fiscalizacdo os atos praticados



foram uma fraude e consequentemente foi aplicada a multa
gualificada. Quanto a questdo de suficiéncia de provas tal questdo sera
tratada nos itens subsequentes.

(.

Compulsando-se os autos, verifica-se que a motivacéo fatica e juridica
exposta no TVF foi suficientemente clara e coerente, permitindo a
interessada ndo apenas compreender os fatos e irregularidades que lhe
foram imputados, mas também oferecer uma impugnagdo pertinente,
consistente e perfeitamente adequada a sua defesa, o que afasta a
possibilidade de que seu direito de defesa tenha sido, de alguma forma,
cerceado.” (g.n.)

30. Ora, o dolo, a fraude e a simulacdo jamais podem ser presumidos! A
funcdo da I. DRJ jamais pode ser a de confiar nas afirmacdes da
Fiscalizacdo, visto que, se assim o for, ndo estd havendo efetivo
julgamento da defesa do contribuinte!

31. Diferentemente do que afirma o v. acérddo recorrido, o TDPF, por
melhor estruturado e superficialmente robusto que pareca (sdo 77 paginas
de organogramas, planilhas e etc.), ndo faz prova de nenhuma fraude,
baseando toda a sua investigacdo em elementos como quadro societario
semelhante e empréstimo de equipamentos, o que, a evidéncia, nao
implica em qualquer ilegalidade.

32. O v. acorddo recorrido optou por ignorar 0s vicios cometidos pela
Fiscalizagdo e que foram devidamente apontados pela RECORRENTE
em sua defesa! Desconsiderou o v. acorddo recorrido, por exemplo, que a
prépria Fiscalizacdo, em diversos momentos, afirma que os atos formais,
como os contratos de locacdo e comodato foram devidamente
apresentados pela Fiscalizacdo, tanto assim que todos os termos de
intimacdo da fiscalizacdo foram devidamente respondidos, com todo o
esmero possivel.

33. O curioso é que, em ndo havendo qualquer prova da fraude,
presumiu-se tratar de dissimulacdo, jA& que ndo existe qualquer
irregularidade nos documentos apresentados pela RECORRENTE!

(..)

44. A insustentabilidade do presente langcamento se perfaz, na medida em
que a Fiscalizacao limitou-se a supor a existéncia de poder de controle da
RECORRENTE sobre as Concreteiras, quando deveria ter diligenciado
para confirmar o indicio de poder indireto.

45. Diante disso, a RECORRENTE requereu em sua impugnacdo o
reconhecimento da nulidade do AIlIM, por afronta ao exercicio do
contraditorio e da ampla defesa, nos termos do art. 59 do Decreto n°
70.235/72.



46. Nada obstante, conforme visto, a D. DRJ simplesmente avalizou o
trabalho da Autoridade Autuante! E dizer, ndo houve maior
enfrentamento aos argumentos e exemplos de cerceamento trazidos pela
RECORRENTE, o que demonstra, mais uma vez, a natureza combativa
do v. acdrddo, que ndo se debruca com maior profundida sobre quase
nenhuma questéo levantada pela defesa.

47. Vale destacar ainda que o v. acérddo destaca mais informacdes do
TVF da autuacgéo anterior (processo n® 16561.720012/2015-23) do que da
autuacdo presente, a exemplo de quando cita supostas provas do
fracionamento da POLIMIX, reforcando a precariedade da (presente)
autuacéo.

48. Assim é que, diante da precariedade do trabalho fiscal, que fora
avalizada pela DRJ, s6 resta a RECORRENTE recorrer a esse E.
Conselho, onde certamente sera reconhecida a precariedade material do
lancamento, o que imp&e a decretacdo da sua nulidade, por Ihe faltar os
requisitos estes exigidos pelo artigo 142 do CTN para validade do ato
administrativo tributario.

5.1.1 Da arguicao de decadéncia

Defende a Recorrente, que ndo obstante a DRJ tenha ratificado o entendimento da
Fiscalizagéo, entende ndo ter sido comprovado a fraude a ela imputada, de modo que, segundo a
mesma, seria incabivel a aplicacdo do prazo decadencial previsto no artigo 173, 1 , do CTN,
sendo aplicavel se fosse o caso, 0 prazo decadencial previsto no artigo 150, 84° do CTN.
Também, considerando que houve pagamento, mesmo que considerado parcial do tributo, as
infragdes cujos fatos geradores ocorreram em 31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 restariam
atingidos pela decadéncia.

11.2 - Da Decadéncia

49. De acordo com o v. acdrdao recorrido, o prazo decadencial aplicavel
ao presente caso seria 0 previsto no artigo 173, | do CTN, uma vez que
“o auto de infragdo foi lancado com fundamento em fraude, inclusive
com aplicag@o de multa qualificada”.

50. Mais uma vez o v. acOrddo recorrido adota as conclusfes da
fiscalizacdo, sem qualquer aprofundamento!

51. Desconsidera, contudo, o v. acorddo recorrido que as infraces
descritas nos fatos geradores das cobrancas dos trimestres encerrados em
31/03/2013, 30/06/2013 e 30/09/2013 se restringem a “insuficiéncia de
recolhimento”.

52. E, uma vez considerado o pagamento parcial de tributos sujeitos ao
lancamento por homologagdo, o prazo decadencial de 5 anos tem inicio
na data da ocorréncia do fato gerador, conforme disposicdo do § 4° do
artigo 150 do CTN, a destacar:



“Art. 150. O langamento por homologacdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislacdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo
ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade
assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

(.

8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a
contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lancamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao”. (grifo nosso)

53. Sobre esse aspecto, importa destacar o posicionamento deste C.
CAREF a respeito do tema:

“DECADENCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. AUSENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO. LUCRO PRESUMIDO. APURACAO
TRIMESTRAL. STJ. RE 973.733. ART. 543-C DO CPC.
APLICACAO DO ART. 173, I, DO CTN.

Inocorrendo o0 pagamento antecipado e ausente as hipdteses de
dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do prazo decadencial do
direito de constituir o crédito tributério, para os tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo, deve observar o disposto no artigo
173, 1, do CTN. A matéria foi objeto de decisdo definitiva pelo E.
STJ no REsp n°. 973.733-SC, submetido a sistematica dos recursos
repetitivos (Art. 543-C do CPC), de observancia obrigatéria pelos
conselheiros no &mbito do CARF.

Nas hipoteses de apuracédo pela sistematica do lucro presumido,
a apuracdo do IRPJ e da CSLL é feita em periodicidade
trimestral. Logo, para fins da contagem do prazo decadencial,
deverd ser comprovado o pagamento total ou parcial dos
tributos no trimestre a que se refere o fato gerador, assim como
para fins de PIS e COFINS, devera ser comprovado que houve
pagamento total ou parcial das contribuicbes no més do fato
gerador”. (CARF, 1° Secdo, 4* Camara, 2* Turma Ordinaria,
Acorddo n° 1402-001.647, sessdo realizada em 15/09/2014)
(grifou-se)

54. O entendimento deste Conselho encontra respaldo no E. Superior
Tribunal de Justi¢a (STJ), que j& se posicionou, incontaveis vezes, que,
em havendo pagamento do tributo, ainda que parcial, aplica-se a regra
decadencial do artigo 150, 84° do CTN, como se denota do trecho abaixo
transcrito, extraido do AgRg no REsp 1.277.8545:

“(...) deve ser aplicado o entendimento consagrado pela Primeira
Secdo, em recurso especial representativo da controversia, para a



5.1.2 — Do mérito

contagem do prazo decadencial de tributo sujeito a langamento por
homologacéo. O referido precedente considera apenas a existéncia,
ou ndo, de pagamento antecipado, pois é esse 0 ato que esta sujeito
a homologacdo pela Fazenda Publica, nos termos do art. 150 e
paragrafos do CTN. Assim, havendo pagamento, ainda que ndo
seja integral, estara ele sujeito a homologacao, dai porque deve
ser aplicado para o lancamento suplementar o prazo previsto
no 84° desse artigo (de cinco anos a contar do fato gerador).
Todavia, ndo havendo pagamento algum, ndo ha o que
homologar, motivo porque devera ser adotado o prazo previsto
no art. 173, I do CTN”. (grifou-se)

55. A aplicacdo do artigo 173, I, do CTN, cujo prazo de decadéncia é o
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, sé é oponivel, havendo pagamento parcial, nas ocasies
em que ha comprovacéo de fraude, o que NAO ocorre in casu, conforme
sera devidamente demonstrado em tdpico especifico.

56. Nada obstante, fica demonstrada, desde ja, a necessidade de reforma
do v. acérddo nesse aspecto, reconhecendo-se a decadéncia das
exigéncias de IRPJ e CSLL devidas nos primeiros trés trimestres do ano-
calendario de 2013, considerando a autuacdo em outubro de 2018, com
fundamento no 8§4° do art. 150 do CTN.

A Recorrente defende que exerceu o direito de organizar suas atividades da forma
que lhe pareceu menos onerosa. Defende que o planejamento tributario por ela utilizado tinha
propdsito negocial, contrariamente ao afirmado pela Fiscalizagéo.

I1l.; — Histérico do Planejamento Tributario Licito (Auténtico
Proposito Negocial)

59. Consoante expressa previsdo constitucional (art. 170, paragrafo
unico), as empresas, em exercicio pleno da liberdade econdmica,
organizam suas atividades de forma menos onerosa, visando um melhor
desenvolvimento operacional e uma maior saude fiscal.

60. Sacha Calmon Navarro6, ao analisar o planejamento tributario no
Brasil, manifestou que:

“O contribuinte, observada a lei, ndo estd obrigado a adotar a solucdo
fiscal e juridica mais onerosa para 0 seu negocio, pelo contrario, esta
eticamente liberado para buscar a menos onerosa, até porque sendo 0
regime econdmico considerado de livre iniciativa e de assungdo de
responsabilidades, prevalece a tese de minimizagdo dos custos e da
maximizacdo dos resultados. A segunda conotacdo do principio da
legalidade reside no aforismo de que ninguém estd obrigado a fazer ou
deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei, de resto preceito
constitucional e, pois, dominante”.



61. A liberdade para organizar a atividade econdmica ndo é plena,
sobretudo, porque, muito embora dentro da legalidade, a auséncia do
business purpose, por diversas vezes incita o Fisco a desconsideracao da
personalidade juridica, a qual deve sempre pautar-se pelos limites da lei.

62. O propdsito negocial teve a sua primeira aparicdo na legislagdo
brasileira na Medida Provisoria (MP) n°® 66/2002, na qual se previa que a
sua inocorréncia poderia ensejar a desconsideracdo dos negdcios
juridicos.

63. Referida MP, que ndo fora convertida em lei, previa que 0s atos ou
negdcios juridicos que visassem reduzir o valor do tributo, ou, de certa
forma, evitar o seu pagamento, seriam passiveis de desconsideracéo.

64. Aprofundando o assunto, vale frisar que a norma que se tentava
estabelecer naquele momento era a regulamentacdo do paragrafo Unico
do art. 116 do Cddigo Tributario Nacional, norma antielisiva inserida
com a edicdo da Lei Complementar n°® 104/2001, que autorizou a
desconsideracdo de atos ou negdcios praticados com finalidade de
dissimulacdo, “(...) observados os procedimentos a serem estabelecidos
em lei ordinaria”, lei esta que nunca foi publicada.

65. Justamente em razdo desta auséncia de regulamentacdo € que o
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, em julgamento
recente (Acordao n° 3401-005.228 — 42 Camara / 1* Turma Ordinéria -
Sessdo de 27 de agosto de 2018), cancelou integralmente lancamento
fundamentado em tal dispositivo.

66. A despeito da auséncia de normatizacdo, o propoésito negocial foi
adotado, especialmente pelo CARF, como critério de validade dos
planejamentos tributarios.

67. Tem-se, portanto, sedimentado o entendimento de que o
planejamento deve ter um motivo que ndo seja exclusivamente fiscal,
devendo-lhe ser somado um proposito negocial, com a importante
ressalva feita pelo I. Marco Aurélio Greco, in verbis:

“Sublinhe-se que, com esta conclusdo, ndo se estd dizendo que o
contribuinte é ‘obrigado a optar pela forma mais onerosa’, ou que devera
‘pagar o maior imposto possivel’. Nao!

Conforme diversas vezes afirmado acima, o contribuinte tem o direito de
auto-organizar. Tem o direito de dispor a sua vida como melhor lhe
aprouver; ndo esta obrigado a optar pela forma fiscalmente mais onerosa.

Porém, o que se disse acima € que esta reorganizacdo deve ter uma causa
qualquer, uma razdo de ser, um motivo que ndo seja exclusivamente
fiscal. Sublinhei o termo ‘exclusivamente’ pois este ¢ o conceito chave.

Se uma determinada operacao ou negocio privado tiver uma finalidade de
reduzir imposto, mas também uma finalidade empresarial, o direito de



auto-organizacdo foi adequadamente utilizado. N&o haverd abuso! O
Fisco nada podera objetar!”

68. De todo modo, € bom repisar que o “proposito negocial” nao ¢ uma
condicdo de validade do planejamento tributario adotada pelo
ordenamento brasileiro, como ja decidiu este C. CARF:

“PLANEJAMENTO TRIBUTARIO. MOTIVO DO NEGOCIO.
CONTEUDO ECONOMICO. PROPOSITO NEGOCIAL. LICITUDE.
N&o existe regra federal ou nacional que considere negocio juridico
inexistente ou sem efeito se 0 motivo de sua préatica foi apenas economia
tributaria. Nao tem amparo no sistema juridico a tese de que negdcios
motivados por economia fiscal ndo teriam "‘conteddo econémico™ ou
"proposito  negocial' e poderiam ser desconsiderados pela
fiscalizagdo. Langamento deve ser feito nos termos da lei”. (grifou-se)
(CARF, 12 Sec¢do, 12 Camara, 1% Turma Ordinaria, Acérddo n° 1101-
000.841, sessdo realizada em 06/12/2012)

69. No presente caso, o propésito negocial da constituicdo das
Concreteiras confere integral licitude a organizacdo adotada pela
RECORRENTE, sendo certo que o beneficio econbmico ndo estava
sequer entre as razdes para a ado¢do daquela estrutura (que, no final, s6
deu prejuizo, especialmente considerando as autuacGes milionarias
sofridas e a reestruturagdo societaria bastante custosa).

70. Em verdade, o proposito negocial consistia em trés pilares:
i) planejamento sucessorio;

il) prestigiar e dar possibilidade de crescimento e expansdo aos
executivos da RECORRENTE; justamente com a

iii) criacdo/exploracdo de mercados alternativos, considerando a
regionalizacdo das empresas menores.

E do que se passa a tratar.

A Recorrente repisa 0s demais argumentos apresentados na impugnacéo, pelo que
se deixa de reproduzi-los aqui, sem prejuizo de referencia-los no voto.

Requereu ao final:

i) Preliminarmente, o reconhecimento da nulidade do Auto de Infragdo por forca
da precariedade do trabalho fiscal, que se fundamentou unicamente em presuncéo de culpa, sem
lograr éxito em comprovar qualquer fraude, notadamente no que tange a0 RECORRENTE, que
nédo deveria estar no polo passivo, vez que ndo houve qualquer comprovacao de vinculagdo com
os fatos geradores das obrigagdes tributarias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN;

ii) Ainda em sede de preliminar, seja declarada a decadéncia dos langcamentos de
IRPJ e de CSLL tratados no Auto de Infracdo em debate, relativos aos trés primeiros trimestres
do ano de 2013;



iii)No merito, seja julgado improcedente o lancamento fiscal para o
RECORRENTE, cuja responsabilidade solidaria foi presumida, em detrimento de qualquer
comprovacdo no interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo
principal, como prevé o art. 124, 1 do CTN, para o que seria imperioso demonstrar confuséo
patrimonial ao desconsiderar autoritariamente a personalidade juridica; e

iv) No mais, seja afastada a multa qualificada de 150%, haja vista a inexisténcia (e
a falta de comprovacéo) de fraude ou, minimamente, seja desqualificada a multa, reduzindo-a
para 75%, considerando a inexisténcia de vicio de vontade, mas apenas divergéncia de
interpretacdo na validade da estrutura societaria montada.

5.2 Recurso Voluntario do responsavel solidario Ronaldo Moreira Vieira (“Ronaldo”)

O responsavel solidario Ronaldo Moreira Vieira apresentou Recurso Voluntério,
juntados as e-fls. 42063-42120, onde defende que o acérddo recorrido deve ser reformado, pois
ndo haveria prova suficiente a corroborar o dolo imputado ao recorrente Ronaldo.

Reafirma que sequer possuia o controle direto da pessoa juridica autuada —
POLIMIX, motivo pelo qual ndo mereceria subsistir a afirmacdo da FISCALIZACAO de que
teria ele orquestrado a formacdo da estrutura contestada com a intencdo de fraudar e que
tampouco obteve vantagens financeiras diretamente relacionadas a estrutura societaria contestada
pelo FISCO, eis que, segundo o Ronaldo, todos os dividendos foram pagos aos sécios de cada
uma das respectivas sociedades, como a propria Fiscalizacdo teria demonstrado nos seus
inimeros quadros, organogramas e planilhas acostadas ao TDPF.

Assevera que para a caracterizacdo do interesse comum na situacdo que constitua
o fato gerador da obrigacdo principal, apta a ensejar a responsabilizacdo solidaria prevista no
artigo 124, 1, do CTN, seria necessaria prova substancial de que a pessoa apontada como
responsavel tenha se beneficiado por meio de uma verdadeira confusdo patrimonial, nos termos
de entendimennto firmado no CARF, e que tal situacdo, confusdo patrimonial, nunca ocorreu no
presente caso, eis que o recorrente Ronaldo ndo possui participacdo direta no capital social da
empresa autuada POLIMIX, pessoa juridica com personalidade e patriménio préprios, distintos e
incomunicaveis com a pessoa fisica do sr. Ronaldo.

Afirma gue recentemente a Receita Federal emitiu o parecer Normativo COSIT n°
04/2018, que estabeleceu critérios para a aplicacdo da responsabilidade tributaria prevista no art.
124, 1,do CTN , dentre os quais destaca o0s seguintes:

« Imprescindibilidade da Prova: deve ser cabalmente comprovada a concorréncia
para a pratica de ilicitos, notadamente a partir do detalhamento da conduta do participante

*Necessaria comprovagdo do nexo causal por meio de conduta consciente do
ilicito; e

«O mero interesse econdmico ndo pode ensejar a responsabilizacdo solidaria

Acrescenta ainda que em 20/09/2019, foi publicada a Lei 13.874, conhecida como
“Lei da Liberdade Econémica”, fruto da conversdo da Medida Proviséria n° 881/2019, em que



foi reforcada a necessidade de respeito e preservacao da personalidade juridica, o que ndo teria
sido observado no presente Auto de Infragéo.

seguintes:

Repetiu 0os argumentos expendidos na impugnacdo, que resumidamente sdo 0s

+0O AlIM combatido é flagrantemente nulo, visto que integralmente
baseado em presuncdo, sendo certo que caberia a D. Autoridade Fiscal o
dever de provar a vinculacdo do RECORRENTE com os fatos geradores
das obrigagdes tributarias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do
CTN, conquanto nao ha, nos autos, prova de que 0 RECORRENTE tenha
se beneficiado pelas supostas irregularidades apontadas no auto de
infracdo lavrado contra a POLIMIX;

+ A responsabilidade solidaria ndo pode ser presumida, pois decorre da
lei, conforme se denota do art. 265 do Cédigo Civil®, ou do interesse
comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal,
como prevé o art. 124, 1 do CTN, sendo impediente, para tanto, que se
comprove o beneficio direto decorrente da suposta infracdo, sob pena de
afronta ao disposto no art. 5°, LV, da Constituicio Federal e aos arts. 2°,
Vile VI, e50, 1, 11 e § 1°, da Lei n® 9.784/1999;

+No mais, parte do credito tributario constituido esta extinto pela
decadéncia (primeiros trés trimestres de 2013);

+A desconsideracdo da personalidade juridica das sociedades, a fim de
alcancar o patrimdnio de sdcios (apesar de 0 RECORRENTE nem socio
direto da POLIMIX ser), somente € admitida em casos excepcionais,
notadamente em atencdo aos requisitos legais previstos pelos art. 50 do
CC, art. 135 do CTN, além dos incidentes proprios previstos pelo Codigo
de Processo Civil (CPC);

+0O mero interesse nos lucros da empresa ndo autoriza a aplicacéo do art.
124, 1, do CTN, sendo indispensavel a comprovacdo do interesse na
relacdo juridica privada subjacente ao fato juridico tributario, prova essa
que, repise-se, ndo consta dos autos; e

+No presente caso sequer houve qualquer comprovacéo da ocorréncia de
fraude, mas apenas uma divergéncia de interpretacdo acerca da
antecipagéo parcial da sucessdo familiar pelo RECORRENTE, de modo
que, considerando a inexisténcia de intuito doloso ou fraudulento o
CARF tem afastado a multa qualificada aplicada com base em
presuncdo, como, inclusive, trata a sua simula 25%, em especial quando
ndo ha confuséo patrimonial.

Requereu ao final:

i) Preliminarmente, seja reconhecida nulidade do Auto de Infragdo por forca da

precariedade do trabalho fiscal, que se fundamentou unicamente em presuncdo de culpa, sem
lograr éxito em comprovar qualquer fraude, notadamente no que tange a0 RECORRENTE, que



ndo deveria estar no polo passivo, vez que ndo houve qualquer comprovacao de vinculagdo com
os fatos geradores das obrigagdes tributérias apuradas, conforme prescreve o art. 142 do CTN;

ii) Ainda em sede de preliminar, seja declarada a decadéncia dos langcamentos de
IRPJ e de CSLL tratados no Auto de Infracdo em debate, relativos aos trés primeiros trimestres
do ano de 2013;

iii)No mérito, seja julgado improcedente o lancamento fiscal para o
RECORRENTE, cuja responsabilidade solidaria foi presumida, em detrimento de qualquer
comprovacdo no interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo
principal, como prevé o art. 124, 1 do CTN, para o que seria imperioso demonstrar confusdo
patrimonial ao desconsiderar autoritariamente a personalidade juridica; e

iv) No mais, seja afastada a multa qualificada de 150%, haja vista a inexisténcia (e
a falta de comprovagéo) de fraude ou, minimamente, seja desqualificada a multa, reduzindo-a
para 75%, considerando a inexisténcia de vicio de vontade, mas apenas divergéncia de
interpretacdo na validade da estrutura societaria montada.

5.3 Recurso Voluntario dos responsaveis solidarios Galid Osman Didi (“GALID”), Almir
Antonio Fassarella (“ALMIR”) e Maria Auxiliadora de Asis franco Gribel (“MARIA
AUXILIADORA”)

Os responsaveis solidarios GALID, ALMIR e MARIA AUXILIADORA
apresentaram recurso voluntario em conjunto que foram juntados as e-fls. 42.123-42.170.

Repetem as mesmas preliminares ja aduzidas pela autuda POLIMIX e pelo
responsavéll solidario Ronaldo e ratificando que se deixa de reproduzi-los aqui.

Ratificam que para a sujeicdo passiva solidaria, neste caso relacionado aoas
administradores, é necessario que seja inequivocamdante comprovado o exercicio de atos com
infracdo & lei pelos sujeitos passivos solidarios, o que ndo teria ocorrido no presente. Afirmam
que foram arrolados como aujeitos passivos solidarios apenas pelo fato de terem cargos de
direcdo nas empresas autuadas.

Repetem os argumentos de mérito trazidos pela POLIMIX contra o Auto de
Infracdo, pelo que também se deixa de repeti-los.

Ao final requerem 0s mesmos itens relacionados no recurso voluntario da
POLIMIX e do sr. Ronaldo.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.



O recurso voluntario da POLIMIX e dos responsaveis solidarios € tempestivo e
atende aos demais requisitos de admissibilidade, assim deles tomo conhecimento e passo a
analisa-los.

6.Contextualizacéo e delimitacéo da lide

Ha que se esclarecer, de inicio, que o Auto de Infracdo aqui analisado é relativo ao
langamento de oficio de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendarios 2013 a 2015, e decorreu de
continuidade de um procedimento fiscal anterior, do qual resultou o lancamento de Auto de
Infracdo de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendarios 2009 a 2012 consubstanciado no PAF n°
16561.720012/2015-23.

No processo n° 16561.720012/2015-23, a POLIMIX apresentou impugnacéo,
que foi parcialmente provida pela DRJ, reconhecendo decadéncia de parte do lancamento (3
primeiros trimestres de 2009). A POLIMIX apresentou recurso voluntario que ndo foi
conhecido, por intempestivo.

N&o obstante a Fiscalizacdo tenha afirmado que a estratégia adotada pela
POLIMIX nos anos-calendarios 2013 a 2015, periodo de analise nos presentes autos, foi a
mesma que nos anos-calendarios 2009 a 2012, e que a POLIMIX teria reconhecido o
cometimento da infracdo, por ter incluido os débitos em parcelamento (PERT), tratam-se de
processos distintos e a andlise da acusacdo fiscal e dos argumentos da defesas serdo realizadas
com bases nos documentos relativos ao periodo aqui analisado (anos calendarios 2013 a 2015).

Ademais, a POLIMIX refuta a afirmacgéo da Fiscalizacdo de que teria concordado
com o entendimento da Fiscalizacdo ao ter optado por incluir o crédito tributario apurado no
Auto de Infragdo anterior no PERT. Justifica que teve seus bens arrolados em razéo do
lancamento e que as condi¢bes do parcelamento instituido pela Lei n° 13.496/2017 lhe eram
vantajosas, pelo que resolveu aderir ao referido parcelamento. Além disso, constato que de fato o
recurso voluntario apresentado no processo n° 16561.720012/2015-23 foi intempestivo, do que
resultou o seu ndo conhecimento pelo CARF.

7. Da acusacao fiscal

A acusacdo fiscal é que as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO,
COARI, PRATA, ZET RIO, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ARDOSIA,
denominadas em conjunto como “Empresas Concreteiras” pela Fiscalizagdo, foram
constituidas formalmente pela POLIMIX como empresas independentes, mas que se tratavam
de fato de meros estabelecimentos daquela empresa.

As Empresas Concreteiras teriam sido constituidas com o unico proposito de
fracionar o faturamento auferido pela POLIMIX. A vantagem fiscal seria pelo fracionamento do
faturamento entre as “Empresas Concreteiras”, que por serem tributadas pelo regime do Lucro
Presumido pagariam menos tributo do que se o faturamento fosse concentrado na POLIMIX,
esta tributada pelo Lucro Real.

Como comprovacgdo de que as Empresas Concreteiras ndo tinham existéncia
autdbnoma, a Autoridade Fiscal alegou o seguinte:



-As Empresas Concreteiras substituiram estabelecimentos ja existentes da
POLIMIX;

-As Empresas Concreteiras ndo dispunham de ativos para consecucdo dos seus
objetos sociais;

-Os administradores das Empresas Concreteiras eram diretores da POLIMIX;

-As sedes das“Empresas Concreteiras estavam localizadas no mesmo endereco
da POLIMIX;

-Algumas das filiais da POLIMIX foram encerradas para dar lugar a filiais das
Empresas Concreteiras, mas outras permaneceram operando concomitantemente;

- A maioria dos estabelecimentos das Empresas Concreteiras utilizou sem custo
imoveis cedidos pela POLIMIX;

- Nenhuma das Empresas Concreteiras dispunha de ativos proprios para
desenvolver suas atividades operacionais tais como centrais dosadoras de concreto, silos,
caminh@es betoneiras e pas carregadeiras utilizados na operacdo de producédo e fornecimento de
concreto usinado, tendo sido todos cedidos em comodato pela POLIMIX, sem nenhum custo;

-Os contratos de cessdo dos ativos as Empresas Concreiteiras pela POLIMIX
foram assinados pelos mesmos representantes, tanto da parte da comodante (POLIMIX ) como
pelo comandatario (Empresa Concreteiras);

-Foram localizados funcionarios que migraram entre as filiais das Empresas
Concreteiras e também entre filiais da POLIMIX sem alteracdo da data de admisséo, como se
fossem transferidos entre unidades da mesma empresa;

-As Empresas Concreteiras utilizaram a marca POLIMIX em todas as suas
operacOes comerciais;

-As DIPJs das Empresas Concreteiras, relativas anos calendario de 2013 e 2014
foram preenchidas pelo mesmo contador;

-A POLIMIX foi intimada e ndo demonstrou a independéncia e autonomia das
Empresas Concreteiras;

Por fim, a Autoridade Fiscal concluiu que a POLIMIX e seu controlador
RONALDO utilizaram um planejamento tributario ilicito para reduzir indevidamente os tributos
e maximizar a distribuicao de lucros.

8. Dos argumentos da defesa

Os argumentos da POLIMIX, apresentados na impugnacao, ratificada no recurso
voluntério e sustentada no Parecer juntado as e-fls. 42.185-42.292 foram os seguintes:

-0 Auto de Infracéo seria nulo por ser integralmente baseado em presuncéo;



- Parte do crédito tributario estaria extinto pela decadéncia;
- Houve proposito sucessorio e negocial na organizacao societaria;

- As Empresas Concreteiras foram regularmente constituidas, com quadro
societario, estabelecimentos, e empregados e funcionamento distintos da POLIMIX;

- A organizacdo societaria adotada ndo tinha por objetivo a reducéo de tributos, de
modo que ndo se poderia falar de planejamento tributério ilicio ou de intuito de fraudar;

- Néo houve a comprovacao da ocorréncia de fraude, porque a POLIMIX agiu
nos termos aceitos pela jurisprudéncia administrativa;

- O CARF tem considerado que a inexisténcia de intuito doloso ou fraudulento
afasta a incidéncia da multa qualificada, nos termos da Simula CARF 25;

- Deve ser considerada a boa-fé da POLIMIX, que tendo sido surpreendida pela
possibilidade da forma que organizou a sua estrutura societaria poderia ser entendida como
abuso de direito pela Receita Federal, por isso alterou a estrutura das empresas da forma
apontada como legitima pelas autoridades fiscais;

- Impossibilidade de aplicacdo de juros sobre a multa.
9. Da arguicéo de nulidade do Auto de Infragéo

Em sede preliminar, a POLIMIX alega que o Auto de Infracdo seria nulo por ter
sido fundamentado apenas em presuncéo, sem a comprovacao dos fatos por meio de provas.

Ora, sem querer adentrar na analise das provas, neste momento, o que se verifica é
que foram juntados aos autos uma grande quantidade de documentos. Se os documentos
fundamentam ou ndo a acusacao fiscal é questdo de mérito, que sera analisada mais adiante.

Ademais, o Auto de Infracdo contém os requisitos minimos para a autuacdo, quais
sejam, a qualificacdo dos autuados, o local e a data da lavratura, a descricdo dos fatos, a
disposigéo legal infringida, a penalidade aplicada, a determinagdo da exigéncia e a intimagéo
para seu cumprimento ou impugnacao no prazo legal, a identificagcdo do autuante e seu cargo.

Além do mais, a POLIMIX e os responsaveis solidarios, com base na descri¢ao
dos fatos e dos fundamentos contido no TVF, puderam apresentar suas contrarrazfes
adequadamente, ndo se verificando prejuizo a defesa.

Afasto, portanto, a nulidade arguida.
10. Do mérito

A acusacdo fiscal é que a POLIMIX teria fracionado o seu faturamento,
distribuindo-o pela Empresas Concreteiras para fins de obtencdo de vantagens tributérias, eis
que aquelas empresas, embora formalmente constituidas, ndo tinham funcionamento autdénomo,
operando de fato como unidades da POLIMIX.



A POLIMIX defende que a Constituicdo Federal garante as empresas o pleno
exercicio da liberdade econdmica, reconhecendo-lhes o direito de organizarem suas atividades da
forma que melhor atendam aos seus objetivos.

A Autoridade Fiscal reconhece que os contribuintes tem o direito de se organizar
da forma que melhor lhes convém, mas que esse direito teria limites no ordenamento juridico e
ndo poderia ser utilizado de forma abusiva, que poderia ser ilegal e passivel de descaraterizagdo
pelo FISCO, o que teria ocorrido no presente caso.

A acdo do CONTRIBUINTE de procurar reduzir a carga tributaria, por meio de
procedimentos licitos, legitimos e admitidos por lei caracterizaria apenas
planejamento tributario.

O CONTRIBUINTE, quando se depara com diferentes opg¢des licitas, tem a
liberdade de optar por aquela mais favoravel aos seus objetivos. Porém, a
possibilidade de escolha ndo permite que sejam extrapolados os limites tracados
pelo ordenamento juridico. A depender das circunstancias, o planejamento
realizado pode amoldar-se a uma situacdo licita ou, ao contrario, pode
apresentar-se de forma abusiva, tornando-se, entdo, ilegal e passivel de
descaracterizagdo por parte do Fisco.

O CONTRIBUINTE criou formalmente as denominadas Empresas
Concreteiras, cujo regime de tributacdo era o Lucro Presumido, para fragmentar
as receitas obtidas com a prestagdo de servigos de concretagem e manter a
maior parte das despesas de operagdo com a POLIMIX, tributada pelo Lucro
Real e, dessa forma, reduzir a carga tributdria e maximizar a distribuicdo de
lucros aos s6cios.

No caso em questdo, resta claro que a POLIMIX, visando exclusivamente obter
vantagens tributarias, cedeu sua marca, caminhdes, equipamentos e imoveis
para operagdo, sem quaisquer 6nus as Empresas Concreteiras, sediadas em salas
do mesmo prédio e com a mesma diretoria, para artificialmente constituir novas
personalidades juridicas. Instituiu uma verdadeira confusdo administrativa,
patrimonial, operacional e gerencial, ndo sendo possivel identificar a autonomia
de cada uma dessas pessoas juridicas. A separac¢do (administrativa, patrimonial,
operacional e gerencial) é condicdo indispensavel para a existéncia de pessoas
juridicas distintas, optantes por regimes de tributacdo diversos. No direito
tributario prevalece o principio da substancia sobre a forma.

Neste caso houve abuso do direito, visto que foram praticados atos juridicos
plenamente licitos, no entanto, existiram apenas para suscitar efeitos tributarios
benéficos a autuada

A validade ou invalidade do ato ou neg6cio juridico é irrelevante para o Fisco
(Art. 118, I, CTN).

Art. 118. A definic&o legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:

| - da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes,
responsaveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

Por todo o exposto, constatamos tratar-se, portanto, de uma Unica empresa, a
POLIMIX que, com a mesma estrutura administrativa, operacional, patrimonial
e gerencial, utilizou indevidamente as demais pessoas juridicas formalmente



registradas, apenas para obter vantagens fiscais, configurando, desse modo, um
planejamento tributério ilicito.

O CONTRIBUINTE foi intimado e ndo demonstrou a independéncia e
autonomia das Empresas Concreteiras. Nao refutou convincentemente os fatos
narrados, nem o0s documentos coletados por esta fiscalizacdo e pelo
procedimento anteriormente realizado, 0s quais compuseram um robusto
conjunto probatdrio e conduziram a conclusdo de que a POLIMIX, na pessoa de
seu controlador e real beneficiario, Sr. Ronaldo, se utilizou dessas empresas
para arquitetar um planejamento tributério ilicito e ndo recolher devidamente os
tributos devidos e maximizar a distribui¢éo de lucros isentos.

O direito ao planejamento tributario ndo é absoluto e sem limites, merecendo
rechaca a reducdo fiscal que contrarie principios ou regras do ordenamento
juridico tributério.

A DRJ corroborou o entendimento da Fiscalizacdo, afirmando que houve abuso de
direito na forma de organizacgao societaria adotada pela POLIMIX, que embora utilizando atos
juridicos licitos para sua formalizacdo tiveram como objetivo apenas gerar resultados tributarios
em beneficio da autuada, e que ndo houve comprovacdao por parte da POLIMIX da
independéncia de funcionamento das Empresas Concreteiras.

Neste caso houve abuso do direito, visto que foram praticados atos juridicos
plenamente licitos, no entanto, existiram apenas para suscitar efeitos tributarios
benéficos a autuada.

O contribuinte foi intimado e ndo demonstrou a independéncia e autonomia das
Empresas Concreteiras. N&o refutou convincentemente os fatos narrados, nem
os documentos coletados por esta fiscalizagdo e pelo procedimento
anteriormente realizado, 0s quais compuseram um robusto conjunto probatério e
conduziram a conclusédo de que a POLIMIX, na pessoa de seu controlador e real
beneficiario, Sr. Ronaldo, se utilizou dessas empresas para arquitetar um
planejamento tributario ilicito e ndo recolher devidamente os tributos devidos e
maximizar a distribuicdo de lucros isentos.

Diante dessas alegacOes e da instru¢do probatoria juntada ao presente, caberia
ao contribuinte apresentar documentos que comprovassem a efetiva prestacéo
de servigos autossuficiente pelas Empresas Concreteiras, demonstrando
autonomia e independéncia, desqualificando assim o conjunto probatério
coletado pela fiscalizacéo.

Ressalte-se ainda o fato do contribuinte ter firmado contratos de comodato de
uso de caminhdes, equipamentos e imdveis com as Empresas Concreteiras que,
em tese, comprovariam a licitude do negécio, na verdade, sdo de outra natureza,
0 que justamente caracteriza a simulacgéo.

O contribuinte praticou condutas com o evidente intuito de reduzir o0 montante
do imposto devido e maximizar o lucro distribuido, o que caracteriza fraude,
nos termos do art. 72 da Lei 4.502/64, configurando, em tese, 0s crimes
previstos nos Incisos | e Il do art. 1°.

A POLIMIX, ao tributar parte do seu lucro pelo Lucro Presumido ao invées de
tributd-lo pelo Lucro Real com a constituicdo das Empresas Concreteiras,
reduziu assim, indevidamente, o pagamento de tributos e tentou avalizar uma



operagdo societaria que, nessas circunstancias, € inoponivel a Fazenda conforme
relatado neste Termo.

Tendo em vista que as Empresas Concreteiras nunca operaram de forma
autond6ma mas como estabelecimentos “filiais”, esta fiscalizacdo procedeu, de
oficio, a inclusdo de seus resultados na apuracdo do Lucro Real da POLIMIX
nos anos calendario de 2013 a 2015 e apurou o IRPJ e a CSLL correspondentes.

Diante da analise da tributacdo das Empresas Concreteiras e da POLIMIX, bem
como de seu real beneficiario, o Sr. Ronaldo, verificamos que o contribuinte
engendrou acOes cuidadosamente premeditadas com o intuito de ludibriar a
fiscalizacdo, situacdo que configura “fraude” e que da suporte a qualificagdo da
multa.

A POLIMIX, na pessoa de seu controlador e real beneficiario, Sr. Ronaldo,
utilizou dessas empresas para arquitetar um planejamento tributario abusivo
para ndo recolher devidamente os tributos devidos e maximizar a distribuicdo de
lucros isentos.

Conforme se verifica, ndo ha questionamento por parte do FISCO quanto aos
aspectos formais da constituicdo das Empresas Concreteiras. A acusacdo fiscal é que as
Empresas Concreteiras ndo tinham funcionamento independente, e que a POLIMIX, tendo
sido intimada a comprovar o funcionamento “autébnomo e independente” das Empresas
Concreteiras, ndo teria logrado éxito em afastar a acusacdo fiscal e a instrucdo probatéria
juntada aos autos.

Pois bem.

De fato ndo ha nada de ilegal na constituicdo das Empresas Concreteiras. Seus
atos constitutivos foram registrados nas juntas comerciais e na Receita Federal atendendo as
formalidade legais exigidas.

Também ndo ha restricdes legais para que socios de empresas do Lucro Real
participem no quadro societario de empresas do Lucro Presumido.

Da mesma forma ndo h& nenhuma restricdo legal para que as empresas tenham o
mesmo contador.

Também nao vislumbro ilegalidade na utilizagdo da marca “POLIMIX” pelas
Empresas Concreteiras, pois estas integram, junto com a autuada, um conglomerado industrial,
como sobejamente descrito nos autos. Assim, entendo que ndo ha nenhuma ilegalidade em
utilizar-se da mesma marca do conglomerado.

Nao vislumbro ilegalidade na cessdo, na forma de “comodato”, de ativos da
POLIMIX as Empresas Concreteiras. Entendo que a cessdo de ativos sem custo pela
POLIMIX é decisdo da empresa, que ndo cabe ao FISCO discutir.

Da mesma forma, ndo “ha ilegalidade pelo fato dos contratos de comodato terem
sido assinados pela mesma pessoa fisica tanto na condicdo de comodante como de
comandatario. Trata-se de representante legal das empresas envolvidas, pelo que entendo que
nada ha de irregular, pelo menos formalmente.



Contudo, o que pode suscitar divida € se o custo dos ativos cedidos pela
POLIMIX foi suportado pela mesma.

Os ativos tem custo para serem utilizados, como o custo de propriedade (IPVA
sobre os veiculos, IPTU sobre os imoveis, custo de depreciacdo e manutencdo dos ativos). De
modo que se esses custos foram suportados pela POLIMIX, seria um indicio que daria suporte a
acusacao fiscal. Se essa situacdo se confirmasse, haveria justificativa razoavel para a acusacao
fiscal, de que os custos dos ativos foram carreados para a POLIMIX (cessionaria dos ativos),
com isso aumentando indevidamente os seus custos e diminuindo o tributo devido. Por outro
lado as Empresas Concreteiras, por serem tributadas pelo Lucro Presumido, como a base de
calculo do tributo é o faturamento sem necessidade de escriturar os custos e despesas,
maximizaria os dividendos isentos da organizacdo como um todo, aumentando assim o lucro
distribuido aos controladores. Confira-se a acusacao fiscal:

As empresas da area de construcdo civil podem apurar o Lucro Presumido pelo
coeficiente favorecido de 8% e, se demonstrarem contabilmente que o lucro é
maior, podem entdo distribui-lo na forma de dividendos isentos.

Veja que somente para essa concreteira, para um Unico ano-calendario, a adogao
do regime do lucro presumido (8% do faturamento) permitiu uma distribuicdo a
maior de R$ 8.435.417,35 de dividendos isentos!

Constata-se, dessa forma, que a esséncia do planejamento tributario abusivo
perpretado foi a possibilidade de maximizar a distribuicdo dos dividendos
isentos, mais relevante até que a vantagem da reducéo de IRPJ/CSLL através da
concentracdo das despesas na empresa “mae” (POLIMIX), submetida a
tributacdo pela sistematica do lucro real.

De acordo com 0 que consta nos contratos de comodato, as comodatarias
(Empresas Concreteiras) seriam responsaveis pela manutencdo dos ativos, bem como sobre 0s
impostos e taxa incidentes sobre os ativos de propriedade da comodante (POLIMIX) , conforme
clausulas abaixo colacionadas dos contratos:

Clausula Quinta: A Comodataria se obriga a realizar os reparos que se fagam necessérios
para colocar os equipamentos em operagéo, mantendo-os em bom estado de conservagao.

P;arigrafo Primeiro: Os equipamentos serao mantidos pela ‘Comodatéria nos enderegos
citados no Anexo I, € 0 seu eventual deslocamento para outro local somente podera ocorrer
por consentimento prévio e expresso da Comodante,

Paragrafo Segundo: A Comodatéria se obriga a comunicar 8 Comodante, tao logo tenha

ciéncia, toda e qualquer tentativa de viclagéo por parte de tercei irei i
{ ceiros d
dos equipamentos da Comodante., pere st Lo

Ptalfégrflfo Terceirq: A Comor_iatarl_a respondera por todo e qualquer prejuizo oriundo da
u |||$ar;ao dos eqmpamer_ﬂos,_ inclusive sinistros de qualquer natureza, danos a terceiros
multas ou que resulte em inadimplemento de qualquer clausula deste contrato. I

Paragrafo Quarto: Na vigéncia deste contrato, corrers i
I : . erao por conta da Comodatéria todos
Impostos e taxa incidentes sobre a utilizagio dos equipamentos. %



A davida é se a POLIMIX teria lancado como custo ou despesa na apuracdo do
seu resultado os gastos com os ativos cedidos as Empresas Concreteiras.Teria a POLIMIX o
dever de fazer prova negativa de que os custos e despesas foram lancadas na sua contabilidade?

Entendo que néo.

Como a acusacéo foi do FISCO, a Fiscalizacdo deveria ter envidado esforgos para
comprovar que os custos dos ativos cedidos foi suportado indevidamente pela POLIMIX. Nesse
sentido, bastante adequada a citacdo & obra de Fabiana Del Padre no recurso voluntario®:

“Os atos administrativos apresentam caracteristicas que objetivam,
simultaneamente, conferir garantia aos administrados e prerrogativas a
Administracdo. Dentre elas, releva destacar a presuncdo de legitimidade,
caracterizando presuncéo juris tantum de validade, da qual decorre que o ato
seja considerado regularmente praticado até que outra linguagem juridico-
prescritiva determine o contrério, invalidando-o.

Essa presuncdo, entretanto, ndo exime a Administracdo do dever de
comprovar a ocorréncia do fato juridico, bem como das circunstancias em
que este se verificou. E que, sendo os atos de lancamento e de aplicagdo de
penalidade vinculados e regidos, dentre outros, pelos principios da estrita
legalidade e da tipicidade, tais expedientes dependem, necessariamente, da
cabal demonstracdo da ocorréncia dos motivos que o0s ensejaram. A motivacao
deve ser, portanto, respaldada em provas. Seguindo semelhante linha de
raciocinio, conclui Paulo de Barros Carvalho: “Na propria configuragio oficial
do lancamento, a lei institui a necessidade de que o ato juridico
administrativo seja devidamente fundamentado, o que significa dizer que o
fisco tem que oferecer prova concludente de que o evento ocorreu na estrita
conformidade da previsdo genérica da hipdtese normativa.

(...) E insustentavel o lancamento ou o ato de aplicacio de penalidade que ndo
tenha suporte em provas suficientes da ocorréncia do evento”

Veja que a POLIMIX apresentou a relacdo de todos os bens cedidos (veiculos,
ativos usados na producdo do concreto usinado, imoéveis usados para a sede e estabelecimentos
das Empresas Concreteiras), para cada umas das empresas, identificando-os individualmente
como pode ser verificado nas respostas as intimacdes fiscais.

Além disso, a Autoridade Fiscal teve a possibilidade de intimar a POLIMIX a
apresentar sua escritura¢do contabil, onde poderia verficar se 0s gastos com os bens cedidos em
comodato foram indevidamente levados a resultado. O que se constata, entretanto, é que a
Autoridade Fiscal apenas solicitou que a POLIMIX comprovasse a entrega da ECD das
empresas QUARTZO, GRANITO e OPALA, como pode ser verificado no Termo de Inicio de
Fiscalizacdo, as e-fls. 36193-36195.Confira-se:

No exercicio das fungdes de AUDITORA FISCAL DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL, na forma do art. 70, inciso | e 8§1° , do Decreto 70.235/72 e dos
arts. 904, 911, 927 e 928 do Decreto 3000/99, da-se inicio no CONTRIBUINTE
acima identificado, a fiscalizacdo determinada através do TERMO DE
DISTRIBUICAO DE PROCEDIMENTO FISCAL 0812800.2017.00070-2, cuja

! In. TOME. Fabiana Del Padre. “A prova no Direito Tributario”. Sdo Paulo: Noeses, 2008. pg. 240/241.



ciéncia e verificacdo da autenticidade dar-se-4 através da INTERNET, no
endereco www.receita.fazenda.gov.br, mediante a utilizacdo do cddigo de
acesso 16703430, nos termos do paragrafo 4° do art. 4° e art. 14 da Portaria
RFB 1687/2014.

A POLIMIX CONCRETO LTDA é sucessora, por incorporacdo, das empresas
relacionadas na sequéncia sendo responsavel pelas obrigacdes tributérias
havidas até a data do ato sucessorio, conforme artigo 132 do Codigo Tributario
Nacional — CTN (Lei 5.172/66):

- QUARTZO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.046.478/0001-00
- GRANITO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.050.790/0001-69
- OPALA CONCRETO LTDA, CNPJ 07.079.321/0001-72

O procedimento ora iniciado abrange a fiscalizagdo das obrigacGes tributarias
relativas ao IRPJ do ano calendario 2013 exercicio 2014 das referidas empresas
sobre as quais fica 0 CONTRIBUINTE intimado a apresentar, no prazo de 20
(vinte) dias, contado a partir da data da ciéncia do presente termo, os elementos
relacionados na sequéncia.

1. Recibo de entrega da Escrituracdo Contabil Digital — ECD contendo a
escrituragdo completa do ano calendario de 2013 de cada uma das empresas
sucedidas (QUARTZO, GRANITO E OPALA), sob pena do langamento da(s)
multa(s) previstas no artigo 57 da MP 2158-35. (grifei)

(.)

As informacg6es requeridas pelo FISCO foram entregues, como se verifica nos
arquivos juntados aos autos em modo “ndo paginavel”.

Constatei que a Autoridade Fiscal em nenhum momento intimou a POLIMIX a
apresentar a sua escrituracdo contabil/ECD, ou a detalhar como foram feitos os lancamentos das
despesas (depreciacdo) relacionadas com os ativos cedidos as Empresas Concreteiras
Ressaltando uma vez mais que a Autoridade Fiscal intimou a POLIMIX a relacionar os ativos
cedidos, discrimando cada um deles, como se verifica no Termo de Intimagdo Fiscal
0812800.2017.00097-4/ 07 (grifos acrescentados):

(.)

Fica o0 CONTRIBUINTE intimado a, no prazo de 20 (vinte) dias, contado a
partir da data da ciéncia do presente termo, a apresentar 0s seguintes
esclarecimentos e documentos:

1.Relacdo de TODAS as notas fiscais de venda e prestacdo de servicos emitidas
pelas empresas e suas filiais, relacionadas na sequéncia, no ano calendario de
2014. Deverd ser entregue um arquivo magnético contendo uma planilha do
Microsoft Excell para cada empresa com a indicacdo dos seguintes campos:
data, numero da NF, Chave da NF eletrénica, municipio ref. emissdo da NF,
CNPJ do estabelecimento emitente, CPF/CNPJ cliente, valor total e a descricdo
do servigo/mercadoria.

- QUARTZO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.046.478/0001-00



- GRANITO CONCRETO LTDA, CNPJ 07.050.790/0001-69
- OPALA CONCRETO LTDA, CNPJ 07.079.321/0001-72

2.Copias digitalizadas das primeiras 10 (dez) notas fiscais de servico/venda de
janeiro e das 10 (dez) dltimas notas fiscais de servi¢o/venda emitidas, em cada
ano, desde 2014 até a incorporacdo pela POLIMIX, por cada um dos
estabelecimentos das empresas relacionadas no item 1.

3.Relacdo de TODAS as notas fiscais de venda e prestacdo de servigos emitidas
pelas empresas diligenciadas identificadas no caput deste termo (URANIO,
COARI, PRATA, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO, ARDOSIA, ZET
RIO E ROSARIO) e suas filiais, nos anos calendario de 2013 até a incorporacéo
pela POLIMIX.

Devera ser entregue um arquivo magnético contendo uma planilha do Microsoft
Excell, para cada empresa com a indicacdo dos seguintes campos: data, niUmero
da NF, Chave da NF eletrdnica, municipio ref. emissdo da NF, CNPJ do
estabelecimento emitente, CPF/CNPJ cliente, valor total e a descricdo do
servigo/mercadoria.

4.Copias digitalizadas das primeiras 10 (dez) notas fiscais de servigo/venda de
janeiro e das ultimas 10 (dez) notas fiscais de servigco/venda emitidas em cada
ano, desde 2013 até a incorporacdo pela POLIMIX, por cada um dos
estabelecimentos das empresas relacionadas no caput deste termo.

5.Relativamente aos estabelecimentos relacionados no quadro da sequéncia,
apresentar:

5.1Demonstrativo contendo a relacdo de TODAS as matrizes e estabelecimentos
e a correspondente identificacdo de TODOS os veiculos/caminhdes utilizados
nos servicos executados nos anos calendario de 2013 até a incorporacdo pela
POLIMIX.

O Demonstrativo devera conter a descricdo, a identificacdo do RENAVAM e
das placas dos veiculos/caminhdes e estar acompanhado de cépias dos
correspondentes registros de propriedade.

No caso dos estabelecimentos ndo disporem de veiculos/caminhdes proprios,
apresentar esclarecimentos e documentos que amparem a utilizacdo de
veiculos/caminhdes de terceiros tais como contratos de locacdo etc.

O Demonstrativo _devera conter ainda a  correspondéncia  dos
veiculos/caminhdes utilizados e a documentacdo comprobatéria apresentada
pelo CONTRIBUINTE, de forma a evidenciar a qual estabelecimento e periodo
se referem.

5.2 Demonstrativo contendo a relacdo de TODAS as matrizes e
estabelecimentos e a correspondente identificacio de TODAS as bombas
utilizadas para o langamento do concreto nas obras nos anos calendario de 2013
até a incorporacdo pela POLIMIX, discriminando o modelo, fabricante e
capacidade, acompanhado das notas fiscais de aquisig&o.

No caso dos estabelecimentos ndo disporem de bombas de sua propriedade,
apresentar esclarecimentos e documentos que amparem a utilizacdo de



equipamentos de terceiros tais como: contratos de locacdo etc. O Demonstrativo
devera conter ainda a correspondéncia das bombas utilizadas e a documentacéo
comprobatoria apresentada pelo CONTRIBUINTE, de forma a evidenciar a
qual estabelecimento e periodo se referem.

5.3 Esclarecer se as sedes das matrizes e estabelecimentos relacionados na
sequéncia sao proprias ou ndo.

No caso de serem proprias, apresentar Certiddo do Cartério de Registro de
Imdveis que comprove a propriedade.

No caso de pertencerem a terceiros, apresentar copia autenticada do Contrato de
Locacdo, contendo todas as formalidades e o registro em Cartorio e copias de
TODOS os pagamentos realizados ao Locador nos anos calendario de 2013 até
a incorporacéo pela POLIMIX.

O CONTRIBUINTE devera elaborar demonstrativo contendo a relacdo de
TODOS os estabelecimentos e sua correspondéncia com a documentagdo
comprobatoria apresentada (matricula, contrato de locagdo, pagamentos de
aluguel), de forma a evidenciar a qual estabelecimento e periodo se referem.

Tampouco a Autoridade Fiscal questionou as Empresas Concreterias quanto a
lancamento dos custos/despesas dos bens rebidos em comodato da POLIMIX, e poderia té-lo
feito porque as Empresas Concreteiras optaram pelo Lucro Presumido, e todas elas informaram
gue a opcdo para reconhecimento de receitas foi pelo regime de competéncia (escrituracdo
contabil) e ndo de caixa, conforme exemplo da DIPJ 2014 da QUARTZO:

MINISTERIQ DAIFAZENDA DECLARACAO DE INFORMACOES
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA
DIPJ 2014
CNPJ: 07.046.478/0001-00 Ano-calendario: 2013 ND: 0001092249

Ficha 01 - Dados Iniciais

GNPJ: 07.046.478/0001-00 Optante Refis: Nao Optante Paes: Ndo
Situagdio da Declaragio: Normal

Retificadora: Mo

Ano-calendario: 2013

Periodo: 01/01/2013 a 31/12/2013

Forma de Tributagdio do Lucro: Lucro Presumido

CQualificagio da Pessoa Juridica: PJ em Geral

Forma de Escrituragéo: Gontabil

PJ Sujeita & Aliquota da CSLL de 15%: Nao

Inclusfio no Simples Nacional: Nio

Assim, a Autoridade Fiscal poderia ter analisado a escrituracdo contabil das
Empresas Concreteiras para verficar se 0s custos e despesas dos bens recebidos em
comodotado foram reconhecidos e bem assim analisar se os dividendos isentos distribuidos (que
a Fiscalizac¢ao entendeu que foram “maximizados”) foram regularmente apurados. Mas constatei
que as Empresas Concreteiras ndo foram intimadas para comprovagdo de assunc¢do dos custos/
despesas dos bens recebidos em comodato, tampouco para esclarecer o resultado e distribuicao
de dividendos isentos.

Portanto, entendo que a Autoridade Fiscal ndo se desincumbiu de comprovar
aquilo que alegou, i.e, que a POLIMIX fracionou o faturamento com as Empresas
Concreteiras e escriturou na sua contabilidade (da POLIMIX) os custos e despesas dos bens
cedidos em comodato.



Ha que se ressaltar que a conclusdo nédo € que a POLIMIX ndo teria lancados 0s
custos e despesas dos bens cedidos as Empresas Concreteiras contra o resultado na apuracdo dos
tributos por ela devidos (POLIMIX). O que se afirma é que o FISCO ndo comprovou que a
POLIMIX lancou a resultado os custos e despesas incorridos nos bens cedidos as Empresas
Concreteiras.

A Autoridade Fiscal alega que havia migragcdo de empregados entre as Empresas
Concreteiras e a POLIMIX, sem alteracdo da data de sua admissdo, 0 que caracterizaria
transferéncia de funcionarios entre unidades da mesma empresa.

Para comprovacao, a partir das GFIPs a Autoridade Fiscal elaborou tabela juntada
como Anexo 2 do TVF (e-fls. 41.295-41.298).

3.4.6 Cessao de funcionarios pela POLIMIX

Constatamos que funcionarios migraram entre as filiais das Empresas
Concreteiras e tambeém entre as filiais da POLIMIX, sem ter havido alteracdo na
data da admissao, ou seja, como se estivessem sendo transferidos entre unidades
da mesma empresa. O funcionario “Izaqui dos Santos”, por exemplo, foi
incluido na GFIP de 03/2012 da filial 2 da RUBI CONCRETO mas consta na
GFIP da filial 168 da POLIMIX até 02/2012, com admissdo em 01/10/1999

EMPREGADO INCLUIDO NIT CNFJ EMPRESA GFIF REF. VINCULO ANTERIOR ADMISSAD GFIP

IZAQUI DOS SANTOS 170.07057.80-4 | 10.602.180/0002-18 RUBI CONCRETO 03/2012 FOLIMIX 188-66 até 02/2012 D1/10/1809

Selecionamos dezenas de outros casos semelhantes, conforme
informagdes obtidas a partir das GFIPs, relacionados no ANEXO 2 do
Termo de Intimacdo Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10.

Verifico que no procedimento fiscal, a Autoridade autuante ndo intimou a
POLIMIX a justificar porque haviam funcionéarios informados na GFIP de uma competéncia,
qgue segundo ela, ainda tinham vinculo com a empresa anterior. Apenas relatou o seu
entendimento no Termo de Termo de Intimacdo Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10.

Constato que a maioria dos vinculos sem alteracdo da data de admissdo
relacionados no Anexo 2 é anterior ao periodo aqui analisado (2013 a 2015).

Os funcionarios que a Autoridade Fiscal alega que foram incluidos em GFIP e que
ainda tinham viinculo com empresa anterior e que estavam nessa situacdo no periodo de 2013 a
2015 sdo os abaixo demonstrados:

EMPREGADO INCLUIDO NIT CNPJ EMPRESA GFIP REF. VINCULO ANTERIOR ADMISSAD GFIP
ALAN VIEIRA 127.06225.72-8 (10.602.180/0002-16 RUBI CONCRETO 03/2012 |POLIMIX 168-66 até 02/2012 14/02/2008
ARMANDO LUCIO DOS REIS 127.82527 72-1 (10.602.180/0002-16 RUBI CONCRETO 03/2012 |POLIMIX 168-66 até 02/2012 01/08/2010
CARLOS FRANCISCO MARTIM 133.80111.72-3 (10.602.180/0002-16 RUBI CONCRETO 03/2012 |POLIMIX 168-66 até 02/2012 01/10/2008
CLEVERSON JOSE DE LIMA 203.33895.17-1 | 10.602.130/0002-16 RUBI CONCRETO 03/2012 |POLIMIX 168-66 até 02/2012 01/03/2010
DANIELLA CHAVES SUK 131.20075.72-0 (10.602.180/0002-16 RUBI CONCRETO 02/2012 |POLIMIX 168-66 até 02/2012 11/12/2006
DENILSON PEREIRA 170.13048 22-2 (10.602.180/0002-16 RUBI CONCRETO 03/2012 |POLIMIX 168-66 até 02/2012 01/10/1999
DIEGO GEAN DA SILVA 137.70619.72-1 |10.602.180/0002-16 RUBI CONCRETO 03/2012 |POLIMIX 168-66 até 02/2012 19/10/2009
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WALDIR MARCELO AGUILIERI 123.61915.024 [10.602.180/0003-05 RUBI CONCRETO 03/2012 |POLIMIX 163-51 até 02/2012 04/05/2009
ADRIANO SOUZA DE CERQUEIRA 160.87928 27-9 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1272013 01102013
ALDENIR GONCALVES DA SILVA 125.90211.62-9 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 13/08/2013
ALEX MOURA RIBEIRO 161.07403.62-1 (17.264.208/0002-00 PRATACONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 05M12/2013
ALEXANDRE FERREIRA RODRIGUES DO NASCIME | 132.90996.60-2 |17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 011272011
ALLAN CASTRO LIMA 126.41147 56-6 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 01/02/2012
ALONNY DA SILVA MARQUES 161.41233.35-0 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 08/06/2012
ANDERSON DE MELLO GONCALVES 125.25091.19-4 (17264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1272013 1810/2013
ANGELO DA SILVA ALMEIDA 130.69133.56-7 |17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 0172014 |URANIO 4-00 até 1212013 011272011
ARTUR PEIXOTO CARLOS 124 13167 .00-7 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 011172012
CRISTIANO NASCIMENTO DOS PRAZERES 128.24383 62-5 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 05/06/2013
DANIEL AURELIANO DA SILVA 160.55390.99-0 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 04/06/2012
EDISON MARCOS CORREA SILVA 127.16883 58-2 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 22/07/2002
FABIO JORGE SANTARONI 12477264 23-2 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 0172014 |URANIO 4-00 até 12/2013 11/04/2013
FERNANDO FERNANDES COSTA 207.01598.91-8 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 14/03/2011
FERNANDO VARGAS FERRARI 132.71736 56-0 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 01/07/2010
FLAVIO DA SILVA 180.87476.56-0 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1272013 01/0%2011
FLAVIO FERNANDO QUEIROZ 130.44553 60-0 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 0172014 |URANIO 4-00 até 122013 18/06/2013
FRANK CARNEIRO AZEVEDO 128.66461.54-3 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 08/04/2013
GIULIANO LEMES 200.11648 76-1 | 17.264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 01/07/2003
HENRIQUE DE SOUSA SABINO 132.54563 54-8 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1272013 01/03/2013
JORGE LUIS DE ALMEIDA DA SILVA 128.88965.56-0 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 01/08/2011
JOSELIO DE OLIVEIRA 126.45430.54-8 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 13/04/2011
LEANDRO DA SILVA ANDRADE 163.85334 82-2 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 02/07/2012
LEANDRO SANTOS 129.82194 54-8 (17264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1272013 01/03/2013
LEANDRO VIEIRA DE SOUZA 129.02731.60-6 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 09/07/2012
LEONARDO YOICHI TSUKINO 142.06947 72-0 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 0172014 |URANIO 4-00 até 122013 0112012
LUANDERSON AGOSTINHO DOS SANTOS 132.70427 58-0 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 05/08/2009
MANOEL BARBOSA CAVALCANTE 106.92979.87-2 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 011172013
MARCELO DA SILVA MELLO 128.08764.60-1 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 04/06/2012
MARCELO INACIO DIONIZIO 126.21597 56-6 |17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 02/01/2013
MARLON JANUARIO 129.11004 56-8 |17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 01/0%/2010
MAURICIO DE MENEZES BUTTA 131.65556 56-2 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 0110/2013
MICHEL 5A DE ARAUJO 131.77654 54-8 (17264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1272013 12111/2007
NELSON AMORIM PEREIRA LEITE 129.49222 60-0 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 011172013
PEDRO MARCULINO DA SILVA 129.11735.44-9 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 01102013
PETRONIO DO NASCIMENTO MARQUES 165.44348 55-5 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1212013 01/06/2013
RAFAEL DE SOUSA FARIAS 131.43596 58-8 (17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 1272013 02/09/2013
RAFAEL RAMOS DA CRUZ 20702465 .97-0 | 17.264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 04/09/2012
EMPREGADQ INCLUIDO NIT CNPJ EMPRESA GFIP REF. VINCULO ANTERIOR ADMISSAQ GFIP

ROBERTO CARDOSO GERSTNER 125.37039 67-1 |17 264 208/0002-00 PRATACONCRETO | 01/2014 [URANIO 4-00 até 12/2013 17/09/2013

RODRIGO BONICONTRE DE BRITO 204 84548 92-6 | 17.264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 09/07/2013

ROSIVALDO MENDES SERRA 127.69203.37-3 |17 264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 04/07/2007

SERGIO LUIZ DE OLIVEIRA SANTOS 126.47555.72-0 |17 264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |[URANIO 4-00 até 12/2013 01/09/1996

SILAS VIEIRA DE OLIVEIRA 137.42787.77-1 |17 264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 14/09/2009

THIAGO FELIPE SABINO 190.22959.72-7 |17 264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 02122013

THIAGO OLIVAR DA ROCHA 130.30495.58-1 |17 264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 09/11/2013

TIAGO ANDRADE RANGEL DE LIMA 132.78176.54-4 |17 264 208/0002-00 PRATA CONCRETO | 0172014 |URANIO 4-00 até 12/2013 04/04/2011

VINICIUS RANGEL LESSA 166.20334.10-6 |17 264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 0172014 |URANIO 4-00 até 12/2013 01/02/2012

VITOR HUGO TAVARES DE AMORIM 190.26129.25-7 |17 264.208/0002-00 PRATA CONCRETO | 01/2014 |URANIO 4-00 até 12/2013 0212/2013
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Constata-se que apena a competéncia 01/2014 tem a situacdo de funcionarios
informados em GFIP com existéncia de vinculo anterior relacionado ao periodo aqui analisado.

E parece ndo haver nenhuma incongruéncia em que os funcionarios tivessem
vinculo com a URANIO até 12/2013 e a partir de 01/2014 passassem a ter vinculo com a
PRATA. Néo vislumbro a cessdo de funcionario com base na tabela elaborada pela Fiscalizacéo.

Para a comprovacao da cessdo de funcionérios de uma empresa para outra seria
necessario apresentar prova de que funcionarios registrados em uma empresa prestavam servigo
para outra. E importante seria a comprovagdo de que funcionarios da POLIMIX prestavam
servigco nas Empresas Concreteiras, por esta ser tributada pelo lucro real, de modo a comprovar
a alegacdo da Fiscalizagdo, que os custos teriam incorridos na POLIMIX. Mas tal comprovagao
ndo foi realizada.

A Autoridade Fiscal alega que as Empresas Concreteiras e a POLIMIX ocupavam
0 mesmo enderego.

3.4.2 Mesmo endereco

A POLIMIX possuia sua sede na Av. Constran, 310, Vila Industrial, Santana do
Parnaiba — SP e as Empresas Concreteiras registraram suas sedes na Av.
Constran, 132, Vila Industrial, Santana do Parnaiba —SP. Todavia, de fato, a



matriz da POLIMIX e das Empresas Concreteiras sempre estiveram localizadas
no mesmo endereco comercial como veremos a seguir.

Através da 46° Alteragdo do Contrato Social da POLIMIX realizada em
26/04/2011 e registrada na JUCESP em 11/05/2011 sob n° 129.933/11-9, a
POLIMIX alterou o endereco da sua sede da Av. Constran, 310, Vila Industrial,
Santana do Parnaiba — SP para Rua André Manojo, n° 135, sala 203, Centro,
Osasco — SP. Como consequéncia, 0 CNPJ n° 29.067.113/0210-02 passou a ser
a matriz e 0 CNPJ n° 29.067.113/0001-96 passou a ser uma de suas filiais.

Em diligéncia realizada na referida fiscalizagdo anterior, concluiu-se que “pelas
caracteristicas do local e informagGes colhidas, é evidente que a sala 203 ndo
comporta nenhuma parte administrativa da empresa e tampouco poderia ser
escolhido como seu estabelecimento matriz”, situagdo relatada no Termo de
Constatacao de 10/06/2014, anexado ao presente.

Em outra diligéncia efetuada no curso da fiscalizagdo anterior, foi lavrado o
Termo de Constatagdo de 28/01/2014, anexado ao presente, no qual se
constatou que 0s nimeros 132 e 310 da Av. Constran pertencem a0 mesmo
local, existindo apenas uma guarita que separa os 2 (dois) portbes de acesso e
consequentemente os 2 (dois) numeros.

Essa situagdo somente foi “corrigida” pela 67* do Contrato Social, realizada em
26/01/2017 e registrada na JUCESP em 05/04/2017 sob n® 127.176/17-2, na
qual a POLIMIX alterou o endereco da sua sede da Rua André Manojo, n° 135,
sala 203, Centro, Osasco — SP para Av. Constran, 132, Vila Industrial, Santana
do Parnaiba — SP. Como consequéncia, 0 CNPJ n°® 29.067.113/0001-96 passou a
ser a matriz e o CNPJ n° 29.067.113/0210-02 voltou a ser uma de suas filiais.

Portanto, de fato, podemos afirmar que tanto a POLIMIX guanto as Empresas
Concreteiras possuiam o mesmo endereco comercial, ou seja, Av. Constran,
132/310, Vila Industrial, Santana do Parnaiba — SP, operando conjuntamente
suas atividades empresariais como se fossem juridicamente a mesma empresa

N&o me parece, pela descricdo acima, que a POLIMIX e as Empresas
Concreteiras estavam localizadas no mesmo enderec¢o. A sede da POLIMIX estava localizada na
na Av. Constran, 310, enquanto a sede das Empresas Concreteiras estava localizada na na Av.
Constran, 132, portanto sdo endereco diferentes. A propria Autoridade Fiscal relata que havia
uma guarita que separava os 2 portdes de acesso. Confira-se:

Em outra diligéncia efetuada no curso da fiscalizagdo anterior, foi lavrado o
Termo de Constatacdo de 28/01/2014, anexado ao presente, no qual se
constatou que os nimeros 132 e 310 da Av. Constran pertencem ao mesmo
local, existindo apenas uma guarita que separa o0s 2 (dois) portdes de acesso e
consequentemente 0s 2 (dois) ndmeros.

Se a intencdo da Fiscalizacdo era comprovar que os funcionarios que trabalhavam
na area administrativa da POLIMX e das Empresas Concreteiras eram 0S mesmos, por
eventualmente ocuparem o mesmo endereco, deveria apresentar provas de que os funcionarios
administrativos da POLIMIX também realizavam trabalhos administrativos das Empresas
Concreteiras.



N&o encontrei nos autos nenhuma intimacdo da Autoridade Adminisitrativa
questionando a POLIMIX quanto aos funcionarios registrados nas Empresas Concreteiras e
seu cargo e/ou atividade exercida e /ou a apresentar o Livro Registro de Empregados.

Portanto entendo que n&o ha irregularidade pelo fato da sede da POLIMIX e das
Empresas Concreteiras terem ocupado o mesmo local.

A autoridade Fiscal alega que em consulta ao cadastro do sistema CNPJ da
Receita Federal, constatou que haviam filiais das Empresas Concreteiras que ocuparam
enderego que anteriormente eram de filiais da POLIMIX e que haviam sido encerradas. Mas que
também haviam outras filiais da POLIMIX que continuaram funcionando concomitantemente
com filiais das Empresas Concreteiras.

3.4.3 Substituicdo de filiais entre a POLIMIX e as Empresas Concreteiras

Em consulta aos enderecos das filiais das Empresas Concreteiras e da
POLIMIX, cadastrados no sistema CNPJ, constatamos haver coincidéncia da
abertura de filiais nos mesmos enderecgos. Algumas filiais da POLIMIX foram
encerradas para dar lugar a filiais das Empresas Concreteiras mas outras
permaneceram operando concomitantemente, conforme demonstrativo da

N
sequencia.
=
TERMO DE VERIFICACAO FISCAL — TDPF 0812800.2017.00097-4/ 16 Pg. 36/76
ITEM ENDERECO MUNICIFI0 3 CHPJ EMPRESA. ABERTURA[FECHAMENTO| _CPF RESP
1 |rus sio st 170 MANALS | 22-087.11210180-00 [POLIMX CONGRETO | 1610112008 atva  |827.826.308-68
00.043.021/0002-43 |COARICONCRETO | 2501112008 | 311072014 | B37 626.308-68
B ; T

2 |avema DA FRATA 285 PARTE SNAPOLES a4 | 29.067.11310081-42 [POLIMGX CONCRETO | 1500372001 ava  |827.626.308-68
07.050.700/0008- 16 | GRANITO COMCRETD | 01/1212004 | 31/10:2014 | 837 626.308-68
5 |RODOVIA BR101 S/INKM 84 5 FAZ SOSSER0 MUGLES 5 |2-087.11210044-26 [POLIMX CONGRETO | 03003/1283 atva  |527.626.308-68
RODOVIA BR 101 S/N KM 243 PARTE 07.050.700/0011-30 | GRANTO COMCRETD | 100412008 | 31/10:2014 | 837 626.308-68
4+ |Rus 10, 400 PARTE QUADRA DLOTEDS FORTO SEGURD 20.067.1130113-02 |POLIMIX CONCRETO | 27/07/1200 atva  |827.826.308-68
07.050.7O0/008-35 | GRANTO CONCRETO | 01122004 | 311072014 | B37.626.308-68
RODOVIA R 258 SN KMS0 20.067.1130086-85 [POLIMI CONCRETO | 03031002 | 14032016 |E37 626 308-68
5 COLATINA ES | 07.050.700/0003-20 |GRANITO CONCRETO | 05/11/2004 | 31/10/2014 |837.526.308-68
R JOSE ANTONIO RAMOS S/N KM 50 PARTE BR 250 20.067.1130240-28 |POLIMIX CONCRETO | 260022015 atva  |837.826.308-88
70 NAT 113A021-30 |PO1 IMIX CONCRFTO) NANMAM S 14/N37N16 |RA7 A7R A0A-AR

Apesar dessa situacdo ja ter sido comprovada na referida fiscalizacdo anterior,
procedemos ao questionamento do CONTRIBUINTE através do item 1.6 do
Termo de Intimacdo Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10, ndo tendo o
mesmo apresentado quaisquer esclarecimentos ao constatado por esta
fiscalizagdo, apenas informou que essa questdo j& foi objeto da fiscalizacéo
anterior e que as referidas empresas j& foram incorporadas pela POLIMIX. A
resposta foi protocolada em 02/04/2018 e se encontra anexada ao presente.

No item 1.6 Termo de Intimagdo Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10, acima
informado, a Autoridade Fiscal, apds relacionar as filiais da POLIMIX e das Empresas
Concreteiras que tinham o mesmo endereco no sistema CNPJ solicita a POLIMIX
esclarecimentos para se contrapor ao entendimento de que as Empresas Concreteiras operavam
como filiais da POLIMIX.

1.6 Abertura de estabelecimentos da POLIMIX e das filiais das referidas
empresas nos mesmos enderecos, operando concomitantemente, conforme

demonstrativo da sequéncia.
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e EROEER O LN (M 110) ™ THET EAPRESR | AN ORAITEC TR ENT OGP Reer
+ |rus sio sose 1m0 MANALS A[29-067.1131018-00 [POLIMX CONCRETO | 18/01/2008 afiva  |337.626.308-68
00.043.021/D002-43 |COARICONCRETO | 25/1172008 | 311102014 837 626.308-68

o "

> | avEos oa FRATA 285 PARTE JE— 28.067.113/0021-42 [POLMIX CONCRETO | 15/03:2001 afiva  |837.626.308-68
07.050.790/0000-18 |GRANITO CONCRETO | 01/12/2004 | 31/102014 |337 626.308-68
, |FODOVIA BR 101 SNKMD4 5 FAZ SOSSEGO UG 20.067.112/0044-28 |POLIMIX CONCRETO | 02/03/1023 afiva 927 626.308-68
RODOVIA BR 101 SN KM 043 PARTE 07.050.700/0011-20 |GRANITO CONCRETO | 10/04/2006 | 31/102014 337 626.308-88
4 |RUA 10, 400 PARTE QUADRA DLOTEDS FORTO SEGURD ap [22.067.11200113-82 [POLMIX CONCRETO | 271071908 afiva  |337.626.308-68
07.050.790/D008-35 | GRANITO CONCRETO | 01/12/2004 | 31/102014 837 626.308-68
RODOVIA BR 250 SN KMED 20.067.113/D086-85 [POLIMIX CONCRETO | 03/03/1883 | 14/022016 837 626.398-68
5 COLATINA ES |07.050.790/0003-20 | GRANITO CONCRETO | 05/11/2004 | 31/102014 (837 £26.308-88
R JOSE ANTOMIO RAMOS S/N KM 50 PARTE BR 250 20.067.112/0240-23 |POLMIK CONCRETO | 25/02/2015 afiva 337 626.308-68
5 | AVENDA FRES JUSCE NO KUBITSCEEX SN CUARAPARI &5 [22.067.112/0021-30 [POLMIX CONCRETO | 02/03/1863 | 14/03,2016 |837.626.308-68
07.050.790/0004-01 | GRANITO CONCRETO | 05/1172004 | 311102014 837 626.308-68

Em funcgéo do exposto, solicita-se a0 CONTRIBUINTE apresentar documentos
e esclarecimentos que possam se contrapor ao entendimento de que as empresas
QUARTZO, OPALA, GRANITO, URANIO, COARI, PRATA, BERILO,
RUBI, CRISTAL, ARENITO, ARDOSIA e ZET RIO operaram como “filiais”
da POLIMIX.

Em resposta a intimacdo, a POLIMIX respondeu que os fatos narrados foram
Infracdo que ensejou a abertura do processo

objeto de fiscalizagdo no Auto de
16561.720012/2015-23.

ITEM 1. Em fungdo do exposto, solicita-se ao contribuinte apresentar
documentos e esclarecimentos que possam se contrapor ao entendimento de que
as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO, URANIO, COARI, PRATA,
BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e ZET RIO operaram como "filiais" da
POLIMIX.

Resposta _(Item 1): Todos os fatos acima narrados foram objeto da
fiscalizacdo realizada pela DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL DE MAIORES CONTRIBUINTES EM SAO
PAULO - DIVISAO DE FISCALIZACAO Il (Mandado de Procedimento
Fiscal ne 08,1.85.00-201300239-1] o que culminou com a lavratura de dois
(2) Autos de Infragdo: Imposto de Renda da Pessoa Juridica ("'IRPJ™) e
Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido (*"CSLL'"™). Devidamente
Impugnados, em pe¢a Unica, os ditos Autos de Infracdo ensejaram a
abertura do Processo Administrativo na 16561.720.012/2015-23, de cuja
deciséo foram interpostos Recursos Voluntario e de Oficio. No decorrer do
tramite processual, a fiscalizada desistiu do Recurso Voluntario para
aderir ao Programa Especial de Regularizacdo Tributaria (PERT).
Importante destacar que as empresas QUARTZO, OPALA, GRANITO,
URANIO, COARI, PRATA, BERILO, RUBI, CRISTAL, ARENITO e
ZET RIO foram todas incorporadas a Fiscalizada. Seguem em anexo: (1)
Mandado de Procedimento Fiscal n° 08.1.85.00-2013-00239-1; (2) Autos de
Infracdo; (3) Impugnacéo; (3) Decisdo da DRJ; (4) Recurso Voluntério; (5)
Peticdo Desisténcia; (6) Decisdo CARF; (7) Adesdo ao PERT.

Compulsando o0s autos, constato que no processo n° 16561.720012/2015-23
(copia juntada aos presentes autos), a Autoridade Fiscal ja havia questionado a POLIMIX
quanto a coincidéncia de enderecos de filias da POLIMIX e das Empresa Concreteiras no
sistema CNPJ. A Resposta da POLIMIX foi que as filiais da POLIMIX ndo estavam em
operacdo, haviam sido baixadas no FISCO Estadual, faltando baixa-las no CNPJ. Confira-se
resposta da POLIMIX juntada as e-fls. 330-335.



Item 4: Analisando-se os enderecos de algumas filiais das empresas Uranio
Concreto Ltda, Quartzo Concreto Ltda, Opala Concreto Ltda, Granito Concreto
Ltda, Berilo Concreto Ltda, Coari Concreto Ltda e da fiscalizada Polimix
Concreto Ltda, constatamos que diversos estabelecimentos possuem o0 mesmo
endereco comercial conforme quadro abaixo, explicar uma a uma, 0 por que
dessas situagoes:

Nome
l CNPJ l Nome empresarial _Logradouro | Numero |  Complemento Municipio | UF
29.067.113/0120-11 ‘ Polimix Concreto Ltda | Rodovia RI 124 | 5/N Lote 2 - Quadra G Araruama | RJ
10.142.583/0002-20 | Berilo Concreto Ltda Rodovia RJ 124 | /N Lote 2 - Quadra G Araruama | RJ
‘2046.4?8;'1}{)05—25_ Quartzo Concreto Ltda | Rodovia RJ 124 | S/N Lote 2 - Quadra G Parte | Araruama | R) |

Resposta:
29.067.113/0120-11 - Polimix Concreto Ltda

Esta filial foi aberto o CNPJ em 15/08/2000, e conforme pode verificar anexo o
Comprovante de Inscricdo e de situagdo Cadastral do Governo do Estado do Rio
de Janeiro, esta inscricdo foi baixada em 01/09/2002, ou seja a Polimix
Concreto Ltda desde esta data ndo possui esta filial em operacdo. Restando
baixar o CNPJ desta filial.o gue sera providenciado por nos.

10.142.583/0002-20 - Berilo Concreto Ltda

Esta filial foi aberta em 07/07/2008," conforme podera verificar ndo esta em
operacdo. Restando baixar o CNPJ desta filial.

07.046.478/0005-25 - Quartzo Concreto Ltda

Esta filial foi aberto o CNPJ em 30/12/2004 e conforme podera verificar
continua operando a atividade de Prestagdo de servigos de concretagem

CNPY | Nome empresarial | Nome Logradouro N\_'_imern'_ Complemento | Municipio | UF
29.067.113/0063-99 | Polimix Concreto Ltda | Rod Amaral Peixoto | S/N KM 179 Macae RJ
07.046.478/0010-92 | Quartzo Concreto Ltda '[ Rod Amaral Peixoto |S/N  |KM 179 parte Macae RJ

Resposta:
29.067.113/0063-99 - Polimix Concreto Ltda

Esta filial foi aberto o CNPJ em 02/03/1993, e conforme pode verificar anexo o
Comprovante de Inscricdo e de situacdo Cadastral do Governo do Estado do Rio
de Janeiro, esta inscricdo foi baixada em 01/09/2002, ou seja a Polimix
Concreto Ltda desde esta data ndo possui esta filial em operacdo. Restando
baixar o0 CNPJ desta filial.o gue seré providenciado por noés.

07.046.478/0010-92 - Quartzo Concreto Ltda

Esta filial foi aberto o CNPJ em 30/12/2004”e conforme podera verificar
continua operando a atividade de Prestacdo de servigos de concretagem.




Por fim,

i ' ' Nome - \

CNPJ |_I\[ume eg'l_p_[esarial Logradouro Nimero Complemento Municipio | UF \
29.067.113/0064-70 | Polimix Concreto Ltda Rodovia R) S/N KM 4 Salina Guaany [ S.P.Aldeia | RI II
07.046.478/0006-06 | Quartzo Concreto Ltda | Rodovia RJ 140 5/N KM 04 - Parte S.P.Aldeia |RI !
07.046.475/0006-72 | Uranio Concreto Ltda Rodovia R1 140 |S/N KM 04 - Parte | 5.P.Aldeia ] R |

(.

Solicitamos um prazo de 20 dias para apresentar a VSas. Documentos
comprobatorios e se possivel pedimos uma audiéncia com V.Sas, para que
possam nos orientar a melhor forma de comprovar que a grande maioria
destes filiais da Polimix ndo possuem qualquer atividade restando apenas
baixar os CNPJs.

constato que no processo n° 16561.720012/2015-23, copia juntada no

presente processo a e-fls. 360-374, a POLIMIX informa que os estabelecimentos da POLIMIX
instalados no mesmo endereco de filiais das Empresas Concreterias foram encerradas para dar
lugar as filiais das Empresas Concreteireas.

*

Item 3 - Em resposta ao Item 04 do Termo de Intimag&o Fiscal numero 01,
protocalada em 02/01/2014, a fiscalizada basicamente informa que o0s
estabelecimentos que estdo localizados no mesmo endereco comercial e que
pertenciam as empresas Polimix Concreto Ltda, Uranio Concreto Ltda, Quartzo
Concreto Ltda, Opala Concreto Ltda, Granito Concreto Ltda, Berilo Concreto
Ltda e Coari Concreto Ltda, ndo funcionaram concomitantemente, ou seja, para
gue um dos estabelecimentos das empresas, Uranio, Quartzo, Opala, Granito,
Berilo e Coari funcionasse, foi necessario encerrar as atividades dos
estabelecimentos das Polimix. Na Planilha 1 abaixo, apresentamos alguns
estabelecimento de mesmo endereco comercial.

Item 3a) Esté correta a afirmacdo do Item 03 acima?

Resposta - Item 3 - @) Sim, as filiais com o mesmo endereco comercial ndo
funcionaram concomitantemente, conforme podera verificar a seguir.

Planilha 1 - Filiais com o mesmo endereco comercial

CNPJ Empresa Endereco Municipio UF | Abertura | Status Situagdo
07.050.790/0009-16 | Granito Av da Prata, 285 Eunapaolis BA 01-12-p4 | Paralisada Iniciard em 2014
| 20.067.113/0091-42 | Polimix Av da Prata, 285 Eunapolis BA 15-03-p1 | Baixada 2002 | Resta baixar CNPJ

A filial 07.050.790/0009-16 de Granito Concreto Ltda, foi criada em
01/12/2004 estando paralisada até a presente data, previsto seu inicio de
operacdo em Jan/14.

A filial 29.067.113/0091-42 de Polimix Concreto Ltda, foi criada em
15/03/2001, e conforme podera verificar anexo via arquivos magnéticos
validados, a mesma foi baixada na Junta comercial do Estado em 21/08/2002,
restando baixar na Municipalidade, Estado e 0 CNPJ, o que serd providenciado
por nos.

CNP.I Empresa Enderego Munieipio UF | Abertura Status Situagio |
29.067.113/0044-26 Pﬂhmux fodovia BR 101 - Km 045 hucuri BA | 03-03-93 | Balxada 1997 | Resta babar CNP) |

Y |

07.050.790/0011-30 Gramm RodoviaBR101-Km 943 [ Mucuri BA | 10.04.0p | Paralisada




A filial 29.067.113/0044-26 de Polimix Concreto Ltda, foi criada em
03/03/1993, e conforme podera verificar anexo via arquivos magnéticos
validados, a mesma foi baixada na Junta comercial do Estado em 19/06/1997,
restando baixar na Municipalidade, Estado e o CNPJ, o que sera providenciado
por nos.

A filial 07.050.790/0011-30 de Granito Concreto Ltda, foi criada em
10/04/2006, tendo o inicio de sua operagdo em Maio/2006 a Julho/2007,
estando a mesma desde aquela data desabilitada conforme Consulta publica do
Cadastro do Estado da Bahia anexo via arquivos magnéticos validados, restando
baixar o CNPJ, o que sera providenciado por nos.

(.)

No processo n° 16561.720012/2015-23 a Autoridade Fiscal questiona o motivo
das filiais da Empresas Concreteiras terem sido abertas no mesmo endereco de
estabelecimentos da POLIMIX.

Item - 3b1) Conforme consta na Planilha 1 acima, por que foram abertos, no
mesmo endere¢o comercial, estabelecimentos das empresas, uranio, Quartzo,
Opala, Granito, Berilo ou Coari em substituicdo aos estabelecimentos da
Polimix?

Resposta - Item 3b1) Com referencia a Planilha 1, ndo necessariamente os
estabelecimentos foram abertos pelas empresas Uranio, Quartzo, Opala,
Granito, Berilo ou Coari em substituigdo a Polimix. A Polimix realmente
possuia atividade naqueles enderecos, que em sua maioria estavam paralisados,
Todavia o sul da Bahia, do Estado do Espirito Santo e Rio de Janeiro, 0s
Diretores citados escolheram estes mercados, vez que eles estavam iniciando
sua vida empresarial. Ainda com referencia a planilha 1, as filiais do estado de
S&o Paulo, continuaram sendo Polimix Concreto Ltda (Exemplo: Jaguariuna,
Lindoia, Lorena, e S&o Sebastido, todas do Estado de Sao Paulo).

No presente processo, a Autoridade Fiscal ndo intimou a POLIMIX acerca do
endereco coincidente entre filiais da POLIMIX e das Empresas Concreteiras, apenas
manifestou seu entendimento no Termo de Intimacdo Fiscal TDPF 0812800.2017.00097-4/10, que a
constatacdo de coincidéncia de enderecos de filiais da POLIMIX e das Empresas Concreteiras no sistema
CNPJ da Receita Federal indicaria que as Empresas Concreteiras seriam de fato estabelecimentos da
POLIMIX.

E ao que me parece, no processo anterior n° 16561.720012/2015-23, a POLIMIX
havia prestado os esclareceimentos quanto a coincidéncia de enderecos de filias da POLIMIX e
das Empresas Concreterias conforme afirmado na resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal
TDPF 0812800.2017.00097-4/10.

Como esclarecido no inicio deste VOTO, o presente processo € relativo a
langcamento de oficio de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendarios 2013 a 2015, e decorrente
de continuidade de procedimento fiscal anterior, do qual resultou o lancamento de Auto de
Infracdo de IRPJ e CSLL relativos aos anos-calendarios 2009 a 2012 do qual resultou no PAF n°
16561.720012/2015-23.




Embora a Autoridade Fiscal tenha juntada ao presente processo toda a instrucao
probatdria carreada ao processo n° 16561.720012/2015-23, para fins de apreciacdo da acusagao
fiscal e dos argumenos de defesa no presente processo € importante frisar que para decisdo da
controvérsia do presente processo deveriam ser analisados, e efetivamente o foram, os
documentos e provas relativos ao periodo do lancamento de oficio do presente processo (anos-
calendérios 2013 a 2015).

E relativamente ao periodo 2013-2015, entendo gue 0s documentos juntados aos
autos foram insuficientes para comprovar a alegacéo fiscal de que com a abertura das Empresas
Concreteiras, institui-se confusdo administrativa, patrimonial, operacional e gerencial entre
aquelas empresas e a POLIMIX, que levou a Autoridade Fiscal a considerar que se tratavam na
realidade de uma Unica empresa e a consolidar na POLIMIX o faturamento de todas aquelas
empresas.

Para comprovacdo da acusacdo fiscal seria necessario a comprovacdo da alegada
confusdo administrativa, patrimonial, operacional e gerencial. Mas o que o Fisco apresentou
como prova foi o seguinte:

- A existéncia de socios e administradores em comum da POLIMIX e das
Empresas Concreteiras, que nao ¢ ilegal;

- A cessad de ativos da POLIMIX as Empresas Concreteiras, que também
concluimos que nédo é vedado;

- A relacdo de suposta cessdo de funcionarios, que além de ndo comprovar a
cessdo de funcionarios alegada, confirma que houve a baixa de funcionarios de uma empresa
para admissdo na empresa seguinte;

- A alegacdo de que a POLIMIX e as Empresas Concreteiras estavam
localizadas no mesmo endereco, quando de fato os enderecos eram diferentes e havia separacéo
entre as empresas (que foi constatada em relato de diligéncia);

- A alegacdo de que filiais das Empresas Concreteiras foram abertas em
enderegos onde antes funcionavam filiais da POLIMIX e também que haviam filiais da
POLIMIX e das Empresas Concreterias em funcionamento no mesmo endereco de acordo
com o Cadastro CNPJ. A POLIMIX quando questionada informou que as justificativas ja
tinham sido prestadas a Fiscalizacdo no procedimento fiscal anterior, e de fato foram prestadas,
esclarecndo que algumas das filias das Empresas Concreteiras foram abertas onde antes
funcionava filiais da POLIMIX (que foram baixadas) e aquelas que ainda constavam no
cadastro CNPJ mesmo endereco de filiais das Empresas Concreterias ndo haviam sido baixadas
por lapso, mas que ndo mais estavam em funcionamento.

Para fins de caracterizar a alegada confusdo administrativa/gerencial/patrimonial
haveria a necessidade de andlise da escrituragdo contabil da POLIMIX e das Empresas
Concreteiras para se verificar se os langamentos foram corretos e ndo houve o langcamento de
receitas/despesas cruzadas entre as empresas. Mas nenhumas das empresas foi intimada para
apresentar sua escrituracdo contabil.




Tampouco as empresas foram intimadas para apresentar sua movimentacao
bancéria, onde se poderia analisar se houve pagamentos/recebimentos cruzados da POLIMIX e
das Empresas Concreteiras.

Também constatei que as Empresas Concreteiras ndo foram intimadas para
apresentar a relacdo de funcionarios (bem como a GFIP, RAIS, Livro de Registro de
Empregados) e o cargo/funcdo de cada um deles para fins de verficar se ndo haviam empregados
registrados em uma empresa e prestando servi¢co em outra.

Por todo o acima relatado entendo que a acusagdo fiscal de ter havido
simulacdo/fraude na constituicdo das Empresas Concreterias e da sua operacdo nos anos-
calendarios de 2013 a 2015 ndo foi comprovada, devendo se cancelada a autuacao.

11. Da responsabilidade solidaria

Fica cancelada a responsabilidade solidaria dos sécios e administradores em
decorréncia do cancelamento da autuacao.

Concluséao

Por todo o acima exposto voto em dar provimento ao recurso voluntario,
cancelando o Auto de Infragéo.

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama



